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A responsabilidade intelectual 

consiste em colocar uma questão 

de forma tão clara e inteligível 

que seja possível demonstrar à 

pessoa em causa sempre que esta 

faça uma afirmação falsa, confusa 

ou ambígua que assim é. 

Karl Popper 

0 nosso presente é tão estreito que, à 

falta de futuro, convém juntar-lhe o 

passado; o nosso domínio é tão limitado 

que seria loucura não conhecer ao menos 

a sua maior parte possível. 

Marguerite Yourcenar 



Foram muitos os que contribuíram para 

a realização deste estudo. Para todos os 

meus sinceros agradecimentos consciente 

de que sem os apoios recebidos a 

investigação não seria possível. 



que exigem e justificam desde a coricepção de raodelos-quadro 

próprios até ao pontual de se fixar um simples léxico; 

- 0 conceito abrangente de organização que está para além das 

empresas tradicionais do mundo dos negócios, a Teoria dos 

Sistemas e a Teoria Contigencial são saberes assumidos e 

promovidos, por académicos e práticos de gestão que vêm de 

encontro às nossas razões; 

- É importante admitir que numa organização há diversos 

niveis, de intervenção, de responsabilidades, poderes e 

autoridades, visando nós em particular o topo - o 

estratégico. 

Neste quadro apresentamos uma noção na perspectiva da gestão e o 

nosso modelo para Organizações sem fins lucrativos, do ponto de 

vista estratégico, como ura SISTEMA articulado em dez subsistemas 

(sistemas): 

0. Informal 

1. Institucional 

2. Finalidades 

3. Recursos 

4. Equipamentos e Espaços 

5. Produção 

6. Estrutura 

7. Relacional 

8. Rotinas 

9. Gestão 



Considerámos que mais do que a gestão é a organização como um 

todo que merece ser investigada, mas foi reconhecendo o papel da 

gestão de nível estratégico que aprofundámos este sistema e 

adiantámos contributos para o seu aperfeiçoamento não só voltados 

para dentro da organização como para a sociedade e ambientes geral e 

específico, alguns de natureza muito prática passíveis de utilização 

e lançamentos imediatos. 

Neste documento expressamos ainda, reflexões e resultados 

Parcelares, afluentes ou nascentes, da investigação central, mas que 

Podem ser lidas também de forma independente, que tem a sua valia 

Própria. 

Referimos, por exemplo: 

- Tipologia proposta como base de trabalho: 

- "Rendibilidade do gratuito"; 

- Aprender cora a organização sem fins lucrativos; 

- Sistematizações que emergirem das organizações 

contactadas, base para novos desenvolvimentos. 

A favor da verdade da nossa investigação temos o processo seguido no 

desenvolvimento dos trabalhos, com suporte na metodologia 

"investigaçáo-acçâo", cujos passos procuramos caracterizar ao longo 

deste relatório de tese, expondo sistematicamente os conhecimentos 

"teóricos adoptados e os provenientes do mundo real que se estudou ou 

experimentou, os avanços e como se progrediu. 

momentos privilegiados a favor da justeza das nossas teses: a 

adesão provocada pelos modelos propostos num espaço de formação 

Para dirigentes desportivos; num' outro de pós-graduação para 

técnicos e dirigentes de museus; na adopção do modelo para 



diagnóstico da situação de uma das organizações estudadas - uma 

companhia de teatro; na prática da raestranda através do exercício 

de cargos, neste tipo de organizações; nos convites que lhe foram 

feitos para apresentar as suas ideias era circunstâncias diversas, 

nomeadamente, por parte de organizações estatais. 

E, é de sublinhar os incentivos que recebemos da generalidade das 

Pessoas que contactámos, sendo muitas as que depois disso nos têm 

indagado da conclusão da tese e da possibilidade de ser editada. 

grande o interesse que o tema nos provocava antes de iniciarmos 

0 curso de mestrado, e por isso voltámos à Escola como raestranda. 

Hoje é uma paixão, e à volta das Organizações sem fins lucrativos, 

Pensamos que não vamos parar de rebater as nossa próprias verdades, 

Provar falsidades, procurar novas verdades, numa busca sem fira... 

Maio, 1991 
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DESENVOLVIMENTO DO ESTDDO 



1. Desenvolvimento do Estudo 

Partimos para o projecto com a ideia de que não é claro o quadro era 

que deve ser desenvolvido um trabalho de investigação no domínio da 

gestão. Não nos parece haver quadros conceptuais, modelos de análise 

e dispôsitivos metodológicos que se digam específicos da gestão que 

façam apelo ao nosso contributo, por forma a que possam progredir. 

Temos que fazer eco de que não é pacífica a aceitação da "gestão" 

como ciência, nem a sua integração como disciplina de outro ramo. 

As teorias mais vulgarizadas no domínio da gestão sáo-no também 

noutras áreas do saber (ex: Teoria dos Sistemas). 

1.1 - Propósito da investigação 

Mas neste contexto, recuperando e aprofundando o que foi avançado na 

Parte escolar do mestrado, depois de diversas leituras pertinentes, 

e Ponderando o que a legislação determina sobre os mestrados 

'1 / 
o mestrado comprova nível aprofundado de conhecimentos numa 

Area científica e, capacidade para a prática de investigação(...)"; 

no 9,ue se refere ao mestrado em Gestão, a área científica específica 

do curso é a Organização e Gestão - o nosso propósito intelectual de 

Partida foi: 

~ Incrementar o conhecimento relativamente ao objecto de 

análise, que explicitámos deste modo: "Organizações sem 

fins lucrativos e a sua gestão estratégica": 

Tentar influir sobre a maneira de estudar as Organizações 

sem fins lucrativos e a sua gestão estratégica; 



- Adiantar perspectivas práticas, senão aplicações práticas 

claras e indispensáveis, pelo raenos sugerir pistas de acção 

que as organizações possam seguir e utilizar cora proveito. 

Era intenção contribuir para o avanço da gestão recorrendo ao que 

se encontra teorizado e manualizado no âmbito das ciências sócias e 

recuperar o que os práticos da gestão têm obtido. 

1.2 - Processo seguido 

muito que se verifica a necessidade de responder ou comentar 

questões como as seguintes: (1) 

~ 0 que significa dizer que ura hospital, e em particular ura 

hospital civil, pode/deve ser gerido como uma empresa? 

~ Que particularidades existem na gestão da Fundação 

Caloustre Gulbenkian ou similares? 

~ Exige uma orquestra, uma companhia de Teatro, profissionais 

com formação específica em gestão? 

- Que indicadores de gestão utiliza ura clube desportivo da 

primeira divisão? 

~ A câmara de uma autarquia necessita de gestores 

profissionais? Mas, qualquer vereador eleito não será um 

gestor? 

~ E, como caracterizar "profissional"? 

~ Como decide um vereador sobre o que deve ser gerido directa 

ou indirectamente através de concessão? É esta decisão de 

nível estratégico? 

G) - Nesta fase do estudo n3o se tinha a preocupação do nqor ter#ino!ôqico, #às si» captar a essência de 

proòlenas através de expressões frequentes, noeeadainente vulpanzadas através da conunicaçSo social, 
utilizadas por protagonistas interessados, quiçá, na invençSo de novas linguagens. 

2 / 



- À frente de ura departamento de música, de um Ministério da 

Cultura quem deve estar? Um gestor ou um especialista em música? 

- Que problemas levantará a gestão de uma igreja? 

1.2.1 - Interrogações à procura de resposta: questões fixadas 

para o estudo 

Associadas às interrogações referidas fomos arquitectando diversos 

raciOGinio3 que se cruzam, e, progressivamente, vão dando conteúdo 

a temas de reflexão com alguma autonomia. Assim: 

* 0 que traz especificidade à gestão? É a actividade 

desenvolvida ou outro distintivo da organização? É mais 

determinante o facto de uma organização se dedicar à 

exploração de uma indústria cultural ou o facto de não ter 

em vista o lucro? 

* Então, o que é mais "acertado" - falar de gestão cultural a 

ser desenvolvida por uma organização sem fins lucrativos 

ou da gestão da cultura, qualquer que seja a organização? 

* Tem ou não cabimento que, como pressuposto do estudo, se 

considere que estamos a tratar de organizações e gestores 

Profissionais? Mas o que distingue o profissional do 

amador? 

* Grupos de Teatro; Fundações; Hospitais; Associações; Clubes 

Desportivos: Câmaras; Organizações Partidárias: etc. 

fazem elas apenas uma gestão corrente ou têm preocupações 

de longo prazo? Como é que elas são formalizadas e 

formuladas? 



* Terá qualquer organização sera fins lucrativos de se 

debruçar sobre as funções consideradas tradicionalmente 

numa empresa? 

* Terão os regimes políticos dos paises interferência 

decisiva na gestão das organizações ou haverá similitude 

nas técnicas, independentemente das opções politicas? 

* Dever-se-ia dar grande relevo ao facto de uma organização 

sera fins lucrativos ser de carácter privado ou público? 

^ querer reflectir de uma forma mais rigorosa sobre tudo isto, foi 

uma das razões que nos levou ao mestrado. Já não nos satisfaziam os 

comemtários na base de "opinião pessoal". 

Ao longo do desenvolvimento da parte escolar do mestrado e como 

consequência de uma postura mais atenta sobre todas estas 

interrogações fixámos, era determinado momento, a(s) questão(ões) de 

Partida, no seguinte: 

0 que é uma Organização sera fins lucrativos? Podemos 

caracterizá-la na base da teoria dos sistemas? Na 

base dos mesmos sistemas das empresas, ou haverá 

sistemas próprios? 

Podem as Organizações sem fins lucrativos aplicar 

uma gestão estratégica? Há já uma prática numa base 

intuitiva? É necessária uma gestão estratégica 

estruturada? 

4 
/ 



Que instrumentos poderiam as Organizações sem fins 

lucrativos utilizar cora vista à melhoria da sua 

eficiência e eficácia globais, em termos imediatos? 

Demos como título inicial ao trabalho de dissertação o seguinte:(1) 

^Qrganir.açofífl sem fina lucrativos a a aua gestão 

eatratégica" 

A designação não veio a sofrer alterações ao longo da investigação. 

1-2.2 - Trabalho exploratório realizado 

Desde que explicitámos os propósitos de investigação até chegarmos 

as conclusões finais da tese houve todo um percurso feito por 

eDapas, das quais uma, não menos importante é a desenvolvida sob a 

designação de trabalho exploratório, que coincidiu ainda com a parte 

escolar e se prolongou por mais alguns meses. Foi o desenvolver de 

todo um conjunto de actividades, sem uma sistematização perfeita, 

roas que nos foi ajudando no amadurecimento das ideias e do rumo a 

dar ao estudo. Sublinhamos desse trabalho exploratório: 

a) ~ Lsliuxas. 

• Aprofundamento do estudo dos livros aconselhados no 

mestrado; 

1 urante o trabalho da fixaçío do nome da tese ainda houve ut tonento ei que se decidiu por "As 

"qanizaçJes set fins lucrativos e a qestío estratAqica". Optou-se por lhe retirar o carácter 
SNsiado aiplo que n3o correspondia aos litites da investigação. 

5 r 



. Identificação da bibliografia pertinente sobre 

"Organizações sera fins lucrativos", "Colectividades 

locais"; "Gestão cultural", "Desempenho no sector 

público"; 

• Identificação de titulos de teses de doutoramento e 

mestrados relacionadas cora o tema. Aquisição, 

nomeadamente no estrangeiro, de artigos e livros 

sugeridos por listagens de bibliografia. Levantamento, 

no âmbito das escolas da CEE, de cursos afins ao tema, 

t)) ~ ^lóquiof?, Seminários. Comunicação Social 

Com vista a avaliar da justeza e da oportunidade do tema 

seleccionado tivemos como preocupação inicial participar em 

acontecimentos era que os "nossos" temas seriara, à partida, 

objecto de debate mesmo que de forma indirecta. Ao mesmo tempo 

Procurávamos estar receptivos à comunicação social. Ilustramos 

estas actividades com os seguintes acontecimentos ou 

Verif icações: 

• Seminário realizado era Setembro de 1988 era Moçambique sobre 

Governos Locais, financiado pelo Banco Mundial e pela 

FINNIDA (Organiz açào Filandesa) era que participaram paises 

dos diferentes continentes, cora regimes políticos e 

económicos diversos, em que interrogações sobre as 

Particularidades que a gestão de Instituições Públicas 

Locais deveriam seguir para atingirem eficácia e eficiência 

ficaram sera resposta satisfatória, embora estivessem 

Presentes reputados técnicos; 

• Seminário realizado era Novenbro de 1988, por iniciativa da 

Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

6 



em colaboração cora o Conselho da Europa, era que se 

questionou: "Se a privatização não é uma panaceia 

universal, quais deveriam ser os eventuais limites de 

transferência de responsabilidades para o sector privado? 

Corao distinguir a gestão pública da gestão privada a fim de 

prevenir uma distribuição satisfatória de 

responsabilidades? Quais são os critérios que permitem 

determinar a eficiência e a eficácia da gestão local?" 

A gestão de "coisas" até há bem pouco tempo não faladas 

começara a ser objecto de cursos de curta duração, de 

encontros e seminários, e por iniciativa nem sempre de 

pessoas ou instituições ligadas ou com autoridade no 

domínio da Gestão. É notícia o curso de "Gestão das Artes"; 

tem-se conhecimento que é acção prioritária da CEE formar 

administradores culturais públicos, nacionais, regionais e 

locais; acusara-se grandes clubes desportivos de terem uma 

"gestão ruinosa"; os partidos (mesmo os grandes) dão 

testemunho público da sua difícil situação financeira; era 

contraste, com frequência, faz-se referência à capacidade 

manifesta da gestão neste ou naquele sindicato... 

É cada vez mais notório o número de organizações, quer a 

nível nacional quer internacional, que não sendo empresas 

influenciara na sociedade. Ê corrente ver-se uma ONG 

(Organização não governamental) a desenvolver ura projecto 

^ue até há bera pouco tempo só fazia sentido numa empresa 

Privada e vice-versa; 

As Associações; as Colectividades; as Fundações ... dão 

hoje um contributo para as economias dos respectivos países 

e a nível internacional e que as estatísticas ainda não 



revelara, mas que pode ser avaliado,, era particular pelo 

emprego que gerara ... Há quem afirme que há países cujo 

"rumo" é mais determinado por estas "forças sociais" do que 

pelos partidos tradicionais; 

Há associações com preocupações de gestão que contrariam "a 

ideia feita" de que "nunca querem saber disso"; 

Uma ilustração retirada de uma entrevista dada em 1971 pela 

direcção da então muito prestigiada associação "1Q Acto": 

"(...) Hoje, a administração financeira de ura clube 
condiciona toda a actividade desse clube. Todas as 
associações culturais que eu conheço continuam a ter um 
tipo de gestão financeira que não é de maneira nenhuma 
adequada às funções que pretendem desempenhar. É uma 
gestão do tipo de economia empresarial que está era 
perfeita contradição com os objectivos 
associativos(...)" 

e, num outro momento: 

"(...) Quando há várias tarefas a realizar numa 
associação tende a haver secções especializadas. Não sei 
se isto hoje é a melhor maneira de funcionar uma 
associação deste tipo. 
0 ... já uma vez pôs outra hipótese de coordenar o 
trabalho ... (...)" 

"Havia determinados objectivos e organizou-se o trabalho 
para conseguir esses objectivos (...)" 

"Mesmo as direcções regra geral não têm nenhuma noção do 
aspecto financeiro. Quando ura grupo começa a trabalhar e 
se propõe estudar a actividade que pretende dinamizar, 
depara-se-lhe logo uma barreira que é a parte 
financeira. 
Parece-rae que um grupo que começa a trabalhar deverá 
analisar era conjunto todos os aspectos dessa actividade. 
Esquecer a parte financeira tem sido o erro de algumas 
comissões que desenvolvera no clube certa actividade não 
continua, esquecendo a infreestrutura que lhe daria 
continuidade". 

8 



c) - Entrevi 

Já nesta fase do estudo começámos a formalizar contactos, ainda que 

exploratórios, com dirigentes de organizações que tinhamos conhecido 

so longo da nossa vida profissional, era que o "sem fins lucrativos" 

o tema de análise. Estendíamos estes contactos aos professores 

do mestrado. 

Desta actividade retirámos: 

* Nas organizaões sem fins lucrativos que se dedicam a 
actividades culturais sáo geralmente os criadores que 
acumulam a parte da gestão, nas suas vertentes económicas e 
financeiras; 

* Queixam-se, de que a escassez financeira nem sempre permite 
a admissão de especialistas em gestão, verificando, 
contudo, que há dificuldades era encontrar pessoas com o 
perfil adequado; 

* Na generalidade têm dificuldade era dominar o ambiente 
fiscal e era tirar partido das oportunidades financeiras e 
de incentivos governamentais; 

* Identificara com facilidade técnicas utilizadas nas 
empresas, que seriam de grande utilidade nas suas 
organizações. Referem com frequência as técnicas de 
"marketing" mas identificado com publicidade; 

* Curiosamente as organizações mais prestigiadas têm 
presente a questão da globalidade da sua actividade, e 
Projectam os seus efeitos para prazos longos; 

* Muitas têm perfeita noção da sua influência (do seu poder) 
no ambiente geral e específico em que estão inseridas; 

* Foi contactada uma organização com desafogo financeiro onde 
a "má gestão" está a pôr era causa a missão nobre que 
esteve na sua origem. Não conseguiu "acertar" cora o 
gestor; 

* Ma generalidade "pediam" sistemas simples ^ue,^ lhes 
permitissem desenvolver a sua actividade cora eficiência, 
tendo todos a preocupação de não confundir as actividades - 
fins cora as actividades-meios. Não pedem ^lucro mas 
gostariam de levar a cabo os objectivos que estão na origem 
da sua organização; 

* Cora frequência se referiam ao amador e ao 

"profissional"...; 



* Perante a pergunta académica: "Praticara uraa gestão 
estratégica? É necessária?" - depois de debatidos alguns 
conceitos, quase todos os interlocutores disseram que para 
se fazer um trabalho profissional não podia ser de outra 
maneira... Registo a invocação de uraa afirmação "sem 
planeamento não há criatividade..."; "os nossos objectivos 
são..."; 

* Lembra-se uraa afirmação de um responsável por uma Companhia 
de Teatro: "É fundamental saber quanto podemos gastar era 
cada produção e depois verificar efectivamente o que se 
gastou"; 

* Nas organizações contactadas regra geral havia o "leader" 
mas a eauioa estava presente; 

* Cora frequência comparavam organizações através dos recursos 
financeiros, e avaliavam os resultados obtidos...; 

* Foi interessante a recomendação de nomes que deveriam ser 
contactados para o desenvolvimento do tema, como sendo 
pessoas que tinham muito a ensinar pela sua experiência; 

* Curiosa, ainda, a indicação do tipo de organização a 
estudar... 

1-2.3 - A Problemática da dissertação - esquema adoptado no 

desenvolvimento dos trabalhos 

^ trabalho exploratório permitiu clarificar o estado da situação em 

se encontrava o projecto da investigação: 

Pouca bibliografia sobre as organizações sem fins lucrativos 

e a sua gestão estratégica; 

Académicos estrangeiros insistem na necessidade de se 

investigar no domínio da gestão estratégica; 

Os práticos pedem para se lhes dizer como deve ser; 

Há os que afirmam que gerir uma organização sem fins 

lucrativos é igual a gerir uma empresa. Há os que afirmara 

que é diferente; 

Existe bibliografia sobre o "marketing" das organizações 
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sem fins lucrativos; 

- É evidente a necessidade de se precisarem conceitos; 

A Problemática da investigação surgiu-nos esquematizada da seguinte 

forma: 

Fala-se de Organizações sem fins lucrativos sem se 
ter noçào muito precisa do que as caracteriza. 
É essencial apresentar uma "figura" que adira às 
várias realidades existentes e permita intercâmbios 
de saberes, nomeadamente, no meio académico. 

Uns dizem que se lhes podem aplicar as mesmas teorias 
e técnicas de gestão das empresas do mundo dos 
negócios e outros afirmam que não são adequadas. 
É pretensão provar que a Teoria dos Sistemas 
e a Teoria Contingencial permitem chegar a 
modelos específicos que facilitam o estudo 
das organizações sem fins lucrativos e depois 
facilitem a intervenção na sua gestão. É objectivo 
apresentar modelo(s). Deixava-se em aberto a 
necessidade de desenvolver a Teoria dos Sistemas e a 
Teoria Contigencial, ou encontrar outras que 
facilitem o estudo das organizações na perspectiva da 
gestão. 

Previamente era determinante apresentar os conceitos, 
as noções, as teorias de que partíamos para os 
trabalhos, admitindo-se que se poderiam vir a propor 
alterações. Estavam neste caso: "Organização"; 
"Gestão"; "Estratégia"; "Gestão Estratégica"; "Teoria 
dos Sistemas"; "Teoria Contingencial"; "Missão"; 
"Objectivos"; "Metas"; "Cultura Organizacional"; 
"Profissional"; "Amador"; "Líder";... 

Presumia-se que no fira do estudo se poderiam 
apresentar sistemas operativos que permitissem ura 
maior rigor na gestão estratégica das organizações sem 
fins lucrativos, sendo ideia inicial que a mesraa 
já se pratica embora possa não ultrapassar a forma 

intuitiva. 

Para o desenvolvimento dos trabalhos adoptou-se o seguinte esquema: 

• Identificação dos conceitos e teorias pertinentes; 

• Conceptualização da "Organização sera fins lucrativos"; 

■ Elaboração de ura modelo para o estudo da gestão 
estratégica das organizações sera fins lucrativos: 



. Elaboração de ura modelo para a identificação das acções 
práticas de natureza estratégica. 

• Identificação dos resultados que era necessário obter 
para que modelos e hipóteses fossem confirmados; 

• Selecção das unidades de observação e dos instrumentos a 
utilizar; 

• Análise da informação; 

• Conclusões. 

sendo assumido que a implantação do esquema não se verificaria 

através de um processo sequencial destas fases. 

^ esqueraa veio a sofrer reajustamentos ao longo da investigação. 

1.2.4 - Modelos de análise e observação 

A nossa experiência dizia-nos que o trabalho seria desencadeado por 

aproxiraações sucessivas de forma interactiva, por avanços e recuos, 

^ tal forma que, por exemplo, hipoteticamente os modelos adoptados 

inicialmente, chegariam ao fim do estudo profundamente alterados. A 

ideia era observar, recolher dados de; 

• Organizações consideradas sem fins lucrativos, reais, de 

forma directa ou indirecta, através de questionários, 

entrevistas, estudo de documentação; 

• Pessoas cuja experiência era gestão de organizações fosse 

paradigmática. 

^0m este quadro de referências, os momentos privilegiados do 

^rat>alho, vistos "à posteriori", que nos indicia a sua arquitectura, 

são: 



Bloco 1 

* Elaboração de uma lista de organizações a 
contactar. 

* Concepção de um primeiro modelo para "princípio 
de conversa". 

* Estabelecimento de contacto telefónico a expôr a 
pretensão. 

* Na sequência, envio de uma carta e "roteiro". 

* Posteriormente, marcação da data da entrevista. 

* Realização da entrevista, em uma ou mais sessões, 
da qual resultava também recolha de documentação. 

Bloco 2 

* Elaboração de uma lista de organizações 
(Federações; Oniões; Centros de Documentação; 
Escolas; Organismos Estatais) potenciais fornece- 
dores de informação agregada. 

* Marcação de contacto por telefone e/ou escrito. 

* Realização de entrevistas e/ou recolha de 
documentação. 

Bloco 3 

* Identificação de iniciativas pertinentes: 
congressos; seminários; palestras. 

* Contacto e/ou entrevistas com responsáveis da 
iniciativa. 

* Participação nas iniciativas e/ou análise do 
material. 

Bloco 4 

* Identificação de individualidades com experiência 
no domínio das organizações. 

* Contactos; entrevistas; encontros. 
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Bloco 5 

* Recolha e análise da bibliografia sobre gestão. 

* Estudo das teorias pertinentes à luz das 
realidades contactadas. 

Bloco 6 

* Recolha e sistematização de legislação nacional. 

* Recolha e sistematização de legislação da CEE. 

* Recolha e sistematização de dados estatísticos. 

Bloco 7 

* Tratamento da informação e conhecimentos 
disponíveis. 

* Sistematização em função dos modelos a construir. 

* Estudos parcelares. 

* Testes das reflexões e estudos elaborados com 
organizações e indivíduos já contactados ou 
contactados pela primeira vez. 

Bloco 8 

* Concepção do MODELO: 

, Organização sem fins lucrativos como 
sistema. 

Bloco 9 

* Teste do Modelo com organizações e indivíduos. 

* Aplicação do Modelo numa das organizações 
estudadas. 

* Debate do Modelo em projectos de formação. 



Bloco 10 

* Aprofundamento da informação, sistematizações, 
reflexões e estudos sobre e para o sistema de 
gestão estratégica. 

* Concepção do MODELO: 

. Gestão estratégica das organizações 
sem fins lucrativos, coroo sistema. 

Bloco 11 

* Teste do Modelo com organizações e pessoas. 

* Aplicação do Modelo numa das organizações 
estudadas. 

* Debate do Modelo em projectos de formação. 

Bloco 12 

* Identificação de: 

. Medidas estratégicas 

para maior eficiência e eficácia no dominio da 
gestão da organização sem fins lucrativos. 

* Discussão das medidas com organizações e 
indivíduos. 

* Aplicação de medidas numa das organizações 
estudadas. 

* Debate das medidas em projectos de formação. 

Bloco 13 

* Sistematização de contributos-propostas no domínio 
do AMBIENTE das organizações sem fins lucrativos, 
e em termos INTERNOS: 

. Assunção do sector 

. Ensino 

. Orçamento-Programa 
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Bloco 14 

* Concepção da estrutura dos documentos de 
formalização. 

* Elaboração dos documentos. 

Bloco 15 

* Balanço 

& medida que os trabalhos se iam desenvolvendo parecia-nos claro que 

Progressivamente estávamos a adoptar como metodologia a designada 

IlIYesti gacãn-/\nnrã0 

De facto: 

- Houve uma fase exploratória em que podiaraos integrar a 

nossa experiência do meio que nos permitiu identificar os 

problemas; 

- Ao longo do processo forara-se identificando e ganhando 

para o projecto cada vez mais, interessados e implicados 

que se envolviam nos trabalhos e esperavam pelos 

resultados; 

- Esses problemas foram sendo cada vez mais explícitos, na 

relação permanente com o concreto, e nessa relação 

Permanente, se foram também construindo as soluções; 

~ As soluções construídas têm uma perspectiva gradualista, no 

sentido que podem ser aplicadas progressivamente, isto é, 

os interessados e implicados podem começar a ver 

resultados e usufruir da investigação; 

~ Todo o trabalho se caracterizou por um repensar permanente 

dos passos a dar, sendo também permanente o apelo que se 

fazia às várias actividades envolvidas - no cruzar e 
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recruzar dos blocos de actividades.. Lançar e testar: 

avançar e recuar; conceber e programar - foram elos de uma 

cadeia que cada vez se tornava mais consistente e 

conhecida. 

Conseguiu-se criar à volta do projecto um ambiente muito 

estimulante em que foi possivel identificar os destinatários do 

estudo, quase cabendo à investigadora o papel privilegiado de 

enimação de uma comunidade cúmplice. 

3 - A Estrutura dos documentos finais 

0 desenvolvimento do estudo, segundo a metodologia apresentada, tem 

uma característica que sobressai, e que referimos atrás ao 

aPresentar o esquema de trabalho: não é possível, quiçá não 

desejável, estabelecer uma sequência fixa de operações, ordenar 

Passos numa sequência lógica. De facto, houve que fazer apelo 

Permanente a vários contributos e conhecimentos teóricos, era cada 

fomento, para se prossegir nas operações, para se avançar na 

síntese, para se perceber cada vez melhor a "situação - problema". 

Este constrangimento sobressai quando queremos testemunhar por 

escrito a investigação : aqui adensam-se as dificuldades para 

descrever o processo e as transformações levadas a efeito, ao 

aPresentar os instrumentos utilizados. 

^so f0i fácil fixar a arquitectura dos documentos. Também por 

sproximações, chegámos à formulação que lhe damos. 

^ íógica ^o documento, através de uma síntese dos capítulos: 



1- Q. Degenvolvlmento díl Estudo 

Apresenta o conhecimento inicial da situação, das 
interrogações, das problemáticas, das solicitações que 
estão na génese da investigação. 
Trata das teorias e das metodologias adoptadas ou 
pretendidas. 

2- Qrganiaacõep sem Eins. Lucrativos em Portugal 

Caracteriza o ambiente à volta de organizações, 
conhecidas cora o sendo "sem fins lucrativos" ou como tal 
admitidas no estudo; penetra-se no seu interior captando 
terminologias, experiências positivas e negativas; 
especificidades. 
Encontrara-se dimensões que lhes fazem o "retrato". 

3• Qrganiaações sem Fins Lucrativos - Referências 
Teóricas e Reflexões Pertinentes 

Faz um ponto da situação do estado das coisas era termos 
teóricos e das experiências que já provaram acerca da 
entidade que se quer definir - A Organização sem fins 
lucrativos. 
Aprofundam-se aspectos relevantes. 

4. Contri bnt.n para um Modelo de. "Organização Sem Fins 
Lucrativos 

0 conhecimento dos pontos fortes e fracos do contexto 
teórico e real, em que estão inseridas as organizações sem 
fins lucrativos, por ura lado, e o diagnóstico feito da 
prática vivida por estas organizações, temperado com a 
Percepção das suas necessidades e aspirações, por outro, 
permitem que neste capitulo se apresente o modelo concebido 
Para identificar a organização sem fins lucrativos como 
sistema - ura dos objectivos do estudo. 

5- A Gestão Estratégica das. Organizações asm Fins 
Lucrati vos 

Aqui faz-se uma incursão com base na bibliografia 
seleccionada sobre os conhecimentos teóricos à volta da 
gestão estratégica; caracteriza-se a gestão estratégica de 
organizações conhecidas ou admitidas no estudo como sem 
fins lucrativos, identificando elementos específicos que a 

caracterizara 
Faz-se uma análise mais pormenorizada de um dos 
instrumentos da gestão estratégica: planos de actividades e 
orçamentos; relatórios. 
Faz-se uma leitura à volta da gestão estratégica das 
organizações sem fins lucrativos. 
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6. Contributos a Favor da Gestão , Estratégica das 
Organizaçnfts asm LLns. Lucrativos 

Sisteraatizara-se recomendações/aplicações passiveis de 
permitirem resultados práticos imediatos ou a prazo, no 
dominio da gestão estratégica das organizações sem fins 
lucrativos, e de contribuirem para o avanço cientifico era 
questão, quer em termos de ambiente, quer no que se refere 
ao Interno das Organizações. 

7. Conclusões Nucleares -Súmula da. Investigação 

Faz-se uraa síntese dos contributos da investigação e a 
monitoragera daquilo que, à partida, se pretendia cora o 
estudo e do que foi alcançado. 
Identificam-se e justificam-se desvios operados. Dá-se 
testemunho do balanço da "paixão" da raestranda, pelo teraa. 

A maior dificuldade encontrada na formulação escrita do estudo teve 

a ver cora o desejo de se fundamentarem os caminhos percorridos até 

cbegar às conclusões, sem perder clareza e procurando que a leitura 

íosse aliciante. Debatemo-nos cora o dileraa: muita informação 

dificulta a compreensão; as sínteses exigem trabalhos de equipa e 

arrastara custos que não se coadunara com o desenvolvimento de ura 

^abalho individual de mestrado. 

Ao longo do projecto foram diversas as versões encontradas para os 

documentos que progressivamente se foram depurando e transformando, 

até se chegar à opção final: 

~ 0 docuraento-base que constitui o relatório central da 

dissertação; 

~ Os anexos que complementara, ilustram e pormenorizam fases, 

versões, momentos. 

Sem vir a público, fica todo um manancial de documentos cora dados 

mai3 trabalhados uns, menos outros,mas que foram indispensáveis para 

Se chegar ao que aqui se apresenta, que, era nosso entender, deveriam 
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fazer parte do património de ura núcleo de investigação. Sera suporte, 

ou referência de maior neste documento, fica a experiência 

Profissional da autora, no Sector Privado e no Sector Público, na 

qualidade de técnica e/ou de dirigente. Ao longo dos anos a autora 

teve ensejo para ver funcionar ideias, encontrar respostas para 

interrogações e testar muito do que aqui expõe e defende. 



2- ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS EM PORTUGAL 



2. Organizações sem Fins Lucrativos em Portugal 

Ura dos objectivos do estudo é chegar a ura raodelo que permita olhar a 

organização sem fins lucrativos como algo especifico diferente da 

empresa, e, recorrendo à teoria dos sistemas, encontrar os 

subsistemas próprios era que se articule. 

Para isso tínhamos que conhecer em profundidade a realidade que se 

lueria estudar e sistematizar esse conhecimento, segundo uma 

lógica que permitisse a sua partilha e mostrasse como tínhamos 

ohegado às nossas conclusões. 

Os caminhos à partida podiam ser vários, e várias foram as 

"tentativas até se fixar o percurso a seguir, podendo-se dizer que 

foi ura itinerário que se foi construindo, encontrando, procurando... 

Assim, mais do que alternativas várias de caminhos identificadas 

inicialmente, o mais correcto é falarmos do "percurso-resultante" 

feito cumulativa e progressivamente de várias opções. Ao olhar-se 

Para trás, e perante a necessidade de se fazer um balanço e 

descrever a metodologia seguida em cada momento, vêmo-la assim: 

Elegemos como necessário caracterizar o que se passa era 

Portugal, no domínio da legislação, das práticas 

dominantes, das tendências que emergem, do senso comum... 

Para isso procurámos aquilo que nos permitisse definir 

nma "raacro-referência" de cariz oficial à volta do que 

era corrente ser organização sem fins lucrativos, ou das 

organizações que nós assumimos poderem vir a ser sem fins 

lucrativos. 

Depois aprofundámos as realidades de algumas dessas 
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organizações, cora a intenção de identificar linhas de 

referência mais abrangentes, mais enquadradoras. 

Tudo isto quase que se pode também sintetizar deste modo: a 

Validade existe, o que é necessário é estratificá-la e parametrizá- 

~la numa perspectiva de gestão, mas de forma a que os interessados e 

implicados nessas organizações, os seus actores principais, se 

revejam nessa abstração. 

A nossa preocupação era fazer a ponte: revelar filosofias, 

"tendências, contradições, lacunas. Mostrar o que os práticos dessas 

0rganizaçõe3 avançaram quanto à nossa edificação; evidenciar os 

Pontos de contacto entre estas organizações e as outras, ditas do 

mundo dos negócios. 

Sm tudo isto, o instrumento teórico de eleição utilizado foi a 

das. Sistemas - de facto, assumíamos sempre que a organização 

Sem fins lucrativos deveria ser vista como ura sistema, inserida no 

seu macro-sistema, o Ambiente. 

Na i ' • J-ogica desta apresentação poderemos até dizer que procurámos 

Primeiro esclarecer o Ambiente destas organizações - trabalhando no 

sentido de se explicitarem variáveis ou subsistemas - e depois 

Voltámo-nos para dentro, com a preocupação de irmos estruturando 

sistemas generalizáveis, mas próprios. 

Deste trabalho resultou o que a seguir se apresenta, que poderia ser 

Particularmente complementado ou aprofundado cora os diversos 

documentos que elaborámos ao longo da investigação, mas que razões 

de natureza prática não permitem sequer, que apareçam como anexos. 



2-1 - A Favor de um conceito 

Uma das razões que nos impeliu para a investigação tinha a ver cora 

a necessidade que sentíamos era definir o que era uma organização sem 

lucrativos. Dizer que não visa o lucro não é justificação que 

satisfaça. Dos contactos estabelecidos, das leituras realizadas, do 

tratamento dado à informação sistematizada, algumas conclusões foi 

Possível retirar, nomeadamente: 

'0 não lucrativo" é entendido cora frequência como o oposto 

à empresa; 

A expressão é utilizada para ilustrar outras designações 

^ue muitas vezes a substituem. Exemplo: "não 

governamental"; "de utilidade pública"; 

Há tentativas para encontrar figuras mais abrangentes que 

adirara a esta realidade - Exemplo: "economia social" - que 

ilustram a necessidade sentida de um conceito mais lato; 

- "Utilidade pública"; "não governamental"; "sem fins 

lucrativos"; "organismo público"; "associação"... são 

muitas vezes apresentados como termos alternativos, quando 

são figuras que se podem sobrepor cumulativamente a uma 

organização; 

- Com frequência se identifica "sem fins lucrativos" cora 

associação. 

Zaraos aqui procurar fazer uma explanação do que encontrámos que faça 

■'■U2 sobre o que é hoje e que poderá vir a ser, a figura 

^ganização sem fins lucrativos" na perspectiva da gestão - o 

conceito não existe, mas emerge, como adiante se ilustra. 



2.1.1 - Referências constitucionais 

Sob a designação "Organizações sem fins lucrativos" a Constituição 

da República não contem nenhum artigo ou capítulos específicos. No 

entanto, estabelece quadros de referência para áreas onde proliferara 

organizações que comummente se podem assim apelidar, e utiliza 

figuras" que se identificara ou são cobertas pela denominação. 

De facto: 

* Refere-se à liberdade de associação; às associações; a 

partidos políticos; à liberdade sindical; aos direitos do 

consumidor; à iniciativa cooperativa; . . . 

* Permite referências que em nosso entender podem ser 

generalizáveis e estar subjacentes a estas organizações: 

"(...) As associações prosseguem livremente os seus fins 

sem influência das autoridades públicas e não podem ser 

dissolvidas pelo Estado ou suspensas as suas actividades 

senão nos casos previstos na lei "(...) ninguém 

pode ser obrigado a fazer parte de uma associação nem 

coagido por qualquer meio a permanecer nela": 

* Por exemplo, era relação aos sindicatos é fixado que é 

garantido aos trabalhadores: "liberdade de organização e 

regulamentação interna" e que "as associações sindicais 

devem reger-se pelos princípios de organização e de gestão 

democrática, baseados na eleição periódica e por escrutínio 

secreto dos órgãos dirigentes, sem sujeição a qualquer 

autorização ou homologação, e assentes na participação 

activa dos trabalhadores em todos os aspectos da actividade 

sindical": 
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* No artigo sobre segurança social é utilizado o termo "não 

lucrativas" - "é reconhecido o direito de constituição de 

instituições particulares de solidariedade social não 

lucrativas 

* São já apresentados casos de beneficies: " a lei definirá 

os benefícios fiscais e financeiros das cooperativas, bem 

como condições mais favoráveis à obtenção de créditos e 

auxilio técnico"; 

* Aparece a expressão "organizações" - " a fim de 

intensificar a participação das populações na vida 

administrativa local podem ser constituídas organizações de 

moradores 

Estes exemplos ilustrara como na Constituição da República são dadas 

indicações muito válidas na perspectiva que nos interessa e que 

nesta fase consiste em procurar elementos que devam ser tidos em 

conta na estruturação do conceito de "organização sem fins 

lucrativos" e na sua construção como sistema. 

2.1.2 - Pessoas Colectivas do Direito Público e Direito Privado 

lucrativo/não lucrativo está muitas vezes também associado 

respectivamente ao que é "Público" e ao que é "Privado" pelo que 

importava aprofundar neste domínio. Recorrendo ao Manual de Direito 

Administrativo do Prof. Marcelo Caetano, retirámos: (1) 

obra citada para este assunto vinos e» particuiar a Parte I, OrganiiaçSo fldiinistrativa, Pq. 175 e seg.. 
iri identificaçJo, ver bibliografia. 



- "Muitos têm sido os critérios propostos para caracterizar 
as pessoas colectivas de Direito Público: o da criação pelo 
Estado, o da tutela do Estado, o dos fins coincidentes com 
os fins do Estado, o dos fins da realização obrigatória, o 
da titularidade de poderes de supremacia sobre outras 
pessoas, e outros ainda". 

~ "(...)Pessoas Colectivas de Direito Público além do Estado, 
aquelas que, sendo criadas por acto do poder público, 
existem para a prossecução necessária de interesses 
públicos exercera era nome próprio poderes da autoridade". 

Apresenta uma classificação geral de pessoas colectivas de Direito 

Público: 

- Pessoas colectivas da população e território ou pessoas 
colectivas de tipo territorial (Estados, Regiões, 
Autarquias); 

- Pessoas colectivas de tipo institucional (Institutos 
Públicos); 

- Pessoas colectivas de tipo associativo (Cooperações e 
outras associações públicas). 

Marcelo Caetano no que se refere às pessoas colectivas de Direito 

Privado distingue: 

• Associação ou fundação de utilidade pública, que não 

envolve lucro, são de interesse social; 

• Sociedades civis ou comerciais que prosseguem o lucro. 

Mo que ge refere a "Associações ou Fundação de Utilidade Pública" 

(ou de interesse social) caracteriza-as assim: 

"quando o seu fim é desinteressado em relação aos 

associados, isto é, não envolve a intenção de procurar o 

lucro ou proveito económico para cada ura deles; é 

desinteressado o fira, traduzindo-se embora em vantagens 

espirituais o proveito material ou lucro". 
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Apresenta uma outra classe: "As. PessQas . Colectivas de. Direito 

Eivado. Q. Regime Administrativo" que caracteriza como sendo 

associações, fundações ou sociedades nascidas da iniciativa 

de particulares e cuja personalidade colectiva é reconhecida nos 

termos do Direito Privado, regulador também da respectiva 

capacidade, podem na sua actividade ser sujeitas ao Direito 

Administrativo, era virtude de colaborarem na realização de fins 

próprios da Administração Pública ou receberem desta funções 

especiais". 

Ainda dentro do Direito Privado apresenta o seguinte agrupamento: 

^SSSOafí da Utilidade Administrativa Local" que se caracterizara 

nomeadamente pelos seguintes elementos: 

* Tutela administrativa 

* Acção disciplinar do Governo 

* Isenção de contribuições e impostos 

* Benefícios de assistência judiciária 

* Reversão de bens de pessoas extintas 

* Sujeição ao contencioso administrativo 

Neste agrupamento são distinguidas: Aa. Pessoas Colectivas do. TÍPC 

Associativo e as Pessoas Colectivas da Tipo Institucional 

As primeiras são as Beneficentes e as Humanitárias (ex. 

Misericórdias); nas segundas temos os institutos de utilidade local 

(fundações particulares mediante a afectação de bens dispostos era 

vida ou por morte para prossecução de um fira de assistência ou 

educação, tais como, hospitais, hospícios, asilos, casas-pias, 

creches, lactários, dispensários, sanatórios, bibliotecas). 

Podem existir pessoas colectivas de utilidade pública local, mas não 
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de utilidade administrativa. 

Apresenta também: - "Pessoas colectivas dei utilidade pública 

administrativa geral" que exercera a sua actividade era todo o 

território a e sua qualificação é atribuída por diplomas especiais. 

Exemplos: Gulbenkian; asociações de socorros mútuos; instituições de 

Previdência nascidas da iniciativa particular. 

São referidas ainda: 

e. instituições religiosas católicas e não 

católicas 

assim como: 

- Sociedades de. interesse colectivo que são em geral 

concessionárias de um serviço público ou da exploração de 

bens de dominio Público. 

Como se depreende do aqui exposto, há conceitos e definições em que 

e dificil estabelecer fronteiras entre eles, não sendo 

«explicitado o que lhes é comum. A análise mais profunda quer do 

Código Administrativo, quer do Código Civil, não aclaram este estado 

das coisas. 

Na perspectiva que nos interessa, esta componente jurídica dá ideia 

diversidade de actividades e já da dificuldade de se fixar a 

Personalidade jurídica". 

ao falarmos de personalidade jurídica, importa aqui dar conta da 

figura "Associações aam personal idade jurídica g. comissões 

ôa£S£iaia.". 

De acordo com o código civil "à organização interna e administração 

^as associações sem personalidade Jurídica são aplicáveis as regras 
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estabelecidas pelos associados, e na sua falta, as disposições 

relativas às associações, exceptuadas as que pressupõem a 

personalidade destas". 

Sobre as "Comissões Especiais" dispõe o mesmo código: 

"As comissõs constituidas para realizar qualquer plano de 

socorro ou beneficiência, ou promover a execução de obras 

públicas, monumentos, festivais, exposições, festejos e actos 

semelhantes, se não pedirem o reconhecimento de personalidade 

da associação ou não a obtiverem, ficara sujeitos, na falta de 

lei era contrário, às disposições subsequentes". 

2.1.3 - Pessoas Colectivas de Utilidade Pública 

Fazer coincidir "Organizações sem fins lucrativos" com Pessoas 

Colectivas de Utilidade Pública não foi raro ser encontrar-se; por 

outro lado muitos potenciais candidatos a este estatuto desconhecera 

esta possibilidade. 

Ê o Decreto-Lei nQ 460/77, de 7 de Novembro, que aprova o estatuto 

úas Pessoas Colectivas de Utilidade Pública. 

No seu preâmbulo é dito: 

"As pessoas colectivas de utilidade pública que se não confundea co« as «ais pránuas categorias de 
pessoas colectivas,norceadaiente as pessoas colectivas de utilidade pública idiinistrativa, as pessoas 
colectivas de direito privado e utilidade pública e as eipresas de interesse colectivo, caracternai- 
se fundâientalnentfl peio facto de resultaren de uma distinção especial, contenda, caso a caso, peia 
Administração, a pedido da própria associação interessada" 

Retiremos do diploma mais alguns aspectos: 
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â) - Noção 

Artigo 19 
(Noção de pessoa colectiva de utilidade pública) 

1. i3o pessoas colectivas de utilidade pública as associaçSes ou fundações que prossiças fins de 
interesse geral, ou da Comunidade Nacional ou de qualquer reqiSo ou circunscrição, cooperando cos 
i Administração Centrai ou a Administração Local, em termos de merecerem da parte desta 
administração a declaração de utilidade pública. 

A. As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, s3o para os efeitos do presente 
diploma, consideradas como pessoas colectivas de utilidade pública. 

Condições Gerais da Declaração de Utilidade Pública 

Artigo 29 
(Condiçíes gerais da declaração de utilidade pública) 

1 - As associações ou fundações só podem ser declaradas de utilidade pública se, cumulativamente, se 
verificarem os seguintes requisitos: 

a) N3o limitarem o seu. quadro de associados ou beneficiários a estrangeiros, ou através de 
qualquer critério contrário ao do n9 2 do artigo 139 da ConstituiçSo; 

b) Terem consciência da sua utilidade pública, Tomentares-na e desenvolverem-na, cooperando com a 
Administraçáo na realizaçáo dos seus fins. 

2 - A associações que funcionem primariamente em oenefício dos associados podem ser declaradas de 
utilidade pública se pela sua própria existência fomentarem relevantemente actividades de 
interesse gerai e reunirem os requisitos previstos no número anterior. 

A declaração de utilidade pública é da competência do Governo. 

As associações e fundações que prossigam alguns dos fins previstos 

no artigo 416Q do Código Administrativo podem ser declaradas de 

utilidade pública logo em seguida à sua constituição. 

O Código Administrativo no seu artigo 416Q define as "Pessoas 

Colectivas de Utilidade Pública Administrativa" assim: 

Artigo 4169 
Aeseoas colectivas de utilidade pública administrativa. 

Denniçáo 

Consitíeram-se pessoas colectivas de utilidade pública administrativa as associações beneficentes ou 
humanitárias e os institutos de assistência ou educaçáo, tais como hospitais, hospícios, asilos, 
casas pias, creches, lactários, albergues, dispensários, sanatórios, bibliotecas e estabelecimentos 
análogos, fundados por particulares, desde que umas e outros aproveitem em especial aos habitantes de 
determinada circunscrição e nSo sejam administrados pelo Estado ou por um corpo administrativo. 
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Por outro lado sobre as "Associações beneficentes ou humanitárias", 

distingue; 

- Misericórdias 

- Associações Huraanitárias 

- Outras Associações de Beneticifncia 

sendo dito especificamente: 

Artiqo 4335 
Uso ía_ denofiiinacÍQ de íiisencárdia ou £l_e Santa Casa 

da Misericórdia 

A deno/sinaçSo de "Santa Casa da Misericórdia' ou de "Misericórdia" só pode ser usada por 
estabelecisentos de assistência ou beneficência criados e administrados por irmandades ou confrarias 
canonicamente erectas e constituídas por compromisso, de harmonia com o espírito tradicional da 
instituição, para a prática da caridade cristã. 
í único. Os compromissos das Misericórdias carecem da aprovação do Governo. 

Artigo 4389 
iMisericórdia de Lisboa. Regime) 

As disposições deste código não são aplicáveis à Misericórdia de Lisboa. 

As restantes associações e fundações só podem ser declaradas de 

utilidade pública ao fira de cinco anos de efectivo e relevante 

funcionamento, salvo se especialmente dispensadas desse prazo era 

razão de circunstâncias excepcionais. 

As pessoas colectivas que pretendam a declaração de utilidade 

Pública requererão em impresso próprio essa declaração à entidade 

competente, sendo o requerimemto dirigido ao Primeiro Ministro, 

devendo o requerimento ser instruido também cora ura parecer da Câmara 

Municipal da sua sede. 



nQ 425/79 estende-se 

benefício de utilidade 

que sSo pessoas ds utilidade pública as associaçSes ou funtíaçSes (...) surgira» dúvidas 
sobra a sua apiicaçio às cooperativas constituídas conto sociedades, e n3o com associaçJes.' 

e então legislou-se no seguinte sentido: 

"As cooperativas que n3o prossiga» fins econditicos lucrativos, noueadaiiiente as cooperativas 
culturais, as que prossiga» iniciativas no aabito da segurança social e as de consu«o que negocie» 
exclusivaitente co» os respectivos associados pode» ser deciaradas pessoas colectivas de utilidade 
pública nos tersos do disposto no Decreto-Lei n9 46Í/77 de 7 de Novesbro." 

Algumas considerações se impõem: 

- É confuso ver, à partida, quais os critérios objectivos que 

são utilizados na determinação da figura; 

- Não é abusivo dizer que está subjacente o critério não 

lucrativo; veja-se quando era relação às cooperativas se diz 

"não prossigam fins económicos lucrativos"; 

- Como determinar o relevante funcionamento? 

2.1.4 - Instituições Particulares de Solidariedade Social 

Adensa-se a necessidade de encontrar uma figura abrangente a este 

tipo de organizações (como que prévia e que tente parar com esta 

multiplicidade de definições, noções) à medida que vamos estudando 

legislação. É o que nos sugere também o Decreto-Lei nQ 119/83 de 25 

de Fevereiro sobre as "Instituições Particulares de Solidariedade 

Social". 

Em 25 de Outubro, pelo Decreto-Lei 

expressamente a certas cooperativas o 

Pública. Diz-se no preambulo do diploma: 
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Isto não significa que não se justifique a existência da legislação 

especifica, e a de movimentos com dinâmicas ditadas pelas práticas 

que vão acontecendo. 

Alguns aspectos do referido diploma: 

Artigo 13 
(DefiniçSo) 

!. SSo instituições particulares de solidariedade as constituídas, sem finalidade lucrativa, por 
iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressío organizada ao dever morai de 
solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que nâo sejas administradas pelo Estado ou por 
um corpo autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos, mediante a concessão de 
bens e a prestação de serviços: 

ai Apoio a crianças e jovens; 
b) Apoio â família; 
c) Apoio à integraçSo social e comunitária; 
d; Protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situaçfies de falta ou diminuição de 

meios desubsistência ou de capacidade para o trabalho; 
e) Promoção e protecção da saúde, nomeadamente através da prestação de cuidados de medicina preventi- 

va, curativa e de reabilitação; 
fl Educação e formação profissional dos cidadãos; 
g) Resolução dos problemas habitacionais das populações. 

2. Além dos enumerados no número anterior, as instituições podem prosseguir de modo secundário outros 
fins não lucrativos que com aqueles sejam compatíveis. 

3. 0 regime estabelecido neste diploma não se aplica às mesmas instituições em tudo o que respeite 
exclusivamente aos fins referidos no número anterior. 

As instituições particulares de solidariedade social podera revestir 

as seguintes formas: 

- Associações de solidariedade social 

- Associações de voluntários de acção social 

- Associações de socorros mútuos 

- Fundações de solidariedade social 

- Irmandades da misericórdia 

- Cooperativas de solidariedade social. 

Estas instituições podera agrupar-se em: 
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- Uniões 

- Federações 

- Confederações. 

As instituições, as suas uniões e federações uraa vez registadas nos 

termos deste estatuto, adquirem a natureza de pessoas colectivas de 

utilidade pública. 

0 Estado exerce em relação às instituições acção orientadora e 

tutelar, que tem por objectivo promover a compatabilização dos seus 

fins e actividades com os do sistema de segurança social, garantir o 

cumprimento da lei e defender os interesses dos beneficiários e das 

Próprias instituições". 

É interessante notar que neste diploma é utilizada a expressão "fins 

não lucrativos". 

2.1.5 - Organizações nào Governamentais 

Aparentemente, não há grandes inconvenientes na existência desta 

rede de figuras, o que deixa de ser totalmente correcto do ponto de 

vista da gestão já que, ser uma ou outra figura, cumulativamente ou 

não, dá abertura a novas possibilidades de actividades, quer sejam 

pelos contactos e troca de experiências que permite e nomeadamente 

Pelas hipóteses de financiamento que traz. Como geralmente são 

figuras de contornos indefinidos, publicitadas através de canais 

restritos, podem afastar legítimos candidatos. Uraa figura pouco 

clara é a de "Organizão não Governamental", mas à partida está-lhe 

subjacente o princípio "sem fins lucrativos". 

Na perspectiva da O.N.U. Organizações nào Governamentais (ONG) são 
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organizações voluntárias sem fins lucrativos de cidadãos organizados 

à escala nacional ou internacional, podendo ser diversas no que se 

refere, nomeadamente: 

- A estrutura 

- Métodos de trabalho 

- Financiamento. 

São exemplos de ONG; 

. Organizações profissionais, comerciais e cooperativas 

. Fundações 

. Sindicatos 

. Comunidades Religiosas 

. Grupos para a Paz e Desarmamento 

. Movimentos de Juventude 

. Organizações de Mulheres 

. Grupos para e Defesa do Desenvolvimento, Ambiente e 

dos Direitos Humanos 

. Instituições de Investigação 

. Asociações de Parlamentares. 

Desde 1945 que as ONG mantêm relações especiais com a ONU, relações 

que, progressivamente, se tornaram mais complexas e diversificadas. 

Nos dias de hoje, cada departamento da ONU ou instituições 

especializadas, tem ligações com ONG, contando-se em mais de 1 500 

as que tem relações oficiais cora a ONU. 

Nesta articulação as ONG são encaradas como: 

- Oferecendo uma via através da qual a informação da ONU pode 

atingir o público; 
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- Contribuem de forma crucial na mobilização da opinião 

pública sobre o que é a ONU, suas instituições e programas; 

- Seguindo as politicas dos seus países esforçam-se por 

promover aquelas que vão ao encontro dos objectivos e 

resoluções das Nações Unidas. 

Por outro lado, a ONU facilita e assegura a participação das ONG 

nas suas deliberações; utiliza as competências, os serviços e os 

meios das ONG para implementar os projectos e políticas aprovadas; 

disponibiliza informação segundo as perspectivas das ONG. 

Ilustram as actividades das ONG na perspectiva da ONU: 

* Sensibilização da opinião mundial e desencadeamento de 

iniciativas relativas a programas das Nações Unidas e de 

grandes problemas mundiais, como por exemplo: paz e segu- 

rança; desenvolvimento econóraico-social; descolonização e 

desarmamento; direitos humanos; saúde; criminalidade e 

droga; 

* Organização de conferências mundiais e manifestações para- 

lelas sobre o ambiemte, a juventude, mulheres, idosos, 

população, alimentação e alojamento; 

* Lançamento dos anos internacionais da paz, da criança, dos 

deficientes; 

* Promoção da luta contra a fome e o analfabetismo e 

campanhas contra o "apartheid" e pelo desarmamento; 

* Trabalho cora os orgãos das Nações Unidas era programas de 

assistência técnica e desenvolvimento. 

As ONG são representadas junto da ONU através de Conferência das 

Organizações não Governamentais (CONGO). 



Existe também o Comité Executivo ONG/DIP, .que é ura órgão eleito, 

representando as ONG associadas ao Departamento de Informação DIP. 

Perez de Cuéllar falava assim sobre as ONG: 

"Pará que sejas atingidas as esperanças e as aspirações consagradas na Carta para os Povos da ONU, o 
«ultilateralisiao, tal como o incarna a Qrganizaçío, á necessário encontrar caspiões que fales cos 
"hardiesse" e cos melhores argumentos ... Penso muito particularmente nas numerosas Organizações náo 
Governamentais 

Q regime consultivo que a ONU conferiu (artQ 71 da Carta das Nações 

Unidas) às ONG, veio estender-se a outras instituições 

internacionais, como é o caso do Conselho da Europa, e desde 1976 

Comunidades Europeias, no que diz respeito às associações de 

desenvolvimento. 

24 de Abril de 1986, era Estrasburgo, foi assinada por alguns 

Membros do Conselho da Europa e aberta à assinatura a "Convenção 

Europeia sobre o Reconhecimento da Personalidade Jurídica das 

Organizações Internacionais não Governamentais" (1). Da Convenção: 

ftrtiqo 12 
A presente ConvençSo è aplicável às associações, fundações e outras instituições privadas ( a seguir 
designadas por 0N6) que preencha» as seguintes condições: 

à) Tenha» u» fi» n3o lucrativo de utilidade internacional; 
b) Tenha» sido criadas por u« acto relevante do direito interno de uea Parte; 
c) Exerça» u»a actividade efectiva e«, pelo menos, dois Estados; e 
d) Tenha» a sua sede estatutária no território de uma Parte e a sua sede real no território dessa ou de 

qualquer outra Parte. 

Mas, algumas questões subsistem: 

- Existe uma definição de ONG? 

- Qual o seu estatuto jurídico? 

- O seu âmbito de acção qual é? 

- Como se caracteriza a situação era Portugal? 

d) - E» Portugal pelo Decreto Presidencial n2 44/91, de è de Setembro, foi ratificada a Convenção, 
que tinha sido aprovada para ratificaçJo pela ResoluçSo da ftsseibleia da República n2 28/91, 
em 28 de Junho. 

37 v 



Há dificuldade em obter resposta a estas, questões. As achegas 

Possiveis: 

A Resolução do Conselho Económico e Social das Nações Unidas, de 27 

de Fevereiro de 1950, definiu negativamente as ONG's nestes termos: 

"qualquer organização internacional que não é criada por 
via do acordo internacional será considerada como uma 
organização não governamental internacional" (1) 

Segundo Jorge Campinos "as ONG's são pois associações privadas, 

regidas pelo Direito Privado do Estado onde têm a sua sede." 

Por outro lado, a acepção comum (em França, nomeadamente) dá o mesmo 

âmbito às "Organizações não Governamentais" e às "Organizações 

Internacionais não Governamentais", sendo aproximadamente o 

seguinte: organizações fim lucrativo, de. carácter humanitárig. 

CArltati vo chi militante. que aparece a favor dó. Terceiro-Mundc■ 

Não correspondem à noção juridica do Direito de Organizações 

Internacionais. Juridicamente as ONG são organismos criados por 

iniciativas privadas e dotadas de um estatuto consultivo junto de 

ntna Oganizaçào Internacional Governamental (0. I.G. ), estas criadas 

Pela vontade de vários Estados. 

^ estatuto jurídico das ONG é mal conhecido e mal definido, sendo 

difícil dar uma definição jurídica de ONG. 

fundo as ONG tornara-se ONG pelo reconhecimento que lhes é 

cenferido pelas organizações interdepartamentais, como 

0) - m "Organizâçíes Econóncas Internacionais" 
Jorge Campinos. 
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interlocutores privilegiados, acontecendo que, cada uraa destas 

instâncias tem a sua própria definição e os seus próprios critérios 

de admissão. 

Se bera que as ONG se possam caracterizar pela natureza internacional 

das suas actividades e dos seus objectivos, o termo 

"organização internacional" é ambíguo, porque no estado actual do 

Direito, não existe nenhum estatuto jurídico "transnacional", isto 

ó, que confira uraa verdadeira capacidade juridica internacional. 

D) - Definição 

Uraa ONG é antes de tudo ura organismo sem fira lucrativo, resultando 

de uma iniciativa privada e não de um governo, e cujo objecto e 

funcionamento são reconhecidos por um organismo internacional que 

lhes confere ura papel consultivo". 

Há, assim, os seguintes elementos: 

. Carácter privado da constituição; 

. Carácter não lucrativo; 

. Carácter internacional de composição e dos objectivos. 

Sobre o carácter privado, as ONG aparecem como que era oposição às 

"organizações intergovernamentais" - ex: ONU; UNESCO; OMS; Conselho 

da Europa; etc.. 

0 carácter não lucrativo, não aparece especificado, advindo mais do 

consenso que existe, por exemplo, de que uma associação não tem fins 

lucrativos. Mas, a ideia que prevalece é a de que estes organismos 

devem ter finalidades que estão para lá da busca e partilha dos 

benefícios entre os seus membros. Há estudos que mostrara que as 

ONG se autofinanciara entre 3/4, provindo as suas receitas de 
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actividades económicas que elas desenvolvera. 

c) - Acreditaraento 

0 estatuto consultivo junto das organizações intergovernamentais, é 

obtido segundo condições e procedimentos fixados por cada uma delas. 

Há um traço mais ou menos comum: não é automático e é precário, 

Podendo ser suprimido com facilidade. 

d) - Cooperação entre as. QNG 

Há práticas que vão no sentido das ONG se reunirem periodicamente 

Para analisaren questões comuns. Daqui resultaram os "Comités de 

Hiaison". Por exemplo, no que se refere à CEE era 1976 foi criado o 

"Comité de liaison des ONG pour le developperaent auprès des 

communautés européenes". 

Do "Comité" faz parte ura representante nacional por cada ura dos 

Estados membros, eleito pela "Reunião Nacional" de todas as ONG 

que se consagrara ao desenvolvimento. 

Há a Assembleia Geral que é a autoridade máxima de todas as ONG 

^ecohecidas pela Comissão da CEE. 

Há quem sublinhe a eficácia da intervenção das ONG na natureza 

informal por elas exercidas nos contactos permitidos pelo acesso que 

têm às sessões e conferêcias, das organizações intergovernamentais. 

e) - QIíCl Portuguesas 

Quais são as ONG Portuguesas? Na procura de resposta a esta 

questão apenas encontramos "AS ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 

PORTUGUESAS PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO". não tendo um 
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carácter jurídico, por exemplo de associaçáo, assumindo-se como ura 

espaço de diálogo. 

Em determinado momento faziam parte desta "plataforma": 

- Am - Assistência iledica Internaciona! 
- APRi - Associação Portuguesa para o Estudo das Relaçíes Internacionais 
- CARITAS PORTUGUESA 
- CIDAC - Centro de Infomaçío e Documentação Amkar Cabral 
- COMISSÃO NACIONAL DE JUSTIÇA £ PAZ 
- CDOPAFRICA - Associação para a Cooperação e Desenvolvimento 
- CVP - Cruz Vermelha Portuguesa 
- FUNDAÇÃO AFRO LUSITANA 
- FUNDAÇÃO ANTERO DE QUENTAL 
- FUNDAÇÃO OLIVEIRA MARTINS 
- GRAAL - Associação de Carácter Social e Cultural 
- IAC - Instituto de Apoio à Criança 
- IDL - Instituto Amaro da Costa 
- IED - Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 
- IEEI - Instituto de Estudos Estratégicos Internacionais 
- ILADAP - Instituto Luso-Afncano para o Desenvolvimento e Actividades da População 
- 19 DE MAIO - Instituto de Investigação para o Desenvolvimento Coperação e Formação 
- IPSD - Instituto Progresso Social e Democracia Francisco Sâ Carneiro 
- LEIGOS PARA 0 DESENVOLVIMENTO 
- MARANATHA - Centro de Solidariedade Cristã 
- SAOM - Serviços de Assistência da Ordem oe Malte 
- SEDES - Associação para o Desenvolvimento Económico 

Social 
- UHP - União das Misericórdias Portuguesas 
- QIKOS - Cooperação e Desenvolvimento 
- UNICEF - Comité Português para a Unicef 
- GSAL - Grupo de Estudos e Solidariedade com a América Latina 
- MEDEC - Missão de Estudos para o Desenvolvimento e Cooperação 
- SETAAFOC - Instituto Sindical Agrário para a Formação, Estudos, Cooperação 

e Desenvolvimento do Mundo Rural 

Sobre esta realidade, tem cabimento apresentar aqui alguns excertos 

de ura Regulamento Interno. Assim: 

Artigo 19 

1. As ONG Portuguesas para o Desenvolvimento, adiante também designadas por DN6, são todas as 
entidades subscritoras da Acta de Constituição de 23 de Março de 1985, anexa a este Regulamento e que 
do mesmo faz parte integrante, assim como as que como tal forem reconhecidas pela Reunião Nacional 
das ONG Portuguesas para o Desevolvimento. 

2 . As QN6 regem-se, na respectiva organização em Portugal, pelo presente Regulamento e demais normas 
aprovadas em Reunião Nacional e, nos casos omissos, pelos usos entre si estabelecidos. 



Artigo 25 

!. 0 roconheciiento dàs entidades que farimlei o resDectivo pedido te» lugar no caso de voto 
favorável da .naiona das ONG presentes na Reuniáo Nacional. 

2. Os pedidos são apresentados à Coiiussão Persanente que os reseterá, acoiapanhaflos de parecer 
funoaiientado, à Reunião Nacional seguinte. 

Artigo 35 

Na apreciação de cada pedido a Cosussão Pemanente e a Reunião Nacional deverão aplicar os seguintes 
critérios de reconhecimento: 

a) Ser uma organização não-governamental; 
b) Ser uma associação com personaiitíade jurídica, co« representatividade e âmbito nacionais e sem 

fins lucrativos; 
c) Ter aptidão ou prática de cooperação com países em vias de desenvolvimento por um apoio 

directo e efectivo a projectos de desenvolvimento ou a acçães de ajuda ou capacidade para 
acç?es de emergíncia; 

d) Aceitar participar nas instancias internacionais que promovem as condições necessárias ã 
instauração dum relacionamento justo entre países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento; 

e) Desenvolver uma acção de informação e sensibilização da opinião pública sobre a situação dos 
países em vias oe desenvolvimento, a fim de motivar a sociedade para um maior empenhaiento na 
cooperação com outros povos. 

Artigo 49 
São órgãos nacionais das ONG: 

a) a Reunião Nacional; 
bl a Comissão Permanente; 
c) o Representante Português no Comité de Liaison das 0N8 para o Desenvolvimento junto das 

Comunidades Europeias. 

- "European Citizen Acticn Service" (ECAS) 

"Informar, aconselhar e desenvolver a posição das organizações não 

governamentais (ONG) do sector voluntário junto das Comunidades 

Europeias é a finalidade das ECAS." 

Num seminário realizado era Bruxelas em 1990, a existência das ECAS 

foi justificada nomeadamente assim: 

♦ Há ura desequilibrio muito grande entre o poder dos grupos 

de pressão que representara em Bruxelas os interesses 

empresariais e os interesses públicos, constituindo isto 

uma ameaça que impede uma tomada democrática de decisão 
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por parte da CEE; 

* As ONG estão cada vez mais à margem, e se estão era causa 

é porque são obrigadas a ultrapassar barreiras, 

nacionais, porque existem poucas ONG multinacionais, a 

estrutura das comunidades carece de transparência e as 

suas instituições não têra serviços especiais de 

assistência às ONG; 

* 0 EGAS não pretende substituir quaisquer organizações 

existentes, mas apenas prestar-lhes alguns serviços, 

visando esta infreestruturação da actividade das ONG, 

contrabalançar a extrema facilidade cora que o Governo e a 

Indústria submetera os seus assuntos a Bruxelas, onde a 

pressão da opinião pública é menor; 

* A perspectiva europeia é fundamental, independentemente 

do sucesso ou insucesso de 1992, residindo o futuro nas 

organizações com fortes laços europeus. As que 

continuarem a funcionar apenas à escala nacional serão 

cada vez mais marginalizadas. 0 envolvimento das diversas 

organizações na comunidade já não constitui apenas um 

elemento adicional, mas sim uma questão de sobrevivência 

a longo prazo. 

2.1.6 - A Economia Social na C. K. E. 

Importa para este trabalho e, particularmente nesta fase do 

documento, apresentar uma reflexão sobre o que se encontra 

Instituído na CEE à volta das organizações visadas pelo nosso 

estudo. Concluímos que, o essencial se prende com o que é 
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genericamente identificado por "Economia Social na Comunidade". De 

facto é dito que a economia social em alguns países abrange os 

sectores "cooperativo, mutualista e associativo". 

Identificámos uma sistematização de assuntos neste âmbito que se 

apresenta assim: 

"(...) 
- a heterogeneidade dos estatutos que regem a economia 

social na Comunidade: 

- o papel que o Agrupamento Europeu de Interesse Económico 
(AEIE) pode desempenhar, tendo era conta a diversidade dos 
estatutos, para estimular a cooperação entre as empresas 
de economia social; 

- a viabilidade de um estatuto europeu de sociedade de 
pessoas, apto a regular as operações de fusão, de criação 
de "holdings" ou de filiais comuns entre as empresas da 
economia social e a natureza eventual de um tal estatuto 
(estatuto quadro ou desraultiplicado em função das 
características especificas de cada família ou sector de 
economia social); 

- as condições de operacionalidade de um estatuto de 
associação europeia capaz de regular a criação directa de 
associações sem sensibilidade económica (...)" 

Estas preocupações são colocadas pela Comissão com o reconhecimento 

do papel e do lugar que as "europeias da economia social" podem 

ocupar na realização do mercado único sem fronteiras, sendo 

Preocupação definir ura quadro que garanta a todas as empresas, 

independentemente da sua dimensão, do seu sector de actividade, da 

sua localização ou do seu estatuto jurídico, os meios para fazer 

face ao desafio do Mercado Interno. 

Num relatório apresentado pelo Comité Económico e Social (SEC) diz- 

~se que "Enraizadas na história económica e social da Europa, 

sspecialraente desde o século dezanove, as cooperativas, as mútuas e 

ss associações congregara livremente, nos doze paises da Comunidade, 

várias dezenas de milhões de pessoas que escolheram agir pela via 

da co-responsabilidade e da solidariedade. 
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Além de ura peso social e cívico importante não é de minimizar o 

papel económico primordial que estas empresas desempenhara na 

Comunidade. Cora efeito, não são de negligenciar as cooperativas, 

que, com os seus 63 milhões de sócios, realizara ura volurae de 

negócios de mais de 370 mil milhões de ecus; nem as mútuas de 

Previdência, que. cora 47 milhões de sócios, efectuara um volurae de 

negócios de 22 mil milhões, nem os 25 milhões de famílias abrangidas 

pelas cooperativas e pelas mútuas de seguros, cora um volurae de 

negócios de 40 mil milhões, nem os 10 milhões de filiados nas 

instituições de previdência de gestão paritária, com ura volume de 

negócios de 2,5 mil milhões, nem, por fim, os 40 milhões de 

associados e os 3 milhões de assalariados que fazem viver as 

associações". 

Apoiados no estudo atrás referido é-nos possível adiantar a 

caracterização de Economia Social, assim: 

* Há uma grande diversidade de estatutos jurídicos 
subjacentes e estes tipos de empresas. 

* A economia socialista, mutualista e associativa é 
expressão de um movimento em que se atribui papel 
primordial à pessoa onde se prefilha livremente os 
princípios: livre associação: estrutura de gestão 
democrática; solidariedade; plena realização dos membros 
e/ou promoção de interesse geral. 

Sobre a AEIE, há que dizer que é o único instrumento jurídico de 

direito comunitário que rege as relações internacionais das 

empresas. 

Dizem ser uma estrurura jurídica extremamente flexível que permite 

às sociedades (anóminas, cooperativas, mútuas ou associações que 

exerçam uma actividade económica) promoverem em comum determinados 

sectores de actividades sem perderem a sua autonomia jurídica e 

económica. 
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Existe ura outro instrumento juridico que é o de Sociedade Anónima 

E.uropeia (SE) , um projecto que será proposto a todas as empresas de 

vocação comunitária. 

Sobre estes dois instrumentos o SEC era, por exemplo, do parecer que 

"afigura-se indispensável a criação de ura quadro juridico europeu, 

facultativo e alternativo, para estas empresas cooperativas, 

mutualistas e associativas, que têm, na verdade, características 

próprias que merecem ser preservadas, e às quais nem o AEIE nem a SE 

oferecem quadro jurídico adequado". 

0 contacto cora estas reflexões no quadro da CEE veio reforçar a 

nossa convicção sobre a necessidade de se arranjar a tal figura 

abrangente. Neste momento do estudo até nada impediria que se 

apelidasse de "Economia Social". 

2.1.7 - Aspectos de uma teia de legislação dispersa 

Queremos chegar à identidade de "Organização sem fins lucrativos". 

Para isto partimos de uma realidade na qual é consensual 

identificar, ainda que de uma forma quase intuitiva determinadas 

organizações como estando cobertas por aquela designação. Para além 

dos aspectos mais gerais focados nos capítulos anteriores, e sem a 

pretensão de termos chegado a todos os casos, continuamos cora um 

levantamento de realidades pertinentes, documentadas cora legislação 

específica. Cobrimos: 

- Cooperativas 
- Partidos Políticos 
- Organizações Sindicais 
- Associações de Socorros Mútuos 
- Associativismo Desportivo 
- Associações de Estudantes 
- Associações Religiosas 
- Associações de Beneficência 
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- Associações Humanitárias 
- Associações de Defesa do Consumidor 
- Empresas Públicas. 

Procurámos reter desta legislação elementos que nos pareceram 

contribuir para a caracterização "sem fins lucrativos". Uma 

ilustração dos resultados obtidos, que nos ajudaram a lentamente ir 

chegando ao "nosso" conceito: 

* Interessante a noção de cooperativa expressa no DecretoJLei 

nQ 454/80 de 9 de Outubro que aprova o código cooperativo: 

"As cooperativas são pessoas colectivas de livre 

constituição, de capital e composição variáveis, que visam 

através da coopereção a entreajuda dos seus membros e na 

observância dos princípios cooperativos, a satisfação, sem 

fins lucrativos, das necessidades económicas, sociais ou 

culturais destes, podendo ainda, a título complementar, 

realizar operações cora terceiros." 

* Inovador o que no preambulo do Decreto-Lei nô 31/84 de 21 

de Janeiro é dito acerca da "Regie Cooperativa" - "(...) 

as régies cooperativas ou cooperativas de interesse 

público, constituem uma figura jurídica nova no nosso 

ordenamento jurídico (...)"; 

Ê dito que a cooperativa de interesse público é uma figura 

jurídica que se deve aproximar, tanto quanto possível, da 

coperativa pura e simples, mas que não se pode olvidar que 

a sua especial índole, assim como a natureza dos membros 

que constituem a parte pública, determine, por vezes, a 

adopção de algumas soluções que nem sempre se coadunara cora 

a pureza dos princípios cooperativos: 



* Os Partidos Políticos são entendidos como "as organizações 

de cidadãos, de carácter permanente cora o objectivo 

fundamental de participar democraticamente na vida política 

do país" e devem contribuir para a formação e expressão da 

vontade política do povo; 

* De realçar que "os partidos não têm capacidade para 

negociar convenções colectivas de trabalho nem podem ser 

abrangidos pelo alargamento do âmbito de quaisquer 

convenções colectivas, mas estão sujeitos nas relações com 

os trabalhadores, às normas do regime jurídico do contrato 

individual de trabalho e ás obrigações decorrentes da 

segurança social"; 

* 0 Decreto-Lei n© 215-B/75, de 30 de Abril, sobre as 

organizações sindicais, dá um contributo fabuloso sobre 

as possibilidades de organizações neste domínio; de facto 

diz: 

a) Trabalhador - aquele que, «ediante retribuição, presta a sua actividade a outra pessoa sob 
direcção desta; 

b) Sindicato - associação pemanente de tracalhadores para defesa e promoção dos seus 
interesses sócio-profissionais; 

c) Associação sindical ou organização sindical - sindicato, união, federação ou confederação 
geral; 

d) Federação - associação de sindicatos de trabalhadores da sesaa profissão ou do aesao raao de 
actividade; 

e) União - associação de sindicatos, de base regional; 
f) Confederação geral - associação nacional dos sindicatos; 
gí Categoria - conjunto de trabalhadores que exercem a «esiia profissão, ou se integra» na 

aesaa actividade, ou que exercem profissíes ou se integra» e» actividade de características 
globalmente afins entre si e diferenciadas de todas as demais; 

h) Secção sindical de empresa - conjunto de trabalhadores de uma empresa ou unidade de 
produção filiados no mesmo sindicato; 

* A finalidade dos sindicatos é também paradigmática: 

"é assegurado aos trabalhadores o direito de associação sindical para defesa e promoção dos 
seus interesses sócio-profissionais e compete às associações sindicais defender e promover a 
defesa dos direitos e interesses sócio-profissionais dos trabalhadores que representa» e, 
designadamente! 
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a) Ceiebrar convenções colectivas de trabalho; 
b) Prestar serviços de caracter económico e social aos seus associados". 

* O Decreto-lei nQ 347/81 de 22 de Dezembro utiliza também a 

expressão "fira não lucrativo" ao dizer que, quanto à 

natureza e objectivos, define que as associações de 

socorros mútuos são "associações de fira não lucrativo que, 

por raeio das quotizações dos seus sócios, prosseguem, no 

interesse destes ou das suas famílias, fins de previdência 

e auxilio recíproco 

* Interessante verificar que são consideradas instituições 

privadas de solidariedade social (de que já falámos atrás ) 

e podem prosseguir cumulativamente ou não, os seguintes 

fins: 

- Conceder assistência médica e medicamentosa e 
subsídios pecuniários de doença; 

- Conceder pensões de invalidez, velhice e 
sobrevivência; 

- Atribuir subsídios pagáveis por morte do sócio; 
- Conceder subsídios de funeral; 
- Proporcionar o acesso a equipamentos sociais; 

* Anexas às associações de socorros mútuos existem as Caixas 

Económicas onde se praticara operações de crédito, quer 

relativamente aos seus associados, quer em relação ao 

público era geral que se gere "(...) pelas disposições 

legais que lhes sejam aplicáveis 

É o Decreto nQ 136/79, de 18 de Maio, que estabelece o 

quadro genérico dentro do qual "será balizada a actuação" 

das caixas económicas, 

É oportuno fazer aqui referência ao preâmbulo deste 

diploma: 

49 



" (...) As caixas achavam-se delimitadas em função de 
um duplo critério. Por um lado, eram confinadas a uma 
actividade restrita; por outro constituiam instituições 
sem fins lucrativos, cuja génese se ligava 
indissoluvelmente aos condicionalismos de uma época em 
que, não existindo um sistema bancário minimamente 
articulado e disciplinado, a actividade de intermediação 
monetária e financeira era exercida por particulares que 
se intregavam, as mais das vezes, a práticas abusivas. 
Com o evoluir do tempo, todavia, surgiu o discutível 
entendimento de que as caixas económicas se caracterizam 
tão - somente era função do primeiro dos critérios 
apontados - a competência bancária restrita 
relegando-se para segundo plano a sua natureza não 
lucrativa." 

Do referido diploma interessa-nos particularmente referir a 

noção de Caixa Económica: 

Artigo 19 
(NoçSq) 

As caixas econéuicas sSo instituições especiais de crédito que t?« por objecto usa actividade 
bancária restrita, nomeadanente recebendo, sob a foraia de depósitos á ordea, com pré-aviso ou a prazo, 
disponibilidades aoneíánas que aplicas e» eaprésíiaos e outras operações sobre títulos que lhes 
seja® peraitidas e prestando, ainda, os serviços bancários compatíveis co« a sua natureza e que a lei 
expressaaente lhes náo proíba. 

Uma questão que se põe: onde começa e acaba o lucrativo? 

Para darmos conta da complexidade deste sector ainda era 

relação às mútuas, é de recorrer ao Decreto nQ 188/84, de 5 

de Junho, o qual delimita "as formas jurídicas que podem 

revestir as seguradoras" e era que é explicitamente 

determinado: 

"Para além das seguradoras públicas ou de capitais 
públicos criadas por força da lei portuguesa, apenas 
podem exercer a actividade seguradora, desde que 
devidamente autorizadas nos termos do presente diploma: 

a) Sociedades anónimas de responsabilidade limitada 
b) Mútua de Seguros 
c) Agências gerais de seguradoras estrangeiras." 
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Por outro lado, é dito no que se refere à constituição das 

mútuas de seguros: 

Artigo 209 
(Constituição, forsa, objecto e legislação aplicável) 

1 - As mútuas de seguros reveste# a forma de cooperativa de responsabilidade Imitada, constituída, 
por escritura pública, e regem-se peio disposto no presente diploma e pelo Código Cooperativo e 
demais legislação complementar es tudo o que náo contrarie o disposto neste decreto-lei ou quaisquer 
disposiçííes específicas da actividade seguradora. 
2 - As mútuas de seguros são constituídas por pessoas singulares ou colectivas que, exercendo a mesma 
actividade produtiva ou profissional, pretendem garantir, segundo a técnica seguradora, a cobertura 
dos riscos directamente decorrentes do exercício dessa actividade. 
3 - é vedado ás mútuas seguradoras: 

a) A exploração do ramo "Vida"; 
b) A celebração de contratos de seguro com quem não seja seu membro; 
cí A utilização, no exercício da sua actividade, de mediadores de seguro. 

Já em 1990 foi publicado o Código das Associações 

Mutualistas, dizendo-se no seu preâmbulo que são sete as 

grandes linhas de orientação, que vimos assim: 

- A solidariedade da base sócio-profissional é a que melhor 
se adequa à complementaridade, a nível privado, das 
prestações garantidas pelo sistema de segurança social; 

- A par dos benefícios individuais, prevêera-se modalidades 
de benefícios colectivos, bera como a gestão pelas 
associações mutualistas, de regimes profissionais 
complementares de segurança social - A quotização dos 
associados deixa de ser a fonte exclusiva do 
financiamento das mutualidades; 

- Cumulativamente com os objectivos no domínio da saúde e 
da segurança social, prevêem-se outras actividades de 
protecção social, designadamente no sector da acção 
social, e de um modo geral, a promoção de melhoria da 
qualidade de vida dos associados e suas famílias; 

- Valoriza-se a liberdade e autonomia de organização e do 
funcionamento das associações mutualistas cora a 
correlativa responsabilidade acrescida dos seus orgãos 
associativos; 

- Os interesses e os direitos dos associados e 
beneficiários ficam mais acautelados; 

- Atenua-se a tutela do Estado, sem prejuízo de salvaguarda 
nos casos prescritos, da garantia da efectivação dos 
direitos dos associados e beneficiários. 
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De fixar alguns excertos do Código: 

Artigo 19 
Natureia e fins su gerai 

As associações (nutualistas sSo instituições particulares de soiídariedade social coin uí núfflero 
limitado de associados, capitai indeterminado e de duraçío indefinida que, essencialmente através da 
quotização dos seus associados, praticam, no interesse destes e suas faiílias, fins de auxilio 
reciproco, nos termos previstos neste diploma, 

Artigo 29 
Fins em especial 

1 - Constuitue» fins fundamentais das associações mutualistas a concessão de beneficies de segurança 
scciai e de saúde destinados a reparar as consequências da verificação de factos contingentes 
relativos à vida e à saúde dos associados e seus familiares e a prevenir, na medida do possivel, a 
verificação desse factos. 
2 - As associações mutualistas podem prosseguir, cumulativamente com os objectivos referidos no 
artigo anterior, outros fins de protecção social e de promoção da qualidade de vida, através da 
organização e gestão de equipamentos e serviços de apoio sociai, de outras obras sociais e de 
activades que visam especialmente o desenvolvimento morai, intelectual, cultural e fisico dos 
associados e suas famílias. 

Artigo 39 
Fins de segurança sócia! 

Para a concretização dos seus fins de segurança social, as associações mutualistas podem prosseguir, 
designadamente, as seguintes modalidades: 

a) Prestações de invalidez, de velhice e de sobrevivência; 
b) Outras prestações pecuniárias por doença, maternidade, desemprego, acidentes de trabalho ou 

doenças profissionais; 
c) Capitais pagáveis por morte ou no termo de prazos determinados. 

Artigo 49 
Fins de saúde 

Para a concretização dos seus fins de saúde, as associações mutualistas podem prosseguir, 
designadamente, as seguintes modalidades: 

a) Prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; 
b) Assistência medicamentosa. 

* A Lei de Baaes do Sistema Desportivo - Lei nQ 1/90, de 13 de 

Janeiro - é lapidar sobre os vários elementos que se devera 

considerar neste tipo de organizações que pretendemos conhecer 

para além das desportivas: 
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- Qual o ramo de direito em que se inserem; 

- Forma juridica a assumir; 

- Como definir "sem intuitos lucrativos"; 

- A componente comercial que existe muitas vezes; 

- A possibilidade do estatuto de pessoa colectiva de 

utilidade pública; 

- etc. 

o artigo 20Q que nos fala de tudo isto: 

Artigo 2A5 
Clubes desportivos e sociedades com fins desportivos 

1 - Clubes desportivos s3o as pessoas colectivas de direito privado cujo objectivo seja o foiento e 
a pratica directa de actividades desportivas e que se constituai sob foraa associativa e sen intuitos 
lucrativos, nos temos gerais de direito. 
2 - LegislaçSo especial definirá as condiçíes e« que os clubes desportivos, sem quebra da sua 
natureza e estatuto jurídico, titula» e pro/iove» a constituição de sociedades co» fins desportivos, 
para o efeito de proverem a necessioades específicas da orqanizaçSo e do funcionasento de sectores da 
respectiva actividade desportiva. 
3 - A participaçáo de clubes desportivos e» actividades de natureza predominantemente comercial sem 
incidência directamente desportiva é condicionada, em especial, quanto aos que titulam ou haja» 
titulado o estatuto de pessoas colectivas de utilidade pública, á ooservância de regras que 
salvaguardem os direitos dos associados, o interesse púDlico e o património desportivo edificado, em 
termos definidos em regulamentaçáo própria. 
4 - Nos casos previstos nos n9s 2 e 3, è imperativo legal que o produto das sociedades ou das 
participaçíes societárias reverta para benefício da actividade desportiva gera! do clube e que o 
património desportivo edificado náo possa ser oferecido livremente coso garantia imobiliária ou 
concurso de capital. 
5 - Os estatutos e os regulamentos das federaçííss unidesportivas define» os termos em que, no quadro 
da lei, entidades co» natureza jurídica diversa das referidas nos n5s 1 e 2 pode» participar ou 
inscrever praticantes nos respectivos quadros competitivos e se integra» na respectiva jurisdiçlo 
desportiva. 

* Ao analisarmos a legislação sobre as Associações de 

Estudantes sobressaem normativos perfeitamente aplicáveis a 

outras organizações. É dito, nomeadamente, gozarem de 

autonomia na elaboração dos respectivos estatutos e demais 

normas internas, na eleição dos seus órgãos dirigentes, na 

gestão e administração do respectivo património e na 

elaboração dos planos de actividade. 
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* A análise da Lei da Defesa do Consumidor nQ 29/81, de 22 de 

Agosto, explicita uma série de questões que à partida 

estão/podem estar subjacentes a outras organizações que 

não tenham "por fim o lucro económico". Isto mesmo pode ser 

avaliado ao vermos a "Noção" e os "Direitos". 

a) - Noção 

Artigo 129 
(AssociaçJes de defesa do consunidori 

í - Silo consideradas de defesa do consunidor para efeito da presente iei as associaçSes dotadas de 
personalidade jurídica que nlo tenham por fim o lucro económco dos seus associados, constituídas 
exclusivaiente para defesa de consumidores em geral ou dos consumidores seus associados, ou de uaa e 
outros conjuntamente, 
2 - As associaçíles de consumidores que visem a defesa dos consumidores em geral ou, conjuntamente 
destes e dos seus associados representam em geral todos os consumidores quando nelas se verifiquem os 
seguintes requisitos: 

a! Terem como objectivo estatutário a defesa dos consumidores em geral; 
bl Possuírem, peio menos, sete mil e quinhentos associados; 
c) Serem dirigidas por órqáos livremente eleitos por voto universal e secreto de todos os seus 

associados. 

b) - Direitos 

Artigo 139 
(Direitos das associações com representatividade genérica) 

As associações de consumidores que representem todos os consumidores em geral, nos termos do n9 2 do 
artigo anterior, gozam dos seguintes direitos: 

a) Ao estatuto de parceiro social para todos oe efeitos legais, designadamente o de representaçáo 
directa ou indirecta no Conselho Nacional do Plano, no Conselho Nacional de Rendimentos e 
Preços, nas comissões coordenadoras regionais de pianeasento, nos conselhos municipais e nos 
órgSos consultivos da AdministraçSo Pública que funcionem junto das entidades com competência em 
matérias que digam respeito á política de defesa do consumidor; 

b) De consulta dos processos administrativos de que constem elementos referentes ás características 
de bens ou serviços postos à disposição dos consumidores; 

c) A serem esclarecidas, a seu pedido, sobre os elementos e condições de formaçáo dos preços de 
bens ou serviços postos à disposição dos consumidores; 

d) De solicitarem ás empresas concessionárias de serviços públicos e ás empresas públicas de trans- 
portes e de abastecimento de águas, gás e elctncidade os esclarecimentos adequados à apreciação 
das tarifas e da qualidade dos serviços, por forma a poderem pronunciar-se sobre elas; 

e! De rectificação e de resposta relativamente a quaisquer mensagens publicitárias relativas a bens 
ou serviços postas à disposição do consumidor; 

f) As isenções fiscais e outros benefícios previstos para as cooperativas de consumo; 
g) De se constituírem parte acusadora nos processos por infracções antieconómicas e contra a saúde 

pública; 
h) De intervirem como parte assistente nos processos referidos no n9 3 do artigo 109; 
i) Â isenção de custas e do imposto do selo devidos pela sua intervenção nos processos referidos ns 

alíneas antecedentes; 
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jl De solicitarea aos laboratórios oficiais a sfectivaçSo de análises sobre a cosposiçío ou o 
estafado de conserYaçáo de produtos destinados ao consuao público, ou de siaples coiparaçSo de 
produtos, e de tornarei» públicos os correspondentes resultados; 

1) Ao uso exclusivo da sua denoainaçtlo, sigla ou insígnias e à pertinente oposição contra o 
indevido depósito ou registo ce finas ou denouinaçíes sociais, siglas, insígnias, marcas 
comerciais ou industriais, modelos, títulos, subtítulos ou sispies instrumentos ou expressões de 
publicidade susceptíveis de cam aquelas se confundirem; 

s,1 Á presunção de boa fé das informações por elas prestadas; 
n) Em geral, ao apoio do Estado e das autarquias locais para a pressecução dos seus fins, 

nomeadamente no exercício da sua actividade no domínio da formação e informação dos 
consumidores. 

* O Código Administrativo dá-nos alguns conceitos. Exemplos: 

Artigo 439? 
IConceito das associações de beneficência) 

São consideradas de beneficência as associações que tenham por objecto principal socorrer os pobres e 
indigentes, na infância, invalidez, doença ou velhice, bem como educá-los ou instruí-los. 

Artigo 4419 
iConceito de associações humanitárias! 

São consideradas humanitárias as associações que tenham por objecto principal socorrer feridas, 
doentes ou náufragos, a extinção de incêndios ou qualquer outra forma de protecção desinteressada de 
vidas humanas e bens. 
í único. Para efeitos de regulamentação jurídica são equiparadas às associações humanitárias as que 
tenham por objecto principal a protecção dos animais. 

Estão ainda previstos os "institutos de utilidade local" 

Artigo 444? 
(Conceito de institutos de utilidade local 

São considerados institutos de utilidade local as pessoas colectivas de utilidade pública 
administrativa constituídas por fundação de particulares mediante afectação de bens dispostos em vida 
ou por morte para prossecução de um fim de assistência ou de educação. 

Previstas estão as "associações religiosas" 

Artigo 4499 
(Conceito de associações religiosas) 

São consideradas associações religioasa as que se constituírem com o fim principal da sustentação do 
culto, de harmonia com as normas de hierarquia e disciplina da religião a que pertencem. 
$ único. Ás associações e organizações das igrejas não consideradas associações religiosas, nos 
termos deste artigo, não é aplicável a disciplina instituída no presente titulo, ficando sujeitas ao 
direito comum quando pertençãm a confissões diferentes da católica. 
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* E chegamos à Empresa Pública! Será ela uma Organização sem 

fins lucrativos? Vejamos o que o Decreto-Lei n® 260/76, de 

8 de Abril, nos pode esclarecer: 

- Conceito 

1. S3o espresas públicas as espresas cáadas pelo Estado, com capitais próprios ou fornecidos por 
outras entidades públicas, para a exploração ae actividades de natureza econímica e social, de acordo 
coiii o planeamento económco nacional, tendo es vista a construção e desenvolvimento de uma sociedade 
democrática e de uma economia socialista, (li 
2. 3áo também empresas públicas e estío, portanto, sujeitas aos princípios consagrados no presente 
diploma as empresas nacionalizadas. 

- Princiniog ds. gestão das. Empresas Públicas 

Artigo 21? 
(Princípios básicos de GestSo) 

1. A gestão das empresas públicas deve ser conduzida de acordo com os imperativos do planeamento 
económico nacional e segundo princípios de economicidade que possas ser objectivamente fixados e 
controlados em reiaçlo ás diversas funçíes e actividades por elas desenvolvidas. 
2. Na gestão das espresas observar-se-âo, nomeadamente, os seguintes princípios: 

a) Os preços praticados devem assegurar receitas que permitam a cobertura dos custos totais de 
exploração e assegurem níveis adequados de autofinanciamento e de remuneraçáo do capital 
investido; nos casos em que, por razíes de política económica a social, sejam impostos ás 
empresas preços inferiores, deve o Estado proporcionar-lhes receitas extraordinárias que as 
compensem daquela imposiçSo; 

b) Deve# ser claramente fixados, sempre que possível através de contratos-programa, objectivos 
económico-financeiros de médio prazo a cada empresa, designadamente no que respeita á 
remuneração do trabalho e do capitai investido ou à obtençSo de um adequado autofinanciamento; 

c) A evoluçáo da massa salarial deve respeitar os objectivos mencionados na alínea anterior, bem 
como a necessidade de adoptar políticas de preços que nSo acentuem seriamente as tensSes 
inflacionistas, devendo sempre subordinar-se à política nacional de salários e rendimentos; 

d) Na apreciaçSo de projectos de novos investimentos deve procurar obter-se uma adequada taxa de 
rentabilidade financeira dos capitais investidos, sem prejuízo de, em relaçSo a certos 
projectos, a determinação daquela taxa de rentabilidade poder basear-se numa análise de custos 
e benefícios económico-sociais; 

el Deve ter-se como objectivo a minimização dos custos de produção mediante o melhor 
aproveitamento dos recursos postes á disposição da empresa, com vista a atingir o máximo de 
eficácia na sua contribuição para o desenvolvimento económico e social. 

3. £a certos casos especiais, os objectivos mencionados na alínea a) poderão entender-se como 
referidos a um período superior a um ano. 

Pensamos poder retirar deste quadro de funcionamento das 

Empresas Públicas "achegas" para uma nova noção de fins 

lucrativos ou uma outra que lhe seja alternativa e que se 

(1) - A Lei Constitucional n? 1/89, de B de Julho, altera a redacção que referia 
expressamente a "transição para o socialismo mediante a realização da democracia ..." 
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adeque a esta realidade que pretendemos estudar e, que 

saibamos, não quere ter prejuizo. 

* A análise da legislação especifica dos diversos tipos de 

organizações atrás mencionadas é esclarecedora, quanto à 

dificuldade que as diversas organizações têm em saber qual 

o direito que lhes é aplicável. Uma ilustração: 

"(...) rege-se pelo presente decreto-lei, pelos 
respectivos estatutos e, no que por aqueles e estes fôr 
especialmente regulado, pelas normas do direito privado"; 

"(...) que assegurem serviços públicos, assegurem 
actividades que interessem fundamentalmente à defesa 
nacional ou exerçam a sua actividade em situação de 
monopólio podem submeter determinados aspectos do seu 
funcionamento a um regime do direito público 

"(...) gozam de personalidade jurídica nos termos do 
presente diploma e refere-se em tudo quanto não fôr 
contrário ao mesmo, pelas normas estabelecidas no 
Decreto-Lei 

"(...) rege-se pelo presente Decreto-lei e supletivamente 
pelo disposto no Código Cooperativo e legislação 
complementar"; 

"Não se aplicara às cooperativas de intersse público as 
disposições legais relativas à participação, 
administração, intervenção e fiscalização das empresas 
participadas pelo Estado"; 

Está determinado que o Direito Comercial, nomeadamente a 
legislação referente a sociedades anónimas, é o direito 
subsidiário para integração de lacunas e para as 
questões não resolvidas pelo código cooperativo. 

* Por ser a figura jurídica que muitos relacionam com a 

Organização sem fins lucrativos convém ter presente as 

disposições aplicáveis à constituição das Associações e 

Fundações expressas no Código Civil, mas também as de 

Sociedades Civis, ainda que estas prevejam o lucro, pela 

simplicidade que parece assumir a forma do respectivo 

contrato. 
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No Código Civil no capítulo das Pessoas colectivas estão 

previstas disposições aplicáveis às Associações, às 

Fundações de interesse social, e ainda às Sociedades quando 

a analogia das situações o justifique. 

Sobre as Associações é dito, nomeadamente: 

Artigo 1679 
(Acto Cs constituição a as titu tos) 

í. 0 acto de constituição da associação especificará os bens ou serviços com que os associados 
concorre® para o património social, a denQuiinação, fim a sede da pessoa colectiva, a forma do seu 
funcionamento, assim como a sua duração, quando a associação não se constitua por tempo 
indeterminado. 
2. Os estatutos podem especificar ainda os direitos e obrigações dos associados, as condições da sua 
iduissão, saída e exclusão, bem como os termos da extinção da pessoa colectiva e consequente 
devolução do seu património. 

Artigo 16B9 
(Forma e publicidade) 

1. 0 acto de constituição da associação, os estatutos e as suas alterações devem constar de escritura 
pública. 
2. 0 notário deve, oficiosamente, a expensas da associação, comunicar a constituição e estatutos, bem 
como as alterações destes, á autoridade administrativa e ao ffinistério Publico e remeter ao jornal 
oficial um extracto para publicação. 
3. 0 acto de constituição, os estatutos e as suas alterações não produzem efeitos em relação a 
terceiros, equanto não forem publicados nos termos do número anterior. 

Relativamente às Fundações é, nomeadamente, definido 

quanto à instituição e sua revogação: 

Artigo 1B59 
(Instituição e sua revogação) 

1. As fundações podem ser instituídas por acto entre vivos ou por testamento, valendo como aceitação 
dos bens a elas destinados, num caso ou noutro, o reconhecimento respectivo. 
2. 0 reconhecimento pode ser requerido pelo instituidor, seus herdeiros ou executores testamentários, 
ou ser oficiosamente promovido pela autoridade competente. 
3. A instituição por acto entre vivos deve constar de escritura publica e torna-se irrevogável logo 
que seja requerido o reconhecimento ou principie o respectivo processo oficioso. 
4. Aos herdeiros do instituidor não é permitido revogar a instituição, sem prejuízo do disposto 
acerca da sucessão legitimária. 
5. Ao acto de instituição da fundação, quando conste de escritura pública, bem como, em qualquer 
caso, aos estatutos e suas alterações, é aplicável o disposto na parte final do art. 1689. 

No âmbito do Código Civil interessa então fazer alusão às 

Sociedades Civis, cuja noção assenta no seguinte: 
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"Contrato de sociedade é aquele era que duas ou mais 

pessoas se obrigara a contribuir cora bens ou serviços para 

o exercício em comum de outra actividade económica, que 

não seja de uraa fruição, a fim de repartirem os lucros 

resultantes dessa actividade. " 

0 contrato de sociedade não está sujeito a forma especial. 

* Mais simples, parece também a aquisição de personalidade 

jurídica de uma Associação Religiosa, com base no Código 

Administrativo. 

Artigo 4505 
jPersoruhdj^g jurídicà) 

As àssociâç?85 religiosas adquire# personalidade jurídica pelo acto de registo da participaçSo 
escrita da sua constituiria, apresentada na secretaria do governo civil do respectivo distrito. 
$ único. Exceptuam-se as associaçíes religiosas da Igreja Católica, cuja personalidade jurídica 
resulta da smples participaçlo escrita +6103 pelo bispo da diocese onde tivere® a sua sede, ou por 
seu iegítiio representante, ao governador civil cospetente. 

* O não lucrativo tem que necessariamente ter em consideração 

0 tratamento a dar aos fundos e à distribuição de 

excedentes e ainda com os princípios de gestão seguidos. 

Alguns contributos retirados da legislação estudada que 

possibilitara referências: 

- Fundos da associações mutualistas 

Artigo 459 (1) 
Fundos disponíveis 

1 - E« relaçSo a cada modalidade de benefícios devem as associaçíes mutualistas constituir fundos 
disponíveis, destinados a satisfazer os respectivos encargos. 
2 - Cada fundo disponível ó constituído por: 

a) Quotas dos associados destinadas à modalidade e» vista; 
b) Rendimentos do fundo próprio; 
c) Rendimentos do respectivo fundo permanente ou fundo próprio; 

(1) - Decreto-Lei n9 72/9A, de 3 de Março. 
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d) Quantias prescitas a favor da associaçSo respeitantes a benefícios do respectivo fundo; 
e) Parte, fixada nos estatutos, dos rendmentos líquidos da caixa econósica anexa, de participaçSes 

financeiras e da expIoraçJo de instalações, equipamentos sociais e serviços; 
fí Quaiquer outras receitas especificadas, cuja distribuição é da competência da direcção, caso os 

estatutos não disponham de outro modo. 

3 - As associações que calculem anualmente as reservas matemáticas podem contabilizar as suas 
variações nos respectivos fundos disponíveis, 

- Fundos de. cooperativas e distribuição de. excedentes 

Artigo è72 (1) 
(Fundo de reserva) 

1 - É obrigatória a contribuição de um fundo de reserva destinado a cobrir eventuais perdas de 
exercício e integrado por meios líquidos e disponível. 
2 - Revertam para este fundo, segundo a proporção que for determinada nos estatutos ou, caso estes 
sejam omissos, peia assembleia geral: 

a) As jóias, guando previstas pelos estatutos. 
b) Gs excedentes anuais líquidos, conforme estabelecerem os estatutos 

3 - Estas reversões deixarão de ter lugar obrigatonuente desde que o fundo de reserva atinja 
montante igual ou superior a um décimo do capitai social da cooperativa. 
4 - Se os prejuízos do exercício forem superiores ao montante do fundo de reserva, a diferença 
poderá por deliberação da assembleia geral, ser exigidaa aos cooperadores, proporcionalmente ás 
operações realizadas por cada um deles, sendo o fundo reconstituído até ao nível anterior em que se 
encontrava. 

Artigo 689 
(Fundo de educação e formação cooperativa) 

1 - É obrigatório um fundo de educação e formação cooperativa destinado a cobrir as despesas com a 
educação cooperativa, designadamente dos cooperadores, e com a formação cultural e técnica destes, à 
luz do cooperativismo e das necessidades da cooperativa. 
2 - Revertem para este fundo, na forma coonstante do n5 2 do artigo anterior; 

a) fi parte das jóias que não for afectada ao fundo de reserva; 
b) A percentagem dos excedentes anuais líquidos provenientes das operações com os 

cooperadores que for estabelecida pelos estatutos ou pela assembleia geral; 
c) Os donativos e subsídios que forem especialmente destinados ãs finalidades do fundo. 

3 - As formas de aplicação deste fundo são destinadas pela assembleia geral. 

Artigo 699 
(Outros fundos) 

1 - A legislação aplicável aos diversos ramos do sector cooperativo ou os estatutos poderão prever a 
constituição de outros fundos, designadamente de um fundo de investimento e de um fundo social, 
devendo nesse caso determinar o seu modo de formação, aplicação e liquidação. 

(1) - Oecreto-Lei n9 454/8A, de 9 de Outubro. 
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2 - Q fundo de investinento destina-se i aquisiçJo dé móveis, equipamentos ou outros bens 
relacionados com o objecto da cooperativa, revertendo para este fundo o produto dos títulos pre- 
vistos no artigo 289 deste Código, 
3 - 0 fundo social destina-se para contribuir para cobrir as doenças profissionais e os riscos nâo 
cobertos pelos cooperadores e pelos trabalíiadores da cooperativa, mediante, designadamente, o 
pagamento dos prémios de contratos de seguros a celebrar com as associaçíes de socorros mútuos. 

Artigo 7ú9 
(Disposições gerais relativas aos fundos) 

1 - Os valores monetários de todos os fundos sáo depositados preferencialmente em estabelecimentos 
de crédito cooperativo. 
2 - Todos os fundos sáo insusceptíveis de repartição entre os cooperadores. 

Artigo 719 
(Distribuição de excedentes) 

! - Os excedentes anuais líquidos, com excepção dos provenientes de operações realizadas com 
terceiros, que restarem depois das reversões para os diversos fundos poderão ser distribuídos entre 
os cooperadores, mediante pagamento ou por outra forma deliberada em assembleia geral, 
proporcionalmente ao valor das operações realizadas por cada cooperador com a cooperativa, do 
trabalho que este forneceu á mesma ou dos serviços que dela recebeu durante o período de exercício. 
2 - Não pode procerier-se à distribuição de excedentes entre os cooperadores antes de se terem 
compensado as perdas dos exercícios anteriores ou, se se tiver utilizado o fundo de reserva para 
compensar essas perdas, antes de se ter reconstituído o fundo no nível ao da sua utilização. 

2.2 - Desenvolver o conceito favorecendo um quadro institucional de 

referência 

Diz-se que uma organização è sem fins lucrativos, faz-se referência 

ao termo "sem fins lucrativos" como vimos e, contudo, não existe um 

conceito, uma definição, uma noção, nem uma prática comum. Na 

legislação dispersa que analisámos, quando avaliada globalmente, 

emerge, contudo, uma série de elementos que começara a dar fundamento 

à figura. 

Esta figura pode também ser analisada através de outros parâmetros. 

Ao fazê-lo verfiçámos, uma vez mais, a ausência do conceito, mas 

ajudarara-nos também a estruturar linhas de progresso úteis à 

criação de um quadro institucional de referência, indispensável 
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quando se quer consolidar e desenvolver algo. Para esse quadro 

fixárao-nos no seguinte: 

- Tipologias; 

- Beneficies fiscais e outras regalias; 

- Estatísticas; 

- Princípios de gestão e procedimentos administrativos. 

Sem pretendermos ser exaustivos, apresentamos de seguida uma 

ilustração dos resultados obtidos durante a investigação: 

2.2.1 - Tipologias (1) 

Encontrámos tipologias que demonstrara bem a falta de rigor que 

existe e a proliferação de classificações. Alguns exemplos: 

í - fto ãsbito dos Museus b) - No Ijbito da Imprensa Escrita 
(Entidade Proprietária) 

- Museus Nacionais - Administração Central 
- Outros Museus Públicos - Administração Regional 

- Administração Local 
« Universidades - Empresa Pública 
1 Outros Orq. Auto. Administração Local - Inst. Religiosa 
t Administração Regional - Pessoa Colectiva de Utilidade Pública 
* Administração Local - Orgamzaçíes profissionais 

» Empresa Pública - Pessoa singular ou colectiva sem fim lucrativo 
t.Instituição Religiosa - Pessoa singular ou colectiva com fim lucrativo 

í Pessoa colect. uti. pública 
I Out. p. colect. s/ fins lucrativos (igual á utilizada no âmbito das Bibliotecas) 

- Museus privados 

Apenas estas classificações já nos suscitam alguns reparos: 

- A alternativa Público/Privado; 

- A inclusão de Empresa Pública era pé de igualdade e/ou 

outras organizações; 

(1) - No trabalho usam-se as expressJes tipologias, classificação, enumeração com 
significados semelhantes. 
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- Numa das classificações o reconhecimento de que pessoas 

colectivas de utilidade pública não têm fins lucrativos: 

mas não se admite que dentro do privado haja "utilidade 

pública"; 

- A alternativa "pessoa colectiva de utilidade pública" com 

outras classificações (ver exemplo na Imprensa Escrita) 

quando é evidente, por exemplo, que uma "Pessoa colectiva 

sem fira lucrativo" possa vir a ser considerada de 

"utilidade pública". 

Junto do INE procurámos pela descrição das figuras atrás utilizadas, 

e concluímos pela sua não existência. 

Importa aqui, neste ponto das tipologias, fazer referência à 

classificação dos agentes económicos subjacentes ao esquema de 

classificação económica das despesas públicas, aprovado 

pelo Decreto-Lei nS 112/88 e que começou a ser aplicado ao 

orçamento de Estado e aos orçamentos privativos a partir de 1989. 

Na classificação são seguidas as figuras institucionais do "Sistema 

Europeu de Contas Económicas Integradas" - SEC. 

Desse sistema relevara os conceitos: 

- Unidade Institucional 

- Sector Institucional 

Unidade Institucional 

A unidade institucional identifica-se cora o agente económico que no 

exercido da sua actividade principal tem uma contabilidade 

completa e, siraultâneamente, dispõe de capacidade jurídica para 

decidir da afectação dos seus recursos correntes, de capital e 
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financeiros, isto é, que pode considerar-se como um centro de 

decisão económica. 

Sector Institucional 

0 sector institucional é todo o conjunto de unidades institucionais 

cora um coraportamento económico análogo. Na caracterização desse 

coraportamento atende-se a dois critérios: função principal e origem 

dos recursos das unidades. 

Os sectores institucionais considerados no novo classificador são: 

- Sociedades e quase Sociedades não Financeiras 

- Administrações Públicas 

- Administrações Privadas 

- Instituições de Crédito 

- Empresas de Seguros 

- Famílias 

- Exterior 

cuja caracterização no que se refere aos sectores mais relevantes 

para o trabalho, conforme brochura do Ministério das Finanças "Novo 

Esquema de Classificação Económica das Despesas Públicas", é a 

seguinte: 

Sociedades e quase Sociedades não Financeiras 

Compreende o conjunto de unidades institucionais residentes que têm 

como função predominante produzir bens e serviços comerciáveis não 

financeiros e como recursos principais as receitas provenientes da 

venda dessa produção. 

A diferença fundamental entre sociedades e quase sociedades decorre 

da circunstância de as primeiras terem uma personalidade jurídica 

plena, enquanto que as últimas não. 
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No âmbito da nova classificação económica das despesas, este sector 

distribui-se pelos dois seguintes subsectores: 

- Empresas públicas, equiparadas ou participadas 

- Empresas privadas. 

Administrações Públicas 

Este sector reúne as unidades institucionais que têm por função 

principal produzir serviços não comercializáveis com vista à 

satisfação das necessidades da colectividade e efectuar operações de 

redistribuição do rendimento ou do patriraóraio nacional. 

Alguns exemplos concretos de sectores, subsectores e unidades 

institucionais que ajudam a apreender o âmbito da classificação 

utilizada, apresentadas em anexo à referida brochura: 

a) - Sociedades e Quase sociedades não financeiras 

Empresas públicas cZ estatuto 

- Iiiprensa Nacional Casa da Moeda - EP 
- RTP - Radiotelevisão Portuguesa 
- Teatro Nacional de S3o Carlos 

Empresas públicas sZ estatuto (equiparadas) 

- AdiínistraçSo do Porto de Lisboa 
- Adiinistraçío do Porto de Sines 
- Serviços Municipalizados 

Empresas participadas maioritariamente pelo Estado 

- Pirites Alentejanas, SARL 
- Screfâ»e, SARL 

b) - Administrações privadas 

- Associações de beneficiência 
- Associações de futebol 
- Associações de Socorros Mútuos 
- Automóvel Clube de Portugal 
- Clubes diversos 
- Confraria de S.Vicente de Paula 
- Cruz Vermelha 
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- Federações desportivas 
- Fundação Calouste Gulbenkian 
- Fundações diversas 
- Instituições particulares ds ensino e de investigaçSo 
- Misericórdias regionais 
- Organizações religiosas 
- Sindicatos 

Pensamos ser evidente a falta de simplificação aqui patente e de 

agrupamentos mais elucidativos. 

Ao apresentarmos tipologias que concorram para encontrarmos uma 

noção de Organização sem fins lucrativos, não se pode ignorar a 

classificação seguida pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas. 

"A espécie concreta de pessoa colectiva a constituir e que era 

princípio é uma das seguintes": 

t Associação 
t Fundação 
t Sociedade civil 
t Sociedade civil sob foruta cotercial 
i Cooperativa 
t IMiSo/FedsraçJo/ConfederaçSto de Cooperativas 
I Sociedade coiierciai por quotas 
í Sociedade contercial anóniia 
í Sociedade coísercial esi nome colectivo 
í Sociedade comercial es comandita 
J tstâbelscimento individual de responsabilidade limitada 
J Espresa pública 
I Agrupamento complementar de empresas 
I Agrupamento europeu de interesse económico 
i Pessoa colectiva de direito público 
> Pessoa colectiva religiosa 
í Representação de pessoa colectiva estrangeira. 

Perante esta enumeração poderíamos colocar algumas interrogações: 

- Por que considerar União/Federação/Confederação de 

Cooperativas e não considerar, por exemplo, 

União/Federação/Confederação de Sindicatos? 

- Onde pode cair a "Regie"? 

- A quais destas figuras está associada o "sem fim lucrativo"? 

Interessante assinalar aqui também a classificação seguida nos 
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serviços que concedem o estatuto "Pessoas colectivas declaradas de 

utilidade pública", ainda que sem carácter público; 

Típos da Associações g. Fundações 

. Culturais 
, Desportivas 
. Recreativas 
. Regionalistas 
. Cooperativas 
. Huaanitárias 
. Sócio-Profissionais 
. Sóao-Foiíticas 
, ProioçSo Social 
. Científicas 
. Fundaçíes 
. Diversas 

e depois dentro de alguns destes grupos: 

Aesociacôes desportivas 

- Federaçítes/AssociaçSes Distritais 
- Clubes de Futebol (Futebol actividade domnante) 
- Clubes Desportivos (com ui deporto donnante que nâo é o Futebol) 
- Outros clubes (praticaa diversas actividades, havendo usa doainante). 

Perante esta classificação e atendendo ao trabalho de campo 

realizado, afigura-se-nos complexo aplicar esta classificação, 

nomeadamente por razões como as seguintes; 

- Cultura/Desporto/Recreativo, andam frequentemente associados. 

Como dar a tónica de Associação às Cooperativas? 

- Qual o conteúdo de promoção social? 

etc. . 

Uma outra selecção de interesse é a utilizada no domínio da 

Fiscalidade. Vejamos como são identificados os beneficiados em sede 

do IRC (Imposto sobre o Rendimento Colectivo) e CA (Contribuição 

Autárquica): 

. Colectividades desportivas de cultura e recreio 

. Partidos políticos 
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. Instituiçíes de segurança social 

. Instituições de previdência 

. Associações ou organizações de qualquer religião ou culto a quei seja 
reconhecida personalidade jurídica 

. Associações desportivas legaisente constituídas 

. Associações de jovens legalmente constituídas 

. estado 

. Regiões Autónomas 

. Autarquias (ou quaisquer dos seus serviços, estabelecimentos ou organismos 
ainda que personalizados) 

. Associações e federações de municípios 
, Associações sindicais 
. Associações de agricultores 
, Asociações de comerciantes 
. Associações de industriais 
. Associações de profissionais independentes 
. Pessoas colectivas de utilidade pública administrativa 
. Pessoas de utilidade pública 
. Instituições particulares de solidariedade social e pessoas colectivas 

a elas legalmente equiparadas 
. Misericórdias. 

Em relação à classificação no domínio do IRC e CA, aparece-nos cora 

uma tónica de grande pormenor e abrangência, mas podemos, só a 

título de exemplo, referir: 

- "Estado", será designação pouco apropriada quando se 

utiliza também "Regiões Autónomas" e "Autarquias"; 

- Uma Instituição de Segurança Social pode ou não ser uma 

Pessoa de Utilidade Pública? 

- As Mútuas, por exemplo, são abrangidas por que designação? 

Naturalmente que não pomos em causa a possível coerência e utilidade 

de cada uma das classificações apresentadas, se olhadas dentro do 

campo restrito da sua aplicação. 0 que para nós é evidente é a 

dificuldade de "intercâmbio entre estas classificações" e a falta de 

uma que possa aderir a todas elas numa perspectiva de síntese, 

globalidade e transparência perante os seus potenciais utilizadores. 
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2.2.2 - Benefícios fiscais e outras regalias. Mecenato 

Associado às organizações sem fins lucrativos estão geralmente os 

benefícios fiscais e outras regalias que lhes são conferidas. Seria 

desejável que houvesse uma sede própria era que isto aparecesse de 

forma transparente e acessível aos seus destinatários e à sociedade 

era geral. 

Encontramos situações de profundo desconhecimento assim como 

situações em que se mudou a figura jurídica por essa mesma razão. 

Como saber dos benefícios fiscais e outras regalias? Poderá ser 

necessário percorrer, mais uma vez, uma teia de legislação que se 

referencia mutuamente, levando muita vezes o interessado a desistir. 

Torna-se pertinente recorrendo aos diplomas específicos sobre 

algumas das organizações consideradas; aos códigos de alguns dos 

impostos existentes; aos diplomas sobre as Pessoas Colectivas de 

Utilidade Pública: 

- Recordar o que são benefícios fiscais e ilustrar a 

situação actual; 

- Mencionar outras regalias; 

- Fazer alguma luz sobre o Mecenato. 

Assim, comecemos pelos benefícios fiscais, lembrando que podem 

revestir diversas modalidades: 

- As isenções 

- As reduções de taxas 

- As deduções à matéria colectável 

- As amortizações e reintegrações aceleradas 

- Outras medidas fiscais, 
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havendo ainda a considerar as situações de não sujeição tributária. 

Ilustremos alguns aspectos, no âmbito do Código do Imposto sobre o 

Rendimento Colectivo (IRC) e do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

(IVA): 
IVA 

Do IVA retirámos: 

* 0 Estado e demais pessoas colectivas de direito público não 

são, no entanto, sujeitos passivos do imposto quando 

realizam operações no exercício das seus poderes de 

autoridade, mesmo que por eles recebam taxas ou quaisquer 

outras contraprestações, desde que a sua não sujeição não 

origine distorções de concorrência, havendo, contudo, à 

partida, excepções. Exemplos: telecomunicações; transporte 

de pessoas; cantinas; etc. ; 

* Estão isentos, nomeadamente: 

- As prestaç?es de serviços «édicos e sanitários e as operaçíes co® elas estritanenta 
conexas efectuadas por estabelecimentos hospitalares, clínicos, dispensários e similares; 

- As prestações de serviços ligados á segurança social e assistências sociais efectuados 
pelo sistema de segurança social, incluindo as instituições particulares de solidariedade 
social; 

- As prestações de serviços efectuados no exercício da sua actividade habitual, por 
creches, jardins de infância, centras de actividade de tempos livres, estabelecimentos 
para crianças e jovens desprovidos de meio familiar normal, lares residenciais, casas de 
trabalho, estabelecimentos para crianças e jovens deficientes, centros de reabilitação de 
inválidos, lares de idosos, colónias de férias, albergues de juventude ou outros 
equipamentos sociais, pertencentes a pessoas colectivas de direito público ou 
instituições particulares de solidariedade social ou cuja utilidade social seja, em 
qualquer caso, reconhecida peias autoridades competentes; 

- As prestações de serviços efectuados por organismos sem finalidade lucrativa, que 
explorem estabelecimentos de educaçáo física ou instalações desportivas, e pessoas que 
pratiquem a cultura fisica ou uma actividade desportiva; 

- As prestações de serviços que consistam em proporcionar a visita guiada ou náo a museus, 
galenas de arte, castelos, palácios, monumentos, parques, perímetros florestais, jardins 
botânicos, zoológicos e semelhantes, pertencentes ao Estado, outras pessoas colectivas do 
direito público ou organismos sem finalidade lucrativa, desde que efectuada única e 
exclusivamente por intermédio dos seus próprios serviços; 
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- fts prestaçSes de eerviços e â transnseSo de serviços 3 eie conexos efectijados por 
pessoas colectivas do direito púdlico e organisnos se® finalidade lucrativa, relativas a 
congressos, colóquios, conferíncias, sesunanos, cursos e nanifestaçJes análogas de 
natureza cientifica, cultural, educativa ou técnica; 

- S cedência de pessoal por instituições religiosas ou filosóficas para a realizaçáo de 
actividades isentas nos temos do diploma do IVA ou para fins de assistência espiritual; 

- A prestação de serviços efectuados no interesse colectivo dos seus associados por 
organismos sem finalidade lucrativa, desde que esses organismos prossigas objectivos de 
natureza política, sindical, religiosa, humanitária patriótica, filantrópica, recreativa, 
desportiva, cultural, cívica ou de representação de interesses económicos e a única 
contraprestação seja uma quota fixada nos termos do estatuto; 

* Importante reter do Código do IVA a figura de 
Organização sem fins lucrativos considerada: 

"ArtQ 10Q - Para efeitos de isenção, apenas são 
considerados como organismos sem finalidade lucrativa os 
que, siraultâneamente: 

a) Em caso algum distribuam lucros e os seus corpos gerentes não tenham, por si ou por 
interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos resultados de exploração; 

b! Disponham ae escrituração que abranja todas as suas actividades e a ponha® á disposição 
dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea anterior; 

cl Pratiquem preços homologados peias autoridades públicas ou, para as operaçSes não 
susceptíveis de homologação, preços inferiores aos exigidos para análogas operaçães 
peias empresas comerciais sujeitas ao imposto; 

d) Não entrem em concorrência directa com sujeitos passivos de impostos." 

* No domínio da fiscalização é interessante referir que os 
serviços competentes podem "solicitar a colaboração de 
quaisquer serviços e organismos públicos, com vista a uma 
correcta fiscalização do imposto. " 

IRC 

Logo no relatório do Código do IRC é expresso que se optou por 
"excluir da sujeição a IRC o Estado, as regiões autónomas e as 
autarquias locais" e consagrara-se isenções subjectivas que houve a 
preocupação de reduzir apenas "aos casos de reconhecido interesse". 

Alguma ilustração: 

t São sujeitos passivos do IRC, sociedades comerciais ou civis sob forma comerciai, as 
cooperativas, as empresas públicas e as demais pessoas colectivas de direito público ou 
privado. Estão previstas ainda entidades desportivas de personalidade jurídica como, por 
exemplo, as associaçães; 

- Não estão sujeitas o Estado, as Regiíes Autónomas e as Autarquias Locais e qualquer dos 
seus serviços, estabelecisentos e organismos, ainda que personalizados, e bem assu as 
associações e federações de municípios que não exerçam actividades comerciais, 
industriais ou agrícolas; 
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* Isenções 

Artigo 99 
Pessoas colectivas de utilidade pública e solidariedade social 

1 - Estio isentas do IRC: 

ai As pessoas colectivas de utilidade pública aduinistrativa, bea coio as de será 
utilidade pública que prossigaa exclusivaisente fins científicos ou culturais, de 
caridade, assistíncia ou beneficência; 

bí As instituiçues particulares de solidariedade social e as pessoas colectivas a 
elas iegaliente equiparadas. 

2 - As isenç?es previstas no núsiero anterior serio reconhecidas pelo Ministro das 
Finanças, a requemento dos interessados, mediante despacho publicado no Diário da 
República que definirá a amplitude da respectiva isençio de harmonia com os 
objectivos prosseguidos pelas entidades em causa e as inforntaçies dos serviços 
competentes da Oirecçio-Geral das ContribuiçJes e Impostos e outras julgadas 
necessárias. 

Artigo 109 
Actividades culturais, recreativas e desportivas 

1 - Estão isentos de IRC os rendimentos directamente derivados do exercício de 
actividades culturais, recreativas e desportivas. 

2 - A isenção prevista no número anterior sé pode beneficiar associaçíes legalmente 
constituídas para o exercício dessas actividades e desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condiçíes: 

a) Em caso algum distribuam resultados, e os membros dos seus órgãos sociais não 
tenham, por si ou interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos 
resultados de exploração das actividades prosseguidas; 

b) 0 exercício de cargos nos seus órgãos sociais seja gratuito; 
c) Disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas as suas actividades 

e a ponham à disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do 
referido nas alíneas anteriores. 

3 ~ Não se consideram rendimentos directamente derivados do exercício das actividades 
indicadas no n9 1, para efeitos da isenção aí prevista, os provenientes de qualquer 
actividade comercial, industrial ou agrícola exercida, ainda que a título acessório, 
em ligação com essas actividades e, nomeadamente, os provenientes de publicidade, 
direitos respeitantes a qualquer forma de transmissão, bens imóveis, aplícaçães 
financeiras e jogo de bingo. 

Artigo 119 
Cooperativas isentas 

1 - Estão isentas de IRC: 

a) As coperativas agrícolas, na parte correspondente aos rendimentos derivados de 
aquisição de produtos, animais, máquinas, ferramentas e utensílios destinados a 
ser utilizados nas explorações dos seus membros, assim como os provenientes na 
transformação, conservação ou venda de produtos dessas explorações e, bem assim, 
os resultados da prestação de serviços comuns aos agricultores seus membros e 
ainda do seguro mútuo e rega; 

b) As cooperativas de habitação e construção, na parte correspondente aos 
rendimentos derivados da construção, ou da sua promoção e aquisição, de fogos 
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para habitaçSo dos seus sienbros, Peu como a sua reparaçSo ou rsniodeiaçíoi 
c) As cooperativas de ensino que se enquadrei nos objectivos do sistesa educativo; 
d) As coopretivas de produçío, nos termos referidos' no n9 2; 
e) As cooperativas de artesanato, nos termos referidos no n9 2. 

2 - A isençSo prevista nas alíneas d) s ei do número anterior aplica-se apenas ás 
cooperativas de que sejam sócios pelo menos três quartos do número dos seus 
trabalhadores, desde que nenhum deles possua mais de 107. do capitai social da 
cooperativa e o seu volume em negócios, no período em referência, n3o seja superior a 
30 íM contos. 

3 - Náo súo abrangidos pelas isenções previstas nos números anteriores os rendimentos 
sujeitos a IRC por retençSo na fonte. 

A - As cooperativas que sejam declaradas pessoas colectivas de utilidade pública goza® da 
isençáo estabelecida na alínea a) do n2 1 do artigo 99, com as restrições e nos 
termos aí previstos. 

5 - As coperativas de solidariedade social gozam da isenção estabelecida na alínea b) do 
n9 1 do artigo 99, nos termos aí referidos. 

6 - As isenções previstas neste artigo, abrangem as coopretivas de 19 grau e de grau 
superior, desde que tenham sido constituídas e registadas e funcionem de harmonia com 
a legislação que for aplicável, designadamente a cooperativa. 

* De referir, no âmbito do IRC, como organizações com fins 
lucrativos, interferem de forma indirecta, na realidade que 
estamos a analisar porque consideradas "realizações de 
utilidade social". É dito, no código: 

"... são considerados custos ou perdas do exercício os 
gastos suportados cora a manutenção facultativa de 
creches, lactários, jardins de infância, cantinas, 
bibliotecas e escolas, bem como outras realizações de 
utilidade social, como tal reconhecidas pela Direcção- 
Geral de Contribuições e Impostos, feitas era benefício 
do pessoal da empresa e seus familiares." 

^Portuno referir para sublinhar "a teia" era que posteriormente o 
atuto dos Benefícios Fiscais, nomeadamente, assenta: 

• "Ficam isentos de IRC os rendimentos das colectividades 
desportivas, de cultura e recreio, abrangidas pelo artigo 
102 do Código do IRC, desde que a totalidade dos seus 
rendimentos brutos sujeitos a tributação e não isentos nos 
termos do mesmo código não exceda o montante de 800 contos." 
(...) os partidos políticos não estão sujeitos a IRC, sem 

Prejuízo 

cq mencionar ainda que o estatuto dos benefícios fiscais "(1) não 

nos os benefícios de natureza estrutural que foram enunciados 
nos Código3 do IRC e CA, nem os benefícios relativos aos demais do 
q,..30 3lstema fiscal, designadamente a sisa e o imposto sobre as 

Tamb3 * 6 doa2de3. 
 ®ra nâ0 compreende os benefícios no Orçamento do Estado". 

assi® se refere® F. Pinto Fernandes e J. Cardoso dos Santos na obra "Benefícios Fiscais - Estatuto dos 
eneficios Fiscais e outros Benefícios e Desagravaientos Fiscais' - 199B - Rei dos Livros. 
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E nós diríamos que nem mesmo a publicação dq Estatuto dos benefícios 

fiscais vem alterar a situação "de teia", até porque a lógica, de 

facto, não é dirigida a esta realidade das organizações sem fins 

lucrativos. 

Assim, para avaliarmos da situação, teríamos de percorrer uma rede 

de diplomas que vamos ilustrar para algumas das organizações 

consideradas, sera a pretensão de termos feito levantamento completo, 

até porque a ideia é apenas arranjar argumentos no sentido de 

condensar e uniformizar estas regalias e não para apresentar um 

instrumento de consulta actualizado e completo. 

- Partidos Políticos 

Os partidos políticos beneficiam das seguintes isenções 
f iscais: 

- Imposto de Selo; 
- Imposto sobre sucessões e doações; 
- Sisa pela aquisição dos edifícios necessários à 

instalação da sua sede, delegações e serviços e pelas 
transmissões resultantes de fusão e cisão; 

- Contribuição predial pelos rendimentos colectáveis de 
prédios ou parte de prédios urbanos da sua propriedade 
onde se encontrem instaladas a sede central e delegações 
regionais, distritais ou concelhias e respectivos 
serviços; 

- Preparos e custas judiciais. 

Posteriormente o Código do IRC e o Estatuto dos Benefícios 

Fiscais estabelecem "os Partidos Políticos não estão sujeitos a 

por exemplo. 

- Cooperativas 

0 Código Cooperativo, que entrou em vigor em 1981 refere: 

ArtQ 191 
(Benefícios Fiscais e Financeiros) 

Os benefícios fiscais e financeiros das Cooperativas serSo objecto de legisíaçlo autónoaa. 

74 



Este dispositivo é elucidativo qua,nto às vantagens da 

existência de ura instrumento sistematizador, mas até 

hoje tal diploma não existe - as coisas estão dispersas. 

Para além dos benefícios fiscais, era termos do que vimos a fixar 

como outras regalias, encontramos: 

. Isenções de taxas de televisão e rádio; 
Isenções de taxas previstas na legislação sobre espectáculos 
e divertimentos públicos; 

. Reduções de tarifas telefónicas. 

havendo que considerar, como que num outro bloco, apoios materiais e 

técnicos concedidos pelo Estado e que podem revestir formas como as 

seguintes: 

. Consultoria jurídica; 

. Documentação, bibliografia e informação legislativa: 

. Apoio técnico de diversa natureza; 

. Cedência de material e equipamento. 

Podendo-se falar ainda neste dorainio de outras regalias como: 

. Direito de antena na rádio e televisão; 

. Apoio especial à imprensa destas organizações. 

Tem cabimento aqui, mais uma vez a titulo ilustrativo, ver como 

isenções fiscais e outras regalias são expressas para uma das 

"^ganizações consideradas - As Associações de Estudantes - e para 

Unia outra situação roais abrangente, as relativas às Pessoas 

Colectivas de Utilidade Pública e Associações Desportivas. 



- Associações de. Estudantes 

Artigo 125 (1) 
Isençíes e regalias 

í - As ftAEE beneficia» das seguintes isençJes fiscais: 

a) Imposto do seio; 
b) Preparos e custas judiciais; 
c) Os demais benefícios fiscais legalmente atribuídos às pessoas colectivas de utilidade pública. 

2 - As AAEE beneficiam ainda das seguintes regalias: 

a) IsençSo de taxas de televisão e rádio; 
b) ísençào das taxas previstas na legislaçío sobre espectáculos e divertimentos públicos; 
c) Reduçáo de W, nas tarifas postais e telefónicas. 

Apenas para atestarmos a dispersão, veja-se a Lei nô 49/86, de 31 de 

Dezembro que estabelece: 

As AssociaçJes de estudantes, be® como as associaçJes juvenis registadas no Fundo de Apoio aos 
Organismos Juvenis (FAOJ) ficas isentos de ispostoo de selo, sisa e imposto de sucessíes e 
doaçíes nas aguisiçíes, a título gratuito ou oneroso, de bens, equipamentos ou materiais que 
sejam inteiramente adequados à natureza da instituição beneficiária. 

As pessoas colectivas de utilidade pública gozam das isençJes fiscais que forem previstas na lei. 

As pessoas colectivas de utilidade pública beneficiam ainda das seguintes regalias: 

a) Isençáo de taxas de televisáo e de rácio; 
b) Sujeiçáo à tarifa aplicável aos consumos domésticos de energia eléctrica; 
c) EscalSo especial no consumo de água, nos termos que vierem a ser definidos por 

portaria do Secretário de Estado dos Recursos Hídricos e Saneamento Básico; 
d) Tarifa de grupo ou semelhante, quando exista, no modo de trasnsporte público estatizado; 
e) Isençáo das taxas previstas na legislaçJo sobre espectáculos e divertimentos públicos; 
f) PublicaçSo gratuita no Diário da República das alteraçíes dos estatutos. 

(1) - Lei n9 33/87, de 11 de Julho. 
(2) - Decreto-lei n9 4ÍÍ/77, de 7 de Novembro. 

Artigo 512 

Pessoas Colectivas ds. Utilidade Pública 

Artigo 99 (2) 
(Isençfíes fiscais) 

Artigo 1A5 (2) 
(Regalias) 
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Artigo 112 (1) 
(Exproonaçíes que viseni o prosseguimento aos fins estatutários) 

1 - PoderSo ser consideradas de utilidade pública as expropriações necessárias para 
que as pessoas colectivas de utilidade púdiica prossigam os seus fins estatutários, 
2 - A deciaraçáo de utilidade pública destas expropriçíes resulta da aprovação pelo 
flimstro competente, ou entidade delegada, dos respectivos projectos, estudos prévios, 
pianos ou anteplanos, ou «esmo esqueias preliminares, de Obras a realizar. 
3 - Compete á Administração, mediante parecer fundamentado da câmara municipal e dos orgias 
da hierarquia da pessoa colectiva interessada, proceder, nos termos do Decreto-lei n5 
345/76, de 11 de Dezembro, ás expropriaçJes destinadas aos fins a que se refere este 
artigo. 

Artigo 12 (2) 
Ás pessoas colectivas de utilidade pública e utilidade pública ariainistrativa , sem 
o prejuízo das disposições especiais que lhe sáo próprias, podem, nos termos do artigo 23, 
ser concedidas as seguintes isenções fiscais: 

a) Imposto de seio; 
Di Imposto sobre as sucessões e doações e de sisa pela aquisição de edifícios necessários à 

instalação da sua sede, delegações e serviços indispensáveis aos fins estatutários; 
c) Contribuição predial pelo rendimento colectável de prédios urbanos, onde se encontrem 

instalados a sede, delegações e serviços indispensáveis aos fins estatutárias; 
d) Impostas alfandegários soore material indispensável aos seus fins e não produzida no 

País; 
e) Isenção de custas judiciais. 

Mais tarde, o Decreto-Lei nQ 260/81, de 2 de Setembro, expunha no 

seu preâmbulo: 

"A Lei n5 2/78 de 17 de Janeiro, procurou ampliar o regime de isenções fiscais das pessoas 
colectivas de utilidade pública e de utilidade pública administrativa, mas acabou por conduzir a um 
cegime mais desfavorável. 

Por outro lado, as recentes alterações do regime jurídico das referidas pessoas colectivas, tendo 
sido pontualmente feitas, carecem de coeríncia interna, o que origina inúmeras dificuldades de 
aplicação. 

Naturalmente que a revisão do regime jurídico dos benefícios fiscais a conceder a estas pessoas 
colectivas supõe a prévia reformulação de toda a problemática que àquelas pessoas colectivas coloca. 

Trata-se, porém, de uma tarefa bastante co«plexa, que pressupõe estudos aprofundados e« diversas 
'âtérias, a levar a cabo no âmbito de vários Ministérios, o que será necessariamente moroso. 

Por isso mesmo, neste momento, impõe-se, por razões de urgência, proceder à imediata revisão do 
cogiie jurídico de isenções fiscais das pessoas colectivas em questão, apenas para evitar que 
continuem a ser prejudicadas pela manutenção de algumas restrições resultantes da entrada em vigor da 
Lei "2 2/78, de 17 de Janeiro.' 

(1) - Decreto-Lei 03 46A/77, de 7 de Novembro. 
'2) - Lei n? 2/78, de 17 de Janeiro. 



e decretava: 

Artigo 19 - Sei prejuízo de outros benefícios previstos na restante iegisiaçSo aplicávei, podeai ser 
concedidas às pessoas colectivas de utilidade púolica ou de utilidade pública âduinistrativa isencJes 
de: 

a) Iiiposto de selo; 
b) Sisa e isposto sobre as sucessões e doaçbes, nos tersos do artigo 29 do presente decreto-!ei; 
c) Contnbuiçào predial, nos tersos do artigo 39 deste decreto-lei; 
d) Direitos de isportaçào sobre sercadonas indispensáveis à consecução dos seus fins, de que nào 

exista proouçào no País; 
e) Imposto soore a venda de veículos autosóveis sobre as aiíbulancias, classificadas pelo artigo 

37.02,07 da Pauta de Isportaçáo es vigor, desde que tais veículos seja# indispensáveis à 
consecuçSo dos seus fins; 

fí Custas judiciais. 

Associações Desportivas 

Artigo 339 
Apoio ao associativissio desportivo 

0 apoio às federações, às associações e aos clubes desportivos concretiza-se, designadasente, através 
dos seguintes meios: 

a) Concesslo de comparticipaçào financeira; 
b) incentivos à isplantaçào de infra-estruturas e equipamentos; 
c) Acções de fcrmaçáo de praticantes, dirigentes, técnicos desportivos e demais participantes nas 

actividades aesportivas; 
d) Pornecuiento de elementos informativos e documentais; 
e) Fomemto de estatutos técnicos-desportivos; 
f) Estabelecimento de relações com organismos internacionais. 

Mas podem ainda aparecer as regalias consideradas caso a caso, por 

exemplo: 

- Fundarão Luso-Americana para Q. PesenVQlvimentQ 

Art9 89 - 1, A FundaçSo, pela sua natureza, gozará de todas as isenções fiscais e regalias 
previstas nas leis em vigor, por forma geral, para as pessoas colectivas de utilidade 
pública, sem prejuízo de quaisquer outros benefícios que especificamente lhe venham a ser 
concedidos. 
2- Nos termos previstos no número anterior, à Fundação serão aplicáveis os regimes de 
benefícios e isenções fiscais constantes dos Decretos-Lei n95 468/77, ae 7 de Novembroo, e 
268-D/B1, de 2 de Setembro, gozando desde já de isenção total de imposto de capitais, secções 
A e 0, ao abrigo do disposto no n9 4 do art. 119 do Código do Imposto de Capitais, aprovado 
peio Decreto-Lei n 44 561, de 18 de Setembro de 1962, e ainda de isenção total de 
contribuição industrial, ao abrigo do disposto no n9 4 do art. 149 do Código da Contribuição 
industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n9 45 183, de 1 de Julho de 1963. 
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É cora alguma convicção que subscreveraos a necessidade e 

possibilidade prática de fazer sínteses de tudo isto e estruturar um 

quadro que fosse público,o que cabe aliás no âmbito das regalias 

Previstas. 

Iropôe-se, ao falar de benefícios e regalias fiscais, e ao referir 

outras regalias para o conjunto de organizações que vimos 

oonsiderando, ver como elas promovem benefícios e regalias fiscais 

a outras organizações - queremos falar do Mecenato. 

b Mecenato é um fenómeno profundamente ligado às organizações sem 

fins lucrativos e particularmente no domínio da cultura. Desta 

realidade, ainda com uma existência curta, os benefícios fiscais 

estão em sede do IRC e IRS e são expressos assim, por exemplo, para 

o IRC: 

Artigo 399 
Donativos para fins culturais - Mecenato 

1 - S3o taibéi considerados custos ou perdas do exercícioo os donativos concedidos pelos 
contribuintes até ao limite de 2 7.. do volume de vendas e ou dos serviços prestados no exercício se 
as entidades beneficiárias: 

a) Forem museus, bibliotecas, escolas, institutos e associaçíes de ensino ou de educaçáo, de 
investiqaçía ou de cultura científica, literária ou artística; 

b! Desenvolvem acçíes no âmbito de actividades de produção cinematográfica, audio-visual, literária, 
teatro, bailado, música, de organização de festivais e de outras mamfestaçJes artísticas, desde 
que assumam manifesto interesse cultural, reconhecido por despacho conjunto do ministro das 
Finanças e do ministro que tenha a seu cargo o sector da cultura. 

2 - Quando o valor dos donativos ás entidades referidas no número anterior exceda o limite aí 
fixado, é ainda considerada custo ou perda do exercício a importância que resultar da soma desse 
limite com 5DX do excesso. 

Artigo 2ÚQ 
Donativos ao Estado e a outras entidades 

1 - SSo considerados custos ou perdas do exercício, na sua totalidade, os donativos concedidos ao 
Estado, regiíes autónomas e autarquias locais, ou a qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e 
organismos, ainda que personalizados. 
2 - Sío também considerados custos ou perdas do exercício, na sua totalidade, os donativos concedidos 
i fundaçíes em que o Estado ou as regiíes autónomas participem em, pelo menos, 5Ú7. da sua dotação 
iniciai ou, sendo a participação inferior, desde que tal seja autorizado por despacho conjunto do 
ministro das Finanças e do Ministro da respectiva tutela. 
3 - Sâo ainda considerados custos ou perdas do exercício os donativos concedidos pelo contribuinte 
âté ao limite de 27.. do volume das vendas e ou dos serviços prestados no exercício se as entidades 
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beneficiárias forem pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, instituiçJes particulares 
de solidariedade social, instituiçfes de beneficência e centras de cultura e desporto ou centros 
populares de trabalhadores, organizados nos termos dos estatutos do Instituto Nacional para 
Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores. 

um fenómeno interessante relacionado com o mecenato é a criação de 

organizações sem fins lucrativos, por entidades que directamente 

não poderiam usufruir de tais benefícios de forma expedita. 

Um caso concreto: - "Fundação de Mecenato Cultural - Teatro Nacional 

de São Carlos," É expresso, nomeadamente, na escritura da sua 

criação; 

"Qs donativos de mecenato sSo orestados por quem queira colaborar no desenvolvimento da 
actividade línea, musicai e coreográfica, através oe produçSes de elevado nível artístico, 
realizadas pela Fundação ou conjuntamente pela Fundação e pelo Teatro Nacional de S. Carlos, 
E.P., ou da formação técnica e artística no ámoito da actividade destas entidades. 
Os donativos de mecenato visam a realização de protíuçães ou iniciativas específicas, sendo 

inteiramente vedada a sua utilização na cobertura de despesas correntes ou de estrutura do 
Teatro Nacional de S. Carlos, E.P.." 

Interessante, neste domínio, verificar que, para além da figura 

Jurídica inerente às organizações, são também as características que 

geram o "manifesto interesse cultural", podendo aquelas assumir a 

figura jurídica de empresa comercial. 

2.2.3 - Princípios de Gestão e Procedimentos Administrativos 

Que tipo de contabilidade deve possuir uma empresa privada? 

facilmente conseguimos resposta a esta pergunta. O mesmo já não 

acontece para as associações, por exemplo. 

longo do nosso estudo tivemos contacto cora situações 

Paradigmáticas relacionadas cora esta questão. Há uma associação que 

Por sinal se constitui como tal ao fim de algum tempo de actividade 

Para poder beneficiar do estatuto de "Pessoas Colectivas de 

Utilidacje Pública", e que em dado momento foi visitada por 
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inspectores de Finanças, os quais pediram os livros de 

contabilidade. Não havia. 0 responsável perguntou como era, que 

tipo de registos deveria fazer. Ficaram de dar resposta que nunca 

mais apareceu... 

Este é ura episódio mas que não é isolado. E as reclamações neste 

domínio foram frequentes, mas não só para a contabilidade. Outras 

iam aparecendo: relacionadas com as obrigações parafiscais; com os 

Procedimentos a seguir na criação da organização. Mas esta questão 

(ia contabilidade apenas nos serviu para chamarmos a atenção para a 

necessidade de se criarem instrumentos mais uniformes, comuns, que 

abiram a estas realidades, que respondam de facto a estas 

necessidades concretas. 

E necessário! e isto mesmo emerge até alguns dos diplomas 

específico3 que consultámos. Algumas ilustrações: 

Ho Domínip da Desporto 

Artigo 349 
Cantratos-prograna de dssenvoivíiento desportivo 

1 - A concessSo dos apoios referidos na alínea a) do artigo anterior está subordinada á observância 
dos seguintes requisitos: 

a) ApresentaçSo de proçrauas de desenvoivisento desportivo e sua caracterização pomenorizada, coí 
especificação, noneadanente, das fonas, dos meios e dos prazos para o seu cunpriuento; 

b) Apresentação dos custos e aferição dos graus de autonosia financeira, técnica, «aterial e humana 
previstos nos planos referidos na alínea anterior; 

2 - S6 pode» ser concedidas comparticipações financeiras públicas neste âmbito mediante a celebração 
de contratos-programa de desenvolvimento desportivo oficialmente publicados. 

Como elaborar estes programas? Como apresentar os custos e 

aferição dos graus de autonomia financeira, técnica, material e 

humana? 

Como contabilizar o contrato-prograraa no seio da associação? 



São tudo questões sobre as quais a prática existente nera sempre é 

exemplar e sobre as quais há pouca reflexão académica. 

Ha domínio da Mutualismo 

Artigo 1105 
Obrigaçf-es genéricas das associaçSes 

1 - As associações uutualistàs íevem: 

a) Enviar ao ministério da tutela três exemplares, devidamente rubricados, do prograsa de acçio e 
orçamento, do relatório e contas, dos respectivos pareceres do conselho fiscal e, bem assim, a 
declaração do presidente da mesa da assesoieia geral de que os mesmos foram aprovados; 

b) Prestar ao ministério da tutela todas as informações solicitadas sobre a situaçSo e gerência da 
associação; 

cl Patentear a escrituração e demais documentos da associação ã inspecção dos orgãos competentes do 
ministério da tutela; 

d) Ter devidamente escriturados os livros de actas e demais documentos da associação. 

2 - Os Orçamentos e contas das associações mutualistas não estão sujeitos a visto, salvo os 
respeitantes aos estabelecimentos e serviços abrangidos por acordos de cooperação com instituições ou 
serviços oficiais. 

Artigo 1179 
Tulela 

Os poderes de tutela previstos no presente diploma são exercidos peio Ministério do Emprego e da 
Segurança Social, com intervenção do Ministério da Saúde quando estejam em causa especificamente 
actividades exercidas no campo da saúde. 

Dada a diversidade de situações e dimensões das associações 

mutualistas terão que ter todas o mesmo tipo de contabilidade? E de 

contabilidade se trata, pública ou privada? 

Seria ou não vantajoso que houvesse ura modelo para o Programa de 

Acção, Orçamento e Relatório de Contas? 

Ha Daminia daa Empresas Públicaa 

Poderiam ser ou não generalizáveis os princípios expostos na pág. 56? 

Ha Damípia das. Pessoas Colectivas de Dtilidade Pública 

flrt9 129 
(Deveres) 

São deveres de pessoa colectivas de utilidade pública, entre outros que constem dos respectivos 
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estatutos ou da lei: 

a) Enviar anualuente à Presidência do Conselho de Ministros ò relatório e as contas dos 
exercícios findos; 

bi Prestar as informaçSes solicitadas por quaisquer entidades oficiais ou pelos orqanisios que 
nelas hierarquicanente superintenda»; 

c) Colaborar co» o Estado e autarquias locais na prestaçlo de serviços ao seu alcance e na 
cedência das suas instalações para a realizaçio de actividades afins. 

Neste domínio dos sistemas administrativos, a contabilidade merece 

tratamento particularizado e, nomeadamente em sede de fiscalidade. 

Assim, por exemplo: 

- Os contribuintes do IVA entra outras obrigações deve» 'dispôr de contabilidade adequada ao 
apuramento e fiscaiicaçlo do imposto;" 

" E co«o vimos em sede de IVA, para sere» considerados como "orqanisios se» finalidade 
lucrativa" que permita nomeadasente avaliar da "sem finalidade lucrativa;" 

que se refere ao IRC, para se determinar o lucro tributável a 
contabilidade deverá: 

"a! Estar organizada de acordo co» a norfflâlizaçSo contabilística e outras disposições legais 
e« vigor para o respectivo sector da actividade se» prejuízo da observância das 
disposições previstas neste código; 

bí Reflectir todas as operações realizadas peio sujeito passivo a ser organizada de modo que 
os resultados das operações e variações patrimoniais sujeitas ao regime do IRC possa» 
claramente distinquir-se das restantes;' 

O código fixa ainda obrigações contabilísticas especiais para as 
sociedades comerciais e civis sob a forma comercial, as 

coperativas, as empresas públicas e as demais entidades que exerçam, 
a título principal, uma actividade comercial , industrial ou 
agrícola Está previsto também um "regime simplificado de 
escrituração" para "as entidades cora sede ou direcção efectiva em 
território português que não exerçam, a título principal, uma 
actividade comercial, industrial ou agrícola, e que não disponha de 
contabilidade organizada nos termos do Estes deverão possuir 
obrigatoriamente os seguintes registos": 

"a) Registo de rendiíentos, organizado segundo as várias categorias de rendimentos 
considerados para efeitos de IRS; 

bí Registo de encargos, organizado de »oflo a distinguirem-se os encargos específicos de cada 
categoria de rendimentos sujeitos a imposto e os demais encargos a deduzir, no todo ou em 
parte, ao renoimento global; 

c) Registo de inventário, e» 31 de DezeaOro, dos bens susceptíveis de gerare» ganhos 
tributáveis na categoria de mais-vahas. 

■ Os registos referidos no núiero anterior náo abrangem os rendimentos das actividades 
comerciais, industriais ou agrícolas eventualmente exercidas, a título acessório, peias 
entidades aí mencionadas, devendo, caso exista» esses rendiíentos, ser tanoé» organizaria 
u«à contabiiidade que, nos termos do artigoo anterior, permita o controle do lucro apurado. 
Os registos a que se refere o n§ 1 e os livros de inventário e balanço e diário, 
corresponde» á contabilidade organizada nos termos no n9 2 deverão ser apresentados, antes 
de utilizados, co» as folhas devidamente numeradas, na repartiçSo de finanças da respectiva 
área para que seja» assinados os seus termos de abertura e encerramento e rubricadas as 
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respectivas folhas, podendo ser utilizada chancela." 

Por outro lado, como vimos, as isenções previstas exigiam 

nomeadamente que as "associações" legalmente constituídas "disponham 

de contabilidade ou escrituração que abranjam todas as suas 

actividades". 

Este quadro; a verificação de que se vão elaborando "POC's 

sectoriais" mas que não ponderam em nosso entender, a realidade 

complexa da generalidade destas Organizações sem fins lucrativos; 

depois de abordarmos a questão com a Comissão de Normalização 

Contabilística; de se ter testemunhado incidentes vários com 

0rganizações contactadas (nomeadamente, o haver contabilidade 

c^ganizada por uma Empresa de Contabilidade que "os salvou" e produz 

documentos nos quais as organizações interessadas não se reflectem); 

0 ^ue nós queremos reter é o seguinte: 

Justifica-se que se concebesse um sistema de 

princípios e procedimentos no domínio da gestão, 

amplo, que cobrisse a generalidade das 

organizações,sem prejuízo de haver especificidades, 

nomeadamente, no domínio contabilístico. 

^ título de exemplo, de como tal nem sequer é inédito, diga-se que 

eilh França existe o Plano de Contabilidade para as Associações, sendo 

conhecidas obras que os reflectem e explicara. É o caso da obra "Plan 

Comptable des Associations - Nouveau Plan Coraptable" não só 

explica a aplicação do plano publicado, mas também as regras 

esPecíficas que decorrera: 

Da dimensão da actividade económica (valor de negócios, 

número de assalariados); 

Do Sector da actividade: cultural, sanitário e social...; 
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- Do facto de serem subvencionados ou não pelo Estado. 

Temos como base no conhecimento real, que procurámos retratar ao 

longo do estudo, que de facto se justificava para toda esta 

realidade que vimos designando por "Organizações sem fins 

lucrativos" que houvesse princípios de gestão enquadradores e 

regras administrativas - contabilísticas que permitissem estabelecer 

balanço, pelo menos anual, de vida destas organizações, cora as 

sectorizações que se justificassem. 

2-2.4 - Estatísticas 

^^a das bases para se poder avançar num determinado domínio assenta, 

hoje mais do que nunca, na quantidade e qualidade da informação que 

e Produzida sobre essa realidade. E, era Portugal o que temos? Para 

as Apresas são por demais conhecidos os dados a que se tem acesso, 

desde os oficiais (INE) passando pelos órgãos da comunicação social. 

sobre esta realidade que temos vindo a delimitar e a 

dimensionar, pouco existe, e o que existe é disperso, não 

acumulável, sendo as lacunas por demais evidentes, 

dunto do INE, ao pedirmos informação sobre "Organizações sem fins 

lucrativos" respondera-nos com as estatísticas sobre o Desporto, a 

Cultura e Segurança Social - e são insuficientes. 

depois encontrámos anuários das Igrejas das Cooperativas, por 

exemplo. 

D® facto encontrámos pouco, e o que encontrámos é muito pobre era 

hermos de informação que presta sobre a actividade das organizações 

vÍ3ada3. 

Sobre as empresas é célebre a informação, por exemplo, das 



"100 mais" das "1000 mais". 

Uma pergunta que aqui se poderia colocar: quais os critérios a 

utilizar para encontrar os "100 mais" para este mundo das 

Organizações sem fins lucrativos"? 

^ para nós claro que a falta de divulgação de informação 

sistematizada sobre esta realidade, objecto do nosso estudo, é 

impeditiva de desenvolvimentos vários. A sua existência teria 

vantagens óbvias: 

- Apuramento de conceitos; 

- Troca de conhecimentos e experiências a nível prático; 

- Chamada de atenção para o peso desta realidade na economia do 

País; 

- Evidência da falta de investigação a nível académico para esta 

área; 

- etc.. 

Nao deixa de ser curioso verificar que há tentativas isoladas para 

Produzir informação sobre esta realidade, vista na sua globalidade, 

havendo, por exemplo, experiências em termos de Centros de 

Documentação muito interessantes. 

A título de curiosidade e de ilustração raenciona-se aqui uma 

Publicação francesa intitulada "Associations de Solidarité 

Internationale" de 1990, do Ministério da Cooperação e 

Desenvolvimento que, entre outra informação, sobre as organizações 

visadas fornecia: 

Noae da organização - sigla e descritiva 
- Horada 
" Telefone, telecópia, telex 

No»e dos principais responsáveis 
" fossibilidades de emprego: longa duração e temporários e» países et vias de desenvoiviaento 

e dos voluntários no regime Nacional de Cooperação 
Tipos de actividade 
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- Os grandes sectores de intervenção 
- Locai onde se desenvolve a sua actividade (es: mais de 807. es países es vias de desenvolvimento) 
- Vaiar do orçamento 
- Número de aderentes 
- Núíiero de trabalhadores assalariados em frança 
- Número de trabalhadores benévolos es França 
- Número de efectivos no Estrangeiro 
* Numero "tí'antennes". 

2.3 - Imagens e sinais por entre números 

Já dissémos que não existem estatísticas organizadas sob a 

denominação "Organizações sem fins lucrativos", por isso saber 

quantas "Organizações sem fins lucrativos" existem era Portugal, era 

Urna pretensão a que no início do estudo seria impossível responder 

d® forma sistematizada, nem quiçá indispensável para os propósitos 

vista. De facto, para os nossos objectivos sentíamos, isso sim, a 

necessidade de termos uma "ideia" e de a transmitirmos, do seu 

numero, do seu "peso" na sociedade, das suas características. 

Sentimos que era útil ilustrar a situação, mesmo que fique muito 

aquérn do conhecimento real que detemos e que enformou os nossos 

raciocínios - percurso longo, seguindo as pistas que 

Progressivamente se nos iam apresentando. Contactámos e obtivemos 

dados de fontes várias, entre elas as seguintes: 

^ ÍNE - Uni3o das IntituiçJes Particulares de Solanedade Social 
• Direcção Seral de Impostos - federação Portuguesa das Colectividades de Cultura e Recreio 
" Presidência do Conselho - UGT 

Secretaria de Estado da Cultura - C6TP 
~ Patriarcado de Lisboa - Secretaria de Estado da Reforma Administrativa 

Federação de Futebol - Direcção Seral dos Desportos 
~ timão das fisericórdias de Portugal - Federação de Cooperativas 
■ União das Hutualidades Portuguesas - Registo Nacional das Pessoas Colectivas. 

Já nesta fase do trabalho tentámos uma noção para as organizações 

nao estatais que acabou por surgir e que fixámos, por nos parecer 

muito aderente ao concreto, à data: 

Sâo uma realidade de contornos indefinidos que 
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mobilizam interesses e vontades cuja dinâmica depende da 

simpatia com que são olhadas e simultaneamente da 

seriedade do seu funcionamento ainda que fora dos 

parâmetros ditos, clássicos- 

Reflecte bera o estádio das nossas reflexões, e a falta de elementos 

concretos de suporte. 

Sistematizámos alguns dados sobre organizações que, à partida, se 

nos afiguram consensuais e que por uma ou outra razão são conhecidas 

como "sem fins lucrativos". A nossa pretensão é esclarecer e ir 

contribuindo por esta via para sublinhar a sua importância, e irmos 

Sradualmente criando e (re)Griando imagens, espaços, ligações... 

Mostrar características das estatísticas existentes, evidenciando as 

insuficiências de que já falámos. Assim, por entre números, algumas 

Pistas que ilustram o caminho percorrido e vão fazendo luz, vão-nos 

Ajudando a encontrar o que procuramos, "a encontrar sem procurar... 

mas fazendo por isso..." 

- Associações Sindicais 

1987 

SINDICATOS UNI BES FEDERAÇÕES CONFEDER. llOTAL 
S 

CONTINENTE 324 38 26 2 m 

AÇORES 25 2   — 27 

FIADEIRA 1? 1   - 
2e 

TOTAL 368 41 
  

26 
2 

437 

FONTE: INE - Estatísticas da ProtecçSo Social - Associações 
Sindicais e Patronais 



b) - Asgociaon^ Patronais de. Base 

1987 

\ 

SEDE NÚMERO ASSOCIAçSEB 

CONTINENTE 

r - 

364 

AÇORES 4 

HADEIRA 

! 

10 

TOTAL 

! 

378 

FONTE; IN£ - Estatísticas de Protecç3o Social 
- Associações Sindicais e Patronais 

c) AssQoiaçio^^ de. Defesa dia Consumidor 

Com base em elementos fornecidos pelo Instituto da Defesa do 

Consumidor em fins de 1990, tinha sido concedido este "estatuto" a 

iô. organizações. De sublinhar que esta qualidade é, era muitos casos, 

cumulativa com outras actividades. Isto mesmo se pode depreender 

Pela lista das organizações: 

Associação de Guias de Portugal 
AssociaçSo Caboverdiana 

" Automóvel Clube de Portugal ACP 
Associação Para o Estudo e Defesa do Ambiente e da Qualidade de Vida na Beira Interior - ADEBi 
Associação Nacional aos Consumidores - ANCO 
Associação Portuguesa de Espectadores de Televisão APET 
Associação Cultural Lusitana 
Associação de Desenvolvimento Regional das Caldas da Rainha 
Associação dos Escuteiros de Portugal 
Associação dos Inguilinos do Norte de Portugal 
Associação dos Inquilinos L-isbonenses 
Associação Portuguesa de Deficientes 

' Associação Portuguesa de Ecologistas Amigos da Terra 
" Confederação Nacional das Famílias - CNAF 

"ociação de Professores do Ensino Primário 
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- Caaperativa de Consumo "Novos Pioneiros" 
- Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor - DECO 
- FederaçSo Nacional das Cooperativas de Consumo FENflCCP 
- Fundação Portuguesa de Cardiologia 
- Grupo de Estudos de Ordena,mentoo de Território s Ambiente - 5EQTA 
- Movimento "Tabaco ou Saúoe" 
- União de Defesa da Família como Entidade Consumidora e da Defesa de Vida - QUflllTflS 

Associação oas Donas de Casa Consumidores e Usuários 
limão Serai de Trabalhadores Departamento "IJGT Consumidores' 

" Associação Portuguesa de Utilizadores de Telefones, Teiecomunicaçíes e Telemática - iiT3 
Associação Internacional de Direito do Consumo 
Associação de Consumidores da Região Autónoma dos Açores ACRA 

- Grupo de Promoção Sócio-Cultural de Montargil 
" Corpo Nacional de Escutas 
- Grupo Ecológico da A.A.C. 

Centro Macrobiótico e Vegetariana - IINIMAVE 
- Associação de Defesa da Nazaré 
■ Associação Nacional de Cooperativas de Jovens 
" Associação Portuguesa de Agricultura Biológica AGROBIA 
" Associação Vinte Cinco de Abril 
• Cooperativa de Consumo de Valbom - COOPERVAL 
" Cooperativa de Consumo de Angeiras - COOPANG 

Associação Promotora de Emprego de Deficientes Visuais 
" Uqa Portuguesa dos Deficientes Motores 

Associação de Defesa dos Utentes do Sangue 
União Portuguesa dos Utentes da Saúde 
Confederação Cooperativa Portuguesa - CGNFECGOP 

~ Cooperativa de Serviços do Alto da Barra 
Associação Defesa do Pat. Cultural da Região de Beja - Núcleo de Educação para o Consumo 

" Associação Portuguesa de Educação para o Desenvolvimento 
Associação Portuguesa de Ecologistas Amigos da Terra - Secretariado Regional de Aveiro 
Cooperativa de Consumo Pooular Pinnalnovense, 

d) ~ Assooe. Grupos Desportivos inscritos na. Federação 

1988 

ASSOCIAÇÕES 213 

GRUPOS 5 439 

TOTAL 5 651 

J 

FONTE: INE - Estatísticas de Cultura, Desporto e Recreio 



Mutual ifiaria 

| Associações 
| Mutualistas 

Presta cuida- 
dados de Saúde 

Te® Unidades 
Hospitalares 

Te® Farmácias Te® Cx-Econé- 
mica 

Te® Crecfies/In- 
fantário 

  " " 111 "■ 1 
Te® Centros de 
Dia 3ê Idade 

| 

120 80 •j 9 10 

    

6 

r~ ~ i 

3 

ADERENTES 7oe ooe 

BENEFICIÁRIOS i m OÔO 

FONTE: União das Nutualidades Portuguesas 

&úmexíi ds. Estabelecimentos Hospitalares Particularea sem Eina 

Lucrativos 
1983 

- — 

í 
1 i 

1 1 | 
( 

Norte 13 | Baixo Alentejo 1 

Minho - Lua — 
t   

Algarve 
| 

Cávado 
4 

Região Autónoma 
Açores 

5 

Ave 1 RegiSo Autónosa 
Madeira 

4 

Brande Porto B 

Tâiega — TOTAL 44 

Entre Douro e Vouga — 

Douro — 

Alt. Trás-os-Montes 

Centro 

Baixo Vouga — 

Baixo Mondego 

Alto Alentejo ni 

Alentejo Central 1 

FONTE: INE - Estatísticas de Saúde 



g) - Institui Reijgiosas 

1986/90 

Í^ioceses/Arquidiocesss/ 1 
j Patriarcado 21 

Institutos Reliqiosos 
Masculinos 37 

Institutos Religiosos 
Feinnimos 

t 

95 

ftssociaç&es/Movifiientos 
s Obras Católicas 48 

Outras Instituições 9 

FONTE: Anuário Católico de Portugal 1938/1990 

Como exemplos dos Institutos Religiosos Masculinos, temos: 

Beneditinos; Salasianos; Vicentinos, etc. 

Para os Institutos Religiosos Femininos, podemos indicar: 

Escravas do Sagrado Coração de Jesus; Servas de Maria 

Ministras dos Enfermos 

Nas Associações, Movimentos e Obras Católicas: 

- Liga Operária Católica (LOC) 
- Juventude Operária Católica (JOC) 
- Graal 

As outras 9 Instituições são: 

. Caritas Portuguesa 
. Pontifício Colégio Português 
. Rádio Renascença - Emissora Católica Portuguesa 
. Liga dos Amigos da Rádio Renascença 
. Secretariado do Cinema e da Rádio 
. União das Misericórdias Portuguesas 
. Universidade Católica Portuguesa 
. Obras Missionárias Pontificias 
. Obra de Rua. 



g - Eaulaaioaiiliaa da Segurança Social por objectivos/tipos 

!9é6 

r " - —   i 
■ OBJECTIVOS/TIPOS 

TOTAL 
JCONTINENTE E ILHAS 

Creches 1 15! 
i i     

Jardins de Infância 87') 

Creches e Jardins de Infância 1059 

Zonas e ar livre e recreio - 

Centros de actividade de tespos livres 1021 

Internatos e lares para crianças e jovens 292 

Equipamentos para crianças e jovens defi- 
cientes 164 

Centros de ReabilitaçSo Cegos - 

Centros de Apoio pelo trabalho 1 
8 i 

Centros de Apoio Ocupacional 9 

1 Recolhimentos - 

1 , 
Lares 724 

Residências para pessoas idosas 13 

Centros de dia 787 

Centros de convívio 92 

Colónias de Férias - 

Albergues Nocturnos - 

Refeitórios - 

TOTAL 5182 

FONTE: Anuário Estatístico da Segurança Social 

Estes equipamentos estào em termos orgânicos assim distribuidos: 

- Equipamentos integrados orgânicos e funcionalmente nos 
Centros Regionais; 

Outros equipamentos dependentes do Sector Público; 

Outros equipamentos com acordos. 
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Coopftrat.i y^c! 

EVOLUÇÃO DISTRITAL 
DO HúHERO DE COOPERATIVAS - 1985/1989 

DISTRITOS 1985 ! 1986 1967 1988 1989 

AVEIRO 159 

284 

138 142 157 166 

BEJA 148 157 161 152 

BRASA 
1 

1 , 
111 1 68 

1 
187 118 114 

| BRAGANÇA 59 48 45 48 56 

CASTELO BRANCO 87 68 81 98 98 

COIMBRA 155 123 128 135 137 

ÉVORA 381 242 255 268 262 

FARO 138 141 161 178 189 

SLiARDA 63 54 59 62 66 

LEIRIA 152 187 128 137 144 

LISBOA 858 558 637 674 717 

PORTALEGRE 155 95 182 185 183 

PORTO 488 283 338 357 368 

SANTARÉM 256 283 224 235 235 

SETÚBAL 381 283 231 241 227 

VIANA DO CASTELO 67 41 45 52 58 

VILA REAL 62 58 59 59 61 

VISEU 111 185 117 128 123 

R.A.AÇORES 134 148 138 137 137 

R.A. MADEIRA 66 63 63 63 62 

TOTAL 3 953 2 867 3 289 
  

3 361 3 475 

FONTE: Anuário Cotercial do Sector Cooperativo - 1998 

94 



EVOLUÇÍO DO NÚMERO DE COOPERATIVAS DE PRIMEIRO GRAU 
POR RAMOS DO SECTOR COOPERATIVO - 1985/1989 

1 

| RAHCS 

í 

r • 

| 1985 
i 

1986 

    T  1 l 

1987 ! 1988 
i 
! 1 

 
( 1 1 i 

cr
» 

1 
-o

 
i 1 

| Agrícola 1 432 1 067 í 118 | 1 123 1 114 

Í Artesanato 33 22 30 43 
     | 

48 

Comercialização 1 Lu 82 88 | 88 i 88 

Consumo 513 ! 412 423 407 402 

Crédito 215 f 208 217 217 231 

Cultura 213 142 205 ncn 280 

Ensino 193 116 145 147 160 

Habitação e Construçáo 314 293 333 357 393 

Pescas 90 56 43 47 46 

Produção Operária 424 168 178 175 167 

Serviços 435 244 359 439 471 

TOTAL 3 917 2 810 3 139 3 307 3 400 

FONTE: Anuário Cofflercial do Sector Cooperativo - 1990 

Cooperativas de Consumo 

1987 

Total de Cooperativas | 423 
  

Famílias Associadas 380 000 

Trabalhadores 3 000 

1 
Lojas 85 OOOm2 

Bens de Consumo Distri- 
buidos/19B7 27 «ilhíes de contos 

FONTE: Federaçío Nacional das Cooperativas de 
Consumo 
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J) - MiserioórHi a* 

Total de 
Misericórdistas 

—        

cerca de 386 

Valor Qrçaaento 
> 25 066 contos/ano 

< 1 666 666 contos/ano 

i 

PONTE: Unxlo das Hisericórdias - 1990 

D - Colectividades ds. Cultura g Recreio 

Era fins de 1990 a Federação das Colectividades de Cultura e Recreio 

tinha apurado, sem carácter definitivo, 930 Colectividades 

EÂdgrMâS.u, Estimavam aue existissem d 000- Quais são estas 

colectividades? Serão abrangidas por alguns dos agrupamentos já aqui 

apresentados? 

Alguns casos de colectividades abrangidas, que dão conta da sua 

diversidade: 

* Sport Clube Maria Pia 
- Grupo Excursxoniita Civil do Monte 
" Sporting Clube de Portugal 
" Acadsaia Musical 19 de Junho de 1893 
- Clube Ferroviário de Portugal 
- Centro de Cultura Popular de Santa Engrácia 
" Associação Cultural de Surdos-Mudos da Aiâdora 
" Casa do Concelho de Toaar 
• Biblioteca InstruçSo e Recreio - Nazaré 
- Biblioteca de InstruçSo Popular 

Associação dos Boabeiros Voluntários de ... 
" Sociedade InstruçSo e Beneficiència "A Voz do Operário" 

Casa do Povo da Ericeira 
Associaçào Huaanitária dos Boabeiros Voluntários do Zaabujal 
Centro Artístico Elvense 

J) ~ Eessoafi Colectivas dg Utilidade Pública 

Desde 1978 a 1979 ag Pessoas Colectivas declaradas de Utilidade 

pública tinham atingido os seguintes números: 



sa a 

••íí::-] }£CIÍÍ:4:A3 oe jtilioace PELICA 
vif " :. wwri, DE 7 DE NOVELO 

iilSTftlTCS 

c Fw^DhÇ w • ^ : y w.» c 

DESPORTl- ! CULTUSAIS 
VAS ! 

FUfíDAçõES DIVERSAS IREBIONALIS CIEVTIEI- E-ICREATi- CO';*'iKA! j- PROKOÇÍO í"luA>. 
TAS 

78/88 99 
-íAo j »AS 

7c/38 c? -7s/66 H 
VAS 

78/88 3? 
Soc./tsc. 

78/88 E? 
í r.j 

78/88 8? 78/38 8? 78/33 3? 78/88 89 78/88 89 

———r~ AVEIRO . i 2^ i : 

BEJA 

: c. branco 

j COIHBRA 15 26 

: ÉVORA 

faro 

SWRDA 

LEIRIA 

LISBOA T 99 14 46 16 

F88TALE8RE 3 i 

PORTO 63 24 

SANTARÉM 16 

SETÚBAL 38 18 

"•CASTELO 
16 

V. real 

VISEU 

TOTAIS 342 38 16 182 45 26 38 44 35 64 

Nào 

P8NTE: Presidíncia do Conselho de linisfos. 

deixa de ser interessante avaliar da diversidade das 

0rganÍ2açõe3 que pedem a declaração de utilidade pública - as 

Acedidas am 1989: 



Centra Recreítivo Musica! de Outeiro Grande 
Rancho Foicrôrico "As Ceifeiras de Stê Maria Meda" 
Assoe. Budokai Shotokai de Portugal 
Sociedade Filarnónica de Vila do Paço 
A!RV - Assoe. Industrial de Viseu 
Sociedade Filarifiánica União e Progresso 
Grupo Desportivo e Recreativo "A Joanita" 
ADASSA - Assoe. Dadores Ben. de Sangue de Sobreiro e Alberg, 
CodissSo Melhoramentos do Salgueiro 
Rancho Folclánco do Porto 
Associação Cultural de Salreu 
Centro Cultura! Regional de Vila Real 
Clube de Ténis de Setúbal 
Fundação Oriente 
Clube Propaganda de Natação 
Centro de Inf. e Doe. Aaiilcar Cabral 
União das Cidades Capitais Luso Afro Américo Asiáticas (UCCL 
Soe. Fiiarinánicâ Capricho Moitense 
Assoe. Recreativa Cultural de Cascais da Igreja 
LIR - Lab. de Instrumentação e Fis. Expenm, Particular 
Clube Dom Pedro 
Clube de Caça e Pesca de Oliveira da Hospital 
Soe. Cultural Rec. de Vale do Pinta 
COOPERVAL - Coop. Consumo de Vaidom 
Srupo Desp. e Recreativo "Os Esparteiros" 
Os Amigos dos Animais (Montijo! 
Soe. de Instrução Coruchense 
Sporting Futebol Clube Abeiense 
Assoe. Portuguesa de Economistas 
Clube Portugu?3 de Imprensa 
Secção Portuguesa do IPA 
Assoe. Desp. Sec. e Cultural de Nadrupe 
Assoe. Natação de Aveiro 
Assoe. Rec. Cultura! e Musica! do Cone. Sabrosa 
Círculo Cultural Mirense 
Chorai Phydellius 
Clube Atlético Ouriense 
Clube Artístico e Comercial 
Centro Social Rec. Desp. da OTA 
Juventude Clube da Boavista 
Lloyd's Register of Shipping 
lusitano Futebol Clube 
Rancho Fole. S. Critovão de N. Regedoura 
Sport Castanheira de Fera e Benfica 
Sport Lisboa e Fuzeta 
União Nogueirense 
Assoe. Portuguesa de Segurança Social 
Assoe. Rec. Cult. Desp. e Melhoramentos de Pereiro 
Soe. Filarmónica Prog. e Labor Samouguense 
União Desportiva de Santarém 
Clube Recreativo de Sapataria 
Liga dos Amigos do Sobreiro 
UNINOVA - ínst. Desenvol. Novas Tecnologias 
Centro Cultural Recreativo de Mem Martins 
Clube Fut. "Os Reresemses" 
Soe. Filarmónica Alverquense 
S< C. Leiria e Marrazes 
Lasa do Algarve (Almada) 

fl.R. 2â Série 4 Jan. 

A!" 

23 

" 26 

ie 

Fev. 

24 
6 Mar. 

14 
« 

21 
31 

6 
13 

Abr. 

5 Maio 

6 Junho 
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Ala NutTÀlvdres Sondoniar 
Centro Cult. Desp. Hortinhas 
Fundação Cidade de Lisboa 
Assoe, Hui. Boisbeiros de Torrão 

" " da Vidigueira 
Portuguesa de Engenheiros e Técnicos Testeis 
Ténis de Setúbai 

" Desportiva de Fafe 
Caparica CB 
Ciube Futebol línião de Laias 
Coo. Nac. Portug. Conferência Mundial de Energia 
Coop. Sinfonia 
Acadeoia de Santa Cecília - S. Rosãc 
Associação de Fflp 
Centro de Criobiologia Cardiovascular 
CENDITEC - Centro Desenv. e Inovação Tecnológica 
Clube de Rugby do Técnico 
Nascente - Coop. de Acção Cultural 
Asoc. de Reiadores para Competição 
Sociedade ftec. Musical 19 Agosto St9 íriense 
Clube Campisao Marinha Brande 
Assoe. Oesp. Cult. e Rec. do Bairro Anjos 
Assoe, para Desenvolvimento do IST (ADIST) 
Assoe. Desp. de Estação 
Brupo Desportivo Santacombense 
Assoe. Oesp, de 3. Pedro da Cova 
Assoe. Regional de Cultura e Arte de Cerveira 
Srupo Folclórico da Póvoa de Salego 
Assoe. Melhoram, de Vilar de Arca 
Real Soe. de Arquilogia Lusitana 
Soe. Recreativa e Democrática Eborense 
Assoe. Industrial da Região do Oeste 
Sociedade Musical de Pousos 
Srupo Desportivo Renascente de S. Teotónio 
fundação Aquilino Ribeiro 
Srupo Folclórico de Pedralva 
Brupo Humanitário Dadores de Sangue da Covilhã 
Soe. Portuguesa de Endoscopia Digestiva 
Soe. Portuguesa de Sastroenterologia 
Soe. Portuguesa de Ciências Veterinárias 
Clube Unidos do Cacém 
Louletano Desportivo Club 
Assoe. Distrital de Judo de Lobos 
Atlético Clube Alcacerense 
Etnográfico de Vila Praia de Sncora 
Grupo Desportiva de Direito 
Sociedade Filarmónica Ferreirense 
União Recreativa das Mercês 
Liga dos Amigos do Coração de Aveiro 
Assoe. Cultural "A Garotada" 
AICI - Assoe, para Integração de Crianças Inadaptadas 
Atlético Ciube de Porto Salvo 
Comuna - Teatro de Pesquisa 
Coop. de Lordelo do Ouro 
Casa Regional dos Transmontanas do Porto 
Circulo de Cultura Musical Bombarralense 



- Acçào e. Divulgação Cultural. 

Tendo como referência principal o facto de estarem em actividade, ou 

porque são apoiadas ou porque por uma ou outra razão contactara com a 

SEC-Secretaria de Estado da Cultura, agrupámos as seguintes 

organizações: 

r Fona ds IdsnUficaçSo Niliero | IlustraçSo [ Fonte 

ftssociaçíSes e Instituiçíes 
de Dança 1! 

. Coínpanhia da Dança de 
Lisboa 

. Projecto de Dança de 
Aveiro 

. Acadeisia de Dança Con- 
teíiporãnea de Setúbal 

DBAC - Serviços 
199! 

| Aasociaçiíes e Instituições 
de Artes Plásticas 

í 

27 

. ARCO-Centro de Arte e 
Co«unicaç3o visual 

. Casas de Artes de Tavira 

. Fundaçáo da Casa de 
Mateus 

. HADEIN-Minores Decora- 
tivos Industriais, Ldi 

. Voz do Operário 

. Diferença - ComunicaçSo 
Visual, SCARL 

D8AC Serviços 
1991 

Pedagogia Husical 
- Escoias Apoiadas 1988 
" Cursos Apoiados 

26 
13 

Cultura 
Rei. Actividades 

S988 
Gab.Planeamento 

Festivais Musicais 
^ (Apoiados-1988) 
Concursos 

'fipoiâdos-1988) 

6 

n L 

! 

a 

Panchos Folclóricas - 1986 

- 1987 
226 

96 
ii 

Centros Culturais Regionais 

- 1988 7 
. Centro Cultural Alto 

Minho 
. Centro Cultural de Évora 

a 

  T    i i 
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Entidades Financiadas para 
benefícios de Recintos 
Culturais pela D6AC - !96B 

1 

3ò 

. Centro Cultural de Borba 

. Associação Cultural' e 
Recreativa de Pinheiro 
do Jardim 

. Associação Unitária de 
Reformados Pensionistas 

| e idosos 

T     
I 
| 

n 

j Apoio â Recuperação de 
j Espaços Culturais peio 
j R.F.C, eu 198B 

16 
. ARCO 
. Centro Nacional de Cultura 
. Igreja da Misericórdia 

de Tancos 

i> i 

Apoio Cooperação - Feiras 
1986 •J 

. S. Tomé u 

Estabeleciisentos da Cinema 
subsidiados - Í98B 

Tl •jj 

, Stá Casa da Misericórdia 
de Caminha 

. Associação de Boibeiros 
Voluntátios de Monção 

. Estúdio 2082 - Aveiro 

Cultura 
Rei. Actividades 

1986 
Gab. Planeamento 

Festivais e Hanifestações 
Similares subsidiados-lRBS 12 

     - - 
. Festival Mar e Ilhas 
. Rantasporto N 

Federações de Cinema 
subsidiadas 2 

. Federação Portuguesa de 
Cineclubes 

. Federação Portuguesa de 
Cinema e Audiovisuais 

9 

j - Huseus 
- Arquivos e Bibliotecas 

Públicas 
- Centros de Oficinas de 

Conservação e Restauro 
■ Honu«entos Militares 
" Monuientos Religiosos 
" Palácios 
" Centros Históricos 
" "Valores Culturais" que 

fora» objecto de Progra- 
mas/Projectos 

J 

. Igreja Paroquiai de 
St§ Cruz 

. Sé de Miranda do Douro 

. Moinho das Doze Pedras 

. Convento da Atalaia 

. Museu do Azulejo 

. Instituto José de Figuei- 
redo ! 

R 

Entidades com Acções de 
Itineráncia subsidiadas 
Peio F.F.C, e 1988 

34 

. Oficina Musical 

. Academia de Musica S.Pio i 
Associação Internacional 
de Música da Costa do 
Estoril 
Centro Cultural de Évora 
Grupo de Teatro Hoje 

• 

t N30 eren indicados núneros de organizações para todos os casos, «as si« valores, ftchátos, 
CQntudo) interessante «encionar o tipo de organizações. 
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U  

jBrupos de Teatro Profissio- 
nal - apoiados para 1991/ 

1/1992 
i 

23 
. Cornucápia 
. Comp* do T. Bi-aga 

DÊAC - Serviços 
199! 

j Grupos de Teatro Ainador 
j 00,1 sinais de actividade 
| em 1938 
L   

947 
    «   

FONTE: SEC - 03AC; Gâbinte de PUneatento. 

Para o Sector do Teatro Amador podemos pormenorizar, assim; 

Grupos de Teatro Amador com sinais de actividade/1988 

- Aveiro 70 - Leiria 46 

- Beja 29 - Lisboa 225 

- Braga 80 - Portalegre 18 

- Bragança 17 - Porto 82 

- Castelo Branco 19 - Santarém 64 

- Coimbra 92 - Setúbal 55 

- Évora 20 - Viana do Castelo 20 

- Faro 22 - Vila Real 27 

- Guarda 26 - Viseu 35 

dados aqui apresentados mais do que números, para nós dâo-nos 

^sgens entre quantas são e quais são. E como são? As interrogações 

^ Ck fvs ^era-se, as perguntas sem resposta são muitas. Algumas 

PerPlexidades vão ganhando forma, assim como algumas convicções. 

5 Sostavámos, nós achámos útil saber, ou sublinhar: 

E perceptível que nos quadros apresentados a mesma 

entidade" pode aparecer mais de que uma vez, não só devido 

a óptica porque são analisadas, mas também pela carência 

óe conceitos. Outras haverá que não foram "apanhadas" 
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por nenhuma das "malhas"; 

- Seria interessante e útil saber, por exemplo, qual o volume 

de actividades destas organizações, qual o valor 

acrescentado e volume de emprego criados; 

- Há desigualdade no estádio do tratamento estatístico 

sobre estas organizações vistas como um todo, e intui-se 

que há experiências susceptíveis de generalização; 

- Saber da sua inserção regional era também necessário. 

- etc.. 

De uma maneira mais global é justo referir que parcelarmente há 

rauitos dados organizados e informação tratada faltando o 

conjunto, divulgação e irradiação. 

E fique claro que não era, nem podia ser pretensão "apurar o 

número". Pretendemos, na continuação dos pontos anteriores, ir 

arnpliando áreas, em que existem as organizações objecto do nosso 

estudo; mostrar a diversidade de nomes; evidenciar a teia em que 

estas organizações se movem... 

Ee quiséssemos mostrar números tínhamos que ilustrar sobre: 

- Ministérios; Secretarias de Estado; Direcções Gerais; 

Institutos; Escolas; Hospitais; 

- Câmaras; Juntas de Freguesia; Associações de 

Municípios; Assembleias Municipais; 

- Governos Civis. 

esta influência é sentida, embora, infelizmente, pouco estudada, 

^"teressa-nos, isso sim, que ao longo do documento, progressivamente, 
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se vá construindo a ideia de que as orgapizações sem fins lucrativos 

em Portugal são muitas e que se justifica a atenção que lhes 

dedicamos e que para elas reclamamos na perspectiva de gestão. Esta 

é mais uma "achega" que se sucede naturalmente à caracterização 

tentada nos pontos anteriores. 

2.4 - Situação do ensino no domínio da gestão para organizações sem 

fins lucrativos 

Caracterizar o contexto das organizações objecto do nosso estudo 

exige que nos debrucemos sobre a questão do Ensino. Afinal, como 

©ncarara esta realidade as nossas escolas no âmbito do ensino 

regular? E como lhes fez face o sistema de formação profissional 

Privado e público? 

Conseguimos sistematizar algumas ideias: após ter falado com 

responsáveis de Escolas de Gestão de nível superior e estudado os 

cursos que ministram, depois de analisado o conteúdo programático de 

alguraas experiências de formaçõa profissional; de ter sob observação 

situações de trabalho em que é muito visível a necessidade de uma 
M 

0utra gestão". Uma síntese do que vimos e ouvimos: 

~ A nível do ensino superior não existe nenhum curso, 

especialização ou mesmo disciplina que vise especificamente 

as "organizações sem fins lucrativos"; 

~ Há, contudo, escolas, como é o caso do ISEG, em que, embora 

de uma forma ainda tímida, se valoriza aquele tipo de 

organizações: tentando divulgar modelos que se apresentara 

oorao aplicáveis às empresas e também a outro tipo de 

organizações, sublinhando procedimentos/técnicas 



especificas em alguns dominios da gestão, como por exemplo, 

ao estudar-se o "Marketing"; 

- Outras escolas há que assumem, na pessoa dos seus mais 

altos responsáveis, ao referirera-se às organizações sem 

fins lucrativos é na lógica da empresa, de forma indirecta 

(ISCTE); que as suas licenciaturas e mestrado se destinam 

às empresas, que têm toda a propriedade e especialização, 

era "Organizações sem fins lucrativos", mas genuina 

(Universidade Nova), e que para isso não há corpo docente 

habilitado. 

depois, temos os cursos que vão aparecendo: por inspiração 

estrangeira: porque está na moda (o FSE subsidia); porque há real 

necessidade, neste ou naquele dominio. 

Podemos ilustrar neste particular, falando: 

~ Do curso de Gestão das Artes dado pelo INA, com uma duração 

aproximada de seis/sete meses; 

~ Cursos de Teatro - Produtores/Gestores (financiados pelo FSE), 

com a duração de sete/oito meses; 

- Ciclo de Acções de Formação para Dirigentes Desportivos. 

Mac? 
Podíamos também ainda referir-nos ao curso criado pelo 

Conservatório, na Escola de Teatro (Escola Superior), intitulado 

dedução Teatral e que até à data não funcionou. 

^Ue vimos e ouvimos é de sublinhar: 

• Estas iniciativas aparecera ou são apresentadas muitas 

vezes como a grande inovação, como a solução ideal para a 

gestão das organizações que visara; 
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. Muitos sublinham mesmo que as escolas de gestão não são a 

sede própria para desenvolver aqueles cursos, ficando, 

contudo, sem resposta quando se lhes diz que as matérias 

que ali são dadas, são as mesmas que se estudam nas escolas 

de gestão, cora o inconveniente de o serem de forma 

desgarrada, sem um quadro pedagógico-científico subjacente, 

não atendendo a aquisições de carácter teórico ou prático 

da gestão; 

. Outros há, porém, que reconhecem ura certo lado "amador" 

daqueles cursos no que se refere à gestão e à tal falta de 

genuinidade, e de rigor científico, quando se pretende 

algo de maior fôlego; 

- Associados a algumas destas iniciativas estão a procura de 

determinados formados por ura lado e directivas 

institucionais por outro. Dois exemplos: a Lei de Bases do 

Sistema Desportivo, onde se refere o Dirigente Desportivo e 

o Gestor Desportivo, sobre os quais se há-de elaborar 

estatuto; no âmbito da CEE, e no domínio da cultura, tem-se 

como objectivo formar "Administradores Culturais". 

^ão deixa de ser interessante sublinhar que alguns dos habilitados 

Por estes cursos acabam por ter grande aceitação no mercado de 

trabalho. 

Para melhor caracterizar esta realidade e transmitir o nosso 

oonhecimento sobre esta matéria, mais alguns pormenores: 

a) - Programa do Curso de Gestão de Artes 

"0 Curso inclui os seguintes módulos: 

. Gestão Geral 
. Aspectos de Cultura Moderna 



. Gestão das Artes I e II 

. Marketing 
. Gestão Financeira 
. Sociologia da Arte 
. As Artes e a Educação 
. Aspectos Legais da Administração das Artes 
. Os Espaços da Cultura 
. Importância,Económica das Artes 
. Comportamento Organizacional e Gestão do Pessoal 
. Politicas Culturais na Europa 
. Política Cultural Portuguesa 
. «Surveing the Arts> 

Faz parte integrante do curso a criação e 
desenvolvimentoo de ura projecto de gestão cultural". 

Os destinatários deste curso são; "Administradores das artes do 

espectáculo (teatro, música, ópera e dança), conservadores do 

Património e herança cultural (monumentos, bibliotecas, museus, 

galerias, organizadores de iniciativas culturais, directores de 

aspaços onde se promovem e divulgam as artes plásticas, criadores e 

directores de programas culturais no domínio do audiovisual, 

responsáveis por pelouros e centros culturais a nível de autárquico 

0,-i nacional. 

^ curso está ainda aberto a alguns recém-forraados (era gestão, 

história de arte, economia, arquitectura, direito, etc.) que, por 

gosto ou vocação, queiram seguir a via da administração das artes". 

Pegamos nesta descrição como pretexto para uma grande interrogação 

^Ue tem a ver cora o Perfil Profissional: o que é ura Administrador, 

neste caso das artes? E associando a outras realidades já referidas 

0u outras até do domínio público: 0 que é um Dirigente Desportivo? 0 

^Ue é um Gestor Desportivo? Porque é que o Teatro D, Maria II 

deveria ter à frente um Gestor ? Então qual é a qualidade do seu 

director que não é Gestor? 

São tudo interrogações, não equacionadas, sendo propósito deste 

nosso trabalho contribuir para a sua clarificação: primeiro, cora 

-^ituras de síntese da realidade; depois, com a nossa reflexão sobre 
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essa mesma realidade; mas fundamentalmente através de um alerta: a 

situação deve merecer a atenção dos professores de gestão. 

Ainda para anotar esta questão do ensino à volta das organizações 

sem fins lucrativos mais algumas descrições: 

- Sobre uma acção para dirigentes desportivos era dito "Quem 

são os inscritos? Pessoas das mais variadas formações e 

interesses, de antigos a actuais dirigentes de grandes 

clubes como o F.C.do Porto e o Salgueiros": 

- Num curso de especialização era Museologia Social de dois 

anos fazem parte duas disciplinas no domínio da gestão: 

- "Acção Empresarial e Trabalho Cultural" 

- "Princípios de Administração e Gestão" 

o objectivo pedagógico da primeira é: 

- Dotar os participantes da capacidade de entender os 

mais importantes princípios da gestão empresarial, 

quer os tradicionais, quer os assuntos nas novas 

cncepções de gestão empresarial; 

- Discutir as possibilidades e meios de aplicação dos 

conceitos anteriores na gestão, das actividades 

culturais e, era particular, de museus." 

0 conteúdo da segunda, Princípios de Administração e Gestão: 

1 - Introdução 
| 
i 

2 - Noções fundamentais de administração e gestão 
1 

3 - As tarefas de planeamento 

4 - As tarefas de organização | 

5 - As tarefas de liderança 

6 - As tarefas de controlo 
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7 - A gestão profissional. 

Na Introdução refere-se: 

"Noção de Museu: o museu, sua organização de tipo 

empresarial. A gestão das organizações e sua importância. 

Características das organizações empresariais: semelhanças 

e diferenças com o museu. Museus públicos e museus 

privados". 

Na "A Gestão Profissional": 

"Considerações gerais, identificação e classificação das 

áreas de acção, medição da própria produção, vocabulário, 

princípios (resistência à mudança, definição, interesse 

recíproco, poucos pontos críticos, reconhecimento, 

características futuras, causas múltiplas, resultados, 

comunicação)". 

Não podemos deixar aqui de fazer referência à "Formação 

Profissional" referida no diploma específico para o Pessoal 

Dirigente da Função Pública. Assim; 

Artigo 219 
Formação Profissional 

1 " A Administração, através dos seus departamentos competentes na matéria, privilegiará a 
fsalizaçào de acç5es de formaçSo e aperfeiçoamento profissional que visem: 
í) A preparaçáo dos seus quadros técnicos superiores e técnicos para o exercício de funçJes de 

direcçSo; 
A permanente actualizaçáo dos seus quadros dirigentes no domínio das técnicas de gestSo que 

influenciem mais directamente a rentabilidade e produtividade dos serviços. 
2 " SerSo objecto de despacho conjunto do Primeiro-Himstro e do Ministro das Finanças o 
conteúdo programático, o sistema de funcionamento e de avaliaçáo e as prioridades e os 
requisitos de acesso á frenquíncia das acçíes de formaçáo referidos na alínea a) do número 
enterior. 
^ " Os mesmos departamentos organnarSo periodicamente congressos, seminários, colóquios e 
Pílestras destinados a quadros dirigentes que visem: 

â) A análise e debate de temas do âmbito nacional e internacional de interesse para a 
Administração; 
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bl A diviilgâçSo e estudo de temas de actualizaçSo sobre ciências da adsinistraçSo e técnicas de 
gestSo que possam contribuir para o aumento da eficiência e eficácia dos serviços púdiicos; 

c! A troca de experiência entre administraçíes públicas, mormente as comunitárias, ou entre os 
diversos departamentos da Administração Pública portuguesa. 

4 - A frequência de acçJes de formaçáo que vierem a ser efectuadas náo constituem requisitos de 
provimento dos cargos dirigentes, podendo, contudo, actuar como condiçSo de preferência. 

2.5 - Aprofundamento na caracterização através do estudo de algumas 

organizações 

Queríamos conhecer as organizações sem fins lucrativos era Portugal. 

Nos pontos anteriores demos conta do estudo feito com esse fim, numa 

Perspectiva raacro-arabiental, isto é, estudando aspectos que "tocara" 

as organizações independentemente da "sua vontade". A seguir fomos 

aProfundar o conhecimento de algumas delas. 

Assim, partimos do geral, do que é comum, do que lhes sai do 

controlo enquanto unidades autónomas, para, depois, recorrendo ao 

mdividual, se chegar a questões e parâmetros generalizáveis. 

^ como aprofundámos o conhecimento das organizações eleitas? Por 

diversas formas, mas pensamos que a reflexão de Karl Popper: 

'(...) s3o as nossas actividades que apreende® o «undo, que sorvem para dentro de nós as 
informaçSes existentes no sundo. As infomaçJes náo nos afluem, se eu nío olhar e n3o 
estiver atento nada existe para mia. É através da atençáo, do interesse, que arrastamos 
para dentro de nós as informâç?es (...)" 

^a a tónica do processo seguido. 

facto, essencialmente, foi isso-- ao longo de um período - (longo? 

foi o tempo da tese? Ou já se vinha de trás?) - estivemos atentos ao 

^Ue se viveu, ao que se passava, ou que se previa fazer acontecer, 

conjunto de organizações. E participámos. 

®sta nossa atenção revestiu, ou apoiou-se era expressões ou 



circunstâncias várias. Assim, nomeadamente: 

- Exercemos as funções era algumas delas, e sobre outras 

fizemos estudos; 

- Tivemos entrevistas cora responsáveis, implicados ou 

interessados, nestas organizações; 

- Aprofundámos documentos escritos e audiovisuais 

pertinentes, produzidos no seio das organizações; 

- Seguimos o que a comunicação social sobre elas produzia; 

- Partilhámos de interrogações e de reflexões de outros 

interessados neste universo. 

Ao longo de um período estabeleceu-se uma cumplicidade entre a 

• • 
"Organização" e a autora, era que nos sentimos "espias" daquelas 

realidades. Esta cumplicidade, por vezes teve manifestações 

interessantes, tendo algumas testado os modelos à medida da sua 

concepção, num processo de lançar-testar-aperfeiçoar. Ao longo do 

Percurso muitas vezes deixámos de procurar, para sermos procurados. 

^■5.1 - As Organizações escolhidas para maior análise 

^esta análise de pormenor quis abranger-se um universo, de acordo 

com critérios, ainda que não obrigatoriamente cumulativos: 

~ Dar cobertura às figuras jurídicas identificadas; 

~ A frente delas estarem pessoas à partida não especialistas 

era gestão: 

~ Serem "faladas" na comunicação social ou na sua área de 

intervenção; 



- Permitirem comparações entre si. 

Seguimos "mais de perto" as seguintes organizações nesta fase 

trabalho: 

1 - ftutoiúvel Clube de Portugal 
2 - Ginásio Clube de Portugal 
3 - Centro Dramático de Évora 
4 - Colectividade Recreativa Santa Catarina 
5 - Régie Sinfonia 
6 - Teatro Nacional de D. Hana II 
7 - Mútua dos Pescadores 
8 - Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
9 - Centro de Forraaçáo e Aperfeiçoamento Profissional do Ministério da Saúde 
lú - Arco 
Í1 - Centro Nacional de Cultura 
12 - Câmara t 
13 - Casa Serralves 
H - CIDAC 
15 - Teatro Nacional de S. Carlos 
16 - árvore 
17 - Centro Cultural do Alto Minho 
18 - Teatro da Cornucópia 
l? - Cruz Vermelha Portuguesa 
28 - Igreja » 
21 - Sindicato t 
22 - Área Urbana de Viseu 
23 - Casa de Saúde C§ Seguros Mundial 
24 - ACARTE 
25 - Centro Paroquiai Social de S. Joáo de Brito 
26 - Partido I 
27 - Clube Ferroviário de Portugal 
28 - Festival dos Capuchas 
29 - ISCAL » 
38 - Cooperativa de consumo t 
31 - "Projecto Santarém" 
32 - AssociaçSo de Estudantes í 

Como ficámos a conhecer melhor estas organizações? Qual o percurso 

Seguido? Já o dissemos, mas queremos sublinhar. 

4 OrgamzaçJes cujo conhecimento decorre situaçJes de trabalho 
ou outra implicaçSo directa. 



Directamente 

De uma maneira geral: 

* Fizemos contactos telefónicos cora os responsáveis, dando 

assuntos; 

* Enviámos "roteiro" e carta apresentando melhor o nosso 

objectivo; 

* Realizámos entrevistas livres cora os responsáveis; 

* Obtivémos documentação que estudámos. 

Indirectamente 

Cada organização visada também se foi conhecendo 

indirectamente, de forma cruzada, através das organizações 

integradoras, como por exemplo: Centrais Sindicais; União 

das Misericórdias Portuguesas; Federação das Cooperativas; 

União das Mutualidades; União das Instituições de 

Solidariedade Social. E "falámos" com individualidades, 

técnicos, interessados e implicados nestas organizações. Na 

comunicação social esteve-se atento aos acontecimentos 

públicos era que se abordavam os teraas. 

Em situação ds. trabalhe ou implicação directa 

Organizações das atrás referidas são por deraais conhecidas 

pela autora porque, ou nelas exercemos actividade 

profissional, ou participámos enquanto sócio/associado/ 

/membro. Assim, apontamos entre outras: 

. Teatro D. Maria II, onde a autora exerceu funções de 

administradora; 

. ISCAL, onde leccionamos e era que pertencemos aos órgãos 
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de gestão; 

. Câmara, para as quais ao lòngo da nossa actividade, 

enquanto consultora de uma Empresa de organização, 

elaborámos estudos; 

. De Igreja, à qual se esteve ligado era determinado momento 

da vida e que se acompanha agora em actividades extra- 

religiosas; 

. Do Sindicato, de que se é sócia e cuja gestão se tem 

acompanhado de perto; 

. De Associação de Estudantes cora quem se trabalhou e 

trabalha. 

2-5.2 - Ilustração das dimensões encontradas 

^ reflexão sobre todo o manancial de informação foi sendo 

desenvolvida por aproximações sucessivas, também progressivamente 

fomos encontrando a forma de a apresentarmos, e, nesta fase cora 

vista a, fundamentalmente, definir organização sem fins lucrativos 

e e modelarmos em sistemas. 

^ estrutura desta sistematização inspirou-se no "jeito" e na 

fsrminologia que as pessoas contactadas utilizavam, assim como nas 

M 
^rumações" sugeridas pelos documentos a que se foi tendo acesso. 

Procurou-se não ir além de dez "parâmetros". 

^rn retrato "intencional" destas organizações está aqui feito 

através do que designamos por: 

- Natureza jurídica. Natureza huaana 
- Do ideário ás aetas 
- Os dinheiros 
- Dos órglos estatuários aos órglos reais 
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- Sócios - "U« ul necessário?" 
- A "diferença" 
- ParticipaçSo dos trabalhadores 
- Equipaientos 
- As faiilias 
- LigaçJes 
- OrganizaçSo interna 
- As "histórias". 

Com outra terminologia, diriamos que um diagnóstico foi feito, 

utilizando parâmetros que foram construídos em campo. 

2-5.2.1 - Natureza jurídica. Natureza humana 

Conhecer uma organização tem, inevitavelmente, de passar pelo 

conhecimento do seu estatuto jurídico, como este evoluiu, e 

conhecer as pessoas que estão na base da sua actividade corrente e 

Ua da sua existência. 

dentámos captar tudo isto através de ura esquema fixo comum às 

unganizações escolhidas, mas também por via da "achega" dada por 

esta ou outra das organizações. Seleccionámos registos que ilustrara 

^•deias e raciocínios que fazem o nosso balanço. 

* Os voluntários já foram era algumas das organizações 
elementos preponderantes. 0 25 de Abril levou a que alguns 
se afastassem até por necessidade de terem que arranjar um 
emprego. As competências são cada vez mais imperativas e 
evoluem cora muita facilidade, e não se compadecem cora o 
voluntarismo. Mas o enquadramento do trabalho "benévolo" 
pode ser ura dos objectivos da organização. Mas isto exige 
profissionais. 

* A escolha da figura jurídica nem sempre obedece a ura 
processo criterioso. Identificámos respostas das mais 
diversas: tem contabilidade; era a "única forma de passar"; 
era o que sabíamos fazer; somos uma Associação mas não 
temos nada e ver cora associados; temos ura estatuto jurídico 
por necessidade prática; etc..Mas, encontrámos quem tenha 
mudado de figura jurídica por causa das regalias.Somos 
Empresa Pública, o que é uma aberração, ouvimos. 

* Vimos também a assunção plena de um determinado modelo 
adoptado: 
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- "Somos os defensores conscientes da forma de organização 
da Mútua e estaremos sempre contra quaisquer projectos de 
perturbação ou liquidação do que há de mais interessante 
nesta instituição." 

- "(...) exige uma permanente atenção para que entre a sua 
vida e o seu enquadramento estatutário haja uma boa 
harmonia. Os estatutos devem corresponder às necessidades 
do quotidiano da vida da sociedade, permitindo a sua 
projecção, não entravando o seu desejável desenvolvimento 
(...)" 

- "Fortalece-se entre nós, cada vez mais, a certeza de que 
o cooperativismo e o mutualismo constituem, de entre 
outras formas de associação, a garantia de maior justiça 
social, promovendo o Homem, assentando o seu 
funcionamento em regras democráticas e permitindo a 
dinâmica que a livre adesão e a gestão participada 
estimulam." 

- Curioso verificar que duas entidades autónomas com 
figuras juridicas diferentes, sociedade comercial por 
quotas de 1990 e cooperativa criada em 1989 mas cora 
actividade desde 1975, deram origem a uma nova entidade 
(Sociedade Comercial por Quotas) para que da 
condensação dos meios disponíveis e até agora dispersos, 
terá que resultar (e a isso se comprometem^ os seus 
responsáveis) não a ura simples somatório de acções, mas a 
uma actividade quantitativa e qualitativamente mais 
produtiva, mais moderna, mais eficaz. A decisão anunciada 
revela uma atitude nova (...)" 
As organizações que criara a nova organização anulam-se. 

* Há quem pense o jurídico e o expresse: 

"(...) parecera estar a esgotar-se as condições de 
continuação do «Projecto Diagnóstico», no presente 
enquadramento jurídico-logístico (...)"."Propõe-se, assim, 
a finalização do Projecto Diagnóstico, segundo o modelo que 
tem sido o actual dispositivo (...)" 

* Muitas vezes surgem os Galardões de que são exemplos: 

- "Taça Olímpica" e "Taça Fearnley", galardões máximos do 
Comité Olímpico; 

- Comendador de Ordem Militar de Cristo; 

- Membro Honorário da Ordem do Infante; 

- Grande Oficial da Ordem de Instrução Pública; 

- Comendador de Ordem de Benemerência; 

que são apresentados como uma segunda figura, 
importante que a jurídica, e até usada em sua substituição. 
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* Há organizações, nomeadamente Associações era que o 
associado nào tem o mínimo peso - são, de facto, apenas ura 
"mal necessário". Outras há em 'qué o sócio comum é 
apenas uma fonte de receita. Mas o Sócio Benemérito; o 
Sócio Honorário; o Sócio de Mérito; as Insignias; são quase 
que os grandes "cartões de visita" da organização e 
geralmente títulos muito ambicionados; 

* Verificámos que há organizações que não fazem referência, 
por exemplo, ao número de associados que têm; 

* Identificámos que organizações com o mesmo tipo de 
actividade; igual reconhecimento público; mesmas fontes de 
receita - têm figura juridíca diferente; 

* A duração aparece em alguma das organizações como factor 
de pouca importância - mesmo que acabasse já tinha 
cumprido,foi o que mais do que uma vez ouvimos; 

* Encontrámos organizações que enaltecem o associado, mas que 
por outro lado não dão qualquer realce ao pessoal. 
Ura associado sensibilizado: 

"Muito sensibilizado e altasente penhorado, venho agradecer a V. Ex§. as generosas 
palavras da aiensage® que me foi dirigida e a «aneira cativanta e gentil coto procurarau dar 
realce á passageri do «eu centésimo aniversário natalício. 

Desde os regalos de expressão artístico-cultural com que fui brindado, até às saudaçíes 
apresentadas com requintes de afabilidade e fidalguia, por duas respeitáveis entidades 
dessa prestigiosa instituiçSo. 

Confortarai-me o espírito e encberaa-se o coraçào essas ianifestaçSes de cortesia a 
urbanidade, registando com aprazmento a oferta das preciosas obras-pnaas de numismática a 
de estética neo-simoolista e a esmerada ediçào documental - «Os Descobrimentos Portugueses 
e a Europa do Renascimento», produçbes e curiosidades tio gratas à minha sensibilidade, 
para quem a Arte e as Letras constituem supremo encantamento. 

Huito me honra e desvanece o convite para comaarecer na secçío comemorativa dos 150 anos do 
Montepio Geral. Nobre Organismo que, desde o segundo quartel do século KIX, vem 
desempenhando humanamente, com suprema dignidade, iniciativas fecundas, na ética «oral ou 
analisadas na perspectiva socio-económico. 

Renovando os meus agradecimentos pelas deferências e atençíes que se dignaram dispensar-sie, 
cumprimento respeitosamente V. Exè. com simpatia e a mais subida consideraçlo". 

que expressa o que organizações dizem aspirar. 

* De uma Associação era que o associado não "é rei" 
constatámos - mas onde o factor humano é apreciado e de uma 
forma diferente: 
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"fibraço com u« grande obrigada a 
audaciosa Ana Grácio, e seu iaravilhoso 
corpo de baile, pela coragem e disposição 
com que enfrentou o cacarejar de todos; 
administrando e cansando a cabeça e os 
dedos, a contar e a esconder os poucos 
tostSes da cobiça de todos, sem vós que seria. 
Obrigado á Aida Karley, e toda a equipa de 
professores da escola de circo pela frescura e 
força que emprestaram a todas as iniciativas 
"pedagógicas" das mais simples as 
terrivelmente complicadas. 
Ó "vozes" coordenadoras, das mais antigas 
às lais jovens u« grande obrigado pelo 
esforço táo difícil que é coordenar "risco". 
Obrigado Elsa e todos os aniffladores-artistas 
que "sobram" do fundo do coraçáo a difícil 
mas grata tarefa de abrirem a cortina do 
palco do C.O.A.S. onde os actores nio 
tinha# esperança... 
Obrigado OTJ'5 na pessoa do David peia 
cientificidàde e "ratice" bibliotecária, pelo 
desgaste das solas, ladeira acima ladeira 
abaixo, de Santa Catarina à Costa do 
Castelo. Obrigado ó "Velhas" do projecto, 
felizmente n3.o do Restelo, vossas sombras 
atentas aos deslizes e preocupações deste 
projecto-Vida. 
A controladora flugustinha, ao louco 
Orlando Furioso, à sensata Teresa Sá, ao 
sábio hadeira e a tantos outros, que 
"palpitara#" na coerência. 
To you Carol, a speciai Kiss and thanks for 
your simpathy, to this international project. 
Oh D. Bernardina e sua assistente S3o, o que 
agradece é a barriguinha pelos belos 
almoços temperados a rigor, vivó coentro, 
mais o espanador da São, «ais o pano de pá 
para nSo faiar do gato da vizinha. 

Ao Nuno, o mais novo colaborador que es 
boa hora chegou, com uma força diferente 
nSo só de entusiasmo, mas de outros ares, e 
que amores nos veio dar. 
Aos eternos amantes que nos aturaram nos 
complicados momentos de montagem; 
Jasmim, Ricardo, luta, Joni, Ramon, Pierrot, 
luz, Ratinho, JoSo Gaspar, Fernando Heitor. 
Filipe La Féria, Cristina Reis, Ifanuel Costa 
Cabral, Graça, Alberto Vila Nova 
A frenética hanecos, e sua excelente equipa, 
que arrasa qualquer obstáculo que se 
oponha á concretizaçSo deste sonho. 
A todos os que es nós apostaram, de uma 
forma ou outra condimentaram este 
refogado que se manteve em fogo lento até 
ao dia em que as colaborações todas jantas 
deram origem ao grande banquete: 0 
CIRCO. 
Costureiros, doutores, arquitectos, sociólogos, 
psicólogos, artistas, itinerantes, pintores, 
grandes e pequenos, escritores, jovens, 
difíceis e fáceis, fizeram connosco a festa. 
E àqueles que da lei da sorte se libertaram, 
com grande ságoa de nSo os vermos juntos 

connosco neste festa: 
Ao Zeca Afonso 
Ao Grande Luciano 
Ao Mestre Mariano Franco 
Ao Prof. JoSo Santos 
Ao pintor José Escada. 

A vocês que tio importantes foram para a 
construçSo deste sonho vai um alô!" 

Lisboa 
Verão desaustinado, 4 de Setembro de Í9B7 

* Num colóquio era que participou uraa das organizações 
estudadas, afirraava-se que deveria ser pensada uma nova 
maneira de se associarem para além do voluntarismo , e que 
"não se pode deixar de ter presente os estatutos da 
cooperativa". E disseram: 

- A participação associativa, na sua versão forte, está 
era perda; 

- Está condenada a ser as duas coisas: Entidade Artística e 
Entidade Empresarial, para não correr o risco de ser 
substituída. 

ara além do conhecimento que de forma livre íamos obtendo sobre as 
^ganizaçoes, procurávamos também obter informações comuns ao 
adjunto visado, neste particular designado por Natureza jurídica 
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Natureza humana" segundo os seguintes elementos: 

. Identificação conhecida 

. Existência 

. Natureza jurídica 

. Finalidade institucional 

. Outras figuras 

. Fundador/Membros/Sócios/Associados. . . 

. Trabalhadores permanentes 

. Trabalhadores eventuais (média ano) 

, Trabalhadores em voluntariado 

. Utentes/Beneficários/Destinatários/Públicos; 

Bue traduzem uma versão de esquema de informações que deveriam 
existir sobre este tipo de organizações. 

Na página seguinte apresentamos o modelo do mapa adoptado, 
ilustrando o conteúdo, com a preocupação de mostrarmos como 
estudámos este assunto. 

Limitações inerentes a um trabalho desta natureza impedem que 
sejamos mais completos nestes suportes - o que, quiçá, nem sequer 
seria desejável... 



NATUREZA JURÍDICA . NATUREZA HUMANA 

j IDENTIRICfiçíO 
CONHECIDA 

OUTROS 
RftRSHETROS 

Colectividade Cultural e 
Recreativa de St§ Catarina 

i 

r 

1 
Ginásio Clube Portugufs Centro Dramático de Évora 

Centro Social Pa 
S.Joáo de Brito 

EnSTêNCIA 
f i 

NATUREZA 
JURÍDICA 

| 

finalidade 
institucional 

OUTRAS FIGURAS 

antecedentes 
JURÍDICOS 

fundadores/ 
/HEMBROSÍSÓCIOS/ 
/ASSOCIADOS 

TRABALHADORES 1 
ferhanentes i 
TRABALHADORES 1 
EVENTUAIS 
'•Adia ano) 

TRABALHADORES 
EN VOLUNTARIA- 
DO 

otentes/benefi- 
eiarios/desti- 
NATARIQS/PÚBLI- 
cos 

■11111111111     
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ILUSTRAÇÕES 

—     — —     —— _ _ _ _ 
CIDAC - Centro de InformaçSo e documentação Amílcar Cabral 

- Lisboa 
- Nacional 

Centro Social Paroquial 
S.JoSo de Brito 

- Lisboa 
- Lisboa 

EXISTÊNCIA j Í974 1956 

natureza 
JURÍDICA 

j Associação - Í93y Fundação - 1966 

• 

E1NALIDADE 
institucional 

-Recolher, tratar, proporcionar e divulgar documentação e informação sobre 
I questões internacionais, particularmente as relacionadas com os povos 

do Terceiro Mundo. 
-Contribuir para o desenvolvimento da solidariedade com esses povos, 
designadamente pelos que lutam pela sua libertação. 

-Contribuir para o estudo,compreensão e divulgação das realidades desses 
países,e» especial as das antigas colónias portuguesas. 

-Promover acções de cooperação nomeadamente com os novos países africanos. 

Cultivar a fraternidade cristã 
a promoção e o desenvolvimento 
entre todos os habitantes 
da Paróquia, com opção 
preferencial pelos mais po- 
bres. 

0UTRAS FIGURAS - Pessoa Colectiva de Utilidade Pública 

- GNS 

-IPSS 
Pessoa Colectiva de Utilidade 
Pública 

- "Instituição Canonicamente 
erecta" 

ftNTECEDENTES 
JURÍDICOS | 

não é um movimento alargado nem sequer uma asssociação de qualquer 
outro género, como o seu próprio nome indica o CIDAC é um "centro", 
um pequeno núcleo de trabalho e uma iniciativa essencialmente dedicada à 
prestação de serviços - em apoio às lutas de libertação e as tarefas 
de reconstrução Nacional das antigas colónias portuguesas." 

- Pessoa Colectiva de 
Utilidade Pública 
Aoministrativa (1972) 

" 1 

Mútua dos Pescadores 

/ASSOCIADOS 

FUNDADORES/ SAssociados: pess. sinq. ou colect. que 
MEMBROS(SÓCIOS) exerçam a sua activ. profiss. no sector 

das pescas e/ou sejam proprietários de 
embarcações de pesca registaoas desde 
que sejam titulares ou se encontrem 
abrangidos por apólices de seguro em 

fviqor, emitidas pela Mútua. 
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. « _ - _ 

Ginásio Clube Português Automóvel Clube de Portugal Centro Dramático de Évora 

TRABALHADORES 
perkanentes 

*  

163 

   

364 34 

TRABALHADORES 
eventuais 
i«édia ano) 

15 (concessionários) 
Recorres a trabalhadores sazonais 
e temporários 
- 5 697 dias em 1989 

8 

r~ i r ^ 

Colectividâde Cultural e Recreàtiva 
de St§ Catarina 

'RftBALHADORES 
VOLUNTARIADO 

"Obngadinho,.. 
Quando das relâç5es e ralaçDes do profissional 
quotidiano, das pequenas e grandes guerras 
das alegrias, derrotas, do faaer das tripas 
coração, nasce uta equipa onde a cumplicidade 
gera novas toreas de entendimento, onde o pis- 
car de olho vale mais que uma circular com 17 
cópias, e o modelo único de informaçSo n3o se 
torna necessário porque obsoleto, sentimos a 
necessidade imperiosa de correr a abraçar 
todos os participantes deste projecto que nos 
levou para onde havemos de chegar." 

Centro Social Paroquia! 

Alguns elementos da Direcção 
Voluntários desenquadrados 
de prestações irregulares 
(pedem «ais aos profissiona- 
lizados) 
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... , 
f " "     

Centro Social Paroquial 
S.Joio de Ento 

t      
Colectividade Cultural e Recreativa 
de Stê Catarina Automóvel Clube de Portugal 

ÍJTENTES/BENEFI- 
CURIOS/DESTI- 
WTàRIQS/FÚBL!- 
COS 

| i ! 

Utentes eat Jardiíí de 
infância   85 
Utentes ent Actividades 
Tempos Livres   120 
Utentes convívio 3ê idade. 120 

- Jovens es risco 
- Jovens frequeitas Curso "Artes 

Circenses" 
- F.S.E. 
- Público 
- Crianças 

. Associados e cônjuges 

. >250 000 beneficiados directos 

. "Indirectamente todo o cidadão 
automobilista ou peão, a maior 
parte das vezes sei disso se 
aperceber, beneficia da activi 
do ACP" 

I 

E da reflexão sobre este tema, era jeito de conclusão: 

Hão é indiferente ser Associação, Fundação, 
Empresa, ... Ser-se de Utilidade Pública ou não. 
Se o cliente é quem manda, não deverá ser se 
Associado "REI"? 
Emerge primeiro a finalidade ou os 
Sócios/Associados/Membros... E, onde começa o 
Trabalhador e acaba o Associado? Um novo Patrão. 
0 Associado? 
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2.5.2.2 - Do ideário às metas 

Ao observarmos a prática quotidiana das organizações visadas, 

verificámos ou interrogámos sobre os princípios que lhes estavam 

subjacentes; como se inseriam na sociedade; qual a filosofia que os 

norteava. 

Os apontamentos seguintes indicara como diverso é o percurso que 

vai dos princípios às iniciativas: umas vezes há ura quadro 

estatutário; outras vezes só pesquisando por entre a documentação se 

encontra algo de referência. De facto, umas vezes encontrámos os 

S^andes princípios que geram objectivos e metas, de uma forma 

sncadeada; mas há os casos em que é difícil chegar das actividades 

concretas a uma filosofia. Há também situações era que nunca se chega 

no pormenor, estando ausentes acções e actividades, falando-se de 

Srandes áreas e sectores. 

finalidades sofreram alterações ao longo da vida das 

0nganizações de forma visível, sem que isso tenha reflexos nos 

Estatutos. Alguma ilustração: 

- Inlciatlvag e plncípios previstos estatutariamente 

Princípios 

a) - A natureza unitária da pessoa humana e o respeito pela 
sua dignidade; 

b) - A necessidade do aperfeiçoamento espiritual, moral e 
cultural de todos os habitantes da Paróquia: 

c) - 0 estabelecimento do espírito comunitário de modo a que 
a população e os seus diversos grupos se tornem 
promotores da sua própria valorização; 

d) - A criação do sentido de solidariedade e de estruturas 
de comunicação cristã de bens, entre os habitantes da 
Paróquia: _ 

e) - 0 espírito da convivência e de solidariedade social 
como factor decisivo do trabalho era comum, tendente ã 
valorização integral dos indivíduos, das famílias e 
outros agrupamentos, e da comunidade paroquial: 



f) - A acção de apoio às camadas mais carenciadas ou às 
pessoas atingidas por calamidades, mobilizando para tal 
os recursos humanos e materiais necessários; 

g) - A cooperação com os grupos permanentes ou ocasionais 
que, no âmbito local ou regional, se ocupam da promoção, 
assistência e melhoria de vida das populações; 

h) - A criação das estruturas de apoio às famílias, 
como creche, jardim de infância, e outras, ou a 
determinados sectores da população, como actividades com 
idosos, com jovens e outras; 

i) - A utilidade de recorrer a equipas de trabalho 
tecnicamente preparadas e devidamente qualificadas. 

1. 0 Centro propõe-se desde já à criação e manutenção das 
seguintes modalidades de promoção, saúde e assistência: 

a) Serviço de acolhimento; 
b) Jardim de infância; 
c) Actividades de tempos livres para crianças; adolescentes 

e jovens; 
d) Convívios de idosos; 
e) Colónias de férias para crianças, adolescentes, jovens e 

idosos; 
f) Actividades culturais e recreativas para adultos; 
g) Cursos de alfabetização para adultos. 

2 . 0 Centro poderá tomar outras iniciativas que correspondam a 
reais necessidades e interesses da população e que tenham 
parecer favorável dos competentes serviços pastorais 
diocesanos. 

*>) - Finalidades gradualmente encontradas ao longo de uma prática 

Através da sua documentação e até "lay-out" das instalações, 

aParecem as finalidades associadas, predominantemente a 

departamentos, ultrapassando-se a fase "todos a tudo", como se 

depreende do seguinte: 

- Direcção e Estrutura 
- Departamento de Cooperação 
- Departamento de Educação para o Desenvolvimento 
- Centro de Formação 
- Centro de Documentação 
- Departamento de Informação 
- Contactos Nacionais e Internacionais 
- Financiamento 

Iniciativas 
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c) - Linguagens diferentes para suportes diversos, numa Mútua 

tium Relatório Técnico apresentam-se sectores: 

. Produção - Prémios e Adicionais de Seguros Directos; 

. Indemnizações de Seguros Directos - Sinistralidade; 

. Saldos Técnicos. 

tai Plano do. Actividades £aia-se de: 

. Ramos reais: 

- Marítimo; 

- Seguro de Incêndio e (Multiriscos); 

- Seguro de Riscos Aquícolas; 

. Produção em geral. 

Prospecto dâ. promoção 

"Armadores e Pescadores encontram na Mútua modalidades de seguro 
apropriadas às suas preocupações e anseios 

Pode® ser seguros na Mútua barcos de pesca de todo o tipo e de todas as artes. Eispresas de 
pesca, ambores, donos de barcos, segura® na Mútua noMadanente as suas e®barcaç5es, os cascos, 
as «águinas, os pertences, os electrónicos, outros aparelhos, redes e apetrechos de pesca, 
eubarcaçJes auxiliares, contra os «ais diversos riscos. 
SSo igualiente colocados na Mútua os seguros de responsabilidade civil por danos patrinioniais a 
terceiros, o seguro dos lucros cessantes, que pode® nío chegar e ser ganhos por perda total da 
embarcação, as próprias capturas de pescado que pode® ser subitamente pendidas. 
São ainda seguros na Mútua os armazéns e instalaçíes e® terra, co» os seus recheios, apetrechos 
e redes de pesca. 
Estão na Mútua dos Pescadores, igualmente, os seguros de Acidentes de Trabalho de mais de 2í> «il 
homens e mulheres que trabalha® na Pesca, em terra e no mar. Esta cobertura de Acidentes de 
Trabalho é, aliás, prevista na lei como é obrigatório. Dai a sua importância acrescida, a 
necessidade de ser correctamente assegurada. Para tal, a Mútua criou o SEGURPESCA, modalidade 
simples e completa de garantir os acidentes de trabalho, simultâneamente com outras coberturas. 
3 desconto em Lota, forma muito generalizada de pagamento dos prémios, garante com o SEGURPESCA 
mais regalias em Acidentes de Trabalho (nomeadamente Farmácias de Bordo, subsídios aos Mestres, 
«sis dias de trabalho pago na incapacidade, melhores salários e pensães). Garante ainda melhores 
capitais seguros em Acidentes Pessoais (até a um capital de 18 vezes o salário médio mensal), 
bsa como pagamentos mais substanciais em Perda de Haveres e de Salários. 

habitações de Armadores e Pescadores, e os recheios respectivos, são muitas vezes igualmente 
ssguros na Mútua, contra os riscos de mcãndio e de outras calamidades naturais.* 



d) - A percepção da necessidade do integrado, sem prejuízo daa 

actividades 

Em determinado momento eram apresentadas assim as actividades: 

Uma tenda de Circo para espectáculos e acontecimentos / 
/lotação de 150 lugares (cora múltiplas possibilidades 
de disposição); 

Um terraço - varanda sobre a "baixa" e o rio (cora serviço 
de bar); 

Um restaurante ("Gargalhada Geral") com 2 salas e varanda 
coberta; 

Ura auditório (tipo "estúdio") para sessões públicas 
cinema, debates, audio-visuais, etc.; 

Ura Centro de Documentação cora biblioteca, salas de leitu- 
ra e convívio (possibilidade de funcionamento corao galeria 
temporária para exposições); 

Um quiosque de Artesanato (posto de venda); 

Um Estúdio de som e de audiovisuais (preparado para a 
produção); 

Um "atelier" de artes gráficas; 

Uma Escola - Profissional de Artes Circenses e Ofícios de 
Espectáculo; 

Oficinas de guarda-roupa, carpintaria, electricidade 
(preparadas para a produção); 

Um Guarda-Roupa de Espectáculos; 

Um ATL - Centro de Actividades de tempos livres para 
crianças - cora actividades diárias (de ludoteca nas manhãs 
e de sistema fixo nas tardes). 

"0 projecto adopta uma filosofia de «polo integrado»,ou seja, 
as valências funcionam em sucessivos cruzamentos e 
articulações (ora temáticas, ora desencadeadas por 
acontecimentos significativos). 
Além disso, há uma política de parceria com outros poios 
vizinhos nesta zona da cidade (criação do «eixo» Costa do 
Castelo/Sé/Beira-Rio), e uma politica de acordos protocolares 
com entidades interessadas na exploração do nosso tipo de 
sociabilidades, «cultura-jovem», «cultura do espectáculo», 
«cultura da animação urbana», e «cultura de intervenção 
inovadora»)". 
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A inserção do corrente nas atribuições e competências de uí 

organismo público 

Das atribuições e competências: 

- Realizar trabalhos relativos à elaboração de uma política 
global de formação e aperfeiçoamento profissional, 
detectando as necessidades era recursos humanos com a 
formação adequada para o desempenho dos vários postos de 
trabalho, tendo era conta o desenvolvimento integral do 
pessoal nos aspectos profissional e social, numa 
perspectiva de formação permanente; 

- Preparar, com os órgãos do Serviço Nacional de Saúde 
interessados, os programas de formação adequados à 
valorização exigida pela complexidade das funções e pela 
estrutura e dinâmica das carreiras profissionais; 

- Assegurar, a par da formação técnico-profissional, uma 
formação geral que a apoie, em ordem a facilitar ao 
pessoal, na medida do possível, o acesso aos meios 
culturais necessários à sua promoção a novas categorias 
profissionais, nas carreiras; 

- Coordenar e avaliar os planos de formação e 
aperfeiçoamento profissional que devam funcionar no âmbito 
de outros departamentos, prestando o apoio técnico 
indispensável à sua realização; 

- Planear e controlar a utilização de bolsas de estudo e a 
frequência de cursos e estágios fora dos serviços, no País 
e no estrangeiro, e promover o aproveitamento dos 
conhecimentos adquiridos em benefício de outras unidades 
do pessoal: 

Do Plano de Actividades (90) : 

. Contribuir para o desenvolvimento e melhoria da formação 
médica: 

. Orientar, coordenar e avaliar o ensino de enfermagem 
ministrado no âmbito do Ministério da Saúde: 

. Orientar, coordenar e avaliar o ensino ministrado nas escolas 
técnicas dos serviços de saúde, e na Escola de Reabilitação 
do Alcoitão; 

. Desenvolver a formação permanente. 

Da justificação de ura orçamento: 

"(...) Paralelamente à execução de trabalhos de qualidade, 
pretende o Centro dinamizar acções formativas no^ âmbito da 
formação permanente, nomeadamente para sensibilização gestão 
das Direcções, dirigentes e chefias dos Serviços de Saúde, do 
Pessoal que actua era áreas de atendimento de público, dos 
auxiliares de acção médica, etc. . 

Ainda no âmbito da formação permanente, será organizado ura 
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curso de formação sobre Engenharia e Arquitectura Hospitalar, 
dirigido ao Pessoal da Direcção, Geral de Instalações e 
Equipamento da Saúde. 

A par do apoio bibliográfico prevê-se a organização de estágios 
formativos, em Portugal, de técnicos dos serviços de Saúde de 
Paises Africanos de lingua oficial portuguesa e prosseguir as 
acções já iniciadas para apoio de missões de indole formativa a 
realizar na Guiné-Bissau e Cabo-Verde 

f) - Os "produtos" de uma área social numa das organizações 

Utilizando o termo produtos para a sua actividade, dizia ter: 

- REFORMA:TEMPO DE VIVER 

- PLANOS DE DESPESAS PERIÓDICAS 

- PLANO JOVEM 

- PLANO DE RENDAS VITALÍCIAS 

- PAGAMENTO DE ENCARGOS DE HABITAÇÃO 

- POUPANÇA A PRAZO 

- PROTEGER A FAMÍLIA 

- DEFICIENTES: 0 DIREITO A VIVER 

- SEGURO DE SAÚDE 

- CAPITAIS DE REFORMA 

- RENDAS DE SOBREVIVÊNCIA 

g) - A procura de uma linguagem própria 

^nia das organizações, em dado momento, enquadrava as suas metas no 

3eguite esquema: 

- Nível Cultural 
- Nível Comercial e Administrativo 
- Nível de Investimentos. 

U nível cultural cobre "acontecimentos" como os seguintes: 

. Exposição comemorativa de um Centenário 

. Ciclo de palestras 

. Ciclo de concertos 
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. Exposições itinerantes 

. Protocolos de acção comum como, por exemplo, Casa de 
Cultura da Universidade do Porto; Futebol Clube do Porto 

. Edições de ura Álbum de Serigrafias; Cerâmicas. 

Sobre o nivel comercial e administrativo era dito: 

"(...) vão prosseguir os trabalhos de reestruturação dos 
serviços comerciais e administrativo. Nesse sentido, não só 
estão a ser definidas as novas linhas orientadoras, como ainda 
estão a ser criados novos espaços para que neles os cooperantes 
trabalhadores possam desenvolver, era condições satisfatórias, 
as suas tarefas. 
Estes serviços vão ser parcialmente informatizados no decorrer 
de 1990". 

Por outro lado, em outro momento as actividades eram sistematizadas, 

assim: 

- Actividades Culturais 
- Galeria 
- Gravura 
- Serigrafia 
- Litografia 
- Artes Gráficas 
- Cerâmica 
- A casa das virtudes. 

^ - As possibilidades permitidas por um objecto social lato 

Urna das organizações diz: "A sociedade tem por objecto a produção e 

Prestação de serviços culturais". E os seus objectivos e actividades 

ern determinado momento eram para cada um dos sócios assim 

estruturados: 

a) - Centro Cultural da Évora 

- Criação de espectáculos Teatrais 
- Textos Clássicos Portugueses 
- Bonecos de StO Aleixo 
- Espectáculos para a Infância 
- Formação Profissional 
- Formação de Amadores. 



b) - Teatro da. Rainha 

* Textos Clássicos Portugueses 
* Grandes Textos do Património Teatral da Humanidade 
* Dramaturgias Contemporâneas 

e a nova entidade "Centro Dramático de Évora" apresenta-se 

num relatório, deste modo: 

I - Produção Teatral 

. A herança do Teatro Nacional 
. As Dramaturgias Contenporâneas 

II - Unidade de Infância 

III - Bonecos de Santo Aleixo 

IV - Formação 

. Escola de Formação Teatral 
. Formação Técnica 
. Formação de Animadores 
, Formação de Animadores Teatrais 

V - Centro de Documentação 

VI - Projecto Video 

VII - Departamento de Sonologia 

VIII - Revista de Arte e Cultura 

IX - Novo Espaço. 

i) - No limite, uma actividade comercial? 

um prospecto de Promoção as actividades de uma das organizações 

6í,ara apresentadas assim: 

Serviço Permanente de Pronto-Socorro 
Desempanagem móvel 
Desempanagem fixa 
Escolas de condução 
Revista ACP 
Mapas ACP 
Descontos em diversos estabelecimentos 
Lojas ACP 
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Licenças de condução internacional 
Informações Turísticas e Itinerários Rodoviários 
Inspecções Médico-Sanitárias 
Documentos Nacionais 
Importação de Automóveis 
Campismo e Caravanismo 
Documentos Aduaneiros 
Consultadoria Jurídica 
Assistência a veículos e ocupantes válida em toda 
Europa e Países Mediterânicos. 

Do Jornal de uma outra: 

* 0 G.T. constitui ura núcleo autónomo a acrescentar ao 
cunjunto de serviços prestados pelo Centro Nacional de 
Cultura, aos seus associados - empresas e individuais - e 
às entidades externas com as quais mantém protocolos de 
colaboração. 

* 0 G.T. oferece ura serviço de tradução/retroversão técnica 
e literária, em 7 línguas: Inglês/Francês/Alemão/Italiano/ 
Espanhol/Chinês/Árabe. 

* 0 G.T. oferece também um serviço de transcrição de 
cassetes em todas as línguas referidas. 

* 0 G.T. garante a qualidade dos seus serviços, assegurada 
pela qualificação testada dos tradutores e por um 
adequado supervisionamento e revisão dos textos 
traduzidos, efectuada caso a caso pelos coordenadores de 
cada língua". 

Outros Serviços C.N.C. 

* Biblioteca e Centro de Documentação (Porbase e Multitel) 
* Aluguer de salas (com 40 ou 90 lugares com equipamento 

audiovisual 
** Venda de livros 
** Venda de artigos para presentes 
** Desconto em teatros 
** Serviço de fotocópias 
*** Organização de sessões e debates 
*** Organização de visitas culturais 
*** Produção de bens culturais (edições, objectos, etc.) 
*** Gestão de Prémios 
*** Cursos de formação para grupos específicos (de 

empresas, associações ou outros) 

(Aberto ao público 
ItSó para sócios 

UlPor enconenda 

1^9 



j) - A preservação de princípios e valores 

Unia intervenção, numa reunião (convívio) de uma das organizações, 

questionava abertamente assuntos como os seguintes: 

* "(...) Mas o amadorismo e a formação social continuara nesta 
casa como meios privilegiados para a nossa acção 
desportiva: divulgação e inovação são responsabilidades e 
objectivos que continuamos a assumir." 

* "(...) importa evidenciar que, muitos ^ginasistas,^ estão 
intranquilos e interrogara-se, como poderão instituições^como 
o GCP, preservar princípios e práticas que são padrões, 
subtilmente ou com leitura evidente, pressionados_ou mesmo 
assaltados por objectivos e métodos alheios aos interesses 
das actividades desportivas e seus praticantes." 

* Mantemos os nossos princípios no sentido de^ promover o 
desporto, com uma exibição média de 70 exibições anuais - 
em Portugal e no Estrangeiro -, pelas nossas classes de 
representação e competição (exibições estas, não 
competitivas) com o objectivo exclusivo de divulgar e 
desenvolver a prática desportiva. 
Refira-se que o GCP possui 8 classes com cerca de 200 
praticantes, repetimos: cora "este objectivo exclusivo . 
Mantemos integralmente e sem máscaras o nosso Estatuto de 
Clube Amador; 
Mantemos ainda, que a actividade desportiva deve primar 
pelo respeito e saúde física do praticante e privilegiar a 
sua formação cívica. 

Apresentavam-se áreas de intervenção: 

* Área dos Trampolins. Tumbing, Acrobática e Rítmica 
Desportiva 

* Área de "Ginástica Desportiva" 
* Área de Judo 

* Áreas de Esgrima e de Karaté 

* Áreas de Tiro 

* Área das Representações 

- Especial Rapazes 
- Especial Homens 
- Mista 
- Rítmica de Grupo 
- Dança Jazz 
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- Acrobática 
- Jogo do Pau 

* Sauna/Massagem 
* Calista/Depilação 
* Restaurante/Snack-Bar. 

E num outro momento o âmbito da intervenção era estruturado, 
assim: 

- Área Desportiva 

- Área Social 

. Jantar comemorativo do 114Q aniversário 

. Dia do GCP, em 17 de Junho de 1989 

. Inauguração da 2à fase das instalações do Clube 

. Almoço convivio dos órgãos sociais; corpo docente 
colaboradores do Clube 

. Fira-de-semana no Vimeiro 

. Viagens 
. Almoços convívio mensais, entre associados 

- Área Cultural 

- Área Administrativa 

- Relações Internacionais 

- Relações Externas. 

Filosofia; Princípios; Sectores; Metas; Actividades; 
Atribuições; Iniciativas; Ramos; Preocupações; 
Anseios; Areas; Objectivos; Finalidades; Ideário .... 
São termos que aparecem nem sempre com conteúdo 
preciso, estando ausente muitas vezes uma graduação e 
quase sempre unia linha de articulação entre eles. 



2.5.2.3 - Os dinheiros 

Há uma relação "muito estranha", de algumas destas organizações cora 

0 dinheiro. Alguns sinais: 

* Era muitas delas, era relatórios por vezes bastante 
pormenorizados, não se lhes faz qualquer referência, não se 
percebendo corao é que os projectos irão ser concretizados; 

* Por outro lado, nas conversas surgem com frequência era 
primeiro lugar; "o problema é a falta de verbas" - dizem; 

* Há como que uma subfacturação, porque, na base de uma 
militância profissional de um empenho num projecto, 
verifica-se; salários iguais qualquer que seja a função; a 
mesma pessoa desempenha várias tarefas por um mesmo 
salário; paga-se abaixo de padrões geralmente aceites; 
etc. ; 

* As quantificações escasseiam, mas há uma noção geralmente 
bastante exacta das fontes de financiamento, não 
correspondendo a prática à graduação que muitas vezes lhe é 
dada era estatutos; 

* As "receitas estatutárias" tendem a uma uniformização 
dentro do mesmo regime jurídico. 

Algumas ilustrações de Receitas Estatutárias 

- FundaçSo - 

a) Auxílios financeiros da comunidade paroquial ou de outros fundos de entidades 

canónicas; 
d) Subsídios de entidades oficiais ou particulares; 
c) 0 produto de recolha organizada de donativos (cotizaçíes, ofertórios e outros) como 

«eio de estabelecer uma conveniente coiunicaçào de bens; 
d) Donativos espontâneos; 
e) Rendidiento dos serviços e compensação dos beneficiários; 
f) Rendimentos de bens próprios do Centro; 
gi Heranças, legados e doaçíes instituídos em seu favor; 
h) Outras receitas. 

- Associação - 

t) As jóias e quotas pagas pelos sócios; 
b! As importâncias pagas pelos sócios, seus familiares ou convidados pelo uso das instalaçíes 

sociais; 
t) Os direitos de inscriçlo em competições ou provas desportivas; 
d) Quaisquer rendas ou benefícios que os bens e as instalações sociais possam produzir; 
fi) Quaisquer outros benefícios que licitamente possa» ser obtidos. 



- Orgariisao coin fiutonouiâ Aduinistràtiva - 

- 0 Centro terá receitas provenientes das dotaçíes atribuídas no orçaiiento do Serviço 
Nacional de Saúde, cofliparticipaçSes, subsídios, doaçíes ou legados concedidos por 
quaisquer entidades e, be« assiai, outras que lhe sejasi atribuídas por lei ou cuja cobrança 
venha a ser autorizada. 

- 0 Centro fica desde já autorizado a arrecadar as receitas provenientes da reaiizaçáo de 
acçíes de fomaçSo, venda de publicações por ele editadas e da prestação de serviços nas 
áreas das suas atribuições, nos termos da iegisiaçSo em vigor e dos critérios e tabelas 
aprovados por despacho dos Kinistros das Finanças e da Saúde, 

* Há posturas financeiras ousadas. Exemplo: no lançamento do 
projecto, referera-se possíveis apoios. Assim, num prospecto 
de divulgação lia-se: 

POSSÍVEIS APOIOS 

Embaixada da República de Cabo Verde 

Presidência da República 

Secretaria de Estado do Min. Negócios Estrangeiros e Cooperação 

Secretaria de Estado da Cultura 

Associação Caboverdiana e Guineense 

ELO: Asociação Portuguesa do Desenvolvimento e Cooperação 

Fundação Calouste Gulbenkian 

DCCLA 

TAP 

TACV 

que indicia alguma "agressividade" na obtenção de fundos. 

* Há também a forma diferente de agradecer. Era isto o que 
constava de um Programa e que nos revela fontes de 
financiamento: 



FEITA 00 cm 

Cam os CTT/TLP s o Forut ficoâs foi maio caainho andado para 
atribuição de ua subsídio que peraitiu a realização desta festa, 
figradeceaos taabéa à CÂitARA MUNICIPAL D£ LISBOA, que coa a sua 
preciosa colaboração, contribuiu para que os lisboetas vivesse» ea 
"resta do Circo" durante o mês de Setembro. Com o apoio da 
CITROEN, os nossos artistas ndo tiveram que usar os transportes 
públicos, antes viajaram confortavelmente num luxuoso automóvel 
que os levava a todo o lado, até ao Bairro Alto, onde o PAPA 
AÇORDA(VAM), por obra e graça do Zé MIRANDA E FERNANDO. 
Artistas que poderam apreciar o excelente serviço e confortáveis 
casas oferecidos peio HGTEl SINTRA-ESTOkIL e HOTEL TIVOLI, 
Que enriquecido ficou o guarda-roupa da escola, com os lamés, 
iicras e lantejoulas a ofuscarem do alto do trapézio, o público 
extasiado, rendido à arte dos costureiros. 
Os pintores, museus, çalenas e coleccionadores (um grande 
obrigado!, puderam descansadamente exibir as suas obras parque a 
S.O.V. garantiu a segurança e a BONANÇA correu todos os riscos. 
Quando as luzes se apagarem e o filme começar, lembre-se que este 
pequeno circo se realizou com a colaboração da CINEMATECA 
PORTUGUESA, CASTELO LOPES,LOSOMUNDO, COLOMBÍA, WARNER e RIVUS. 
Nem bandas de música faltavam, até os Gigantones e Cabeçudos estão 
presentes, um presente da DIRECçJO-SERAL DE TURISMO. 
Ao Ricardo Lovíes e herdeiros, o Coliseu não podia deixar de estar 
presente, obrigada pelos adereços que transformara» o Fórum num 
espaço de magia. 
E o fotógrafo estava lá, com 1ÍOSACOLOR para no futuro recordar. 

Somos eternamente gratos estes que se assinam. 

COLECTIVIDADE CULTURAL E RECREATIVA 
DE SANTA CATARINA 

* O apoio do Estado aparece frequentemente como pressuposto - 
"Foi neste contexto e num dado espírito de colaboração cora 
as instâncias oficiais" - assim se refere uma organização 
no seu Projecto, o que é sentimento assumido por muitas das 
organizações estudadas, independentemente do estatuto 
jurídico. 

* Algumas organizações têm já um espírito financeiro 
bastante desenvolvido, mostrando grande dinamismo na 
captação de financiamentos. Uma ilustração para uma obra de 
220 000 contos: 

- Subsidiado pelo Ministério do Plano e Ordenamento do Território através da D.S.O.T, com 
55 ABA contos ou seja BA7. do custo da construção orçada em 95 AAA contas, 

- Fomos apoiados ainda peia C.M.l. através do Pelouro do Turismo com a verba de IA AAA 
contos. 

-!...) tendo o (...) assumido 155 AAA contos de encargos financeiros próprios. Esta 
responsaoilxdade financeira terá que ser liquidada nos próximos anos pelo (...) com o 
apoio e esforço dos seus associados, suportado numa rigorosa gestão financeira. Será 
também em parte, liquidado com 2 financiamentos, já concretizados, junto da banca. 



Estes finaneiâientos terlo o juro bonificado e« 3ÍX, pelo Ministério da Educação, por 
proposta do Fundo de Fomento do Desporto. 

* Encontrámos, nas organizações estudadas, procedimentos e 
instrumentos de natureza financeira, em muito semelhantes 
às empresas dos negócios. Estatutos e regulamentos, por 
exemplo, a estabelecer parâmetros sobre Fundos, Reservas, 
Angariação e Aplicação de Fundos, ao abrigo ou não de 
normas obrigatórios; 

* Por falta de outros, ou porque a isso se sentem obrigados, 
há organizações a utilizar o POC (Plano Oficial de 
Contabilidade) e indicadores dele decorrentes, por vezes 
sem nenhuma aderência à realidade especifica; 

* E, era muitas das organizações, vai-se de um ^extremo ao 
outro, no que se refere aos suportes de informação: nenhum 
mapa até ao relatório computorizado, pouco atractivo, que 
ninguém lê; 

* Ura outro sinal muito significativo dado por uma das 
organizações quando dizia de si própria: tem que 
obedecer a uma lógica empresarial de viabilidade 
económica"; 

* E para fazerem a sua obra, têm que muitas vezes fazer 
outras: "(...) Mas onde vou buscar o sustento para fazer o 
Teatro é ao Cinema" - assim dizia um director de 
companhia; 

* Encontrámos uma reflexão pública sobre o assunto, bastante 
significativa: 



"Fansámos, neste priseiro espaça, pôr a 
descoberta os financiamentos Públicos da CNC. 
Ocorreu-nos isto porque, nuua reunião recente 
proiovida pelo Conseibo da Europa para a 
criação ce tiia rede de Centros Culturais 
europeus, em que o CNC participou, verificámos 
com espanto que, de entre os nossos colegas 
europeus, nós éramos o único caso om que o 
financiamento de base n3o era, peio menos em 
parte, assegurado por fundos públicos. 
Todos se espantaram, primeiro com este facto, 
depois com a exiguidade do nosso orçamento 
anual, embora o segundo tornasse, em parte, o 
primeiro, mais verosímil, 
Como é possível, perguntavam eles, assegurar as 
instalações, o pessoal e um programa de 
actividades táo intenso com táo pouco dinheiro? 
£ porque náo têm financiamentos fixos do 
Governo, da Camara, da Fundações7 Perguntavam- 
-me franceses, holandeses, belgas, suecos e 
espanhóis. São vocês que não querem? 
Nem sabia que dner-lhes. 
Queremos e não queremos. 
Queremos ser ajudados, mas não queremos pedinchar. 
Gostaríamos de poder encarar os apoios 
merecidos como um direito, 
é por isso que temos pedido pouco. 
Guando em 1977, imcámos esta nova fase do CNC, 
ampliardo o que até aí fora um clube de 
intelectuais, com os seus pergaminhos bem 
firmados na defesa da liberdade de expressão, 
para se fazer dele u» fórum onde os novos 
ventos começaram a cruzar-se, contávamos apenas 
com as quotas de uma centena de sócios, algumas 
ainda de Esc. 12$5ã, como em 1950. 

Com o começo dos «passeios de domingos 
afSuírâffl' novas camadas cujas quotas passarm a 
garantir pelo menos á partida o pagamento da 
renda, água e luz e um mínimo de adunistarção. 
Fomos crescendo devagarinho. 
Naturalmente, fomos apresentando os nossos 
pedidos de apoio. Para que conste, eis 
exactamente o que recebemos de subsídios nestes 
dez anos; 

APOIO ÀS ACTIVIDADES DO CNC 
1977/1986 

sec       4 565 mm 
CHI   100 000$00 
S.£. Turismo    200 000$00 
Fundação Gulbenkian   1 850 000$00 

APOIO À ANPLIAÇÍO DA SEDE 
SEC   5 000 000*00 
F. Gulbenkian   3 00 
Win. Juventude     3 00 

apresentamos, em seguida, o quadro adoptado para atingir um 

Conheciraento mais promenorizado de algumas das organizações 

estudada3, que revela a forma como também foi aprofundado este tema 

6riquanto processo de caracterização. 



ORSANIZftÇÍO f CENTRO dramático 
' DE ÉVORA 

CIDAC - CENTRO DE INFORMAÇÍO E 
DOCUHENTAÇíO AMÍLCAR CABRAL 

MÚTUA DE PESCADORES 

WTUREZA DAS RECEITAS 
'baseadas num ano) 

[TrjT- ANUAL DAS RECEITAS 

J ^NANCIAUENTQS NEM 
1 Se«PSE contabilizados 

S!NA!S de sestío 
financeira 

  —   

ftCÇÍ0 MAIOR VALOR 

FFCUREO mecenato 

FFCURSQ CEE 



ILUSTRARES 

CIDfiC - CENTRO DE INFORMAÇÃO E 
! DOCUMENTAÇÃO AMÍLCAR CABRAL 

MÚTUA DE PESCADORES 

NATUREZA das receitas 
(baseadas num ano) 

l Recursos próprios designadamente os 
que resultam da prestaçSo fle serviços 

i Financiamentos para projectos 
t Subsídios pontuais; 

- Secretaria de Estado da Cooperação 
- Secretaria de Estado da Cultura 
- Departamento de Cooperação Soverna- 

mental - Suíça 
- Federação luterana Mundial 

1 Contnbuiçíes Regulares 
Trocaire (Irlanda) 
- Comité Catholique Contre la Faim e 

pour ia Develappessnt (França) 

i Prémios e Adicionais 
i Rendimentos 
í Receitas de Resseguros cedidos 
1 ProvisSo de riscos em curso 

(Resseguros cedidos) 
t Receitas diversas 

CENTRO SOCIAL PAROQUIAL 
S. JOÃO DE BRITO 

CENTRO DRAMÃTICO DE ÉVORA 

financiamentos NEM 
sempre contabilizados 

í Instalações 
t Àqua 
t Energia 

- Desempenho de funções para além das 
que são titulares 

COLECTIVIDADE CULTURAL E RECREATIVA 
DE STé CATARINA 

AUTOMÓVEL CLUBE PORTUGUÊS 

SINAIS DA SE3TÃ0 
financeira 

- Assinatura de protocolos de ionça 
duração; 

. Ministério da Justiça 

. CML 
, S.E. da Cultura 
. Ministério da Educação 
. Exploração de Restaurante por 

concessão 

Participações de capital es 
Associadas 

U&l 



| CENTRO SOCIAL PAROQUIAL j tlúTUA SE PESCADORES AUTOMÓVEL CLUBE PORTUGUÊS i 
S. JGSO DE BRITO 1 i 

i i 
| 

lj 3! ADA contos 
1 1 

i Í93 !íil contos) 1 488 939 (contas! : 
! 

| í 
9 i j 

Os dinheiros não dão a expressão mais fiel 
da actividade destas organizações, sendo o 
modelo empresarial "Fantasma" que persegue, 
se insinua, mas é afugentado. Mas sem 
dinheiro não vivem. Há fontes "Históricas" 
e outras vão sendo ensaiadas. 

2.5.2.4 - Dos órgãos estatutários aos órgãos reais 

manda nestas organizações? Quem tem o poder? Quem tem a 

autoridade? Os órgãos funcionara? A análise das organizações 

3eleccionada3 permite desenhar respostas a estas e outras questões 

lhe estão relacionadas. Alguns testemunhos: 

- Elemento da Direcção que não o Presidente, exerce de facto 
a condução da organização, reinvindicando este, apenas o ir 
estando a par do que se vai passando; 

- Ouvimos várias referências no sentido de que as Direcções 
devem ter mandatos mais prolongados e que deviam ser 
profissionalizadas, deixando entender aqui que deviam ter 
formação era gestão e viver era "full-time" o lugar; 

- Encontrámos mais do que uma situação era que os órgãos 
estatutários são apenas formais, existindo os outros, os 
que de facto conduzem a organização - nuns casos a situação 
é decidida por todos os intervenientes; enquanto noutros é 
ura pouco a inércia ou uma certa conivência; 
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- Cora frequência os elementos dos órgãos de determinada 
organização pertencem aos órgãos de outra organizações, ou 
estão-lhes ligados. Disseram-nos que são essas várias 
ocupações neste tipo de organizações que lhes trazem os 
conhecimentos. Houve mesmo quem falasse de carreiras 
profissionais que reflectissem estas situações. 
Por exemplo, nas organizações estudadas encontrámos órgãos 
estatutários e/ou de facto individues que já trabalharam 
em mais de três delas; dois, é frequente; 

- É evidente que encontrámos situações era que os órgãos 
estatutários correspondera a órgãos de facto; 

- Ao averiguarmos a importância do individuo, no contexto de 
um órgão, com frequência nos falavam da direcção colectiva. 
Explorada a situação, verificávamos que o colectivo afinal 
não o era. Nas organizações ligadas ao desporto, 
verificávamos que aqui o colectivo era mais efectivo. À 
volta desta assunto comentava-se também que as Direcções 
como colectivo, e a sua diversidade levavam a pôr era causa 
permanente as acções; 

- Nas organizações é frequente encontrar indivíduos que vão 
sucessivamente pertencendo aos vários órgãos: Direcção; 
Assembleia; Conselho Geral; etc.. 

^este domínio, ocupámo-nos a analisar as denominações dos órgãos. 

ser exaustivo, encontrámos, nomeadamente: 

. Direcção 

. Conselho Fiscal 

. Director 

. Conselho Directivo 

. Conselho Geral 

. Conselho Consultivo 

. Comissão de Vencimentos 

. Gerentes 

. Comissão Revisora de Contas 
. Conselho Administrativo 
. Director de Serviços 
. Mesa de Assembleia Geral 
. Conselho de Administração; 

dariam lugar a órgãos sociais de composição diversa. Alguns 

templos: 



- Presidente de Honra 
- Corpos Gerentes 

.Assembleia Geral 

.Direcção 
- Conselho Fiscal 

- Assembleia Geral 
- Direcção 
- Comissão Revisória de Contas 
- Comissões 

.Comissão Desportiva 

.Comissão de Turismo 

.Comissão de ... 

- Direcção de Serviços 
- Conselho Administrativo 

- Director 
- Subdirector 

- Assembleia Geral 
- Direcção 
- Conselho Fiscal 

^contrárnos Corpos Directivos muito ampliados. Assim: 

. Direcção 

- Presidente 
- Vice-Presidente 
- Vogais 
- Secretário Geral 
- Secretário Geral Adjunto 
- Adjuntos de Direcção 
- Monitores de ... 

. Assembleia Geral 

- Presidente 
- 12 Secretário 
- 22 Secretário 

. Conselho Fiscal 

- Presidente 
- Secretário 
- Relator 
- Serviços Administrativos 

Aa 
competências também variavam, como se pode ver para os casos 



seguintes: 

Competências da Direcção 

. Gerir o Património; 

. Garantir a efectivação dos direitos dos beneficiários; 

. Assegurar a organização e funcionamento dos serviços; 

. Elaborar relatório e contas de gerência; 

. Representar o centro era juizo e fora dele; 

. Propor modificações aos estatutos e elaborar os regula- 
mentos internos julgados necessários. 

A Direcção é o órgão de administração e representação 
da cooperativa, incumbindo-lhe designadamente: 

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do Conselho 
Fiscal e a aprovação da Assembleia Geral o ba- 
lanço, relatório e contas do exercício, bera como 
o orçamento e o plano de actividades para o exercido 
seguinte; 

b) Executar o plano de actividades anual 
c) Atender as solicitações do Conselho Fiscal nas matérias 

de competências deste; 
d) Deliberar sobre a aplicação de sanções disciplinares 

aos cooperadores dentro dos limites da sua competência; 
e) Velar pelo respeito da lei, dos Estatutos e das delibe- 

rações dos orgãos da Cooperativa; 
f) Contratar e gerir o pessoal necessário às actividades 

da Cooperativa; 
g) Representar a Cooperativa era juízo e fora dele; 
h) Escriturar os livros, nos termos da lei; 
i) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos interes- 

ses da Cooperativa e dos cooperadores e na salvaguarda 
dos princípios cooperativos; 

j) Aceitar a constituição de comissões especiais por ini- 
ciativa de grupos de cooperadores. 

Competências do Conselho Fiscal 

- Acompanhar a vida do Centro e participar nas reuniões da 
Direcção sempre que o julgue conveniente; 

~ Verificar a execução e outros documentos do Centro; 
~ Dar parecer sobre o relatório. 



"Adoptar linhas de actuação estratégica, critérios de inter- 
venção e prioridades." 

dissémos, mas queremos sublinhar que, na realidade, para além dos 

órgãos estatutários, há depois órgãos informais que, de facto, gerem 

a "^ganização. Dois casos do que encontrámos: 

- Numa associação os órgãos estatutários não funcionam efec- 
tivamente, e há um elemento que mais é um empresário era 
nome individual, do que um dirigente associativo; 

- Numa sociedade por quotas deparámos cora uma direcção 
artística e um conselho coordenador que fazem andar as 
coisas, sendo a direcção "obrigatória" mera formalidade. 

Não deixa de ser curioso que estas situações, para além de não serem 

mencionadas nos documentos de constituição, muitas vezes a elas 

também não se faz referência nos regulamentos internos, mas 

Valorizam-se frequentemente era documentos de trabalho, interno ou 

^esmo públ icos. 

Par ara melhor percebermos esta realidade é de fazer referência à 

0nraação de base ou à sua actividade principal, que são as mais 

diversas, sendo raro encontrar no topo um especialista era gestão. 

®ncontráraos por exemplo: 

- Padre 
- Assistente social 
- Encenador 
- Cenógrafo 
- Artista de Circo 
- Sociólogo 
- Escultor 

Sobre o funcionamento dos órgãos, podemos referir: 

* Distinguindo os estatutários e os reais, os órgãos 
estatutários funcionam, apenas aparentemente, havendo mesmo 
os que nunca se reuniram, sendo os documentos obrigatórios 
assinados como se tal tivesse acontecido; 



* Há, contudo, situações era que os ógàos estatutários têra 
regularidade de funcionamento, nem que seja uma vez por 
ano; 

* A direcção é individual e personalizada; 

* Os órgãos informais confundidos/sobrepostos aos 
estatutários têm um funcionamento regular; 

* Verificámos organizações em que os órgãos formais nunca 
reúnem, mas temos aquelas em que o funcionamento é também 
tido como indicativo e ponto de honra, e disto dão 
conhecimento público. Um exemplo do divulgado: 

- Reunião da Assembleia Geral 1 
- Reunião de Direcção 57 
- Reunião do Conselho Fiscal 13 
- Reunião do Conselho Geral 4 

que se trata nessas reuniões? Algumas ilustrações: 

Reunião de um Conselho Fiscal 

1. Tomar conhecimento do Orçamento do G.C.P. para 1989; 
2. Apreciação de Projectos para a Area de JUDO e GINAS- 

TICA DESPORTIVA; 
3. Informação sobre a 2â Fase da Sede; 
4. Balanço da actividade directiva e estrutura de apoio 

profissional; 
5. Análise de alguns aspectos da actividade do Clube; 
6. Politica de remunerações e regalias do G.C.P. 

1. Nomeação de uma comissão destinada a elaborar um 
Projecto relativo à definição dos princípios infor- 
madores da actividade do G.C.P. e à sequente polí- 
tica desportiva do Clube, na sequência das suges- 
tões recebidas e era especial um documento solicita- 
do e entregue, pelo Ilustre Conselheiro Brigadeiro 
Rodolfo Begonha; 

2. Apreciação de quaisquer assuntos de interesse para 
o G. C. P. ; 

1. Apresentação da Época 89/90; 
2. Algumas informações sobre a actividade da Direcção 

e do Clube; 
3. Diversos. 



1. Apresentação do Relatório da Direcção, do ano de 
1988; 

2. Apresentação do Orçamento para 1990; 
3. Informações diversas a prestar pela Direcção. 

Reunião da Assembleia Geral 

ORDEM DE TRABALHOS 
1Q- Apreciação, discussão e votação do relatório e con- 

tas da direcção e parecer do conselho fiscal, e 
respectivas conclusões, referente ao exercício de 
1989, incluindo a forma de aplicação dos resultados; 

22- Apreciação e votação do orçamento e plano de activi- 
dades para 1990; 

32- Apreciação, discussão e votação da proposta da 
direcção do aumento do capital de 550 000 000$00 pa- 
ra 750 000 000$00 por incorporação de reservas e 
consequente alteração do n2 1 do Art2 382 dos Esta- 
tutos ; 

42- Apreciação, discussão e votação da proposta da 
direcção para que lhe seja dada autorização para 
alienação de bens móveis; 

52- Outros assuntos da administração corrente. 

Não havendo número legal de associados à hora indicada, 
a assembleia reunirá às 9 horas do mesmo dia e no mesmo 
local, nos termos estatutários. 

último, referirao-nos ao regime dos membros de elementos 

ligados à Direcção estatutária ou informal. É possível fazer a 

Seguinte sistematização; 

- Actividade única; 
- Actividade principal acumulando com profissão liberal; 
- Actividade secundária mas de igual importância, 
- Actividade complementar; 
- Voluntariado. 

Se os órgãos estatutários não funcionam o que estará 
em perda? A Gestão? Ou esta conseguirá encontrar uma 
prática de: "Não Gestores", "Não Economistas" 
"Não Juristas" . .. que se impõe? Estamos perante 
"Om faz de conta", "Um formal bem apresentado", ou 
uma realidade na essência desconhecida, 
deliberadamente ou não? Que papel para os Corpos 
Directivos e para os Serviços? 



2.5.2.5 - Associados - "um mal necessário"? 

Dizemos "Associado", mas poderíamos dizer, por exemplo: "Membro", 

Sócio", "Aderente" "Beneficiário", "Utente", "Cooperante",que são 

expressões utilizadas cora o raesrao alcance. A situação encontrada 

teste domínio é muito particular, e poderemos começar por ilustrar 

sssim; 

- Em muitas das organizações encontradas com o estatuto de 
cooperativa ou associação ou fundação,de facto os 
"associados" existem formalmente, mas o seu papel é 
diminuto, não se estimulando a sua participação. Ouvimos 
expressões como: "medo dos sócios"; "os sócios deitam tudo 
a perder"; porque os"trabalhadores não podem ser 
sócios..."; "estamos a pensar em mudar de estatuto": "só 
meia dúzia é que trabalha"; 

~ A figura dos sócios fundadores é muito apreciada, mas há 
sócios fundadores que se agarrara tanto à obra feita que 
dificilmente ela se consolida e desenvolve: 

- Vamos mudar para "cooperativa" ou mesmo "sociedade" porque 
parece haver um relacionamento mais verdadeiro entre os 
"cooperantes" e os "sócios" ou seus representantes - disseram 
numa das organizações. 

Ma s• quem são os sócios e como são tratados. Olhando 

*-undamentalraente para os estatutos. Mais umas ilustrações: 

* "podem ser membros todos os que, solidarizando-se cora os 
respectivos fins, sejam como tal admitidos, pela Assembleia 
Geral ou pelo Conselho Directivo, mediante proposta 
subscrita por, pelo menos, dois membros fundadores, 
considerando-se como membros fundadores os que intervenham 
no acto da sua constituição. Só a Assembleia Geral poderá 
excluir um associado"; 

* A intensa e permanente ligação ao Associado será pois uma 
Preocupação constante, como forma de assegurar que o 
serviço que se presta vá ao encontro das suas necessidades 
e interesses; 

* Os sócios de uma Mútua: 

A Mútua terá por fim segurar pelos meios apropriados: 
a) As pessoas singulares ou colectivas que exerçam a 



actividade da pesca profissional ou se dediquem à 
aquacultura e, bem assim, a própria Mútua, contra os 
riscos de acidentes e doença ou outros que derivem dos 
respectivos contratos colectivos de trabalho ou de 
disposições legais"; 

Um exemplo de direitos: 

Os associados da Mútua têm direito, nomeadamente, a: 
a) Beneficiar da actividade desenvolvida pela Mútua; 
b) Participar na Assembleia Geral, apresentando propostas, 

discutindo e votando os pontos constantes da ordem de 
trabalhos; 

c) Eleger e ser eleitos para orgãos sociais da Mútua nos 
termos das disposições legais era vigor e do regulamento 
eleitoral; 

d) Examinar as contas nos quinze dias subsequentes à 
formulação do parecer do Conselho Fiscal, nos termos da 
legislação em vigor; 

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos termos 
definidos no artigo 24Q; 

f) Requerer a sua demissão. 

Uma visão dos associados: 

"Constituindo esta sessão solene a manifestação social mais 
importante das coraaraorações do 115Q aniversário, julgamos 
oportuno tentar caracterizar a actual realidade ginacista: 

- Somos 12 500 associados que aderiram ao clube para 
praticar uma modalidade desportiva - consequentemente 
somos um clube dâ. Praticantes, não utilizamos bancadas 
para associados: em cada época gimnodesportiva mais de 
50% dos associados inscrevem-se nas nossas classes ou 
utilizam os espaços desportivos era regime livre; os 
restantes, são associados que já praticaram no Clube 
qualquer modalidade ou aguardam oportunidade, por razões 
de ordem pessoal, para voltar à actividade desportiva"; 

"(...)reflexo daquilo que classificamos como o melhor 
caminho para se atingirem fins altamente positivos em 
prol dos nossos associados, de todas as idades." 

Uma classificação de sócios: 

"Os sócios dividem-se em fundadores, ordinários, 
honorários, júniores e pessoas colectivas." 

Outra: 



CONDlçBES D£ INSCRIÇÃO 

SÓCIOS COLECTIVOS DO CNC 

flSSOCIAÇBES 
WIBOS DE E. CARLOS . ASSOCIAÇÃO PORTUSUESA 
ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL . AIP-ASSQCIAçíO INDUSTRIAL 
PORTUGUESA . CSNARA LISBOS CLUBE . CASA DG PESSOAL 
RINA/LEVER/IGLQ . CASA DE PESSOAL DA SANTA CASA DA 
MISERICÓRDIA . CASA DE PESSOAL SINDICATO DE 
FARMACÊUTICOS . GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DOS 
TRABALHADORES PETROSAL . SEDES .UST-UNI20 GERAl DE 
TRABALHADORES 

BANCOS 
CAIXA GERAl DE DEPÓSITOS , BANCO INTERNACIONAL DE 
CRÉDITO . BANCO NACIONAL ULTRAMARINO , BANCO 
PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO 

editores 
PSA . CÍRCULO DE LEITORES , COTOVIA . 

ED1SON/EDIVIDEO . IMPRENSA NACIQNAL-CASA DA MOEDA 
•QUETZA/EDITORES . SELECçBES READER'S DIGEST . 
SASSETTI EDITORA . EDITORIAL VERBO 

hotelaria 
HCTEL ALBATROZ . HOTEL D. PEDRO , ESTORIL-SQL 

• HOTEL TIVOLI 

IMPRENSA 
CORREIO DA MANHS . EXPRESSO . RÁDIO COMERCIAL 

• SEMANÁRIO 

INDÚSTRIAS 
CEI-B1 . CRI SAL . FIMA . FISIPE . ISLO . INAPA 
' CEVER . MIÉLE . NESTLÉ . PHILIPS . PORTUGEL 
■ SEAGRAM . SOLUBEMA . SONAE. SOPORCEL . 
YISTA ALEGRE 

SERVIÇOS 
JSSOCIAÇÃQ INDUSTRIAL PORTUGUESA . CÂMARA 
MUNICIPAL DE LISBOA . CENTRO DE ESTUDOS POVOS DE 
EXPRESSÃO PORTUGUESA . COMISSÃO CIDADÃO E JUSTIÇA 
'INSTITUTO 00 COMÉRCIO EXTERNO DE PORTUGAL . 
INSTITUTO PORTUGUÊS DO PATRIMíNIO CULTURAL . 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO . DIRECÇÃO REGIONAL DE 
educação de lisboa . ministério da juventude . 
MJCIO COMERCIAL . SECRETARIA DE ESTADO DO 
CIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS . TST . U6T 

SÓCIOS COLECTIVOS 

A - AssodaçÃes/Coiectividâdes .... 8A 
B - Empresas    Í7A AAAíAA 

Podem ser sócios colectivos do CNC, pessoas 
colectivas interessadas em apoiar a sua 
actividade e eventualmente participar nela. 

Modo da participaçSo! 
1. Beneficiar da organizaçSo de uma visita anual 

gratuita especialmente concebida para os seus 
asmoros. 

2. Fazer os seus membros participar 
rotativamente nos 'Passeios de Domingo". 
3. Recorrer aos serviços do CNC para consultas e 

prestações de serviços de carácter cultural. 

Ser sócio colectivo do CNC dá deduçSo fiscal ao 
abrigo da Lei do Mecenato. 

SÓCIOS INDIVUDUAIS 

As admissões processa«-se trimestralmente, quando 
há vagas: 

1 a 15 de Dezembro 
1 a 15 de Março 
1 a 15 de Junho 
15 a JA de SEtembro. 
Para se ser admitido como sócio eventual, basta 
ser aprovado pela DirecçSo. 
Os sócios efectivos sSo aprovados em Assembleia 
Geral e náo podem ter mais de trás votos contra. 
A admissáo faz-se mediante pagamento de uma jóia 
(crianças até aos catorze anos estáo isentas), da 
quota de um trimestre e da entrega de 2 
fotografias. 
As inscrições de sócios recebem-se de 2§ a 
feira das 16 ás t9h3A. 

Adultas: 
Joia: 15 AAA$ÃA - Quota: 1 7AÁ$tíA 

Estudantes: 
Jóia: 5 A«A$AA - Quota: BBAÍAA 
Crianças (até 14 anos) 
Jóia: Isentas - Quota: 4A0$AA 

1. No acto de inscnçáo paga-se 2 AAAÍÃA de 
despesas de inscriçSo. 
2. No caso de agregado familiar, os restantes 
membros pagam metade da jóia e das despesas de 
inscnçSo. 



* Ura exemplo de deveres: 

São deveres gerais dos sócios: 

a) Pagar a jóia e a quota nos termos e quantitativos 
fixados em Assembleia Geral; 

b) Desempenhar com zelo e diligência os cargos para que 
tenham sido eleitos ou designados, salvo motivo especial 
de escusa reconhecidamente imperativo; 

c) Concorrer, pelos meios ao seu alcance, para o 
desevolvimento da associação; 

d) Manter ura procedimento correcto nas relações sociais; 

e) Acatar as disposições da lei destes estatutos, bera como 
dos regulamentos e avisos feitos era conformidade cora 
eles e sancionadas pela Assembleia Geral ou pela 
Direcção. 

* Associação ou Clube de serviço? 

A um jornalista que colocou a seguinte questão: "o A.C.P. é 
mais um prestador de serviços do que uma associação cora 
espirito colectivo. É deliberada esta situação?" Respondeu 
o Presidente: 
"Penso que o A.C.P. é, desde há anos, ura clube de serviços. 
Os sócios querem os serviços que o clube lhes presta e as 
regalias que lhes são conferidas. Não há, se é isso que 
pretende afirmar, ura espirito associativo através do qual 
as pessoas se reúnem para discutir os problemas magnos do 
clube. Mas isso de há muitos anos. 
A maioria das pessoas junta-se ao Automóvel Club de 
Portugal na expectativa dos serviços que o clube lhe 
proporciona e desde que eles sejam bem prestados, eficazes, 
é quanto lhes basta. E penso que ninguém negará que houve 
um crescendo de regalias e condições à medida que os anos 
passara". 

* Há dificuldade em integrar o trabalho voluntário. Numa 
colectividade estudada é patente: 

- A dificuldade era incorporar o trabalho voluntário do 
associado e verifica-se resistência à entrada de novos 
sócios; 

- Frequentemente se fala na possibilidade de "cooperativa" 
"fundação"... Espreitam-se outras soluções. 



* Mas há organizações era que o associadò aparece como o polo 
de desevolvimento e razão de ser. Uraa ilustração: 

Estimatío flssociaáo 

Neste cia e# que o Montepio Será: coaeiora o seu 1505 Aniversário, desejaaos festejar e 
honrar a ideal mutualista e o esforço dedicado dos homens e mulheres que, ao longo de 
geraçíes, deram o seu contributo à obra de solidariedade que nos foi deixada. 
Queremos continuar, em conjunto, a desevolver adequadas respostas para as necessidades de todos 
nds, preparando um futuro melhor. 

Apresentamos-ihe, Estimado Associado, feíicitaçíes pessoais pela acçáo mutualista que vem 
desempenhando nesta nossa Associaçáo e as mais cordiais 

Saudações Mutualistas 
Q PRESIDENTE 00 CONSELHO DE ADMIMISTSfiçíG 

ass. 

* Quem são os associados. Há quem se preocupe com isso e 
tenha estatisticas. Mas, em geral, nào é esta a regra. Um 
exemplo da primeira situação: 



Associação 
Mutualista - quem somos 

quantos somos 
o que fazemos 

ifttervençSo organizada das cidatfíos na sua própria 
protecçloMlí é uma das ifisias-cdave da origem e cna- 
Çío da ftssociaçSo íiutualista, 

5®» Há 150 anos, esta ideia fazia sentido, a sua 
actiiâiidade é noje, tambéi, indiscutível, quando «os 
Sisteaas oficiais de segurança social, por razíes 
financeiras e demográficas, bem como pelo seu natural 
gigantismo, tendem a encontrar certas limitaç'íes»(2i. 

^ caminho dos 18.000 associados, a Associaçáo 
Mutualista é uma prova viva de que é possível 
sncontrar caminhos alternativos que contribuam para 
u» começo de vida mais confiante e apoiado, por parte 

jovens, para maior segurança e qualidade de vida 
aas pessoas, ao longo da sua vida activa, e para uma 
rstoríià mais tranquila. 

Entre os seus largos milhares de associados, o 
Montepio Seral congrega uma grande diversidade fie pro- 
tissSes e idades. Para podermos identificar quem somos 
5 0 que fazemos, apresentamos-!he neste número da 
Avista Mutualista alguns elementos que permitem usa 
Pínorimica global das profissíes, níveis etários, dis- 
tribuiçSo geográfica, por sexos, e outros elementos 
caracterizadores da nossa realidade actual. 

Dos elementos que destacamos em quadros, podemos ver 
claramente qua a segurança própria e dos descendentes 
nlo é mais usa preocupação exclusiva dos chefes de 
família como era em 1840...Em ÍV90, os mais de 287. de 
mulheres associadas,dSo nota clara das transformaç5es 
sociais a culturais que se foram operando na socieda- 
de portuguesa e às quais a ftssociaçSo Mutualista foi 
sempre capaz de responder com versatilidade e 
dinamismo. 

E o que dizer do particular aumento de associados com 
menos de 20 anos, a partir de 1989, após a criaçSo de 
produtos que foram pensados especialmente para este 
grupo etário? 

Quase 507. dos associados mutualistas têm idades 
compreendidas entre os 30 e os 50 anos. Momento de 
construção e consolidação de carreiras, é também 
tempo de pensar no futuro (seu e dos seus). 

A distribuição das profissíes dá-nos uma ideia da 
universalidade do ideal mutualista em termos 
geográficos e sócio-profissionais, estendendo os seus 
laços do campo á cidade, à Escola, ao Consultório... 

(Dm «História Breve dos Primeiros 100 anos do Mon- 
tepio Geral.s 

(2) in «Código Mutualista» 



Srupoi Profiiiiomit Pinon X 

Profissíes Científicas, Técnicas, Artísticas e Similares 4 237 6,3 

Proprietários, Gerentes, Comerciantes s Similares 977 6,0 

Pessoal Administrativo e Trabalhadores Similares 5 324 32,7 

Pessoa! do Comércio a Vendedores 559 3,4 

Pessoal dos Serviços de Protecção e Segurança ■jf-n 0,4 

Pessoal dos Serviços Pessoais a Domésticos 167 1,0 

Agricultores, Criadores de Animais, Trabalhadores Agrícolas, etc. 32 0,2 

Trabalhadores das Industrias Extractivas, Transfor. e Condutores 837 5,1 

Hilitares 324 2,0 

Outros 1 932 6,3 

Reformados 797 4,9 

Desempregados 26 0,1 

Domésticas 360 

Estudantes 1 486 9,1 

Totil (1) li 274 1W 

(!) 

Sixo PíffOlI Z 

flulheres .S
' 

| 
c--»
 

1 1 

26,4 

Homens 11 971 73,6 

Totil 16,274 IN 

Outras situações encontrámos que manifestam a forma como o 
sócio "é rei": 

- "Há que garantir a renovação dos quadros dirigentes, a formação de u« «ínimo cada vez maior de 
mutualistas, o aparecimento de sensibilidade e interesses diversos para que as medidas assumidas 
seja» justas e correspondam aos legítimos interesses dos associados, se» qualquer discriminação; 

- A intensa e permanente ligação ao associado será, pois, uma preocupação constante coto forma de 
assegurar que, o serviço que se presta vai ao encontro das suas necessidades e interesses; 

- A Nútua existe para prestar melhores serviços no campo de actuação a todos os associados." 



Mas isto foi repescado numa lista de candidatura a eleições. 

A mesma organização no seu Relatório anual não fez qualquer 

menção aos sócios. 

* Uma outra forma de olhar o sócio: 

- "Temos que procurar das razões para ser sócio. Temos que 
pensar no aumento de sócios...Mas sócio dá prejuizo..." 

* Quando é que os sócios são chamados a participar? A sede é 
regra geral a Assembleia dos Sócios. Um tipo de 
convocatória como a seguinte, é frequente: 

Nos termos do artigo 21Q dos Estatutos 
convoco a Assembleia Geral Ordinária do 
Automóvel Club de Portugal para reunir a 
sua sede na Rua Rosa Araújo, era Lisboa, 
pelas 20.30 horas do dia 26 de Abril, com 
a seguinte: 

Ponto único - Discutir, alterar e votar o 
Balanço, as Contas, o Relatório da Direcção 
e o Parecer da Comissão Revisora de 
Contas, referentes ao exercício de 1989. 
Se a esta convocatória não comparecer 
o número estatutário de metade dos 
associa dos, fica desde já feita segunda 
convocatória para meia hora depois, 
deliberando então a Assembleia com 
qualquer número de associados, era 
conformidade com o disposto no nQ 3 do 
artigo 21Q dos Estatutos. 

CONVOCATÓRIA 

Ordem de trabalhos 

Lisboa, 1990.03.01 

0 Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral 

ass. " 



Associados, membros, sócios, aderentes, dirigentes, 
praticantes, trabalhadores - interessados e 
implicados nas organizações. Quais as diferenças? 
Quais os perfis? 
0 movimento associativo está em crise - ouvimos 
dizer a vários responsáveis e interessados. Há um 
cansaço e não sabemos como levar as pessoas a 
participar. As associações ou equivalentes ou 
trazem benéficos e prestam serviços em que o 
associado é um "anónimo" que pretence a «ima "élite", 
ou então há um ou dois dirigentes que falam e agem 
em nome dos associados que de facto não existem. 
Ah! 0 movimento associativo vai encontrar novo 
fôlego... 

2.5.2.6 - A "diferença" 

Quase poderíamos dizer que todas as organizações contactadas se 

Qssuraem como "diferentes" perante a comunidade, ou entre as outras 

mesma área. Essa diferença, de facto, pode ser reconhecida 

e é expressa , quer em documentos próprios, quer pelo exterior. Os 

indicadores, esses são muitos. Uma vez mais uma ilustração do 

Percurso feito neste domínio: 

* Temos a porta aberta; os velhos ainda são muito 
desamparados e nós oferecemos bom serviço. 0 nosso 
infantário oferece igualmente um bom serviço e o preço é 
muito acessível - assim falava ura membro da Direcção de uma 
das organizações. 

* Não deixa de ser interessante como uma Mútua via a sua 
diferença: 

0 seu carácter Mutualista garante aos associados uma 
resposta diferente, personalizada e favorável aos seus 
anseios. É o que constata em toda a sua actividade ou no 
decurso normal de um contrato de seguro, mas muito 
especialmente, nas situações em que o sinistro 
acontece"; 

. "Tem características específicas que marcam a diferença 
entre a Mútua dos Pescadores e outras seguradoras. 
A Mútua faz parte da pesca era Portugal. 



Disfruta de uma solidez e de uma estabilidade económica e 
financeira consideráveis, que têm vindo a ser reforçadas 
ano após ano. 
A Mútua é hoje lider entre as seguradoras da pesca, 
dispondo do maior volume de prémios, da maior carteira de 
seguros cobrindo o maior número de Armadores e 
Pescadores, da maior e mais especializada rede de apoio, 
da melhor assistência. 
A Mútua é de facto diferentel"; 

Outras formas que patenteiam a diferença: 

"(...) revela uma atitude nova.: pela primeira vez, 
cremos, o interesse de produtores e criadores não se 
centra na preservação a todo o custo do pequeno quintal 
de cada um, mas na necessidade, que estimam inadiável,de 
fazer existir, enfim, na «provincia», uma unidade de 
produção teatral capaz de criar e manter laços referen- 
ciais em termos nacionais e europeus" 
É uma unidade de produção, formação e animação teatrais 
que resultam de duas companhias profissionais de Teatro 
que mais profundamente marcaram o movimento de 
descentralização". 

"Km primeiro lugar expresso a grande admiração a este 
clube, não apenas pelo que foi feito, mas pelo espí- 
rito dos seus dirigentes" - assim falava um elemento 
estranho à organização. 

"Importa, portanto,arredar de vez os motivos tão comezi- 
nhos até agora aceites, e passar a dar o devido realce 
à acção de uns quantos - os nossos fundadores - que 
sentindo e interpretando da melhor forma os ventos de 
mudança que sopravam d'além fronteiras sonhavam dar 
corpo e alma a uma colectividade coroo o GCP. K isto 
porque, desde os seus pirmórdios, nós, GCP soubemos 
corporizar uma personalidade associativa bem diferente; 
diferença essa consubstanciada num posicionamento 
ético, em obediência aos roais elevados padrões 
cívicos e morais. 
Princípios esse que, aliados a um constante sentido de 
busca e investigação nos permite soluções avançadas no 
tempo no que respeitava às mais modernas teorias e 
técnicas de Educação Fisica e do Desporto. 

"(...) 0 GCP soube impor-se na sociedade portuguesa e 
ser considerado coroo um paradigma, como aquilo^ que 
importa a todo o custo continuar a ser : um autêntico 
Instituto de Educação Fisica." 



"O ACP é o roais dinâmico clube português, porque tem, 
de facto, ideias. 
Nessa linha mantém-se a criação 
de empressas associadas? 
- Pormenorizemos um pouco mais esse assunto. 0 ACP 

Viagens existia, no fundo, através de um balcão do 
próprio AGP. A lei portuguesa impedia o clube de 
ser agência de viagens, emitir passaportes, vender bi- 
lhetes de avião, dispor de «packages> de viagens com 
operadores. 

A Única forma normal e legal de nos mantermos no 
mercado para oferecer aos sócios um conjunto de servi- 
ços nesse domínio foi o de criar uma agência de via- 
gens. 

0 ACP Areas de Serviço foi deficitário no primeiro 
ano, como a área de serviço de Aveiras de Cima, mas 
isso serviu para roais um contacto com os sócios e como 
uma questão de prestígio do clube. Aliás, foi para 
essa descentralização de serviços e comodidade dos 
sócios que abrimos igualmente a loja das Amoreiras. 
Vamos a curto prazo estar presentes em mais duas auto- 
estradas com maior movimento do País: em acordo que 
estabelecemos com a Petrogal, seremos os concessioná- 
rios das áreas de serviço da auto-estrada Porto-Braga 
e Lisboa-Estoril. Nestes postos teremos filosofias um 
pouco diferentes, pois há que adaptar as realidades 
consoante os locais: abriremos um «takeaway» na auto- 
estrada de Cascais em vez de um restaurante. Vamos tam- 
bém abrir uma lavandaria em que de manhã se deixa a 
roupa no sentido Lisboa/Cascais e à tarde se recolhe 
no sentido oposto. Tudo isto me permite afirmar que o 
ACP é o mais dinâmico clube português, porque tem de 
facto ideias. 

Quanto ao ACP Autogrupos, foi o aproveitamento de 
um tipo de negócio que estava num crescendo 
extraordinário e que proporcionou ao clube um certo 
desafogo. Sabemos que é um negócio que, à medida que 
as taxas de juro diminuírem, a inflação descer e as 
facilidades de crédito concedidas pelas marcas aumen- 
tarem, deixará de ter razão de ser e é por isso que 
partimos para o ACP Rent-a-Car. uma companhia de alu- 
guer de longa duração, associados a um dos maiores ban- 
cos da Europa e ao maior banco de França, portanto uma 
ligação sólida e onde o ACP jogou com uma posição tão 
privilegiada, que é maior. " 

Isto era dito pelo presidente do ACP. 

A "diferença" detectada pelo lado de fora, ou sobre as 
actividades de uma das organizações estudadas: 



"Estas são algumas referências que juntamente com o 
interesse manifestado pelo público constituem a agra- 
dável certeza de que o nosso esforço, no qual se pre- 
tende dar continuidade às mais diversas actividades 
culturais, não foi em vão. 

... era para ir ao cinema mas, afinal, fui seduzido 
pelo teatro. Quis saber do café-concerto e fui apanhado 
pelo circo. Nunca vi uma coisa assim. . . " 
{Independente) 

"... Esta acção teatral insere-se no programa de activi- 
dades de um dos mais estimulantes - e ignorados - pro- 
jectos culturais da cidade de Lisboa, (...) da respon- 
sabilidade da Colectividade Cultural de St^ Catarina, 
dirigida por uma equipa polivalente onde sobressai a 
figura carismática de Tereza Ricou." 
(Expresso, Eugênia Vasques) 

"Estou a falar de um sitio na Costa do Castelo, uma 
porta, umas escadas estreitas que se descem - e aí 
está Lisboa - a belissíma-* a vista do Tejo e dos pré- 
dios antigos e nobres sobre Alfama, por um lado; por 
outro, esta estrutura surpreendente (...) o Chapitô. . . " 
(Diário de Lisboa, Carlos Porto) 

"É necessária e insuficiente uma ida ao Chapitô." 
(Mà Helena Dá Mesquita, Fim de Semana. ) 

"... Ontem foi o próprio Presidente da República que se 
mostrou agradavelmente surpreendido ao tomar contacto 
com o Chapitô (...) É mesmo impossível não se ficar 
apanhado, de uma forma ou de outra, pelo que o Chapitô 
nos reserva, seja a criatividade vivaque é visível em 
todos os cantos, seja pela sua situação na encosta de 
Alfama, rio Tejo aos pés. (...)" 
(A Capital) 

Uma outra organização reconhece-se deste modo: 

Importa pôr era evidência que o Centro assumiu, nestes 
últimos quatro anos, um papel determinante no sentido de 
criar e desenvolver estruturas de formação internas nos 
diversos Estabelecimentos e Serviços de Saúde, levando as 
instituições a assumir a formação como mais ura instrumento 
de gestão." 

e ainda outra: 



"Na Associação Mutualista é exemplo dessa atitude o 
lançamento de novos produtos e serviços flexíveis, capazes 
de responder às necessidades dos Associados em condições 
mais actuais e era novos domínios, enquanto a Caixa 
Económica encontra na dimensão humana da sua actividade, um 
factor distinto que importa preservar, porque na 
diferenciação poderá estar era boa medida, o êxito operativo 
no quadro fortemente concorrencial que se avizinha. 
Também as participações vêm evidenciando sucesso nas suas 
áreas específicas, tendendo a assumir papel mais relevante 
como fonte de rendimentos ao serviço dos associados e 
beneficiários, para além do importante papel que desde já 
desempenhara pela complementaridade de produtos que permitem 
oferecer aos Clientes da Caixa Económica, factor importante 
na sua fidelização e no desenvolvimento. 
Conjuga-se deste modo todo o conjunto de instrumentos 
directa ou indirectamente ligados, ao exercício da 
solidariedade. 

e mais outra: 

"Sendo um sector comercial, os seus critérios não são, 
todavia, os critérios usuais no mercado. Por razões várias: 
uma tradição sua, do todo em que se inclui, a filosofia 
da instituição, desde as disposições estatutárias até uma 
prática consolidada, um uso e um costume entretanto fixados 
nessa relação entre quem está e quem vera. Um espírito «sui 
generis» que os anos foram criando e é hoje uma realidade 
cultivada e reconhecida. A eficiência, mais real do que 
aparente, é um dos seus imperativos. Esclarecer e 
incentivar outros. Receber bem e bera servir ainda." 

atitude que mostra bera uma diferença: cora uma pergunta a um 

responsável de uma organização e a respectiva resposta: 

"P. - Preferia fazer qualquer outra coisa que não tivesse a ver 
cora o teatro do que fazer, no teatro, aquilo de que não 
gosta? 

R. - Preferia, preferia: E no teatro, apesar de tudo, nunca 
acabarei por fazer nada de que não gostasse, porque podem 
fazer-se espectáculos cora uma pessoa e sem cenário (...)" 

^este ponto não queremos deixar de referir a resposta de um elemento 

uma das organizações perante a nossa pergunta: e qual é a 

diferença? "É certamente a democraticidade interna" - disse. 



Está na Diferença a razão da existência? Não 
será possivel dizer tanto, mas contudo 
poder-se-à afirmar que muitas vezes são 
únicos: é o serviço público que não se deve 
sobrepor a outros; é a Igreja que perante os 
seus fieis naquela zona não tem concorrência; é 
o Grupo de Teatro que reinvidica numa estética 
muito própria; é o Projecto Social que se 
apresenta como inovador; é o Clube que diz ser 
o "único" pela massa associativa que tem... 

2-5.2.7 - Os trabalhadores 

A dicotomia Trabalhador(empregado)/Associado é algo nebuloso em 

alguraas das organizações estudadas, porque: 

* Sobrepõera-se os papéis de membro e de trabalhador. De facto, 
era muitas delas a organização acaba por ser o emprego 
"patrões de si próprios", ouvimos com frequência; 

* São sindicalizados? Há comissão de trabalhadores? A 
resposta não é fácil. Nas grandes associações não vemos 
referências; 

* Nas mais pequenas, frequentemente nos diziam que ali não 
era preciso, não eram uma empresa. 

outras situações encontrámos que contribuem para ilustrar este 

Ponto. Por exemplo: 

- "Aos trabalhadores e colaboradores da Mútua, elementos 
indispensáveis para se atingirem os objectivos enunciados, 
continuaremos a proporcionar a consideração e o estímulo 
próprios de uma relação profundamente humana com que 
encaramos toda a vida e práticas da empresa." - era dito 
num relatório. 

- "0 controlo de gestão pelos trabalhadores é exercido nos 
termos definidos na lei e pelos órgãos que a mesma 
reconhece cora competência". 

- Estatutariamente há ura representante dos trabalhadores na 
Direcção. 



- "Há sindicalizados era mais que um■Sindicato, mas não lhe 
sei dizer quantos". 

E à pergunta, "mas não há conflitos"? Responderam: "há, mas 

resolvemos". 

Neste dorainio haverá que sublinhar a existência de sindicatos bem 

implementados era termos de Administração Pública, tanto central como 

local, sendo de referir, contudo, que a sua intervenção se faz 

sentir mais como factor externo à organização do que como sistema 

interno a ser reflectido. 

Só a chegada ao conflito declarado parece fazer "acordar" a 

organização para estes factos e para a existência de estruturas 

representativas. 

^e salientar que tiveram origem em organizações visadas pelo estudo 

aiguns dos sindicatos com forte eco social. Falamos dos Sindicatos 

óos Trabalhadores ligados à Função Pública, já mencionados, mas 

"também por exemplo, dos Músicos ou dos Futebolistas. 

0 programa em curso, da Modernização Administrativa, chama a 

a"tençáo, ainda que de forma indirecta, para este problema. 

Eor outro lado não deixa de ser um sinal o que captámos num dos 

documentos: 

"Não se considera, de momento, aconselhável a existência de 
convenções de trabalho especificas e individuais ligadas às 
Cooperativas de Consumo, mas recoroenda-se que todas as 
cooperativas cumpram com rigor as legislações era vigor e os 
contratos colectivos de trabalho do comércio dos^ seus 
distritos, se, não se considerarem era condições económicas 
de as melhorarem." 



Merece também nota o facto de estruturas sindicais de topo, ao serem 

questionadas sobre a eventualidade do sector "sem fins lucrativos" 

dever merecer ura tratamento diferenciado, não nos terem contraposto 

desenvolvimentos contra ou a favor. 

Mm esforço de síntese, neste particular, poderia levar-nos a 

concluir que o trabalhador neste sector, regra geral, se sente algo 

diferente" mesmo que isso só se torne evidente após alguma 

roflexão. 

Ma perspectiva da organização, o associado, o trabalhador, o 

Praticante, aparecem facilmente como recursos por excelência, mas 

Guitas vezes mal caracterizados. 

Que perfil para os trabalhadores de algumas das nossas organizações? 

® de se lhes exigir que suportem situações como as expressas por 

esta passagem de um relatório? 

"(...) 0 certo é que o Projecto Diagnóstico tem estado a ser 
suportado (e mesmo financiado) era parte pelos próprios 
membros de Equipa, o que não é justo nem faz sentido. Chegou- 
se até ao presente, e numa deliberada exigência de coerência 
e qualidade, à custa de muito «brio», persistência, e 
convicção. 
Estas apostas desafiantes carecera absolutamente de ser 
corrigidas, nomeadamente nos seus excessos de sacrifícios." 

Onde começa o trabalhador e acaba o patrão? Qual 
o espaço reservado à pessoa enquanto colaborador 
remunerado ou benévolo? Que estruturas de 
participação? Eis um espaço ainda sem 
coordenadas perfeitas. 



2.5.2.8 - Equipamentos 

Regra geral, associados a cada uma das organizações estudadas, 

e^istera problemas, projectos, reflexões, ligadas às instalações, mas 

mais do que instalações - é o "Equipamento" na sua acepção mais 

vasta que é muitas vezes o polo do desenvolvimento do Projecto, o 

determina, ou mesmo inviabiliza. 

Algumas notas era defesa desta constatação: 

* "(...) Ura outro aspecto que marca as responsabilidades e o 
nível das despesas obrigatórias (...) consiste no ónus (que 
é também prazer) de manter em funcionamento e em serviço o 
Teatro da Cidade! 
Trata-se de um grande Teatro, cora um palco notável, com 
inúmeras salas, nas quais, por vezes^ se realizara 
actividades simultâneas (Salão Nobre e Salão Escola) e que 
carece de um aparelho técnico mínimo (...)." 

* "Os nossos espaços actuais": 

. área descoberta (nossa propriedade); 

. Area descoberta (concessão de direito de superfície, pela 
CML, pelo período de 50 anos, renovável): 

Excelente «Parque desportivo» e zona verde, 
inaugurados era Novembro de 1982, possuindo 2 courts de 
ténis e um campo de jogos polivalente (ténis, andebol, 
basquetebol, futebol de salão, etc,), cora os pisos^ raais 
modernos do País; cora bancadas para a assistência. 
Possui a melhor iluminação eléctrica existente era campos 
desportivos na cidade de Lisboa". 

. Area coberta: 
- A importância deste elemento pode ser ponderada, por 

exemplo, pelo volume das Imobilizações Corpóreas 
constantes do Balanço era 31 de Dezembro de 1989 no 
valor de = 1 046 487 225$80 = assim distribuído: 

Edifícios e outras construções 
Equipamento básico e outras 
máquinas e instalações 
Ferramentas e utensílios 
Material de carga e transporte 
Equipamento administrativo e 
social e mobiliário diverso 

584 884 965$00 

326 629 156360 
6 224 940300 

27 915 564300 

100 695 729#90 

uma "forma" que revela bera a importância do equipamento. 



Uma das organizações para desempenhar a sua actividade 
utiliza equipamentos especializados,' exemplo: Escola de 
Reabilitação do Alcoitáo; instalações arrendadas. 

Outra organização via assim o problema: 

"Melhorar a qualidade da prestação de serviços, e reduzir 
custos de exploração e prestigiar a imagem empresarial, 
são os objectivos-base do projecto de construção da nova 
sede do Montepio Geral, que irá ser construída na Praça de 
Espanha. A obra tem ura valor orçamentado era dois milhões e 
meio de contos, prevendo-se a construção de cerca de 
quinze/vinte mil metros quadrados, e a concentração de 700 
trabalhadores dos vários departamentos da Instituição, num 
edifício de 19 pisos. 
0 ano de 1990 é a data prevista para o lançamento da 
primeira pedra da nova sede: ura edifício «inteligente», 
inserido no principal centro financeiro de Lisboa e 
simbolizando o prestígio, a tradição e a solidez de uma 
Instituição centenária. As novas instalações deverão estar 
concluídas era 1994/1995 e trarão benefícios no grau de 
operacionalidade dos serviços e na qualidade de 
atendimento dos Clientes." 

- Do seu/(nosso) Património falava-se assim: 

"A CASA DAS VIRTODES 

Foi esta Casa, também chamada Quinta das Virtudes, 
fundada por José Pinto de Meirelles, Cavaleiro da 
Ordem de Cristo e Capitão-Mor de Rebordães, e por 
sua mulher, Dona Francisca Clara de Azevedo Pinto 
Aranha e Fonseca, na década de cinquenta do século 
dezoito. Iraplantou-se em espaço delimitado, a 
nascente, pela antiga Rua dos Fogueteiros, hoje de 
Azevedo de Albuquerque, compreendendo, além da 
habitação, prédios vários destinados a serviços 
domésticos e a armazenagem. Nos vastissímos jardins 
que possuía, no pendor que chega a Miragaia, 
cultivarara-se espécies variadas de japoneiras e de 
cravos e de alecrins, e à propriedade se referiria o 
setecentista egrégio Padre Agostinho Rebelo da 
Costa, em sua Descrição Topográfica e Histórica da 
Cidade do Porto, anotando ser «de preço e valor tal 
que, só os muros que a cercam e forraeseiam, custaram 
muito mais que vinte mil cruzados».Da história dessa 
casa portuense, morada de antiquíssima família 
oriunda de Santiago de Carreira, nos arredores de 
Santo Tirso, se ocupa agora Mário Cláudio, quinto 
neto do seu fundador, em longo texto de que se 
publica um dos excertos iniciais. 

Com a compra do edifício, irapôs-se o estudo de 
algumas intervenções físicas, embora sem de modo 
algum lhe alterar a traça, no sentido de melhorar as 
condições de trabalho, a operacionalidade do espaço 



existente, a abertura de novos espaços, etc.. Essas 
intervenções, assinadas por arquitectos que podem 
ser considerados «homens da Árvore», são os 
seguintes: 

1. Criação de ura espaço onde funcionará uma 
importante Biblioteca de Arte que ficará, era 
condições a estudar, ao serviço de todos os 
investigadores do fenómeno artístico, sócios ou 
não-sócios da Cooperativa. Esta Biblioteca será 
construída num espaço anexo ao edifício actual, 
sendo o seu projecto da autoria do Arquitecto 
Viana de Lima. 

2. Construção, numa parte do actual jardim, de um 
Auditório Polivalente, equipado para os mais 
variados fins culturais da Cooperativa. 0 
Projecto em estudo pertence ao Arquitecto Alvaro 
Siza Vieira, 

3. No interior do edifício será dado um novo e 
moderno arranjo ao espaço social: Restaurante, 
Sala de Convívio e Sala de Reuniões. 0 estudo das 
alterações necessárias a uma boa funcionalidade 
do que se pretende terá a assinatura do 
Arquitecto Alcino Soutinho. 

4. Arranjo e ampliação das actuais oficinas, para 
melhoria das condições de trabalho e abertura de 
novas hipóteses de criação artística, projecto 
entregue ao Arquitecto Pulido Valente." 

Equipamentos: desde as prosaicas instalações para 
um serviço público até ao belo Teatro com palco à 
italiana, passando pelo campo de futebol, 
são indispensáveis às organizações. Pode ser um 
balneário mas também pode ser um Bem Universal 
- uma Igreja, um Museu... enfim, património de 
todos nós. Lutar contra o sub-aproveitamento^ a 
não fruição; a sua danificação por má utilização; 
estar atento às mutações tecnológicas -; é um 
imperativo da organização. 

2-5.2.9 - Família(s) e ligações 

Há vários indícios de que as organizações que estudámos se sentem 

interligadas em família(s) (expressão utilizada) ou era grupos de 

Cessão ou "lobies", dizemos nós, não só vistas pelos próprios, como 



Pelos que estão de fora. São família(s) que se distanciam e cruzara, 

que se separam e voltam a encontrar. Sinais: 

* Há as Uniões: a União dos Mutualistas; a União das 
Misericórdias; a União das IPSS; as Uniões dos 
Sindicatos;. . . 

* Há os Centros Culturais que se encontrara em "fóruns", nacionais 
e internacionais: 

* Há os encontros; 

* Há as Plataformas. 

Ouvimos e lemos referências que são elucidativas: 

- "Mais do que concorrentes, há as «capelinhas» a 
informação"; 

- "As pequenas ou médias unidades de produção 
existentes na Província". Há depois as companhias 
era Lisboa; 

- "0 sistema desportivo precisa de pessoas alertadas e 
motivadas contra a subversão dos valores éticos e 
responsabilidade social que devem estar presentes na acção 
dos agentes desportivos (...)". "(...) Estamos 
disponíveis para discutir e colaborar em iniciativas com 
qualquer entidade que tenha as mesmas preocupações que 
temos vindo a sentir no GCP"; 

- Dizem, por exemplo, os estatutos do ACP: 

"relacionar-se com associações congéneres estrangeiras, 
procurando obter para os sócios os benefícios concedidos 
aos membros daquelas"; 

- Colaborar cora as demais instituições na Paróquia e cora os 
serviços oficiais, nomeadamente os institutos coordenadores 
das diversas modalidades de saúde e assistência lia-se 
num programa de acção; 

- Celebrar acordos de cooperação cora entidades oficiais e 
particulares, designadamente cora o fim de receber o 
indispensável apoio técnico e financeiro para as suas 
actividades, lia-se num outro. 

Outras ilustrações avulso: 

deter a 

teatral 
sediadas 

* Ouvimos referências ao acordo de cooperação com a Santa 
Casa da Misericórdia, feito por algumas das IPSS. 



* "(...) os aspectos aqui resumidós não nos podem fazer 
esquecer a multiplicidade de contactos e relações de 
trabalho 

- No âmbito internacional: estruturas governamentais 
africanas e europeias, movimentos de libertação, 
organismos multilaterais, ONG, etc. 

- No âmbito nacional: órgãos de soberania, departamentos 
oficiais, forças políticas, associações cívicas, grupos 
informais, escolas, comunicação social. 

* "(...) quero salientar a relação de grande respeito e estima 
que reciprocamente manteve com os Associados, desejando a 
todos os melhores sucessos profissionais e pessoais, 
agradecer a colaboração de todos os outros Dirigentes, 
Trabalhadores e Colaboradores da Mútua, agradecer 
igualmente aos Resseguradores, Instituto de Seguros de 
Portugal e demais entidades com quem se relacionou 

* "A Mútua deve também prosseguir a sua política de 
participação e envolvimento com organizações e em 
iniciativas com interesse para a pesca,os seguros e o 
mutualismo"; 

* As ligações levara à criação de instrumentos privilegiados 
de reflexão - uma revista, por exemplo, mas é também 
expressa em situações como as seguintes: 

"(...) está assegurado desde já um intercâmbio com o 
Centro de Análise e Processamento de Sinais do Instituto 
Superior Técnico em matérias que são comuns e que podem 
materializar-se era acordos práticos"; 

ou ainda: 

"cora outro tipo de instituições, designadamente na área 
do ensino da música, da etnomusicologia, da comunicação, 
video, etc. ... todas as possibilidades estão em aberto 
dado o carácter pioneiro do projecto no nosso País"; 

* "0 ACP continua a estar representado em importantes 
organismos nacionais" - diz no seu relatório - tais como: 

- Prevenção Rodoviária Portuguesa na Campanha «Álcool e 
Condução» 

- Conselho Consultivo da Junta Autónoma das Estradas 

- Conselho Municipal de Lisboa 

- No Conselho de Turismo da Câraara Municipal de Lisboa 

- Reuniões de Coordenação entre a Câmara Municipal de Lisboa 
e entidades de Transportes Públicos 



- No Conselho Geral do Instituto Nacional da Defesa do 
Consumidor"; 

Diziam textualmente: 

"DESDE HA JA ALGUNS ANOS QUE DIRECTORES DO ACP 
OCUPAM IMPORTANTES CARGOS NA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL 
DO AUTOMÓVEL, 0 PRESIDENTE DO AUTOMÓVEL CLUBE DE 
PORTUGAL, É UM DOS VICE-PRESIDENTES DA FIA, MEMBRO DO 
COMITÉ EXECUTIVO DA FISA E MEMBRO DO COMITÉ 
FINANCEIRO DA FIA. , O ACP OCUPA A PRESIDÊNCIA DA 
COMISSÃO INTERNACIONAL ADUANEIRA E A VICE-PRESIDÊNCIA 
DA COMISSÃO INTERNACIONAL DE TURISMO, É MEMBRO DO 
TRIBUNAL DE APELAÇÃO INTERNACIONAL, MEMBRO DA 
COMISSÃO DE COORDENAÇÃO, MEMBRO DA COMISSÃO 
INTERNACIONAL DE CIRCULAÇÃO, MEMBRO DO CONSELHO DE 
DIRECÇÃO. 

PARTICIPA DE PLENO DIREITO NAS SEMANAS INTERNACIONAIS 
DE ESTUDO DA AIT-ALLIANCE INTERNACIONAL DU TOURISME. 

INTERNAMENTE É MEMBRO DA PREVENÇÃO RODOVIÁRIA 
PORTUGUESA, PARTICIPA NAS CAMPANHAS OFICIAIS DE 
PREVENÇÃO AO ACIDENTE TAIS COMO NA «CIRCULAR É 
VIVER», «ÁLCOOL E CONDUÇÃO», «ANO EUROPEU DA 
SEGURANÇA RODOVIÁRIA». É MEMBRO DO CONSELHO 
CONSULTIVO DA J.A.E., DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
LISBOA, DA COMISSÃO DE TURISMO DA CML, NA COMISSÃO DE 
TURISMO E CULTURA DA CÂMARA MUNICIPAL DP PORTO. DAS 
COMISSÕES DE TRANSITO E TRANSPORTES DAS CAMARAS 
MUNICIPAIS DO PORTO, MATOSINHOS E GONDOMAR, É AINDA 
MEMBRO DO CONSELHO GERAL DO I.N.D.C. - INSTITUTO 
NACIONAL DA DEFESA DO CONSUMIDOR"; 

* Garantir uma articulação entre as diferentes estruturas 
formativas, nomeadamente através da análise dos planos de 
actividade, de reuniões com os coordenadores dos grupos 
distritais e da apreciação técnica das actividades 
desenvolvidas. 

- desenvolvendo o processo de avaliação do projecto FORMAR 
e prosseguindo no estabelecimento de acordos cora o 
Laboratório Naval, do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, para aprendizagem no âmbito dos meios 
audiovisuais"; 

* "0 Montepio pode associar-se ou filiar-se era organizações 
nacionais e internacionais, designadamente as que prossigam 
a defesa e promoção do mutualismo e de economia social"; 

"0 Montepio pode ainda cooperar cora outras instituições 
particulares de solidariedade social, organizações de 
economia social, instituições de segurança social e 
serviços de saúde, tanto nacionais como internacionais"; 



* De um Programa de Acção: 

"Cooperação cora a União das Mutualidades Portuguesas e coro 
outras entidades da área da Economia Social a nível 
nacional e internacional"; 

* "Temos os nossos interlocutores e os nossos parceiros de 
Realização: 

A Direcção vai ainda estabelecer protocolos de acção 
comum com a Casa da Cultura da Universidade do Porto, 
Associação Industrial Portuense e Futebol Clube do Porto, 
tendo-se já realizado os primeiros contactos. 

Foi o ano de 1987 particularmente preenchido por 
solicitações vindas dos demais diversos pontos do País 
para a Árvore fazer divulgação, recepção e entrega de 
trabalhos para variadas acções: Bienal de Chaves, 
Açores, Sintra, Óbidos, Prémio Amadeo Souza-Cardoso, 
Design Vila Nova de Cerveira, Vila do Conde, III 
Exposição de Artes Plásticas da Gulbenkian, Exposição 
70/80 Arte Portuguesa - Brasil (Brasília, S. Paulo, Rio 
de Janeiro). 
Este facto levou-nos a ter que alugar um espaço no 
exterior para fazermos face à necessidade de armazenar 
centenas de trabalhos, acrescidos dos nossos sócios e 
amigos, que se vão acumulando, pois nem os artistas nem 
as entidades organizadoras, respondem de imediato ao 
levantamento dos trabalhos. 
A cedência de exposições, itinerantes ou não, foi 
igualmente uma constante durante o ano de 87. Assim, 
organismos como, Casa da Cultura de Fafe, Câmara 
Municipal de Felgueiras, Vila Nova de Famalicão, Santo 
Tirso, Póvoa de Lanhoso, Camunha, Guimarães, Centro 
Cultural Alto Minho, Centro Cultural Beira Interior, 
tiveram exposições cedidas e organizadas pela Árvore 
nas suas instalações, sem encargos. 
Fizemos a itinerância da Exposição de Stuart 
Carvalhais, com a colaboração de várias Câmaras_ do 
Norte no seu transporte, e em algumas circunstâncias, 
na montagem da exposição nas suas instalações, caso de 
Guimarães e Felgueiras"; 

* "A Cornucópia tem conseguido isso porque também tem um 
Público fiel..." 

"A Cornucópia não tem um público muito fiel, ao contrário 
do que se pensa. Tem algum, que se tem vindo a modificar. 
As pessoas da rainha idade, que andavam mais ou menos 
pelos mesmos sítios nos anos a seguir ao 25 de Abril, e 

COLABORAÇÃO COM OUTROS ORGANISMOS 



que constituíam um público fidelíssimo da Cornucópia, 
deixaram de o ser. Era contrapartida, começou a aparecer 
um outro público, de 20 e tal anos. Isso é uma coisa que 
me agrada muito porque é um público que a gente 
conquistou. Quando digo a gente, não digo nós, 
Cornucópia; digo Cornucópia e os outros grupos 
independentes. São espectadores formados pelas nossas 
companhias, o que é muito compensador". 

As organizações estudadas permitem detectar que 
são motor ou participantes activos em movimentos 
e processos que fazem parte de sistemas cada vez 
mais amplos, que mantêm ligações determinantes 
para sua existência, que reconhecem que não estão 
nem podem estar "solitárias" na sociedade em que 
se inserem e que as fronteiras só são 
determinadas pelo imperativo da acção. 

2-5.2.10 - Organização interna 

deferências estatutárias, intenções e práticas, dão os contornos do 

Quadro em que se movem estas organizações. Alguns apontamentos sobre 

0 que se captou, num estilo de reprodução, nem sempre textual: 

* A elaboração de orçamentos e das contas de gerência 
obedecerá às normas estabelecidas, tendo em consideração a 
especial natureza orgânica e funcional do Centro; 

* Dos relatórios e contas de gerência deve dar-se 
conhecimento à comunidade cristã pelos modos mais 
adequados; 

* A Direcção da Mútua poderá constituir mandatários, devendo 
para tal definir o âmbito dos poderes conferidos, mediante 
procuração; 

* Para obrigar a Mútua serão necessários e bastantes, as 
assinaturas de dois membros da Direcção ou de um membro da 
Direcção e um Procurador; 

* Queremos uma organização muito simples, poucos papéis e ir 
respondendo ao que nos vão pedindo; 

* Referera-se à administração e secretariado quando se querem 
referir a organização interna; 



* Progressivamente a actividade é assegurada por colectivos 
formados por voluntários coordenados por permanentes; 

* Fala-se era "Grupos" "Comissões" "Comité para..." 
"Principais projectos"; 

* Embora muitas vezes os diversos sectores de trabalho se 
interpenetrem, podemos distinguir as principais áreas de 
actividade; 

* "Os quadros forraam-se aqui"; 

* A medida que se foi crescendo forao-nos compartimentando; 

* "Há que garantir a renovação de quadros dirigentes, a 
forraaçãso de um número cada vez maior de mutualistas, o 
apuramento de sensibilidades e interesses diversos para que 
as medidas assumidas sejam justas e correspondam aos 
legítimos interesses dos associados, sem qualquer 
discriminação"; 

* Aos trabalhadores e colaboradores, elementos indispensáveis 
para se atingirem os objectivos enumerados, continuamos a 
proporcionar a consideração e o estímulo próprios de uma 
relação profundamente humana cora que encarámos toda a vida 
as práticas da empresa; 

* Associa-se a organização a ura Projecto; 
"A estrutura de um Projecto como o do Centro Dramático de 
Évora não se esgota num único ano de trabalho, devendo 
antes, estabelecer linhas de orientação e quadros de 
actividade que possam então corresponder a «programas» 
concretos"; 

* As nossas estruturas e pessoas: 

- Corpo docente 
- Posto médico e de socorros 
- Serviços administrativos, técnicos e auxiliares 
- Sector de sauna e massagem 
- Sector de calista e depilação 
- Restaurante e bar (permanente) 
- Balneários/vestiários 
- Lavandaria 
- Oficina de conservação 

"Toda a grande e complexa máquina ginasista é suportada por 
uma equipa de profissionais competentes e briosos, que 
compreende os seguintes elementos: 

95 . Professores e Pianistas 
1 . Secretário - Permanente 
1 . Assessor Técnico 
1 . Adjunto Desportivo 
1 . Adjunto Administrativo 
1 . Enfermeiro 
2 . Médicos 
1 . Professor de Canto e Coral 



18 , Administrativos 
7 . Técnicos de conservação era várias especialidades 

35 . Empregados auxiliares"; 

* "(...) É porventura este tipo de organização e esta 
disciplina que faz ura grande clube e esta maneira singela 
de apresentar as coisas"; 

* "(...)informatização dos diversos serviços do clube 
0 investimento em trânsito poupará ao clube soma 
significativa que tem sido paga a serviços externos de 
contabilidade, processamento de pessoal e quotização, e 
melhorará substancialmente a resposta de execução e 
informação de diversas áreas, nomeadamente, inscrições de 
novos sócios e nas classes, relatórios, orçamentos, 
controlo de classes, serviços do Departamento Desportivo, 
etc. ; 

* É nitida a valorização que se dá às actividades afins de 
algumas organizações e como são associadas aos órgãos 
eleitos, aparecendo num segundo nivel os serviços. De 
salientar a existência, por exemplo, do Secretário Geral 
que faz a "ponte" entre os "pelouros" da direcção e os 
serviços. Aqui, no caso era que nos estamos a inspirar, 
encontramos os niveis: 

- Departamentos 
- Serviços 
- Secções 
- Núcleos; 

* Existem estudos sobre os Recursos Humanos e num deles eram 
assim separados, (dados de 1989) 

. Pessoal de Produção   205 
. Pessoal Administrativo   138 

343 

* De ura jornal: 

"Desde que assumiu o cargo no Governo, o que se modificou 
no seu dia-a-dia? 

~ Tenho sobretudo de gerir muito bem o meu tempo: se já não 
tinha muitas horas para o almoço, agora praticamente 
deixei mesmo de ter, se já não tinha horas para jantar, 
agora muito menos. As horas de reuniões do AGP foram 
modificadas, tenho todas as semanas ura almoço cora os 
meus colegas da direcção do AGP para me inteirar dos 
principais problemas, pois há coisas que agora não 
posso continuar a acompanhar com a mesma assiduidade; 
as reuniões da CDN passaram a ser mais tarde para poder 
estar presente, enfim muita coisa se modificou, mas 
procurarei não eliminar totalmente o que fazia 
anteriormente, pois a vida de cada um deve ser mantida 
independentemente do cargo que ocupa". 



* Também através de um jornal: 

"A equipa fundamental pelo funcionamento de toda a 
complexa engrenagem do Chapitô engloba 20 pessoas, entre 
funcionários e colaboradores directos, e inclui uma 
costureira, consultores, funcionários administrativos, 
dois gestores é ura administrador 

"Envolvida de corpo e alma no Chapitô, Teresa Ricou ocupa 
ura gabinete de trabalho no último andar ... que nos 
momentos de maior azáfama, lhe serve igualmente de 
quarto. A cama está camuflada por trás de um placard onde 
Teresa Ricou afixa as tarefas e os recados mais 
importantes". 

* "Este é um espaço próprio a ura certo envolvimento mais ou 
menos caótico e nem toda a gente está disposta a isso". 

* Orgânica e funcionamento do Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento Profissional 

1 -   
2-0 Centro é dotado de autonomia administrativa e 
financeira, é dirigido por um director com a categoria de 
director de serviços e, sem prejuízo do disposto no artigo 
15Q, dispõe de pessoal previsto no quadro do Departamento, 
bem como monitores designados pelo Ministro da Saúde, 
mediante proposta do director-geral, de entre funcionários 
pertencentes aos quadros de pessoal dos órgãos do Serviço 
Nacional de Saúde. 
3 - Os monitores mencionados no número anterior 
desempenharão as respectivas funções, em regime de 
destacamento, pelo período de um ano, renovável até ao 
máximo de três anos, percebendo, pelo exercício das suas 
funções, além das remunerações dos cargos de origem, os 
abonos que vierem a ser fixados, nos termos da lei geral, 
por despacho dos Ministros das Finanças e Saúde. 

* Aspectos de organização numa perspectiva estratégica. De ura 
Plano de Acção do Montepio Geral: 

"Alargamento a toda a rede de balcões do CEMG, do 
atendimento mutualista apoiado era meios informáticos e era 
acções de promoção e de prospecção local"; 

* "P. - Trabalhar há muito tempo com as mesmas pessoas tem 
permitido um aprofundamento das questões? 

R. - 0 dia-a-dia é tão pesado, tão difícil, por causa 
das dificuldades económicas e de lutarmos com uma falta de 
estrutura competente dentro da companhia, que muitas vezes 
vai-se muito menos longe do que se poderia"; 

remos aqui neste ponto dar testemunho de mais algumas 



constatações: 

- Algumas vezes verificámos que a Direcção (eleita) das 
organizações se reúne de uma tecnocracia que é quem de 
facto conduz as actividades; 

- Encontrámos "molhos" de papéis organizados, como sendo o 
sistema adequado; 

- Há com frequência disticos coro ura bom "lay-out" e 
ambientes físicos muito agradáveis ... Diferentes. 

0 funcionamento interno é ponderado no seio das 
organizações, ainda que sem um modelo de 
referência que delimite sistemas e hierarquize 
procedimentos. 0 "todos a tudo" ainda é 
frequente; o ninguém fazer sem que alguém disso 
se sinta responsabilizado vê-se ... e muitoI 

^■5.2.11 - As "histórias" 

organizações estudadas têm sempre as suas histórias para contar, 

H-Ue muitas vezes são paradigmáticas no que se refere aos objectivos; 

a forma do seu funcionamento; à maneira como são diferentes: às 

características do seu percurso, etc.. São de transmissão oral, 

Sc^almente, mas também as encontramos escritas. Vêm ao "de cima" a 

• i 
Propósito e a despropósito". Algumas "histórias": 

~ "Eu vim para cá acabada de formar e não sabia por onde 
começar. Então ele disse-me: Vá para os bairros da lata que 
logo sabe o que há-de fazer"; 

"íamos todos a tudo. Tínhamos uma mesa para telefonar, 
outra para escrever)... Ficámos surpreendidos quando 
apareceu cá um colaborador que queria o seu lugar..."; 

"Era 7 de Junho de 1903 foi escolhido o emblema, do então 
Eeal Automóvel Club de Portugal, de entre seis desenhos 
todos da autoria do rei D. Carlos"; 

"Quando pensámos começar cora as obras, era preciso arranjar 
am arquitecto dinâmico e atrevido e que não se importasse 



de trabalhar de acordo cora as nossas disponibilidades 
financeiras, que eram poucas. A alternativa era deixar que 
fosse o Ministério da Justiça a encarregar-se dos 
trabalhos, o que levaria alguns anos. Então, eu disse que 
ia arranjar um aquitecto. Telefonei a {...), ele não me 
conhecia, mas achou muita graça à ideia e disse-rae que 
iamos fazer este número juntos. Veio cá uma vez e, em duas 
semanas, a planta estava pronta. De graça": 

"Foi necessário aguardar quatro anos para obter autorização 
régia para a criação de uma Caixa Económica, a primeira em 
Portugal, que inicia a actividade era 24 de Março de 1844"; 

As virtualidades das Caixas Económicas são publicitadas em 
jornais, apelos, «irapressos-reclaraos» e até discursos, 
sendo de assinalar o de Alexandre Herculano, que ficou 
notável"; 

Estas encontramo-las escritas, cora destaque: 

"Quando era novo (lembro ainda) não era possível reunir 
mais do que duas pessoas sem autorização. 

Fora de casa falava-se baixo, conhecíamos o informador do 
nosso café, vestido de cinzento, cara encoberta pelo 
jornal da manhã. E quando duas pessoas se desentendiam 
era muito complicado. 

Contudo, na Cooperativa Arvore, iam-se reunindo duas e 
doze e duzentas pessoas. A Árvore possuia uma força 
interior que era a nossa e que o permitia. 

Entre regionalismo ligeiramente folklorista e o 
cosmopolitismo que as emigrações legitimavam, tudo ia 
sendo possível, e também alienado, e complicadamente 
autêntica e fecundo. 

Só depois do 25 de Abril - e bera perto do 25 de Abril 
rebentou a bomba; antes as agressões eram calculadamente 
personalizadas, tratando-se de «intelectuais» tocavam 
quase sempre os mais generosos e os mais inseguros - os 
mais generosamente inseguros. 

Mas também a Arvore resistiu à explosão. 

ÁLVARO SIZA" 

// 



"As condições agora possíveis para a criação de ura 
organismo corao a ARVORE são bem diversas das que existiam 
em 1963, ano de arranque dessa hoje admirável 
instituição. As exposições de pintura eram visitadas por 
raros e a admiração destes poucas vezes se traduzia em 
compra. Como um organismo destinado a remar contra a maré 
subsistiu e cresceu é coisa de espanto, e só não digo de 
milagre, porque também eu, por vezes, me vi envolvido 
nessa luta. Nesta data era que a ARVORE atinge o quarto de 
século e o futuro não apresenta no horizonte as sombras 
de então, saúdo o organismo que todos nós conseguimos 
tenazmente manter 'vivo e actuante, sabendo-se hoje 
aparelhado para as batalhas novas que a evolução dos 
tempos não deixará de nos propor. 

ARMANDO ALVES 
PINTOR" 

- "Quando começámos e abrimos as inscrições, o primeiro 
candidato era tão alto, que não cabia na porta. Ainda bem, 
tivemos que alterar..." 

- "Acalmados os ânimos e face à reacção dos associados dos 
dois clubes que não aceitavam o dito corte de relações, os 
dirigentes procuraram uma solução para a salvaguarda da 
«velha> amizade até aí existente. 
A solução encontrada foi a da Taça ser serrada ao meio e 
cada uma das partes entregue aos Clubes". 

As "histórias" não são incidentes ocasionais: a 
forma como fazem parte do Património Histórico da 
organização revelam mais ser a sua "alma"; a sua 
força; a sua cultura;... 
No conjunto, são o imaginário colectivo, dos 
interessados e implicados... no ideal. nos 
objectivos que se prosseguem. Revelam muitas vezes 
uma identidade. 

2.6-0 Custo real - "A rendibilidade do gratuito" 

muitas das organizações estudadas verifica-se que o custo apurado 

produto final está muito abaixo do real. Já o dissemos. E porquê? 

ura cunjunto de razões: voluntariado; salários baixos; desempenho 

diversas funções pelo valor de uma; horários de trabalho 

ilimitados"... 



Vamos aqui apresentar um caso que ilustra bem o que dizemos e 

detrata também o que já tinharaos identificado. Pela importância que 

lhe atribuimos quisemos reforçar fundamentos e conclusões dando mais 

este tratamento autónomo ao assunto. 

Trata-se de uma Companhia de Teatro. 0 seu responsável disse, era 

artigo publicado na revista "Palco": 

"As normas também pretendera privilegiar as companhias 
que consigam outros apoios privados para além do apoio 
da SEC. Quanto a isto gostaria muito que se pensasse no 
investimento económico que os próprios trabalhadores 
fazem nas suas companhias. Por exemplo, quando eu aqui 
sou simultaneamente, tradutor encenador, administrador e 
actor, quando não ainda cenógrafo e figurinista, estou a 
desenvolver diversas actividades, devendo ser remunerado 
por todas elas, o que representaria muito dinheiro, se 
fosse pago, por exemplo, na base da tabela do Teatro 
Nacional. 
Mas seja qual for o trabalho desenvolvido, só posso 
ganhar 80 contos ilíquidos, o mesmo que qualquer 
trabalhador da Companhia. Portanto, os trabalhadores 
estão a investir a diferença do salário que deixam de 
receber. Claro que nunca terão lucro. É por isso que 
este apoio não é considerado? E no entanto não é só o 
subsidio da SEC, é também este dinheiro que tem 
viabilizado o trabalho das Companhias. Seja como fôr 
acho estranha a ideia de que sejam mais favorecidas as 
companhias que à partida precisara de menos dinheiro, que 
já têm apoios de outro lado. É o contrasenso total, pois 
se eu conseguir ura subsidio enorme do «Readers Digest» 
como prémio ainda me vão dar outro subsidio na SEC?" 

Aproveitamos este "pretexto" para através de um caso concreto 

fundamentarmos o que pensamos generalizável. 



Assim: 

Peça: "Pouco Barulho por Nada" 
Autor: Shakespeare 
Organização: Companhia de Teatro da Cornucópia 

1 
NATUREZA DO ENCAROU i 

■ CUSTOS REAIS DA 
CORNUCÓPIA 

Custos Referenciados 
ao Teatro Nacional 

t 
  

OBSERVAÇÕES 

Tradutor 375 | 375 
j 

a) 

Encenador i m 
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Assistente de Encenação ! 40« 1 1 

Cenógrafo 
5^0 1 533 

Figurinista 

Assistente da Cenógrafo 
2W 

400 
mm anu ai -i ■ i-mi " rr 

Assistente de Fiqurinista 400 

| Hásica 
L   ..           .   SAA 2 730 j) I 

Direcçlo Musicai 

Desenho da luzes - 500 

Actores Pennanentes (5) 3 2ÃÁ 8 000 b) 

Actores Convidados Fixos(5) 3 2ÃÃ 6 800 c) 

Actores Convidados por 
Peça (6) 

3 15A 18 300 dt 

Adereços 

2 681 14 000 
e) 

Guarda-Roupa 

Canário 

Cenografia [00 800 

Figurantes (8) 2 Á39 4 203 f) 

Músicos (3) Ç6À í 920 g> 

Mestre Carpinteiro 64» 1 200 h) 

Contra-Reqra è4A 1 040 i) 

Encargos Sociais 2 340 8 036 

TOTAL 23 525 71 771 



OBSERVAÇÕES 

i referenciadas às tabelas praticadas no Teatro Nacional eu fins de 1990. 

a) - A falta de coaparaçSo para a situaçào levou-nos a considerar o messo valor; 

| Detalhe do apuraaento dos valores (dentro do recttngulo coi base nas tabelas do Teatro 
; Nacional D. Maria II, fora do rectângulo o praticado no Teatro da Cornucópia) 

i b) 5 x 8 x B0 cí 5 x 3 x B0 d) 2 x 8 x 

1 | 

C) 

  
5 x B x 200 1 
 i 

  í x 7 x 
jb x 8 x 170 j 2 x 5 x 
L J 1 x 5 x 

80 
60 

102 

5 x 20 
1 x 5 

x 170 
X 200 

3 x 4 x B0 h) ! x 3 x B0 i) x 8 x 80 

13 x 4 x 160 1 

1 | l    i 
!l x B x 150 j 
l  _ J 

í x 8 x 130 

f) 3 x 4,6 x 52 
5 x 3,5 x 26 

l8 x 7,5 x 79 

eí Esta diferença foi profundamente analisada com os diversos especialistas e 
responsáveis de ambas as partes, tendo-se concluído que náo é na hipotética "nobreza 
dos «aterais" exigida pelo palco do "D. Mana" que está a diferença «as si®, no peso 
da máquina organizativa; na disponibilidade dos criadores para a escolha dos materiâis 
pesquisa do seroado; nos processos internos de trabalho íex; provas de fatos nos 
e lugares); nas relações "privilegiadas" entre a organização estudada e os 
fcrnacsdQres; na prática de poupança das equipas; etc.; 

j) Com base na durâçSo indicaria pelos autores e num preço ledio por minuto e» funçSo do 
praticado peia SPA, SEC e T.N.D. Mana II. 

L 

De referir que apenas considerámos os custos directos 

na base da situação existente, isto é, por exemplo: 

- Não estivemos a considerar as despesas fixas, 
dependentes não só de produção era causa, corao do 
tipo de estrutura, como sejam: director de 
corapanhia; secretariado; porteiro; telefone; 
energia; rendas; etc.. 
E, neste caso particular, temos a percepção que 
confirmámos por contas mais tarde, ainda que sem a 
sistematização exigida para divulgação, que 
organizações corao esta ensaiaram estruturas e 
funcionamentos muito leves que poderiam ser tomadas 
como referência a considerar - autênticos modelos 

JU0L1 



de economia - por outras organizações. 
De referir ainda neste domínio, os aumentos dos 
custos de estrutura para a exploração de uma peça 
no Teatro Nacional D. Maria II, por exemplo, com 
serviço extraordinário, o que não se verifica, 
neste tipo de organizações, dado o peso do 
voluntariado que se vive; 

- Nem considerámos as outras despesas que andam à 
volta de uma peça, como sejam programas; cartazes; 
publicidade. 

Percebe-se o desabafo do responsável desta organização quando escreve 

"(...) Gostaríamos que, de uma vez por todas, se 

reconhecesse o que estas companhias têm dado ao país, para 

além dos impostos, claro". 

perspectiva do nosso trabalho, com este caso concreto que se 

Passa cora uma organização que era termos jurídicos é até uma 

Sociedade por quotas, pretendemos chamar a atenção, fundamentalmente 

Pâía o carácter de função social que por aqui perpassa e também para 

a incapacidade dos instrumentos financeiros tradicionais avaliarem a 

actividade destas situações. 

Pára isto reclama-se enquadramento jurídico a instrumentos de 

gestão, lá, nas organizações... para medir a rendibilidade do 

gratuito. 



ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS - REFERÊNCIAS 

TEÓRICAS E REFLEXÕES PERTINENTES 



3 • Organizações sem Fins Lucrativos - Referências Teóricas e 
Reflexões Pertinentes 

dissemos que existe pouca Bibliografia sistematizada sobre o 

tema, na perspectiva da Gestão. Mesmo assim não era nossa ambição 

exaustivos na sua leitura, mas sim organizar uma selecção 

relacionada com o nosso objectivo, quer no que se refere a teorias 

adquiridas, quer relativamente a estudos, processos de 

investigação, práticas inovadoras. Era síntese, o objectivo era 

tixar um quadro de teorias e práticas que juntamente com o trabalho 

•J® campo realizado sobre Portugal, contribuísse para nos conduzir a 

Modelos. Neste contexto escolhemos referências e reflexões nos 

Seguintes domínios: 

- Classificações 

- Vida associativa 

- 0 Profissional e o amador 

- A Organização como sistema 

3 1 
"1 ~ Classificações 

^nma perspectiva de gestão pegámos nas seguintes classificações, 

Segundo os autores: 

LqjuIsô Hatten 

Reconhece que as organizações "not-for-profit" (1) contribuem 
grandemente para a economia americana e para a qualidade de vida 
referindo-se às organizações: 

- Governamentais 
- De caridade 
- Cívicas 
- Culturais. 

(li "No estudo deu-se o niesno sigiificído í "not-for-prafit" e a "nonprofit". 



William EL_ Glueck/Lawrence slauch 

Diz que a gestão estratégica está geralmente associada ao 
sector privado, mas realça que grande parte dos gestores 
desenvolvem as suas carreiras nos sectores "not-for-profit" ou 
público. 

Para eles o sector público inclui: 

- Governo Federal 
Estatal 
Local 

- Empresas Federais 

e o sector "not-for-profit" abrange grupos: 

- não-governamentais 

- não-privados 

dando como exemplos deste: hospitais; colégios e universidades 
privadas; institutos de investigação independentes; uniões de 
sindicatos; partidos políticos; igrejas e sinagogas; companhias 
de ballet; museus: teatros. 

RomaIn Laufer/Alain Beuland 

Referem-se as "organisations à but non lucratif", e afirmam que 
nos nossos dias se assiste à multiplicação de organizações sem 
fins lucrativos tomando a cargo objectivos sociais ou culturais, 
dizendo que era França elas se desenvolveram no quadro do estatu- 
to das associações previstas era lei de 1901. 

Dizem, por outro lado, que uma classificação binária 
"public/privé" não corresponde à realidade, fazendo várias 
tentativas para definirem o sector público, através de uma 
definição jurídica ou de uma definição funcional, natureza dos 
métodos, acabando por concluir que o limite entre sector público 
e privado é cada vez mais esbatido e que a gestão pública é o 
modo de gestão que diz respeito tanto a organizações públicas 
como privadas, tanto a empresas como administrações. Explicitam: 

- As administrações 
- As grandes empresas 
- Organizações situadas entre sector público e 

sector privado: sociedades de economia mista; 
associações; fundações. 



Newman and BaJULandu 

Indirectamente verificámos que estes dois autores, na tipologia 
adoptada abrangem em "not-for-profit", organizações como as 
seguintes: hospitais; colégios e universidades: agências de 
segurança; serviços urbanos; igrejas... 

Max^ £ Bortman. Jx 

Do "paper" deste autor incluido no livro "Strategic Management - 
a new vew of business policy and planning" de Dan Schendel e 
Charles W. Hofer retirámos a seguinte tipologia (provavelmente 
cora grande aderência nos E.U.A.): 

I - Organizações Públicas 

A. Agências e Departamentos do Estado e Governos Locais e 
Militares (não incluindo aqui os previstos a seguir em B e 
C). 

B. Organizações Urbanas 

Bombeiros, Polícia, Habitação, Transportes, ... 

C. Qrganiaacoes Ambientais 

Conservação; Agua; Ar, Energia 

11 - Organizações da Sector Técnico 

"public-private agencies"; consultores sem fins lucrativos; 
institutos de pesquisa; cooperativas de consumo. 

ííl - Organizações Institucionais 

Educação 
Hospitais e cuidados de saúde 
Sindicatos 
Partidos 
Igrejas 
Bibliotecas 
Artes 
Organizações de caridade 
Associações voluntárias 

Não deixa de ser interessante apresentar a noção que os autores 



ciao Qrganizac^aa. Institucionais - são grupos altamente orga- 
nizados, sociedades e fundações que são suportadas pela socieda- 
de como ura todo. 

Adiantara ainda que, cora excepção da educação e saúde, que as 
organizações institucionais tera sido pouco ou nada objecto de 
investigação no dorainio da gestão e rauito menos no doraínio da 
gestão estratégica. 

£L- Imc Anajofi. 

Este autor rauito conhecido pelos seus trabalhos no dorainio da 
gestão estratégica, apresenta no seu livro "Administração Estra- 
tégica" uraa classificação curiosa de organizações que 
fundamenta, dizendo à partida que a pedra fundamental da moderna 
sociedade industrial é ura grande número de organizações cuja 
principal função é o fornecimento de bens e/ou serviços ao seu 
ambiente. 

Acrescenta que nas sociedades capitalistas, industrializadas, 
tais organizações vêm sendo agrupadas era duas grandes 
categorias: 

- Orna, compreende empresas comerciais "com fins 
lucrativos", cujos activos são de propriedade de 
indivíduos particulares; 

- A outra forraada por "organizações sera fins lucrativos" 
cujos activos são de propriedade pública. 

Menciona que historicamente se partiu da suposição de que as 
duas categorias exibem comportamentos destituídos de sobreposi- 
ção e significativamente diferentes: as empresas como aptas 
produtoras, internamente eficientes, e externamente 
empreendedoras e agressivas, empenhadas na busca do lucro com 
determinação inflexível; as organizações de propriedade pública 
eram vistas como provedoras de serviços, e o seu comportamento 
considerado como internamente burocrático, ineficiente e 
externamente desprovido de espírito de aventura. 

0 objectivo do lucro e da eficiência da empresa comercial eram 
substituídos, no caso das entidades sera fins lucrativos, por ura 
conceito mais vago de prestação de "serviço público". 

Mas diz o autor que hoje a diferença entre estas duas categorias 
está-se a tornar cada vez mais imprecisa: estudos sobre as 
empresas comerciais demonstrara que o lucro máximo é, na melhor 
das hipóteses, limitado a uma minoria e que a maioria apresenta 
era vários graus, elementos de comportamento burocrático que se 
imputavam anteriormente às entidades sera fins lucrativos. 

Não deixa de assinalar que por outro lado organizações sem fins 
lucrativos produziram milagres de eficiência e agressividade. 
Sublinha que as expectativas das duas categorias também se 
sobrepõem: o sector privado encontra-se sob pressão no sentido 



de reprimir o seu desejo centrado no lucro, sempre que isso 
viole a ética social ou produza efeitos nocivos de natureza 
fisica ou de poluição social; por outro lado, também se lhe 
exige que sirva o público, desempenhando actividades sem fins 
lucrativos. 

Sobre o sector público diz Ansoff que à medida que a sociedade 
confronta novos problemas de educação, saúde, serviços sociais, 
transporte, ecologia, uso do espaço, as organizações sem fins 
lucrativos vêera-se cada vez mais empenhadas era tarefas empresa- 
riais voltadas para o ambiente e que anteriormente eram 
exclusivas de empresas de negócios. 

0 autor, a estas organizações com fins lucrativos e sem fins 
lucrativos cuja função primordial é o fornecimento de bens e/ou 
serviços à sociedade, qualifica-as de la gervíCO da ambiente", 
compreendendo assim a empresa do negócio, o hospital, a 
universidade, a igreja e os sectores governamentais que prestam 
serviços, tais como os correios ou os departamentos de registos 
de veículos automóveis. Exclui desta classe: 

- Tipos de organizações tais como, clubes sociais informais 
e os poderes legislativos, judiciário e regulador do 
governo que não fornecem quaisquer produtos concretos ou 
serviço a clientes externos. 

Refere o autor que há características comuns a todas as organi- 
zações "a serviço do ambiente", bem como características que as 
distinguem entre si. Nos extremos, as organizações sem fins lu- 
crativos e a empresa do negócio são, claramente, diferentes uma 
das outras. 

Ao fazer um pouco de história o autor diz que antes de 1950, as 
organizações sem fins lucrativos se limitavam ao desempenho de 
serviços sociais, que eram inerentemente sem fins lucrativos. 
Esperava-se da empresa de negócios a criação da riqueza nacional 
s a provisão de bens e serviços era todas as áreas de necessidade 
social onde se podia auferir lucros. Diz que, de maneira típica, 
ss regras do Jogo limitavam as actividades sem fins lucrativos 
ao escopo definido na sua constituição, esperava-se que elas 

operassem deficitariaraente, o que seria coberto por subsídios 
governamentais ou por contribuições caridosas. 

Categorias ntillzadas usl "Centre da Recherche ei dlinformatiop 
Sacio-Português" na Domínio daa Qrganizacoeg Yoluntáriag 

1. Juventude 
2. Mulheres 
3. Terceira Idade 
4. Estrangeiros 
5. Deficientes Físicos e Mentais 
6. Ensino 
7. Saúde 
8. Família 
9. Paz e Justiça 

10. Difusão Cultural e Artística 
11. Qualidade de Vida 



Eater Drucker 

Na sua obra "Inovação e gestão - uma nova concepção de 
estratégia da empresa", refere as "instituições de serviço 
público" e dá como exemplos: 

- Organismos governamentais 
- Sindicatos 
- Igrejas 
- Universidades e escolas 
- Hospitais 
- Organismos de caridade 
- Associações profissionais e comerciais 

e contrapõem-as às empresas comerciais. 

Dãxld Horton Smith/Burt IL_ BaIdwin/Eugene 1L. White 

Estes autores no capitulo 1 "The Nonprofit Organization 
Handbook" de que é responsável Tracy Daniel Connors apresentam 
uma tipologia de "Nonprofit Organizations" NPO, mas antes disso 
formulam uma definição, começando por dizer que tal é difícil, 
porque as organizações sem fins lucrativos variara muito na 
estrutura e nos propósitos. Afirmam que muitas pessoas acreditara 
que sabem o que é uma organização sera fins lucrativos porque são 
muito faladas, porque trabalharam ou pertencem a uma ou mais, 
mas baseados na sua experiência os autores dizem que aquelas 
tem uma visão restritiva do que é de facto uma organização sera 
fins lucrativos. 
Quanto à definição, apenas caracterizara os elementos com que lhe 
dão conteúdo e que são principalmente: 

- "voluntary action": as pessoas não são remuneradas pelo que 
fazem nem são obrigadas a fazê-lo; 

- estrutura formal/informal: tanto podem assentar era grupos 
pouco estruturados e era associações, como serem 
rigorosamente organizadas, onde dirigentes e responsáveis 
estão bem definidos. 

Neste dominio avançam ura outro elemento relacionado com a forma 
como organizações sem fins lucrativos são tratadas pela 
fiscalidade americana. 

Sobre a tipologia, alertam que pode ser desenvolvida seguindo 
dois caminhos básicos: 

- "Central purpose": são classificados de acordo com uma 
única finalidade, mas como em geral os "NPO" têm vários 
propósitos, apenas se capta "a ideia" da actividade de 
organização; 

- "Primary purpose": conduz a tipologias mais sofisticadas, 



onde as organizações são classificadas tendo em conta todos 
os seus propósitos básicos. 

Posto isto, a tipologia que apresentam abrange as seguintes 

categorias de organizações sem fins lucrativos: (1) 

- "Community Service and Action NPOs" 

- "Other-Helping Health NPOs" 

- "Other-Helping Educational NPOs" 

- "Personal-Growth, Self-Development, Self. Improvement 

NPOs" 

- "Coraraunication-and-information-Dissemination NPOs" 

- "Scientific, Technical, Engineering, and Learned NPOs" 

- "Other-Helping Social Welfare NPOs" 

- "Self-Help Disadvantaged and Minority NPOs" 

- "Politicai Action NPOs" 

- "Environmental and Ecological Welfare NPOs" 

- "Consumer Welfare NPOs" 

- "International and transnational Affairs NPOs" 

- "Occupation-Related NPOs" 

- "Expressive-Leisure NPOs" 

- "Religions and Related NPOs" 

- "Deviant and Criminal NPOs" 

- "Fund-raising and Fund Allocation or Distribution 

NPOs" 

- "Multipurpose, General, and other NPOs". 

~ N3o tentàuos una traduçlo das designaçSes, por aciianos que deste iodo é possível ver 
melhor o alcance pretendido pelos autores de cada uma das desiqnaçSes. 



Entre outras explicações, da tipologia os autores referem que uma 

organização pode "cair" era mais do que uma categoria, e recoraemdam 

a"té, que cada organização procure duas ou três designações em que 

seja relevante, 

3-2 - A Vida associativa 

Erequenteraente se identifica "Organizações sem fins lucrativos" com 

associações. Façamos por isso uma incursão neste domínio dando 

testemunho do que dizem alguns autores da obra "Des Associations" 

(1) numa perspectiva da gestão: 

- Porauê as. Associações 

Na apresentação desta obra diz-se que na Europa milhões 

de cidadãos se agrupara, se associam, lançara projectos, 

acções, reinvindicam, propõem... enfim participam na 

sociedade civil, enchendo a democracia de calor e 

humanidade. 

É dito também que as associações são ao mesmo tempo 

fortes e frágeis: são fortes porque elas catalizara a 

energia colectiva dos seus membros; são frágeis porque 

elas hesitara entre duas escolhas - a espontaneidade 

efémera e a institucionalização escloresante. Não 

DES ASSOCIATIONS - Fondation Mareei Hicter - vie cuvnère - 1937 (Vários Autores - Bélgica, 
França, Portugal e Espanha. 



estando assentes no lucro, elas não brilham pelas suas 

proezas financeiras. 

É referido que ao falar-se de associações se está 

confrontado com um mosaico vivo e dinâmico, do qual as 

fronteiras estão pouco definidas e em evolução permanente. 

Identificação e. Identidade das Associações 

"Associação é primeiro que tudo, um acto. É sem dúvida um 

dos actos mais correntes da vida dos indivíduos no seio 

das sociedades. É um acto de tal forma corrente que nós 

só nos apercebemos quando toma formas institucionais 

determinadas, mas que não constituem senão casos 

particulares de um fenómeno mais geral, constante, que 

surge desde que vários indivíduos unam vontades e acções 

ainda que temporariamente ou era domínio extremamente 

limitado". 

Os autores da obra referida, sublinham que uma associação 

é uma manifestação importante, porque se trata da 

expressão mais fundamental da liberdade individual e da 

iniciativa democrática referenciada à realidade 

colectiva, sendo a associação, em primeiro lugar, a 

expressão de uma iniciativa contratual que implica ao 

mesmo tempo autonomia e solidariedade. 

Sublinham que o termo "associação" implica de uma maneira 

geral, se não a exclusão radical da ideia do lucro 

económico, pelo menos a referência prioritária a tudo que 

não é desta ordem. 

É reconhecido que a diferença entre fins lucrativo e não 

lucrativo é fraca logo que a actividade adquire ura 

carácter profissional. 



Identificam uma associação, desde que se esteja perante 

os seguintes elementos: 

. Participação voluntária 
As pessoas engajam-se e adquirem capacidade de 
influência real sobre o desenvolvimento de todos os 
aspectos da associação mas em qualquer momento se 
podem dessolidarizar; 

. Organização 
Há uma organização, isto é, ura conjunto de regras e 
procedimentos, apoiado em bens materiais que 
transcende a realidade dos membros. A personalidade 
jurídica é uma das modalidades abrangidas pela 
definição de "organização"; 

. Gamuo ds. Acção e. Objectivos 
Existem objectivos e acções comuns entre os membros e 
entre estes e terceiros; 

. Valores Associativos 
Há valores que constituem as referências implícitas 
ou explícitas que tecem e estimulam a motivação e a 
participação voluntária; 

. Autonomia 
Existe sempre a possibilidade de a associação se 
redefinir, de se pôr em questão de modificar a sua 
organização e do seu campo de acção e mesmo dos 
princípios e valores. 

Fazem uma distinção entre associação e instituição, 

observando que nesta a lógica interna é quase imperativa, 

não restando aos que entram escolher entre a adesão ou a 

rejeição, porque sem muita possibilidade de influenciar 

e participar na definição dos objectivos, no modo de 

funcionamento, nas actividades. 

Funcionamento Interne dns. Asscciacões 

0 funcionamento interno das organizações vem-se a 

modificar, nomeadamente devido às relações que se 

estabalecera com a organização por parte dos trabalhadores 

face às que se verificam por parte dos responsáveis 



benévolos. Assim: 

Os trabalhadores permanentes adquirem uma experiência 
e capacidade de iniciativa que os leva a pugnar por 
projectos susceptíveis de garantir os postos de 
trabalho; 

Os responsáveis benévolos estão menos disponíveis do 
que os seus empregados e interiorizara rapidamente a 
necessidade de criar e manter os empregos, e muitas 
vezes isto acaba por se sobrepor à prioridade das 
prioridades, superando o objectivo social de 
associação e mesmo os valores da organização. Isto, 
muitas vezes, acaba por seguir uma lógica semelhante 
à de qualquer empresa do mundo dos negócios. 

Pluralismc Interno 

Em muitas associações de sucesso verifica-se a expressão 

formal do seu pluralismo interno ou de não alinhamento 

face às categorias políticas estabelecidas, observando-se 

que a autonomia dos valores dos associados relativamente 

à politização é capital. 

Rendabilidade Sócio-Culturai 

A utilização de um indicador permanente quantitativo 

através do dinheiro, apenas é ajustado nas Associações no 

que se refere à avaliação de investimentos e custos de 

produção(mas mesmo aqui tem que se atender à questão do 

voluntariado), sendo inedaquada a avaliação exacta dos 

resultados obtidos de natureza sócio-cultural. No 

entanto, hoje é necessário que aos discursos de 

intenções possa corresponder uma programação de 

objectivos sócio-culturais operacionais e de indicadores 

susceptíveis de objectivar os resultados esperados. 

Actividades Facultativas/Actividades Públicas 

As associações vão desenvolvendo actividades de três 



benévolos. Assim: 

Os trabalhadores permanentes adquirem uma experiência 
e capacidade de iniciativa que os leva a pugnar por 
projectos susceptíveis de garantir os postos de 
trabalho: 

. Os responsáveis benévolos estão menos disponíveis do 
que os seus empregados e interiorizam rapidamente a 
necessidade de criar e manter os empregos, e muitas 
vezes isto acaba por se sobrepor à prioridade das 
prioridades, superando o objectivo social de 
associação e mesmo os valores da organização. Isto, 
muitas vezes, acaba por seguir uma lógica semelhante 
à de qualquer empresa do mundo dos negócios. 

Plural i Rmn IntemQ 

Em muitas associações de sucesso verifica-se a expressão 

formal do seu pluralismo interno ou de não alinhamento 

face às categorias políticas estabelecidas, observando-se 

que a autonomia dos valores dos associados relativamente 

à politização é capital. 

fieudabi,lid-^de Sócio-Cultural 

A utilização de um indicador permanente quantitativo 

através do dinheiro, apenas é ajustado nas Associações no 

que se refere à avaliação de investimentos e custos de 

Produção(mas mesmo aqui tem que se atender à questão do 

voluntariado), sendo inedaquada a avaliação exacta dos 

resultados obtidos de natureza sócio-cultural. No 

entanto, hoje é necessário que aos discursos de 

intenções possa corresponder uma programação de 

objectivos sócio-culturais operacionais e de indicadores 

susceptíveis de objectivar os resultados esperados. 

Actividada Facultativas/Actividades Públicas 

As associações vão desenvolvendo actividades de três 



categorias: actividades voluntárias por gosto dos 

associados; serviços e actividades que deviam ser da 

competência dos poderes públicos; actividades e serviços 

que embora da responsabilidade pública, serão mais 

eficazes se realizados pelos associados. 

- Participação Benévola (1) 

A complexidade crescente das associações impôs 

progressivamente o recurso a profissionais. 0 engajamento 

profissional numa associação comporta elementos de um 

contrato de trabalho habitual de uma empresa económica, 

mas exige por outro lado uma adesão ao projecto 

associativo. 

Em regra, os profissionais encontrara-se perante um 

empregador benévolo que tem de garantir a justa 

protecção do trabalhador e a salvaguarda dos princípios 

essenciais do projecto associativo, 

- Estatuto Europeu 

Para ura estatuto europeu é necessária a delimitação do 

campo das associações. A figura "Associação" não cobre a 

mesma realidade em todos os Estados. Na obra referida 

"Des Associations" - propunha-se para encontrar a 

"Associação Europeia" os critérios seguintes: 

. Serem criadas por ura acto reconhecido pelo direito 
interno de ura estado membro; 

. Serem geridas de uma forma desinteressada e interdita 
a partilha dos benefícios entre os membros excluindo- 
se assim, não só as sociedades comerciais, mas 

(1) - Útil: zaics o termo Senévolo, como traduçío do "bénévole" frlnces, coi o sentido 
'que deseja o bem dos outros"; "be« intencionado". Ea teraos práticos, n3o é 
remunerado pela sua participação na associaçSo, 



igualmente os agrupamentos de interesse económico ou 
as mútuas de seguros; 

. Serem fundadas de acordo com um princípio de adesão 
voluntária, excluindo-se assim, por exemplo, 
organismos sociais e profissionais; 

Prosseguirem ura fim de interesse geral quer seja 
filantrópico, social, cultural, educativo, 
desportivo, de ocupação de tempos livres ou outro. 

^reviara-se algumas dificuldades para uma politica comunitária da 

V:Lda associativa, ao mesmo tempo que se apresentavam contributos 

as contornar: 

. Se a personalidade jurídica de uma associação é reconhecida 
num país membro, deve poder beneficiar disso num outro, 
sem ter que se submeter às múltiplas dificuldades jurídico- 
-administrativas; 

. Deve ser favorecida a cooperação entre associações dos 
diversos países sem que cada uma perca a sua identidade e 
especificidade; 

. Deveriam ser recenseadas era cada ura dos estados membros as 
disposições legislativas mais favoráveis ao desenvolvimento 
da vida associativa, nomeadamente sobre o plano fiscal, e 
propor para os estados membros as adoptarem. 

3 •j - o Profissional/Amador ou o Profissional/Voluntariado? 

ligado às Organizações sem fins lucrativos encontrara-se 

f r requenteraente "discussões" à volta do "Profissional" e do "Amador". 

Certo é que não conseguimos encontrar uma sede que nos esclareça 

Sot>re o assunto. 

que tentássemos a "luz" possível recorrendo nomeadamente: 

~ Às definições de dicionário: 

- Através da averiguação dos contornos em áreas era que há 

realidades explícitas, como sejam: Teatro Amador; Desporto 

Amador; 



- A aprofundamentos à volta do "Benévolo", "Voluntariado", 

"Militantismo"; 

- Relação entre os "Voluntários e os Profissionais"; 

Do dicionário de Morais da Silva, retirámos: 

fisaaor: que ou que cultiva as belas artes ou desportos por gosto, isento de 
profissionaiiseo. 

Profissionalisbo! conjunto de profissionais, seu modo de ver e de proceder; carreira 
profissional; característica global do trabalho dos profissionais. 

Profissional: relativo à profissão; pessoa que faz uaa coisa por ofício ou profissão. 

Profissão! estado, condição social; ofício, emprego, modo de vida. 

Profissiolooia: tratado de profissões; conhecimentos científicos das profissões; conjunto 
de conhecimentos relativos as profissões para colocação racional dos indivíduos que tti 
condições físicas, psíquicas e mentais para exercê-la. 

Amadorismo; estado do Amador; Prazer distracção. 

Procurámos aprofundar os contornos à volta do "Amador" e do 

Profissional" indo "mais fundo" em duas situações concretas e muito 

Aladas, à volta do Desporto e do Teatro. 

^ara o primeiro caso recorremos fundamentalmente ao trabalho de 

^oào Boaventura, e reflexões dispersas e difundidas através da 

comunicação social. Sintetizámos o seguinte; 

■- Os Jogos Olímpicos, têm fornecido espaço por excelência 

para decisões e reflexões acerca do Amador/Profissional, 

estando sublinhadas datas daí decorrentes. Exemplos: 

. 1896-Paris - "são adimitidos, aos jogos amadores, 

reconhecidos pelos Comités Olímpicos dos respectivos 

países e cora uma incontestada honorabilidade"; 

. 1937-Varsóvia - 0 CIO adopta as seguites regras: "Aquele 

que consagra a maior parte do seu tempo ao desporto e 

dele retira o seu rendimento principal não é admitido a 



participar nos Jogos Olimpicos"; 

• Ern Paris em 1924 chegou-se a uma definição de Amador: 

"é aquele que não retira do desporto nenhum benefício 
material apreciável e está pronto a declará-lo sob 
juramento, por escrito; é o profissional o que retira 
directa ou indirectamente ura benefício material da 
prática pessoal do desporto" 

que não chegou a ser aprovado nesta data; 

Em 1925, era Praga, definiu-se, "amador é aquele que se 

entrega ao desporto pelo desporto, sem daí retirar os seus 

meios de subsistência directamente ou indirectamente. 

Profissional é aquele que retira da prática desportiva toda 

ou parte dos seus meios de subsistência"; 

Em 1934 a "FIFA elimina dos seus estatutos a definição de 

Amador bera como as compensações por salários perdidos 

deixando a cada Federação Nacional os critérios 

conceptuais"; 

Era 1954 - é pedido para ser autorizada a compensação por 

salários perdidos, aos atletas amadores resultantes da 

actividade desportiva, que é recusada, alegando-se que 

esse pagamento transformaria automaticamente os seus 

beneficiários em profissionais e faria das competições um 

trabalho e não um jogo; 

João Boaventura, num texto sobre este tema e reportando-se 

â 1955, transcreve um excerto de um jornal que retrata bera 

a situação: 

"Fazera-se festas, bebem-se bons vinhos, fala-se com muito 

idealismo, excursiona-se, mas quando chega à discussão do 

amadorismo, misteriosamente, sobrepõera-se-lhes as 

dificuldades, acaba-se o tempo e... amanhã, se Deus 



quiser... se tratará do caso" 

Nobre Guedes (Diário Popular) 

era 1957, são proibidos de praticar nas competições 

Olímpicas, nomeadamente: 

. Os atletas que forem remunerados pela sua participação; 

. As pessoas que interromperam a sua carreira ou seu 
emprego pelas competições desportivas; 

. Um atleta pago por ter emprestado o seu nome ou a sua 
fotografia cora fins publicitários; 

Era 1960, em Portugal, os praticantes do desporto são 

classificados em: amadores; não amadores e profissionais: 

Em 1970, era Lausana, é reconhecido ser necessário rever o 

estatuto da amador, porque: 

1-0 desporto já não é um derivativo; 

2 - É necessário dedicar mais tempo ao treino; 

3 - É necessário adoptar uma compensação por salário 

perdido; 

- Os atletas alegara que as receitas são obtidas: 

1 - Pela indústria e pelo comércio do material despotivo; 

2 - Pela televisão, radiodifusão e cinema; 

3 - Pela bilheteira; 

e delas apenas beneficiara o Estado, as Federações e o 

Comité Olímpico Internacional, e não é justo que nada 

usufruam já que elas se devera à sua actuação e à 

qualidade do espectáculo: 

- Avery Brundage responde que a compensação pçn salário 

perdido só em caso de dificuldades financeiras da parte 



do atleta: e, relativamente aos atletas dos Estados do 

Leste e dos Estados Unidos seria preciso provar, porque o 

que contava era a declaração assinada pelo atleta. 

^stes, alguns contributos, que ajudara a conhecer os problemas que 

es'tão à volta do tema "Amador" e "Profissional". 

^ Lei de Bases do Sistema Desportivo refere o assunto, revelando era 

^osso entender, que os contextos prevalecentes, já são outros. 

Atende, nomeadamente: 

~ Praticantes, de alta-corapetição, no âmbito do desporto, 
rendimento que é objecto de provas especificas; 

~ Praticantes na actividade desportiva orientados para a 
recreação; 

~ São entendidos como profissionais "aqueles que exercera 
actividade desportiva como profissão exclusiva ou 
principal", sendo referido que o seu regime juridico será 
definido por diploma próprio, tendo era conta a sua 
especificidade em relação ao regime geral do contrato de 
trabalho. 

^0r outro lado, são referidos os "dirigentes desportivos", e 

■^entif içados "o dirigente desportivo era regime de voluntariado" e o 
M 
gestor desportivo profissional" que serão objecto de diploma 

^óprio - "0 Estatuto do Dirigente Desportivo" 

que se refere ao Teatro, falámos cora protagonistas credenciados 

Sobre o tema e recorremos em particular à obra "Théâtre Éducation et 

s 0Gieté" centrada na realidade francesa. Registámos o seguinte: 

* Da obra referida sublinhamos as opiniões/reconhecimentos: 

. "(...) o que caracteriza para nós o teatro amador é o 
ajuntamento era grupo de um certo número de pessoas que 
decidem ocupar os seus tempos livres a fazer teatro", 
em que a principal motivação é de provocar prazer aos 



outros e a si próprios, realizando os espectáculos, 
cenários, figurinos: 

. "{...) não existe ura estatuto profissional dos artistas 
e dos técnicos do espectáculo, sobretudo dos do teatro. 
Uma pessoa torna-se profissional - ou é reconhecido 
como tal - por dedução. Uraa dedução que se efectua por 
cooptação, a qual é determinada pela energia dos 
individues que se decidirem a ser profissionais e a 
persistir neste autoproclamação, por muito tempo, 
quaisquer que sejam as dificuldades de tal escolha de 
vida. Porque ao fira de contas é daquilo que se trata: 
duma vida"; 

. "A fronteira entre amadores e profissionais é muito 
fluida e muitas vezes uraa zona de combate dolorosa"; 

. No que se refere à "criação" e à "criatividade", dizia- 
-se que o teatro amador era sobretudo "momentos 
simpáticos" era que não se pretendia em termos de 
criação, ruptura com o existente ou mudar as relações 
estabelecidas no mundo, e, se, se falava de criação era 
no sentido de que o grupo amador toma e adopta práticas 
preexistentes. É assumida a incapacidade para 
classificar os espectáculos em "bons" ou "maus" 
espectáculos; 

. Embora amadores, estes necessitara de formação, sendo de 
recordar que fazer teatro não é, apenas ter uma boa voz 
e saber estar em cena, é também conhecer o sentido 
daquilo que se produz; 

. Os autores terminavam expondo a ideia de que o teatro 
amador é antes de mais uma prática denominada de arte, 
tratando-se por isso de um projecto político. 

Das entrevistas realizadas com "gentes" ligadas ao Teatro 

retirámos as seguintes ideias: 

- Ligar o teatro profissional à exigência de formação 
adequada, foi encontrado cora frequência. 
Perguntávamos: adquirida no conservatório? Não 
necessariamente; 

- Verificação de que há pessoas que fazem nos grupos de 
teatro amador o "seu modo de vida": profissionais a 
trabalhar cora amadores (ex: ura encenador) ; 

- Ligado ao "Amador": a "paixão", "o empenho", "o gosto". 
Por isso, havia quem sublinhasse que os profissionais não 
deviam perder ura lado "amador"; 

- Encontrámos quem defendesse que o teatro amador, deveria 
dominar as técnicas, tal como o teatro profissional, 
porque a diferença estava nos ritmos de produção, e nas 



obrigações e exigências perante o público do Teatro e a 
sociedade em geral. Um grupo de teatro amador "pode 
demorar o tempo que quiser a montar ura espectáculo, um 
grupo de teatro profissional, não"; 

- 0 teatro amador tem sido a fonte de muita gente do 
teatro, e para além disto a sua ligação mais próxima "à 
vida" garante-lhe uma frescura, que pode ser muito útil 
ao profissional: 

- 0 público de teatro profissional, pode forraar-se vendo 
teatro amador, por isso, é que este deve obedecer a 
técnicas e ser acompanhado por profissionais, para se ir 
"formando o gosto"; 

- Fazer teatro é um processo criativo e como tal, como 
acontece com a arte era geral, mais do que "Profissional", 
"Amador" há que falar de talento. .. e na assunção, por 
parte do individuo, dessa sua qualidade de viver 
disso..."; 

dominio do Teatro há uma prática (talvez não seguida rigidamente) 
a concessão da carteira de profissional aos actores, pelo 

indicato após a realização de ura deterraindo número de 
spectáculos. No entanto, uma tónica prevalecia sobre quem devia 
econhecer o "estatuto" do profissional - era o meio, eram "os 

Pares". 

Escorrendo ao livro "Des Associations" tentemos agora reflectir a 

®sstào no domínio do voluntariado, do benévolo, do militante. Nesta 

0t)ra é dito: 

"Benévolo" - É um termo cora tendência a desaparecer, que tem 
uma conotação caritativa, na linha das boas obras, com uma 
coloração religiosa, trata-se de fazer "o bem 
individualmente" e também em grupo, cora ura espírito de 
altruísmo, paradoxalmente interessado, pois que ajuda a 
ganhar a sua parte do paraíso, ou para sua própria 
satisfação. Uma questão que é levantada a propósito do 
benévolo, prende-se com a credibilidade do trabalho que 
prestara, porque ele exige qualificações que muitos dos 
"benévolos" não possuem, podendo-se embora cora boas 
intenções praticar desgastes insuperáveis. 

"Voluntário" - 0 voluntário ao contrário do benévolo, situa-- 
se mais ao nível do engajamento. "0 voluntário é aquele ou 
aquela que individualmente ou no seio de um grupo, empenha 
de maneira desinteressada a sua pessoa, as suas aptidões e 
uma parte do seu tempo a tarefas sociais, culturais ou 
cívicas, ao serviço de um individuo, de ura grupo ou da 
colectividade". 

É dito que o que distingue o voluntário do profissional, 
consiste na gratuitidade de acção do primeiro, enquanbo que 



o segundo recebe uma remuneração para prestar o seu serviço. 
É sublinhado que o gratuito existe sim, mas apenas numa 
perspectiva financeira, porque o voluntário pode retirar 
outras formas de gratificação da sua acção: prestigio 
social; valorização pessoal; acesso a um grupo de 
"notáveis"; acesso a um certo poder. Isto é, a acção 
desinteressada, pode vir a sê-lo menos, numa perspectiva de 
prazo. 
Reconhecera que o voluntário pode não o ser no sector onde 
ele exerce a sua actividade, mas que é cada vez mais 
frequente os voluntários utilizarem benevolentemente as suas 
competências profissinais. 

"Militante" - É por vezes difícil a distinção entre 
voluntário e militante, havendo quem diga que o militante é 
sempre voluntário, mas que este nem sempre é militante. 
0 voluntário pode empenhar-se era acções pontuais, com ura 
carácter mais parcelar, ao passo que o militante insere a 
sua acção numa visão mais global. 

Nesta obra é posta a questão se as sociedades podem passar sem os 

Voluntários, e, em jeito de resposta, é verificado que o direito de 

associação é reconhecido na maior parte das constituições dos 

Sstados democráticos, e que aqui a propensão para os cidadãos se 

associarem é forte. 

reconhecido ainda que, era certos casos, a acção dos voluntários é 

R^ovisória e que depois é substituída por profissionais ou por 

es"truturas públicas. Por outro lado, é dito que embora o campo de 

acÇâo do voluntariado não tenha fronteiras, a informação, a 

Armação, a reinvidicação constituem os grandes eixos das 

actividades das organizações voluntárias. 

^ 0bra apresenta também os críticos e os defensores do voluntariado. 

Na as recriminações aparece: 

- Ocultam os problemas, ajudando o sistema em vez de o 

criticar; 



-• O voluntariado assume tarefas que deviam normalmente 

incumbir à sociedade e que muitas vezes são assumidas por 

voluntários não qualificados, que tomam o lugar dos 

profissionais. 

aspecto positivo é sublinhado que o voluntariado pode por outro 

lado gerar trabalho profissional, dando como exemplo que na Bélgica 

0s trabalhadores no desemprego deixam de ter que quotidianamente 

ii 
marcar ponto" logo que eles se envolvam em actividades voluntárias 

ern organizações reconhecidas pelos poderes públicos pelo seu 

csrácter social humanitário ou social. 

que se refere às relações dos voluntários com os profissionais é 

SuMinhado, nomeadamente, o seguinte: 

• Em numerosas organizações coexistem voluntários cora 

profissionais, o que provoca muitas vezes conflitos de 

poder, de actuação, de actribuições, de competências; 

• Embora seja frequente que voluntários estejam na origem de 

uma iniciativa, esta vai admitindo profissionais que 

trabalhara era permanência na organização, adquirindo 

conhecimentos indispensáveis, ficando os voluntários apenas 

com o poder formal; 

Por outro lado, os voluntários, seguros do seu lugar, 

querera imiscuir-se no trabalho de campo, onde é exigido 

conhecimentos e práticas de profissinais. 

^izem reconhecer que há por um lado, uraa apropriação abusiva do 

Puder pelos profissionais, assim como o seu uso arbitrário pelos 

Voluntários. 



Chamam a atenção que ao nível da sociedade, a integração dos 

voluntários postula uma atitude positiva dos profissionais e uma 

Política concertante dos poderes públicos que devera fornecer às 

0rganizações os meios adequados para o recrutamento, formação, 

en<3.uadramento e avaliação dos voluntários. Alertam ainda que o 

voluntário não se deve limitar a uma formação pragmática mas que 

trabalhar "en référence" com um profissional qualificado. 

®s'te capítulo da obra citada, termina fazendo uma referência sobre o 

futuro que espera o voluntariado, adiantando: 

~ Que uma sociedade marcada pela evolução tecnológica, era que 

os "tiques" desumanizantes são conhecidos, o trabalho 

social não profissional, pode ser um valor-refúgio a não 

negligenciar; 

~ As diversas organizações existentes, da iniciativa de 

voluntários, contribuem para que os cidadãos 

progressivamente recuperem um poder de decisão das mãos de 

instituições burocráticas, anónimas e desumanizadas; 

~ Os voluntários podem ser verdadeiros promotores do 

progresso, ao consciencializarem o público para o estado de 

um conjunto de situações, fazendo barragem à resignação e 

promovendo fórmulas alternativas. 

^ autor deste tema da obra citada, "Jacques Zwick", que tinha o 

ffulo "Le Voluntariat, tendances et limites" termina o seu artigo 

Amando ser sua convicção que o trabalho social não profissional 

tão só útil como necessário. 



■^■4 - A Organização como sistema 

'emos até aqui vindo a apresentar e a exprimirmo-nos sobre empresas, 

associaçõesI hospitais, colectividades e utilizamos frequentemente o 

termo "organização". É por isso fundamental que nos detenhamos e 

Pteciseraos conceitos no sentido que nos interessa de: 

- Organização 

- Sistema 

A > 
0 de organização como sistema. Isto porque, por vezes, aparecem 

alusões às expressões com sentido divergente entre os autores. 

Quanto a nós e para o nosso trabalho, a expressão organização assume 

S;Lê'nificad0 amplo e então: uma igreja é uma organização, uma 

apresa é uma organização, uma colectividade é uma organização, e 

assira por diante. . . 

várias definições de organização, encontrara-se, em regra, 

J ■^mentos que reputamos fundamentais ou essenciais. Seguindo Freraont 

E v ■ Kast e James E. Rosenzweig diremos: 

• As pessoas são sociais por natureza e a tendência para 
cooperarem em relações de interdependência é-lhes inerente; 

• Verificamos que organizações, formais e informais, 
caracterizara os dias de hoje. 
Actividades militares e religiosas estão entre as primeiras 
que vieram a organizar-se formalmente. 
Negócios; governo; educação e outras esferas de actividade 
desenvolveram diversas organizações formais. E quantos de 
nós não nos empenhamos em múltiplas organizações 
voluntárias - recreativas, filantrópicas, partidárias... 

• Há assim uma diversidade de organizações; pequenas e 
grandes; informais e formais; simples e complexas; 
que prosseguem várias actividades e funções. 

Ne s^e contexto, uma definição de organização que cobre todas estes 

Íp0s assenta no seguinte: 



- Nos Objectivos que os membros do grupo prossegem; 

- Nas Relagões Psicossociais decorrentes das pessoas 

interagirem entre si; 

- Nos Conhecimentos s. Técnicas que as pessoas usara; 

- Nas Estruturas que levam as pessoas a trabalharem em 

conjunto segundo relações mais ou menos padronizadas; 

- No planeamento e. controlo das actividades desenvolvidas. 

^as modelos de organização que cobrem esta realidade tem recorrido a 

Urna abordagem sistémica. Apresentemos então uma definição de 

sÍ3tema; 

Sistema é um todo organizado composto por duas ou mais partes 

interdependentes, chamadas componentes ou subsistemas, 

separados por fronteiras do seu super-sistema, o ambiente.(D 

t 

^©correndo à teoria dos sistemas nas organizações convém realçar os 

Conceitos chaves subjacentes para se chegar ao conceito de Sistema 

Aberto. 

^r®viaraente é aconselhável que tenhamos presente que o termo sistema 

^bre vários campos: o biológico, o físico, o social. E, que é de 

^stinguir os sistemas abertos dos sistemas fechados. 

^Sora, então, recorrendo cumulativamente aos autores referidos 

abravés da obra "Organization and Management" e a Idalberto 

^hiavenato através da obra "Administração de Empresas" façamos uma 

Presentação dos conceitos chaves da Teoria dos Sistemas. dado que é 

M) - Ambiente é entendido na nossa investigação como tudo o que ê externo às 
fronteiras da organização. Distinguimos o ambiente gerai que afecta todas as 
organizaçSes e o ambiente específico que afecta mais directamente determinadas 
organizaçSes. 



fundamental tê-los presentes para melhor se seguirem as propostas 

^Ue aqui queremos fazer. Assim: 

Sistema - sistema é: 

- Ura conjunto de elementos, que são as partes ou componentes 
do sistema, isto é, os subsistemas; 

- Dinamicamente inter-relacionados, formando uma rede de 
comunicações e relações em função da dependência reciproca 
entre eles; 

- Desenvolvendo uma actividade ou função; 

- Para atingir ura ou mais objectivos ou propósitos, no fundo, 
a finalidade, razão de ser do sistema. 

tratando-se do Sistema Aberto outras características se verificara, 

^ Saber: 

. Imputação ou entrada (inputs) 
. Conversão ou transformação 
, Exportação ou saida (output) 
. Retroacção ou retroalimentação (feedback) 
. Estabilidade 
. Adaptabilidade 
. Entropia, entropia negativa 
. Diferenciação 
. Equifinalidade 
. Ciclos 
. Limites ou fronteiras. 

^nios dar conteúdo a cada uma destas características, ou até podemos 

^izer destes conceitos chaves, ampliando, numa certa perspectiva, os 

©mentos anteriores. Então, seguindo muito de perto os autores 

^tcionados: 

Subsistemas ou componentes: por definição cada sistema é 
composto por partes interdependentes, o que é verdade para 
qualquer sistema seja, mecânico, biológico, ou social. No 
minirao cada sistema tem que ter dois elementos. 

tíolismc ■ Sinergia: o todo não é a soma das partes; o sistema 
só se pode explicar como totalidade; o holismo é assim o 
oposto do eleraentarismo, em que o total é a soma das partes 
individuais. 



Sistemas Abertos: O sistema pode ser aberto ou fechado, os 
abertos permutam cora o seu ambiente; informação, energia ou 
material. Mas os conceitos aberto/fechado são de difícil 
defesa, sendo mais correcto dizer que os sistemas são 
relativamente abertos ou fechados. 

Inout - Transformação -Qutput: os sistema abertos podem ser 
vistos como um modelo de transformação numa relação dinâmica 
com o seu ambiente - o sistema recebe recursos (energia, 
matéria, informação) que converte em produtos ou serviços que 
constituem os seus resultados que são lançados de novo no 
ambiente (sob a forma de energia, matéria, informação). Este 
é um processo contínuo. 

Fronteiras: o sistema aberto apresenta limites ou fronteiras, 
isto é, barreiras ou demarcações entre o que é o sistema e o 
que passa a ser o ambiente em que está inserido. São zonas de 
interface entre o sistema e o arabiemte. 
As fronteiras apresentara graus de permeabilidade cora o 
ambiente: quanto mais aberto o sistema, maior o intercâmbio 
com o ambiente; quanto mais fechado, menor o intercâmbio. 
Nos sistemas físicos, biológicos, mecânicos, as fronteiras 
são relativamente fáceis de definir; mas nos sistema sociais 
(que é o caso das organizações) é mais díficil. 

Entropi a. Entropia/Negativa: A entropia é o processo pelo 
qual o sistema tende à desorganização, à deterioração, à 
desintegração, à perda de energia. 
0 oposto à entropia é entropia negativa que é própria dos 
sistemas abertos. 
Para sobreviver, os sistemas precisara de parar o processo 
entrópico e de se restabelecer cora mais energia do que o 
necessário, que funciona como margem de segurança para o 
sistema. 

Estabilidade. Equilibriç Dinâmico. Homeostase: ^os sistema 
abertos tendem à estabilidade ou autoregulação. Quando 
submetidos a qualquer distúrbio ou perturbação o sistema 
volta ao seu estado de equilíbrio anterior . Esse equilíbrio 
é dinâmico e visa manter as partes ou estrutura do sistema; 
as relações entre elas; e as interdependências entre os sub- 
sistemas e entre o sistema e o seu meio ambiente. Homeostase 
é a designação que se dá à estabilidade nos sistemas vivos 
- é o caso da temperatura. 

"Feedback" - Retroaccâo: é a entrada de informação que 
proporciona sinais ao sistema a propósito do seu ambiente e 
do seu próprio comportamento em relação ao ambiente. 
É basicamente ura mecanismo sensor que permite ao sistema 
determinar os desvios que devera ser corrigidos e reorientá- 
-los era relação ao ambiente, a fim de que possa alcançar a 
sua finalidade. 

Diferenciação: todo o sistema aberto tende à diferenciação 
das suas partes, isto é, à multiplicação e elaboração de 
funções especializadas, hierarquizadas e altamente 
diferenciadas. 
Por seu lado os sistemas fechados tendera à entropia e a 



desorganização. Os sistemas sociais e biológicos tendem a ter 
múltiplas metas e propósitos, necessariamente por isso, são 
compostos por sub-unidades com diferentes objectivos e 
valores. Graças à diferenciação o sistema adquire uma 
estrutura. 
Um sistema é composto por subsistemas de grau inferior e ao 
mesmo tempo faz também parte de um sistema superior o 
supersistema. 

Eauifinalidade: nos sistemas mecânicos há a relação directa 
causa-efeito entre as condições iniciais e o estado final. A 
equifinalidade sugere que nos sistemas abertos, podem ser 
alcançados certos resultados com condições iniciais 
diferentes e por diferentes caminhos. Isto é, as organizações 
sociais podem atingir os seus objectivos cora "inputs" 
diferentes, e através de arranjos de actividades internas 
diversas. 
Nos sistemas fechados, o ponto de vista causa-efeito, 
sugerirá que há o melhor caminho para atingir dado objectivo. 
Assim, a "equifinalidade" sugere que era oposição^ à solução 
óptima há uma variedade de alternativas satisfatórias. 

Ciclos: o sistema aberto tem um carácter ciclico e 
repetitivo. Todas as actividades do sistema constituem ciclos 
de eventos, ura processo continuo de "entradas-conversões- 
saidas", que se repetem e alternam indefinidamente. 

Adaotabilidade: é a característica pela qual o sistema 
aberto se modifica ou nasce através da criação de novas e 
diferentes partes, relações e interdependência, para se 
adaptar às mudanças ocorridas no meio ambiente. É a 
capacidade que o sistema tem de se modificar nos ^seus 
aspectos estruturais básicos e na sua própria constituição. 

Psicólogos, sociólogos, antropologistas, políticos "descobriram" o 

^delo sistémico. Contudo, é fundamental reconhecer que há 

diferenças significativas entre os diferentes tipos de sistemas e 

Ite, unj sistema social, é naturalmente diferente de ura sistema 

^isico ou de um biológico. 

dfQa organização é um sistema social e o que distingue os sistemas 

Sociais dos outros é que eles são planeados. São planeados por seres 

dtmanos, o que significa que não seguem o ciclo padrão 

^scimento-maturidade-morte" como os sistemas biológicos. Os 

sistemas sociais estão ancorados nas atitudes, percepções, crenças, 

^fivações, hábitos e expectativas dos seres humanos. 



®> posto isto, podemos concluir a nossa opção: seguindo 

vários autores hoje, para nós, só tem significado estudar uma 

Q^fiâlLLa^Lção. como sendo um sistema social aberto. 

Assim, a Teoria dos Sistemas é o novo paradigma para estudar 

a organização e a sua gestão. 

hoje, não se pode falar de Teoria dos Sistemas aplicado às 

0rgani2ações e à sua gestão sem falar da Teoria Contigencial. Assim: 

• Os conceitos sistémicos dão o quadro conceptual de 

referência para compreender as organizações, são ura 

Paradigma de natureza macro que se caracteriza por ura 

certo grau de generalização; 

• Uma das consequências da aplicação sistémica é a rejeição 

de tratamentos simplistas no que diz respeito a princípios 

universais. Sobre as organizações e sobre a prática de 

gestão; 

• E, assim, o ponto de vista contlngencial tende a ser mais 

concreto e reconhece que há semelhanças mas também 

diferenças entre as organizações. Isto é, o ponto de vista 

contigencial é o espaço intermédio entre: existência de 

Princípios universais sobre as organizações e a sua 

gestão; mas cada organização é única e cada situação 

merece ser analisada era separado. 

Deste modo, os conceitos sistémicos fornecera um modelo 

amplo para a compreensão de todas as organizações; os 

Pontos de vista contingencial reconhecera que o ambiente e 

os subsistemas internos de cada organização são qualquer 



coisa de único e dão bases para estruturar e gerir uma 

organização especifica. 

^ Ponto de vista contingencial estabelece ou sugere, sobre as 

0rganÍ2ações que: 

* Deve haver congruência entre a organização e o seu ambiente 
e os diversos subsistemas: 

* 0 primeiro papel gestionário é maximizar essa congruência: 

* É a adequada compatibilização da organização cora o seu 
ambiente e a estruturação interna adequada que leva a uma 
maior eficiência, eficácia e satisfação dos participantes 
da organização; 

* Existem padrões de articulação para diversos tipos de 
organização e que se deve compreender como é que essas 
variáveis interagem. Há padrões, por exemplo, para 
ambientes estáveis que são diferentes para as organizações 
que operara era ambientes turbulentos e era mudança; 

* Neste quadro podemos distinguir as organizações estáveis- 
mecanicistas e as orfíaniaações adaptativas. As primeiras 
caracterizam-se por: 

. Ambiente estável e certo; 

. Objectivos bera definidos e permanentes; 

. Tecnologia relativamente uniforme e estável; 

. Tomada de decisão programável e o processo de 
coordenação e controlo tende a ser estruturado 
e hierarquizado; 

. Actividades assentes entre rotinas e 
produtividade, o maior objectivo. 

As segundas distinguera-se sobretudo por: 

- Ambiente incerto e turbulento; 

- Objectivos diversos e era mudança; 

- Tecnologia complexa e dinâmica; 

- Poucas actividades rotineiras, sendo 
determinantes a criatividade e a inovação; 



- Tomada de decisão, um processo heurístico, e o 
controlo e coordenação feitos com ajustamentos 
sucessivos, sendo mais flexível do que 
rígido. 

Ainda, era jeito de conclusão, poderemos adiantar que, de facto os 

Conceitos sistémicos e os pontos de vista contingenciais não 

íonnecera princípios gerais para a gestão de todas as 

0rê'anizações, mas elas podem fornecer linhas de orientação 

■Cortantes para o diagnóstico organizacional e para as acções de 

tão em situações específicas. 

Poder-se-à dizer que alguns gestores de uma forma intuitiva têm 

Vlndo a utilizar estes conceitos, mas o que se pode dizer é que a 

Sua aPlicação requer conhecimentos cada vez mais sofisticados. 

3.4.1 - Perspectivas de alguns autores 

É 4- 
tendo como base de fundo este novo quadro sistéraico-contigencial 

^Ue vamos agora referir propostas de diferentes autores sobre as 

0:rSanizações. De facto, o que há de relevante nesta nossa intenção é 

rnostrar que, embora partindo de conceitos comuns assumidos pelos 

Varsos autores, tais como : a organização é ura sistema aberto; o 

^aPQl determinante do ambiente; a necessidade de se fixarem sistemas 

Eternos; a Organização é apresentada de forma diferente, por cada ur 

deles. 

Ihomaa JL. Peters Z Robert EL Warterman Jr. 

Cq ^ 
ol^nos então por estes autores mais conhecidos pela sua célebre 

eng
a In search of Excelence". Dizem textualmente: "A nosa pesquisa 

(iev
;!"nou~nos que qualquer via inteligente para estudar a organização 

est
la abranger e tratar com autoraonia pelo menos sete variáveis: a 

9ÍgfUtura> a estratégia, as pessoas, os estilos de gestão, os 
part?

mas © procedimentos, os conceitos orientadores e os valores 
ou -^©dos, (como seja a cultura) e as forças e a perícia presentes 

esPeradas no futuro da empresa. 



^efinimos esta ideia cora maior precisão e elaborámos o que se veio a 
chamar o Quadro 7-S da Mckinsey (...) cora um pouco de ajustamentos, 
cortes e paciência, conseguimos que todas as variáveis nesta análise 
tivessem nomes começados por S e inventámos o logo para acompanhar o 
quadro. Anthony, da Escola de Gestão da Universidade de Harvard, 
lnsuflou-nos a coragem para fazermos isso dessa maneira, insistindo 
que sem as mnemónicas o nosso modelo era difícil de explicar e 
ucil de esquecer. 

Houve quem chamasse ao quadro o átomo da felicidade, e dizem os 
autores que após quatro anos de experiências, se convenceram que 
Seria uma enorme ajuda para forçar a um pensamento explicito, não 
aPenas acerca das componentes mais fortes, a estratégia e a 
estrutura, mas também acerca das mais flexíveis, o estilo, os 
eistemas, as pessoas, a perícia e os valores partilhados. 

Escrevem os autores: "Era retrospectiva, o que o nosso quadro na 
Realidade permitiu foi lembrar ao raundo dos gestores profissionais 
que o que parece fácil é complexo. Cora efeito, perraitiu-nos dizer: 
qp© todas aquelas coisas que até agora têm posto de lado por serem 
ornadas como intratáveis, irracionais, intuitivas, organização 

^formal, podem ser geridas". 

^ Projecto de investigação levado a cabo pelos autores referidos, 
nas chamadas empresas de excelência, permitiu-lhes concluir: 

0 projecto mostrou, cora roais clareza do que poderíamos ter 
©sperado, que as companhias de excelência são, além do^mais, 
notáveis era coisas basilares. Os instrumentos usados não são 
um substituto para ura repensar das situações. 0^ intelectual 
não se sobrepõe aos conhecimentos. A análise não impede a 
ncção, peio contrário, estas companhias trabalham 
afanosamente para manter os procedimentos simples num raundo 
complexo. Por isso, persistem e insistem, no máximo de 
qualidade. Mostrara compreensão para com os seus clientes. 
Ouvem os seus empregados e tratara-nos como pessoas adultas. 
Oão aos seus produtos e serviços, via os seus campeões, o 
máximo de liberdade. Permitem por vezes, situações um pouco 
caóticas, tendo era vista uma acção rápida e a possibilidade 
áe fazer experiências regulares". 

E©teg autores identificaram outros atributos que ceracterizam a 
stinção da excelência das companhias inovadoras: 

- Uma inclinação para a acção; 

- Estavam próximos do cliente; 

- Autonomia e espírito de empresa; 

- Produtividade pelas pessoas; 

- Mãos à obra pela criação de valores; 

- Manter-se no ramo que domina; 



- Formas simples e equipas pequenas de administração; 

- Propriedades simultaneamente apertadas e flexíveis 

(ex: as companhias de excelência são ao mesmo tempo 

centralizadas e descentralizadas). 

In j. 
teressante dar aqui a conhecer os critérios seguidos pelos 

nvestigadores, na selecção das companhias a estudar com alguma 
P 0íundidade: "(...) pensamos que independentemente do prestígio que 
ssas companhias tivessem aos olhos do resto do mundo dos negócios, 
5 companhias não poderiam ser classificadas como excelentes de 
acto se os seus resultados de natureza financeira não traduzissem 

sa auréola de prestígio". Escolheram e impuseram seis critérios de 
uPerioridade a longo prazo: 

- Crescimento composto do activo de 1961 a 1980; 

- Crescimento composto do activo líquido de 1961 a 1980; 

- Rácio médio do valor das acções na bolsa era relação ao 

seu valor nominal; 

- Retorno médio era relação ao capital total de 1961 a 

1980; 

- Retorno médio em relação ao activo líquido de 1961 a 

1980; 

- Retorno médio em relação às vendas de 1961 a 1980. 

Se?
Ulr^ra ainda ura critério de inovação. Pediram a especialistas 

dp> ecci0Pados para cada indústria, para estabelecer uma ordenação 

durSa GornPanhias de acordo cora a inovação que tinham proporcionado an^e o período de vinte anos. A inovação era definida como um 
Xo contínuo de produtos de impacto e serviços e rapidez para 
Pender às mudanças do mercado e outras modificações externas. 

^ idalhfixia ChiaYenatQ 

diversos autores, Chiavenato apresenta no seu livro 
Cp I?lnia"tração de Empresas - uma abordagem contingencial" a sua 
SuK

ao no capítulo com o título "As Partes da Empresa - Os 
S;Lsteraas". 

D03 
autores a que Chiavenato recorre, reteve o seguinte que nos 

tetessa invocar: 

Êâxaojia - sugere que as empresas sejam analisadas sob o 
Prisma de três classes diferentes de problemas que elas 



devera resolver, independentemente da sua natureza ou 
tamanho e que a responsabilidade pela sua solução é 
geralmente atribuída a três níveis hierárquicos, que 
Chiavenato apelida de institucional, intermediário e 
Q^airacional; 

ÍHntaberg -o nível institucional tem três conjuntos de 
deveres, a saber: assegurar a supervisão directa e 
mecanismos de coordenação das actividades empresariais; 
administrar as condições fronteiriças da organização; 
desenvolver a estratégia empresarial. 

^Presenta os níveis empresariais recorrendo aos autores William G. 
owne, John W. Newstrom, William E. Reife, Robert M. Monczka, 

aesta forma; 

Nível 

Institucional 

- Estabelece objectivos empresariais 

- Verifica e analisa alternativas estratégicas 

- Toma decisões globais 

- Elabora planeamentos estratégicos e políticas 

Nível 

Intermediário 

- Estabelece objectivos departamentais 

- Verifica e analisa alternativas tácticas 

- Elabora planos tácticos 

- Implementa planos tácticos 

- Avalia resultados, comparados cora os objectivos 

Nível 
0Peracional 

- Verifica e analisa alternativas operacionais 

- Avalia, planeia e replaneia a acção (diária) 

- Implementa a operação do dia-a-dia 

- Avalia resultados. 

SegUÍr,H t*1 

"sUbs ^■ Kast e J. E. Rosenzweig identifica os três níveis com 
prlrná1^eraa orêanizacional" dizendo que são tarefas administrativas rias de cada ura dos subsistemas: 

Subsistema Institucional: relaciona a empresa cora o 
ambiente, desenha sistemas e planos compreensivos; 

Subsistema Intermediário: integra as actividades internas; 



Subsistema Operacional: cumpre objectivos de forma eficaz 
e eficiente. 

Exsfflant ÉL Kaai Z Jamaa EL. Rosenzweig 

Estas dois autores, no seu livro "Organization & Management" 

yresentam a organização como um sistema aberto de natureza 

ciQ-técnica composto por subsistemas, explicitando os seguintes 
iores subsistemas: 

* Objectivos e valores 

* Técnico 

* Psicossocial 

* Estrutura 

* Gestão. 

3 4 P n •^ - Um Caso de abordagem sistémica 

Co mo *' * 
Ja tivemos oportunidade de afirmar,temos vindo ao longo dos 

átimos anos a ensaiar a aplicação da teoria dos sistemas. Foi o que 

Conteceu no âmbito de um projecto que coordenámos, que tinha como 

bJectivo encontrar um novo modelo de gestão para as cidades 

0Çambicanas. Porque é um momento importante da nossa reflexão sobre 

SanizaçÕes sem fins lucrativos, vamos aqui dar conhecimento dos 

eUs atributo3 principais. 

Pq 
rara aPrasentados para debate quatro modelos alternativos: 

- Modelo Formal Vigente 

- Modelo Desconcentrado 

- Modelo Descentralizado 

- Modelo Emergente 

e em 
cada ura deles considerámos dez variáveis que propusemos fossem 



consideradas como subsistemas (sistemas) 

1. Organização Territorial Administrativa 

2. órgãos do Poder 

3. Princípios 'e Valores de Gestão 

4. Atribuições e Competências: Investimentos e 

Reabilitações de Grandes Diraemsões 

5. Atribuições e Competências Gerais 

6. Finanças 

7. Recursos Humanos 

8. Aparelho de Estado da Cidade 

9. Sistemas Operativos: Métodos de Trabalho 

/Procedimentos Administrativos/Sistemas de 

Informação 

10. Ordenamento do Sector Produtivo 

Di ssémos na altura: 

0 trabalho desenvolvido ensinou-nos que para estudar a 
^cidade» deveríamos aprofundar e estudar independentemente as 
friáveis apresentadas e entretanto, considerar as 
actividades a desempenhar pelos órgãos Executivos como um 
sistema, que tem como finalidade prestar serviços de 
qualidade às populações. 

^ aprofundamento destas variáveis ajuda na conceptualização 
cc modelo global e, fundamentalmente, depois no seu 
i^ncionamento e operacionalização. 

® adquirido que o grau de desenvolvimento e o diferente 
estádio organizacional das cidades aconselhara que se adopte 
Uma abordagem contigencial na implementação do modelo que 
^©nha a ser aprovado. Isto é, terá que ser suficientemente 
ilexível para se ajustar às diferentes cidades. 

0 ♦ 
sinteticamente poderemos dizer que a gestão das cidades 
Çstá condicionada, é determinada pelas soluções que 

institucionalmente forem encontradas para as dez variáveis 
9ne, era esquema apresentamos na página seguinte. 

Avanços na gestão das cidades vão depender, logo de início do 
^sbate que se conseguir realizar com as estruturas central e 

lOCa"'"i A volta destas variáveis. É notório que quatro delas - 
^rgàos do Poder: Princípios e Valores de Gestão;Ordenamento 
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do Sector_Produtivo; Organização Territorial - são variáveis 
de primeiro nível, menos sujeitas á variações, uma vez 

explicitadas. Sobre as outras, os órgãos da cidade, 
nomeadamente os Executivos de Direcção, têm uma actuação 
permanente. 

Importa que façamos uma descrição de cada uma das variáveis 
escolhidas, pois elas são as peças básicas do modelo, são 
os pontos chave que em nosso entender ajudam a explicar a 
Realidade e a estruturar um modelo de referência para o 
futuro e a implementá-lo. Assim: 

1- Qrganlaaçao Territorial Administrativa 

Diz respeito à integração da «cidade» na divisão 
territorial do País, e com as especificidades que advêm 
do facto de uma cidade ter ura determinado estatuto 
dentro dos agrupamentos existentes. 

2- Órgãos do. Poder 

Refere-se aos órgãos que a lei define para a cidade, 
desde os Deliberativos passando pelos Executivos de 
Direcção, até ás Organizações de Base. Os seus poderes, 
a sua forma de eleição, as suas competências, o seu modo 
de funcionamento, interferem decididamente na gestão da 
cidade. 

3- Princípios s. Valores de. Gestão 

São os conceitos-chaves, valores superiormente 
definidos, que transcendera cada uma das organizações 
estatais, mas que são o elo de coerência entre todos os 
órgãos do Estado e a vida nacional. 

4. Atribuições e Competências: Investimentos e Reabilitações 
da Grandes Dimensões 

Tem a ver cora responsabilidades que assegurara o 
desenvolvimento dos investimentos urbanos e a sua 
manutenção, próprios da vida era urbe. 

5- Atribuições e. Competências Gerais 

Saber o que é da responsabilidade da cidade na prestação 
da serviços às populações, é a razão essencial de 
existência dos órgãos da cidade e o que dá o conteúdo à 
vida era urbe, nas suas componentes económicas e sócio- 
-culturais. 

6- Finanças 

Tem a ver com os Recursos Financeiros que estão à 
disposição dos órgãos da cidade e à sua autonomia para 
geri-los. 



7. Recursos Humanos 

Refere como é que os órgãos da cidade dispõem dos 
Recursos Humanos necessários às suas actividades e cora a 
forma como as pessoas são remuneradas, avaliadas, 
aproveitadas. 

8. Aparelho de. Estado d^ Cidade 

Diz respeito à forma como os serviços estão 
estruturados para dar cumprimento às atribuições 
definidas, por forma a atingir-se melhor resultado. 

9. Sistemas Operativos: Métodos de. Trabalho/Procedimentos 
Administrativos/Sistemas de Informacào 

Diz respeito a todos os processos formais e informais 
que fazem a cidade, vista como uma organização a 
funcionar. É a maneira operacional como a cidade e, 
nomeadamente o seu órgão Executivo vai atingir os seus 
objectivos e metas. 

10. Ordenamento de Sector Produtivo 

Regista a maneira como está organizada a produção, e cora 
a forma como as organizações produtivas se relacionam 
cora o Aparelho de Estado da Cidade". 



CONTRIBDTOS PARA PM MODELO DE ORGANIZAÇÃO SEM 

FINS LUCRATIVOS 



Contributos para um Modelo de Organização sem Fins Lucrativos 

dos propósitos da nossa tese era chegar a um modelo de 

^ganização sem fins lucrativos vista como ura sistema. Viemos a 

^ixar também como objectivo encontrar uma noção na perspectiva da 

Sestão> e ensaiar um novo reordenamento. É isto que exporemos neste 

CaPítulo> cora a seguinte sistematização: 

~ Sinopse do caminho percorrido até chegarmos às nossas 

propostas; 

~ Noção que considera as valências definidas; 

~ Classificação abrangente e aderente à realidade 

conhecida, como base de trabalho; 

Desenho de um modelo sistémico na perspectiva do 

responsável de topo, da organização. 

^ 1 • 1 ~ Como se chegou às propostas 

querermos em poucas palavras fixar uma ideia do percurso feito 

â "1" • 
e chegarmos aos nossos primeiros contributos, objecto do nosso 

es"tudo) não deixa de nos ocorrer ura pensamento do pedagogo João dos 

Santos - "ge nã0 gabe porque pergunta" - e isto porque ainda que de 

í O rrDa esbatida, não racionalizada, de dificil verbalização, era 

^ed-back", nos aparece, em primeiro plano, uma imagem que nos diz 

<5Ue Já antevíamos essas propostas - sempre soubemos qualquer coisa 

elas. Mas, assim, em que consistia afinal a nossa 

lriVes'tigaçâ0? Havia então legitimidade nas nossas perguntas? 

ica-se, nomeadamente: 
JuStifi 

Na procura de "achegas" e comprovações das ideias que se 



iara progressivamente desenvolvendo, amadurecendo e 

transformando em algo mais concreto; era algo utilizável; 

em algo praticável; em algo discutível; em algo passível de 

refutação; era algo que possa ser instrumento de trabalho, 

ainda que transitoriamente; 

~ Na busca da realidade, e nas alterações operadas nessa 

realidade com as nossas soluções, encontradas por 

aproximações sucessivas. 

facto, é-nos óbvio que subjacente ao trabalho desenvolvido há 

todo um conjunto de experiências e saberes que fazem parte do nosso 

Património individual e que se revelam pelo(s) caminho(s) 

Seleccionado(s) e pela forma como o que se encontrou influi nas 

lcieias de partida e na construção da "obra" apresentada. 

Ao • nssim, as nossas propostas, partiram de ideias difusas umas, mais 

3olidas, outras; procuraram alimento no ambiente cultural, social e 

económico do país; sorveram da prática e de exemplos colectivos e 

individuais, do que acontece era concreto, no dia-a-dia; 

inspirax-am-ae era procupações, raciocínios, certezas, enfim, nos- 

investimentos intelectuais por outros antes realizados. 

^0bre tudo isto nem sempre é possível adiantar a prova de suporte, 

caso a caso, ideia a ideia, raciocínio a raciocínio, ou seja, saber 

0nde acaba o contributo de outrem e começa o nosso... Compreendemos 

"^Ihor a postura de Agostinho da Silva sobre direitos de autor; 

^6nceberaos ura pouco mais sobre o tão pouco que sabemos. Cada ideia, 

cnda problema, cada solução, estavam sempre a erapurrar-nos para 

0utras problemáticas. 

^s"tes apelos, são, talvez, o lado mais gratificante de um trabalho 

<^e investigação e simultaneamente o mais penoso. Sempre temos que 



levar uma linha de raciocínio até aõ fim, não deixando de ser 

cUrioso como num processo de conceptualização essas mesmas forças 

^ue nos chamara, para outras linhas de investigação, nos exigem 

lembém que façamos sínteses, que paremos para balancear. 

^ que a seguir apresentamos é isso mesmo: a fotografia dos nossos 

Saberes, feitas numa paragem obrigatória que não se repete. 

^•2 - Noção (1) de organização sem fins lucrativos na perspectiva da 

Gestão 

longo dos trabalhos, como se viu, encontrámos a expressão "sem 

^ns lucrativos" ou equivalente, mas mais como figura do senso 

Comum, não deixando contudo de ser até preocupante ver como 

Processos institucionais se desenvolveram naquele pressuposto, que 

1:190 tinha parâmetros verificáveis sistematizados. 

Entendimentos fixados, por exemplo, no domínio da Fiscalidade são de 

al0ance muito restrito e não resistem a análises mais profundas no. 

Contexto da gestão. 

Wr -v 
ao deixou de nos surpreender também verificar como organizações que 

como bandeira "o não lucrativo" dificilmente fogem às matrizes 

ditas "empresas dos negócios". 

^ublinhamos também aqui, neste preâmbulo mais próximo da nossa 

tloÇào, a falta de peso do atributo jurídico: associação; 

■^ndaçâo; empresa... aparecem como realidades semelhantes. 

(!) - NSo foi fácil decidir entre os termos noção, definição, conceito, ideia. Apoiáso-nos nos 
dicionários e optáaos por noção subiinhando-se a interpretação cumulatira propiciada pelos 
significados: "conhecitento elementar que se tem de uma coisa"; "exposição sumária"; 
"informação"; 'ideia que implica os caracteres essenciais de um ser". 



Não podemos deixar de invocar a necessidade sentida de eleger uma 

°utra figura, para além das existentes, no espaço da CEE. 
Nao visar o lucro, não pode ser argumento aceitável - o lucro visto 

ccrao excedente, como prova de eficiência, eficácia e satisfação 

dos trabalhadores, pode também ser ura indicador a utilizar por estas 

0rganizações, numa situação concreta. Temos é que, antes deste, 

Reentrar outros relacionados com a sua responsabilidade social e 

Ot)iectivos - a sua razão de ser. 

^ toção que vamos apresentar assenta nos seguintes elementos: 

- Jurídico 

- Valência de serviço público 

- Capital de constituição 

- Democraticidade interna 

- Resultados não financeiros mensuráveis 

lue caracterizamos assim: 

J nr idjLco 

Não é a figura juridica que determina a natureza 

não lucrativa de uma organização, podendo mesmo 

essa organização não ter sequer expressão 

jurídica pública, servindo-se de outras com que 

se encontra articulada, ou era que está inserida, 

se tal for indispensável. 

Capital da conatituiçâo 

Na base da criação está uma imposição de Estado 

e/ou a confluência da vontade expressa era 

recursos intelectuais, financeiros, materiais, 



cuja germinação e potenciação encontra eco no 

sistema económico-politico-social nacional ou 

internacional. 

íalêjxcjLâ da aexjdiCQ público 

Finalidades e objectivos devem ir de encontro à 

satisfação de necessidades culturais, sociais e 

económicas, religiosas e politicas tidas, como 

direitos adquiridos pelos povos num mundo em 

progressivo desenvolvimento, para o qual se deve 

contribuir. 

Democraticidade interna 

A realização individual dos participantes na 

organização, a sua capacidade de influenciar, 

assunção dos seus objectivos, devera ser valores 

partilhados e estimulados, cora expressão 

prática, negando-se a apropriação restrita dos 

resultados, quaisquer que eles sejam. 

Resultados não financeiros mensuráveis 

Deve(ra) ser encontrado(s) indicadore(s) 

verificáveis e mensuráveis que permitam avaliar 

da razão de ser da organização e do seu impacto 

na comunidade. 

^endo estes pressupostos como ponto de partida, ensaiámos uma 

S:iritese que propomos como noção: 



Organização sem fins lucrativos é um projecto a 

que podem estar subjacentes figuras jurídicas 

diversas e que visará o desenvolvimento, em 

aspectos tais como, o económico, o social, o 

cultural, o político e o religioso da comunidade 

local, nacional e internacional, existindo por 

vontade política instituída ou em resultado da 

acção das pessoas que individual ou 

colectivamente identificam necessidades e 

procuram a sua satisfação para o que, utilizam 

instrumentos adequados através de um 

funcionamento interno partilhado, revertendo os 

resultados a favor da comunidade. 

^flectindo sobre a noção proposta chegámos ás seguintes 

C^arificações: 

Q^gaaiaaçãó ssm fina lucrativos é um projecto(•■■): 

assumimos( pela definição da organização adoptada, que 

subjacente a uma organização sem fins lucrativos, estão 

sempre associadas finalidades , objectivos, actividades, 

sejam elas de natureza económica ou espiritual; e existe 

sempre um projecto, tido como empreendimento, razão de ser. 

( ■) a que podem estar subjacentes figuras jurídicas 

^^SJCsaS-C. . . a realidade raostrou-nos que não é o ser 

sociedade por quotas ou anónima ou ser associação, fundação, 

emPresa cooperativa, etc. que determina o não lucrativo, 

^ais: o concreto trouxe-nos situações exemplares era que o 

gratuito dá a excelência era organizações que, juridicamente, 

sao empresas. Mais ainda: dada a rede que se estabelece entre 

associaçõe3 e fundações, por exemplo através de 



Participações, de compra de posições nas empresas ditas de 

negócios, ou por elas criadas, o requisito juridico, a ser 

necessário, tinha que ser clarificado, à partida. 

() aua yJusará o. desenYolyliaaiit^u. êíd aspectos tala como o. 

^cojiómlaQ^ q social, o cultural, o político a o 

Celigioso(  ): admitimos que uma Organização sem fins 

lucrativos pode existir em qualquer domínio da sociedade; era 

qualquer dos sectores da economia aparecem como fruto das 

Manifestações de vontade, as mais diversas organizações era 

situações de oportunidade, latentes ou provocadas. 

1 la comunidade. nacional, local e internacional(...): o 

carácter universal deve caracterizar as Organizações sem fins 

lucrativos, sem que isto signifique que a organização não 

deva delimitar o seu espaço de intervenção. Assira, podemos ir 

das organizações locais, às nacionais, às internacionais, 

como aliás o ilustrara as organizações estudadas. 

^ ) existindo por vontade politica instituída ou em 

CSauitado da accâo das pessoas(...): a organização pode ser 

da iniciativa do Governo (ex: Ministério; D. Geral) ou estar 

Revista em termos de organização de Estado (ex: Autarquia) 

0u pode aparecer pela confluência de situações conjunturais e 

upetências individuais (ex: Grupo Desportivo; Organização de 

um Festival) 

(1 • ■ ^ aue individual ou colectivainente identificam 

QscSaajLdadea e procuram a sua satisfação (...): uma 

0rganização sem fins lucrativos deve justificar-se sempre no 

seu ambiente e ter atrás de si a vontade humana numa atitude 



atenta de investigação. 

( - >Eârâ o. Qusi utiliza iníLtrimeiil.Qa adequados(•■•): quer a 

organização tenha ura carácter voluntário ou profissional, 

sempre terão que ser utilizadas tecnologias e técnicas 

testadas que permitam o desenvolvimento da organização num 

quadro de progresso possível e aceite pela comunidade 

Pertinente. 

(^ através de um funcionamento interno partilhado(• • • ) : 

inerente a uma organização sem fins lucrativos deve 

sobressair a satisfação de todos os participantes, resultante 

do envolvimento criterioso e responsável na sua condução; que 

cada um deve ter como adquirido, o seu poder de influência, e 

0s resultados, quaisquer que eles sejam, não podem ser 

apropriados, por nenhum dos seus promotores ou dinamizadores, 

^esmo que a organização desenvolva uma actividade que era 

Primeira instância se possa dirigir aos seus membros ou 

interessados mais directos, identificáveis, nenhum deles pode 

sair beneficiado acriticaraente, para além dos benefícios 

indissociáveis dos talentos, competências de cada indivíduo e 

ingares ou cargos que ocupa. 

( - • )revertendo os resultados a favor da comunidade.(• • • só 

Será organização sem fins lucrativos se se verificar que a 

^asma desenvolve uma actividade que em primeira instâcia 

competiria aos serviços públicos assegurar ou propiciar, ou 

aceite pela sociedade como úteis à dignidade humana, à defesa 

dos indivíduos, e ao progresso da civilização. 



^■3 Reordenamento - uma classificação 

Pelo qUe apresentámos ao longo da nossa investigação e ao falarmos 

uma classificação, queremos assumir que há espaço para ura novo 

0rdenaraento que tenha associado a si a noção que apresentamos, que 

seja suficientemente abrangente para cobrir as realidades 

conhecidas, e que seja facilmente aplicável. 

^ Pnimeira vista não deixou de nos parecer ousada a apresentação de 

Uma classificação e questionárao-nos se tal não seria apenas mais 

Urna' de utilidade restrita, que só serviria para aumentar o 

ernaranhado das classificações existentes. Porém, a análise que 

f i ternos ao longo do trabalho, corapeliu-nos a ura esforço de 

^ordenamento, já que as classificações que encontráramos não se 

^cigem ao universo das organizações sem fins lucrativos na sua 

globaliciade, verif icando-se falta de consistência e de conteúdo em 

ITluitas das tipologias adoptadas, nomeadamente em Portugal. 

nossa classificação procura especialmente recuperar expressões 

^ilizadas; adoptar denominações que estejam enraizadas; lançar 

noroes que já são comuns, embora ainda pouco "institucionalizados." 

T estámo-la com frequência para verificar da sua capacidade de 

esPo3ta às solicitações concretas. Assumimo-la, contudo, como uma 

aSe c^e trabalho para aperfeiçoamento. A proposta: 

0 - Organizações Estatais 

1 - Organizações de Cooperação 

2 - Organizações de Criação 

3 - Organizações de Solidariedade 

4 - Organizações Desportivas 



5 - Organizações Religiosas 

6 - Organizações Ambientais e de Qualidade de Vida 

7 - Organizações de Serviços 

8 - Organizações Prof iss ionais 

9 - Organizações Cívicas 

10 - Organizações Agrícolas, Industriais- 

ftS categorias seriam. numa primeira aplicação, mutuamente 

Oclusivas. (1) 

cada uma delas fazemos a seguinte caracterização, apenas cora o 

Intuito de tornarmos mais claro o âmbito, que propomos sem a 

Reocupação de excessivo rigor não justificável, entretanto: 

Organizações Estatais 

Abrangem todo o aparelho da Administração Pública 

Central, Local, Regional, bem como as Empresas Públicas, 

em termos nacionais, e ainda as estruturas 

internacionais a que se pertence. 

Organizações de Cooperação 

Todas aquelas que se dediquem à diminuição de 

desequilíbrios internacionais, nacionais, regionais ou 

locais era qualquer domínio. 

C) - lai coma os últiios autores referidos no ponto 3.1, taabéi nós achaaos útil pue cada orqanuaçJo se 
classifique de acordo co* a categoria que «eihor d? a ideia da sua finalidade principal. Has, 
dificilaente uaa única categoria expressa o conjuntoo dos reais objectivos prosseguidos e atingidos 
peias orgamzaçtes sei fins lucrativos. Uma segunda, terceira, e sies«o aais escolhas pode® ser úteis 
â sua gestJo. 
Prevemos que no desenvolvimento da classificaçSo proposta, haja subcategorias de níveis inferiores. 



Qrganizacõea da Criação 

Aquelas era que há uma obra final fruto de produções 

autorais em que a criatividade, inovação e talento são 

privilégios era que são ou não utilizadas tecnologias 

anteriores apropriadas. 

Organizações da Solidariedade 

Refere-se às que se dedicara a defender o cidadão das 

vicissitudes do percurso de vida. 

Organizações Desportivas 

Quando a sua actividade é polarizada pela prática de um 

desporto, ou pela promoção e defesa da actividade 

fisica. 

Organizações Religiosas 

As que decorrera da existência de religiões e seus afins. 

Organizações. Ambientais e de Qualidade de Sida 

As que se dedicara à preservação ecológica e à defesa do 

cidadão perante efeitos preversos do desenvolvimento. 

Organizações de. Serviços 

As que se dedicam à prestação de serviços dos mais 

diversificados, num ambiente de exclusividade ainda que 

transitória ou em que pontifica a originalidade e o 

experimental. Se em concorrência cora as organizações do 

mundo dos negócios, têm que se distinguir perante a 

sociedade por atributos "não lucrativos" aceites. 

Organizações. £m£isslonais 

As que pretendera defender classes e grupos constituídas 



na base de interesses de actividade profissional ou 

decorrente de situações de trabalho, ou de preparação 

para uma profissão. 

As que permitem a participação organizada das pessoas 

enquanto cidadãos e o funcionamento dos órgãos de 

soberania. 

Qrganizacõea Agricolaa a Industriais 

As que actuara no sector primário ou secundário 

tradicionais em ambiente concorrencial com as 

organizações do mundo dos negócios, distinguindo-se 

perante a sociedade por atributos "não lucrativos" 

aceites. 

®sta nossa classificação poderia ser ilustrada cora os exemplos 

Seguintes; 

Organizações Estatais: Ministérios; Direcções Gerais; 

Câmaras; Governos Civis; Hospitais Civis; Escolas Públicas; 

etc. ; 

Organizações ÚO. Cc.CPeracâQ: AMI; Cruz Vermelha; UNESCO; 

etc. ; 

Organizações de Criação: Grupos de Teatro; Festivais de 

Música; Fóruns de debate; Galerias de Exposições; 

Cooperativas de Artesanato; Projectos de Investigação; 

etc. ; 

Organizações de Solidariedade: Mútuas e Mutualidades; 

Lares; Infantários; Misericórdias; Hospitais; etc.; 



QrganiDesportivas: Ginásio Clube Português; Benfica; 

Grupo Desportivo Ameixoeira; Federação de Andebol; etc.; 

Qrgani Religiosas: Igreja de Paróquia; Organização S. 

Vicente de Paula; etc.; 

G^&aniaacQgjs. Ambientais e da Qualidade da Viila: Os Amigos 

da Terra; DECO; Greenpeace; Centro Cultural de...; 

Colectividade de Cultura e Recreio de ...; Grupo de Teatro 

Amador; etc.; 

Organizações de Serviços: ACP; Cooperativas de Consumo; 

CNC; etc.; 

Qrganiaaeòes Frefissienais: Sindicatos; Ordens; Liga dos 

Pequenos e Médios Agricultores; Associações de Estudantes, 

etc. ; 

Qrgani zacões Cívicas: Partidos; Associações de Pais; 

Asociações de Antigos Combatentes; Amigos dos Comboios; etc.; 

^^ttimos necessidade de fazer alguns comentários à classificação 

aPtesentada: 

* Há uma lógica inicial de fundo: temos era confronto as 

organizações estatais e as outras. 

* Em relação às não estatais, temos como adquirido que cada 

uma destas organizações pode adquirir vários estatutos de 

que podemos adiantar como ilustração: "Utilidade Pública"; 

"Não Governamental"; "IPSS"; "Defesa do Consumidor": etc.. 

* É de todo o interesse que a organização escolha em cada 

momento a figura em que ae. revê, com que mais se 

identifica, independentemente de ter "franjas" que possam 



cair noutras classificações. 0 desenvolvimento das 

actividades pode levá-la a mudar de classe ou até dar 

origem a desdobramentos ou passar a ser outra organização. 

^as. fundamentalmente a virtude que buscamos para a nossa 

classificaçào é a globalidade. Queremos cora ela cobrir a realidade 

sem fins lucrativos", porque a achamos objecto de tratamento 

especifico> no pressuposto de que a análise do conjunto maior 

estimula para além das reflexões teóricas, procedimentos de natureza 

Prática que favorecera a eficiência e eficácia das organizações 

Vlsadas. Para sublinharmos esta nossa ideia podíamos aqui referir: 

~ A fiscalidade para as Organizações sem fins lucrativos; 

~ As relações de trabalho; 

~ 0 ensino; 

~ Os estímulos aos seus investimentos; 

~ Um balanço social próprio. 

^etsaraos nas vantagens da publicação de informação sobre estas 

0j:ganizações e nomeadamente dos "ensinamentos" que através dela 

^0ssara ser dados às organizações do "mundo dos negócios". 

^tevemos uma concorrência quanto aos conhecimentos na gestão entre 

dois mundos: "o sem fins lucrativos" e o "mundo dos negócios" 

e lue o outro mundo r ele todo, beneficiaria. A cada ura aprofundar a 

SUa excelência. Estariam numa concorrência "entre iguais", que a 

^unidade merece, acabando-se cora a imagem extrema de "Ricos" e 

^0t)res" era termos das organizações. 



A conceptualização da Organização sem fins lucrativos como 
sistema 

Apresentamos uma noção de Organização sem fins lucrativos e ao longo 

(^0 estudo demos a conhecer casos concretos que são abrangidos por 

este nosso conceito. 

Ponto de vista da gestão importa ir mais longe: é necessário que 

estratifiquemos esta realidade, nomeadamente para melhor a 

Empreendemos globalmente e para pragmaticamente actuarmos sobre 

ela, 

^ue consigamos alguma abstracção. Com este objectivo temos vindo a 

S:Lstematizar a informação, os conhecimentos existentes, e as nossas 

Próprias reflexões, como mostrámos nos pontos anteriores. 

0 "osso domínio do assunto, neste momento, aponta para o seguinte: 

~ Há teorias adquiridas sobre as organizações que são 

suficientemente gerais e que se aplicara a todas elas, quer 

sejam do mundo dos negócios quer não tenham o lucro como 

fim; 

~ Muito desse património teórico não é conhecido ou dominado ■ 

pelos implicados nas Organizações sem fins lucrativos; 

somos mesmo levados a afirmar que muitos interessados andara 

a descobrir o "descoberto"; 

~ Por outro lado, a prática destas organizações, vista como 

um todo, oferece uma experiência acumulada, preciosíssima 

que de forma clara sublinha as suas especificidades. 

^tào, o nosso propósito é: do cruzamento destes saberes e 

Efnpetências fazer sair o modelo próprio das organizações sem 

f i :Lris lucrativos. Para nós, ele agora emerge, naturalmente. 



^•4.1 - Pressupostos 

^^tes de adiantarmos o nosso modelo achamos necessário fixar alguns 

Pressupostos, apenas para avivarmos e partilharmos as ideias que 

tivemos sempre presente como coordenadas fundamentais próximas e 

que temos vindo a dar conta ao longo do documento. Assim: 

* Hoje, no domínio da gestão, fala-se de organizações, sendo um 

dos reconhecimentos que era muito limitativo falar apenas 

de empresas; 

* A Teoria dos sistemas e a teoria contingencial vieram 

favorecer a componente universal das organizações e a(s) 

particularidade(s) inerente(s) a cada uma delas; 

* Utilizando a teoria dos sistemas, há autores que propõem 

sistemas indistintamente aplicáveis a qualquer que seja a 

organização - empresas ou outras; 

* Temos como aquirido que numa organização, qualquer que ela 

seja, há níveis de gestão. É indispensável que existam • 

sempre níveis de topo, estratégico, global. (1) 

F ace a estas premissas (expressão restrita essencial do que deve ser 

Coroum a quem queira entender o modelo que vamos propor) e às 

^uhdamentações que temos vindo a arquitectar, sublinhamos a nossa 

Proposta: 

d) - ás duas acepções: 

a) Estratégico; 
b) Global; 

para o nível de topo, nos entendemo-ias no 3#bito da investigação, co«o ui todo indissociado, como 
sais á frente funda«entare«QS. 



A utilização da teoria dos sistemas, que achamos 

aquisição de capital importância para o estudo 

de qualquer organização; entendemos que há uma 

combinação de sistemas roais adequada às 

Organizações sem fins lucrativos, assim como 

haverá outra mais apropriadas às organizações do 

"mundo dos negócios" - às empresas que visam o 

lucro. 

A ^ossa investigação teve como objectivo a identificação dos 

Slsternas internos próprios das Organizações sem fins lucrativos, mas 

110 Perspectiva daqueles que são os seus responsáveis máximos. 

4-4,2 - Esboço de um modelo 

a vez mais, antes de esboçarmos o nosso modelo e para melhor 

exPressarraos o seu alcance, queremos relembrar para que esteja 

Presente ao longo da sua análise, o seguinte: 

* 0 modelo foi concebido numa perspectiva 

estratégica, na perspectiva daqueles que estão no 

topo, e que em última análise são os responsáveis 

máximos; 

Uralraente que o modelo teria que forçosamente apresentar 

^•^renças se fosse na perspectiva de ura dirigente sectorial, 

lnterrnédio. 

* Seguimos a teoria dos sistemas, encarando a 

gestão como um dos vários sistemas que existem 

numa organização, ela própria também um sistema. 



^este modo interessa-nos encontrar os sistemas que se adequem às 

0rgani2ações sem fins lucrativos e não aplicar mecanicamente os 

S;Lstemas que são tradicionais para as empresas que visam o lucro. 

* Ao seguir a teoria dos sistemas sabemos e 

queremos sublinhar que cada sistema tem vida 

própria, mas, ao mesmo tempo, são 

interdependentes.(1) A organização como sistema e 

cada um dos sistemas em que se decompõe, dependem 

do que se passa à volta, do seu macro-sistema, 

que designamos por Ambiente. 

Isto legitima o seguinte raciocínio; cada sistema contem em si algo 

^Ue lhe é mais próprio, que deve ser da sua iniciativa e exemplar, 

lue fornece aos outros sistemas, e também aquilo que advêm das 

análises efectuadas em função da vida dos outros sistemas. 

* 0 nosso modelo será o paradigma, roas seguindo a 

teoria contingencial, cada organização deve 

moldar os sistemas à sua situação concreta. 

^Ueremos cora isto dizer que uma organização pode achar conveniente 

^Udar, por exemplo, o nome; identificar ainda um sistema especifico; 

ValorÍ2ar um deles. Para que o modelo continue consistente, estas 

al"teraç5es > naturalmente, não podem perder a sua lógica. 

^^linhadas estas "condições" que nos parecem essenciais para se 

í>erceber o alcance da nossa proposta, apresentemos então o nosso 

^delo, que assenta basicamente no seguinte: 

í:i " Ngste caso, "To be and not to be" é que será a qusstSo. 



Â Organização, sem fins. incrativos Eode ssr vista, 

com vantagem, com alguma abatracão. como um 

sistema. articulado, por sua vez. em dez 

subsistemas (ou sistemas i 

t->s dez sistemas internos são: 

0. Informal 
1. Institucional 
2. Finalidades 
3. Recursos 
4. Equipamentos e Espaços 
5. Produção 
6. Estrutura 
7. Relacional 
8. Rotinas 
9. Gestão 

P ^ acla um destes sistemas deve ainda ser analisado, decorapondo-o em 

Subsisteraas (sistemas que por sua vez têm autonomia). 

Mae > não é demais sublinhar a interdependência destes dez sistemas 

Eternos, seus cruzamentos, aproximações e afastamentos, de que 

^sulta a globalidade da organização. 

Yi 
sualizarao3 o nosso modelo, num processo dinâmico, do qual 

n , 
^felizmente" é necessário contudo, ter imagens, expressões 

esfática3, por uma questão mais de ordem prática, mas também para 

1,10bentos de síntese e reflexão. 

A evolução tecnológica perraite-nos, contudo, que se criem simulações 

dêem situações em cada momento de cada sistema já referenciado 

^elos outros, de forma quase que instantânea. 

Mas o nosso modelo pretende ser um instrumento "manual", de 

i 

0rê'ai 

1^4 -i . v 
■^ização fácil e útil, mesmo que o tratamento automático, na 

^ização, seja incipiente ou mesmo inexistente. 

jOUOUD. i 



Assim sendo, a imagem que damos para a útilização e "manuseamento" 

dos nossos sistemas é a seguinte: 

Há uma posição inicial do sistema, em que se raciocina 

sobre os diversos temas que lhe são inerentes, os tais que 

são prioritariamente da sua responsabilidade, da sua 

iniciativa, quer no que se refere à sua identificação, quer 

no que diz respeito ao seu tratamento; 

- Seguem-se depois as posições decorrentes da interacção 

desta posição inicial cora cada um dos outros sistemas, 

interacções que se podem fazer sentir segundo combinações 

diversas, simples ou de sobreposição. Aqui vai-se lançar 

mão, desde métodos ao nivel do raciocínio e do julgamento 

meramente intelectual (judicioso) até a modelos 

matemáticos, cora recurso à informática; 

~ De todo o processo resultará um novo sistema, que 

certamente manterá muito do que continha à partida, mais o 

que foi originado pelo processo de confrontação, das mútuas 

influências. 

Om 
esquema simplificado na folha seguinte que retrata o sistema 

Eterno da "nossa" organização e a sua dinâmica. 



Dinâmica do sistema interno 
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Este esquema pode ser visto como uma abstracção e ao mesmo tempo 

Como instrumento próprio de trabalho: para o esquema de raciocínio 

0U Matriz de comunicação, por exemplo. 

Há a momentos na vida de uma organização que aconselham se faça a 

aaálise e o diagnóstico de todos os seus sistemas. Está neste caso a 

eiaboração do plano de actividades. 

^as. o que o modelo comporta e estimula é que cada sistema tenha 

também a sua vida própria, e portanto seja gerido segundo a mesma 

tógica. 

Posto isto o nosso modelo: 

Deve aar olhado como. alga diaimica*. 

que encontra os. aaua equilíbrios a 

imagens em movimento, equilíbrios G. 

imagens sempre renováveis- 

^•4.3 _ Caracterização do modelo 

^0ni este quadro de referência dinâmico, era que temos vindo a 

raciocinar, o âmbito de cada sistema não pode também ser estático. 

Isto é: 

* «Já defendemos que a natureza, o. estado do conteúdo de cada 

sistema é alterado por influência dos outros sistemas; 

* 0 que agora queremos aqui dizer é que as coordenadas, os 

limites, o conteúdo (e não o seu estado) enfim, o seu 

âmbito, também não é fixo. Assim, as fronteiras de cada 

sistema podem variar por determinação do ambiente. 



Aceite estes quesitos como premissas, é fundamental que se dê uma 

cai,aGterização dos sistemas apresentados, que se lhes dê identidade. 

o. nosso intuito é, estabelecer o. conteúdo-base de. referência 

cada. sistema. Cada organização deve depois enriauecê-lo com a 

SiAà especificidade do. que p.ode apenas, por exemplo, significar 

Sj^s1JJpííx. determinada linguagem), de. meda a. que cada. participante 

^ erganizacão entenda claramente a que. cabe em cada sistema 

i^hijXlcadc.. 

facto, a divulgação do modelo através da organização pode ser ura 

ponto de partida para uma nova forma de gestão. 

caracterização do modelo que apresentamos decorre, naturalmente, 

0 trabalho de investigação realizado, e de que temos dado 

^6steraunho até aqui, sendo agora de referir que foi testado numa 

^Plicaçào concreta a uma organização; submetido à apreciação de 

0utras; exposto num espaço de formação para 72 participantes, num 

Outro para 24. 

^0strou aderência. 

5! ■f' ^ 
. colocando-nos na posição dos responsáveis máximos pelas 

^Sanizações, vemos as organizações articuladas em dez sistemas, 

Ptro dos seguintes quadros de conteúdo: 

0. Informal 

Relacionado com tudo aquilo que não é estruturado, que 

depende do património individual e colectivo adquiridos; dos 

talentos; das "histórias"; das idiossincrasias. Tem a ver com 

a "cultura" que paira em todas as organizações 



e de que ninguém reinvindica a autoria. Tem a ver com as 

tensões "positivas" umas e "negativas" outras, que dão força 

e vida e, muitas vezes, a diferença das organizações. Está 

relacionado com aquilo que se aprende e não se ensina...; com 

a imagem que todos os envolvidos têm e dão do clube, da 

colectividade, da federação, do grupo, da cooperativa, da 

misericórdia, da igreja, ... Com o clima que se vive... Com a 

mística? A identidade da organização é marcada pelo 

"informal". 

Pq ^ 
ae parecer paradoxal, mas o "informal" também se pensa, se 

estimula, e deve merecer a atenção dos dirigentes máximos. 

Inati t.nr.ional 

Abrange as actividades relacionadas com a personalidade 

Jurídica e as "figuras" jurídicas oficiais ou para-oficiais 

que podem ser assumidas, bem coroo as decorrentes de contratos 

e protocolos estabelecidos com o sector público ou privado, a 

nivel nacional ou internacional. Tem a ver com estatutos e 

regulamentos internos da organização de natureza estrutural. 

E isto não é algo que fique definido no início da criação 

Para sempre. 

Eví „ 
^se-se que metodicamente na organização sejam pensados aspectos 

Gorno os seguintes: 

* A Lei Orgânica da Direcção Geral deve ser alterada? 

* Ê a figura jurídica "Associação" a única possível a adoptar 

para a realidade da organização? 



* Corao se pode participar em actividades de natureza 

predominantemente empresarial? 

* J á existe ou devia ser requerido o estatuto de "Pessoa 

Colectiva de Utilidade Pública"? 

* A que tipo de "galardões" é legitimo ascender? 

* Um centro que funcione junto da Igreja poderá adquirir o 

estatuto de IPSS? 

^ Qual a possibilidade de candidatura a "Organização não 

Governamental"? 

* Será correcto criar uma fundação associada à organização 

dado que ela é uma sociedade por quotas? 

* Deve ura clube desportivo promover a criação de uma 

"sociedade com fins desportivos"? 

* Que "protocolos" institucionais são possíveis com os 

Ministérios; as Secretarias de Estado; as Autarquias 

Locais; Universidades; Escolas; etc.? 

* Em que medida se está a corresponder ou a explorar as 

possibilidades permitidas pela Lei de Bases que diz 

respeito à organização? 

* Era que medida os estatutos existentes são actuais? 

* Será oportuno autonomizar grupos de actividades, criando 

nova organização , passando ou não por autonomia jurídica? 

Qual a figura? 

* Quais as figuras jurídicas que ficariam mais favorecidas 

Pela fiscalidade? E pela aplicação do Mecenato? 

* Como pode a organização inserir-se em estruturas no âmbito 

da ONU e da CEE ? 

* A articulação cora outras entidades empregadoras é possível? 

Que quesitos legais são necessários? 



* Que actividades podem/devem ser desenvolvidas em regime de 

concessão? 

2- Final idades 

Cobre as sistematizações que devem ser elaboradas no domínio 

da responsabilidade social da organização; da sua função nos 

diversos meios em que está inserida. A sua missão. Os seus 

grandes objectivos. Tem a ver com a justificação da sua 

existência. 

A expressão deste sistema pode ter graduações várias - desde a muito 

arnPla até à bem precisa que adira à prática. 

Pq y, 
exemplo, uma das organizações estudadas diz que tem como 

Validade; 

"Desenvolver a educação física e o desporto promovendo a 

sua prática e expansão especialmente entre os seus 

associados e seus familiares cora o intuito de 

desenvolvimento, manutenção e recuperação de faculdades 

físicas". "Deverá igualmente dedicar-se a actividades 

pedagógicas, culturais e recreativas." 

dizia: "A sociedade tem por objecto a produção e prestação de 

Serviços culturais". Não é indiferente ter à partida uma expressão 

finalidades mais ampla ou mais pormenorizada, mas depois há que 

^ do ideário às metas, sem se perderem os princípios que estão na 

gero, a filosofia que os norteia. 



âmbito deste sistema deve questionar-se, por exemplo: 

~ Em que medida as acções programadas se inserem no ideário 

da organização; 

~ As sinteses que devem dar permanentemente as globalidades 

em termos de missão, finalidade, grandes objectivos, por 

forma a que as acções, necessariamente fragmentadas, não se 

sobreponham ao global, quer no que se refere à essência 

quer quanto à terminologia; 

~ 0 sistema de objectivos, que não financeiros, que 

justifiquem a organização na comunidade. 

e sistema deve permitir que a organização decida e assuma 

cisões como as seguintes: 

■ 0 clube vai privilegiar o futebol; 

• 0 grupo de teatro vai encenar a obra X, independentemente 

de, à partida, ser de prever que não provoque uma grande 

corrente de público; 

• Na nossa organização queremos que o "amadorismo" continue a 

ser privilegiado porque... 

• Não vamos recorrer ao mecenato porque achamos que deve ser 

o Estado a apoiar totalmente a nossa actividade; 

• Este ano o nosso grande objectivo é modernizar os espaços 

em detrimento das actividades - fim da organização: 

• Este museu vai desenvolver apenas exposições temporárias. 



A questão dos princípios, da ética, da filosofia e depois os 

0bjectivos e as raetas, devem ser objecto de reflexão permanente numa 

Organi2ação. Uma organização deve mudar se existirem razões nesse 

Sentido. Deve estar-se atento à evolução que emerge e canalizá-la 

Para dentro dos princípios e lógicas em que os participantes 

da organização se reflictam. 

3- Recursos 

Este sistema abrange todo o tipo de recursos: materiais; 

financeiros; humanos. Quais são; onde ir buscá-los; quais as 

alternativa3 que existem: estão no seu âmbito. Devem 

Procurar-se padrões de custos e combinações que permitam 

economias de escala. 

Há que ponderar os recursos voluntários e valorizá-los. 

^egra geral as organizações sem fins lucrativos são muito "parcas" 

nesta matéria. Aqui, podem ser discutidos assuntos como os 

Seguintes: 

~ Quais os recursos humanos permanentes e quais os que podem 

ser recrutados pontualmente? 

A que subvenções regulares podemos aspirar? 

Estamos a ponderar o "Mecenato" possibilitado pela lei? 

~ Qual o valor do nosso património móvel? Pode ele ser 

garantia para obter outros recursos? 

~ Será razoável recorrer a ura crédito bancário? 

- Pode a organização "entrar" na rede de apoios provenientes 

da CEE? 

Que receitas próprias é legítimo gerar? Aumentar quotas? 



Alugar espaços? Prestar serviços? Aumentar o número de 

sócios? 

~ Há algum padrão de custos para esta inciativa? 

~ 0 voluntariado está a ser considerado e quantificado? 

~ Quais os padrões de organizações semelhantes á nossa? 

~ Como avaliar o nosso património humano? 

~ 0 prestígio dos nossos colaboradores está a ser bera 

aproveitado? 

~ Qual o potencial oferecido pelos recursos humanos 

existentes? 

~ Como fixar o "preço" do nosso produto? 

- Há restrições aos materiais e equipamentos necessários à 

nossa produção? 

4- Equipamentos e. Espaços 

Abrange o património naquilo que é vulgar identificar-se 

como equipamentos culturais e sociais a utilizar pela 

organização - os próprios e os alheios. Vai desde a sua 

identificação, passando pela sua obtenção, reabilitação, 

®anutenção, até ao seu "abandono". 

Comporta ainda as instalações tradicionais. 

Srande maioria das organizações está geralmente associado um 

6^uipament0/espaço que é necessário construir/aquirir depois, 

^nter. 

^0locam-se problemas como os seguintes: 

~ Os projectos da organização vão desenvolver-se todos no 

mesmo sítio? 



' 

~ Tera cabimento pedir apoios especifico.s para a melhoria e 

manutenção dos equipamentos e espaços, por exemplo, a uma 

empresa de construção? 

~ A quem internamente competirá zelar pela conservação e 

manutenção do edifício? 

~ Será benéfico encarar "obras" como projectos autónomos que 

possam concorrer a incentivos para a implementação de 

infra-estruturas e equipamentos? 

~ Que limitações poem as nossas instalações/espaços nas 

nossas produções? 

5- EroducacL 

Inclui-se neste sistema o tipo de tecnologias a utilizar e a 

desenvolver, quer em termos de equipamento, quer em termos 

de conhecimentos e capacidades. Contempla os processos e as 

lógicas internas, próprias de cada projecto. Contempla-se 

também o carácter inovador e experimental de multas das 

actividades e projectos - a componente de investigação 

(muitas vezes apenas tentativa) que prepassa pelas 

organizações. 

Qs padrões de qualidade dos produtos/serviços finais devem 

ser aqui considerados. 

a diversidade de actividades que as organizações desenvolvera, 

^Itos são os exemplos das decisões a tomar no âmbito deste 

S^s'teraa. 

titulo ilustrativo: 

~ Qual o número de ginastas que as salas comportam? 



~ Qual o perfil dos professores/técnicos a contratar? 

~ Que tipo de equipamentos devera ser utilizados na 

ginástica de manutenção? 

- Quais os "records" a atingir? 

- Se a organização edita uraa revista que tipo de composição 

tipográfica se deve seguir? 

~ Se se produzem videos: por que sistema de registo optar? 

~ Na construção de um espectáculo: vai ser "na raedida do 

possível", ou vai seguir um modelo prévio, a que por 

exemplo, no teatro, cenógrafos e figurinistas terão que 

subraeter-se? 

~ Quais os processos pedagógicos a seguir na formação? 

~ Quais as actividades de carácter experimental? 

~ Numa casa de repouso: quartos individuais ou camaratas? 

"" No infantário: fornecimento de refeições e transportes ao 

domicílio? 

~ Qual o "pacote" de seguros a fornecer aos associados? 

~ Seguimos a "Escola X" ou a "Escola Y"? 

~ Que tipo de acompanhamento é de admitir na celebração de 

uma missa? 

~ Que temperatura e grau de humidade deve ser a da sala 

de exposições? 

6- Estrutura 

0 sistema abrange os órgãos estatutários obrigatórios e 

outros que devem ser criados e activados. Contempla a 

concepção da orgânica que deve ser seguida em cada 

®oroento; as relações hierárquicas e funcionais e de 

coordenação a estabelecer. 



^ discussão deste sistema vai ter que encontrar solução para 

Problemas como os seguintes: 

~ Quem deve integrar os órgãos? - Quais os serviços que devem 

existir? 

~ Para além dos órgãos estatutários que outros podem ser 

dinamizados? 

~ Quais os lugares a desempenhar em regime de voluntariado 

(gracioso) e quais os que devem ser remunerados? - Como 

se devera relacionar os órgãos eleitos com os técnicos 

contratados permanentes? 

~ Que meios de comunicação se devem utilizar internamente? 

~ Quais os serviços comuns? 

"" Quais os serviços descentralizados? 

- Qual a diferença entre os papéis da mesma pessoa que está, 

Por exemplo, na Direcção da organização e é responsável por 

um sector? 

Abrange todos os tipos de relações a desenvolver no 

âmbito das suas finalidades: com o Poder instituído. Central 

e Local; com as organizações internacionais; com sindicatos e 

demais organizações profissionais; com os mais diversos 

movimentos; com as populações; com os beneficiários; com os 

associados; com os fornecedores; com a comunicação social; 

oom os trabalhadores;... 

No - 
âmbito deste sistema, há que reflectir, por exemplo: 

* Hierarquizar e caracterizar os destinatários, nivelando-os, 

cora vista a escolher o melhor protagonista interno para o 



fazer: 

* Quem no Ministério deve prestar informação ao público, à 

comunicação social? 

* Quais os contactos a centralizar e quais os que devem ser 

desenvolvidos pelos diversos serviços existentes; 

* Conceber esquemas rápidos de contacto; 

* Quem contacta cora a Câmara? Com o Ministério da Educação? 

* Como se informam os associados? 

* São os planos e os relatórios de actividades instrumentos 

privilegiados de comunicação? 

* Estão os "parceiros" e demais interessados e implicados na 

organização conscientes dos objectivos? 

* As assembleias estatutárias devera ser espaços de 

fortalecimento das relações entre os associados? 

8. Rotinas 

Envolve as rotinas que sejam a espinha dorsal da organização 

e aquelas que podem funcionar como espelho da sua imagem. 

^ Reflexão deste sistema levará a procedimentos, por exemplo, 

relativos a assuntos como os seguintes: 

- Contratação de colaboradores; 

- Elaboração e expedição de correspondência; 

- Controlo de entradas e saidas; 

- Processo de aquisição; 

- Autorizações de despesas; 

- Registos: 



- Acolhimento de visitas. 

Associar a transparência com aquilo que todos têm de saber, mesmo 

apenas era linhas gerais. Valorizar a componente administrativa, 

a burocracia na justa medida... 

9- GsaiâG 

É o sistema que harmoniza os restantes - molda-os e arranja- 

-Ihes suportes, integra-os! Dá a globalidade e valoriza o 

Particular. Encadeia o curto com o longo prazo. Sublinha o 

estratégico, o táctico e o operativo, dando-lhes coerência. 

Mobiliza, motivando. Facilita e articula decisões... Insere 

de forma privilegiada, a organização no seu ambiente. 

Identifica e dinamiza mudanças.. . 

se ir cumprindo, no âmbito deste sistema há que fixar, por 

templo; 

* Quem estabelece o estratégico; 

* Como se preparara as decisões estratégicas: 

* Que formulação deve ser dada às actividades; 

* Qual o sistema de remunerações; 

* Quem vai controlar e quais os momentos de avaliação dos 

projectos e actividades desenvolvidas; 

* Como se prepara a informação a divulgar por todos os que 

têm intervenção na organização; 

* Que campanha de "marketing" é possível; 

;==:=^^ // =:======= // 

Um a ideia que defendemos é a de que o diagnóstico da situação de uma 



Organizaçào seguindo este modelo levá á que se cubra toda a 

realiciade, não haja falhas. Mas a maior parte das vezes temos que 

estabelecer prioridades na discussão dos sistemas. É evidente que, 

como todos eles são interdependentes, o estudo de ura leva a que se 

eriha que "tocar" nos outros, para aprofundarmos o "eleito", no 

momento. Para cada sistema há como que uma parte que de facto lhe é 

Própt:ia e as outras que dependem dos outros sistemas. 

É 
importante que se tenha presente que cada sistema por sua vez 

ainda pode ser articulado em outros sistemas. E que a discussão de 

sistema pode levar a que encaremos uma vez mais a organização 

"^ma óptica sistémica. 

X/ 
^ 03 nossos sistemas partimos de e chegámos ao que a seguir 

exPoraos. 

Os 
gestores de uma organização© sem fins lucrativos: 

- Os dirigentes desportivos; 

- 0 director de uma companhia de teatro; 

- 0 pároco da freguesia; 

- A conservadora do museu; 

- 0 vereador de uma câmara; 

- 0 director de ura hospital; 

- 0 director de uma escola; 

- etc.; 

quer eles façam da sua função a ocupação profissional, quer o 

^aÇara em regime de voluntariado, necessitam de um modelo (a 

Cabula de que alguns falavam) que sem descurar os avanços 

fingidos no domínio da organização e da gestão, tenha um 



tecnicismo e linguagem próprios que recuperem as experiências 

Por eles vividas. 

0 modelo, tem que ser suficientemente envolvente e 

estimulante, fazer parte da vivência do quotidiano, 

afastando-se de figurino esteriotipado, apenas entendido 

Pelos que passaram pelas escolas de gestão e contabilidade. 



A GESTÃO ESTRATÉGICA DE ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 



A Gestão Estratégica de Organizações Sem Fins Lucrativos 

^ "tema da nossa investigação é; "Organizações sera fins lucrativos e 

a sua gestão estratégica". Poderíamos dizer que já nos ocupámos da 

limeira parte - Organizações sera fins lucrativos - e que falta 

aSora apreciar a segunda - a gestão estratégica. É o que vamos fazer 

6 da seguinte forma: 

- Apresentam-se pontos de vista de diversos autores à volta 

das noções de estratégia, gestão estratégica, planeamento, 

formulação e implantação de estratégias; 

~ Damos a conhecer o que alguns autores referem 

especificamente sobre Organizações sem fins lucrativos; 

~ Com base no trabalho de campo realizado, faz-se uma síntese 

do que se sistematizou cora pertinência sobre a Gestão 

estratégica das organizações visadas; 

~ Assumindo que os planos e relatórios são instrumentos 

Privilegiados na Gestão estratégica/planeamento, 

Pormenorizamos este assunto, nomeadamente cora base na 

análise feita de alguns Relatórios e Planos de Actividades 

de organizações estudadas; 

~ Na sequência, com vista a delinear contributos, faremos a 

nossa leitura sobre o "estado das coisas": do ponto de 

vista teórico e do ponto de vista prático, "encaminhando" 

sequências e linguagens. 



1 - Pontos de vista sobre estratégia/gestão estratégica/ 

/planeamento 

Não - ^ e nossa intenção neste ponto fazer um levantamento exaustivo à 

Volta do que existe no que se refere a noções de estratégia, gestão 

estratégica, planeamento. Queremos, sim, mostrar que não há um 

atendimento único. 

^oníeçaremos por dois autores cujos trabalhos foram básicos nas 

aulas de mestrado, para além de muito conceituados são seguidos por 

Outros. Dão uma panorâmica sobre a "questão estratégica" fundamental 

P^ra quem quer caracterizar a situação era termos de reflexão 

bórica. 

^ara além daqueles dois autores apresentamos mais trabalhos também 

Aferidos durante a parte escolar do mestrado, e tivemos a 

Reocupação de lhes juntar outros que estão publicados era português. 

EL_ Kast/James BL_ Roaenzweig 

o gestão é apresentada como ura dos sistemas existentes numa 

.^ganização, dizendo-se que a função chave da gestão é o 
asenvolvimento e o continuo refinamento da estratégia global, 

^correndo a K.R. Andrews, adiantam que a formulação da estratégia 
0 Ponto de vista contingencial pode ser fixada em termos de: 

~ OPORTUNIDADES DO AMBIENTE: o que a Organização pode fazer; 

~ COMPETÊNCIAS E RECURSOS: o que de facto realisticamente a 
Organização pode fazer; 

" INTERESSES E DESEJOS DA GESTÃO: o que a Organização 
gostaria fazer; 

- RESPONSABILIDADE PERANTE A SOCIEDADE: o que a Organização 
deve fazer. 

Q 
^^iderando cada um destes e depois todos estes aspectos, dizem os 
.ores que se chega a ura Plano Estratégico viável. Focara o facto 

abordagem reflectir os conceitos "SISTEMA" e "CONTIGENCIAL" 



Porque reconhecem a interrelação das várias componentes. 
Para estes autores uma ESTRATÉGIA vísivel serve para focalizar os 
®sforços da organização e para facilitar o envolvimento e o empenho 
dos participantes (e talvez motivá-los) e incrementar a 

Probabilidade do "self" controlo de cada unidade orgânica e dos 
indivíduos. 
Poconhece-se que muitos gestores fogem a explicitar a formulação da 
®stratégia por terem receio da rigidez que isso pode provocar, 
"diantara que a explicitação de uma estratégia tem um carácter 
Proactivo que sugere inovação roais do que reacção e adaptação. 

desenvolvimento de uma estratégia fornece meios para a organização 
Influenciar o seu ambiente e cavar um nicho que 
dequado às suas forças e interesses. 

é particularmente 

^Presenta-se 
Planeamento. 
Sublinham 
determinação 
Particular. 

a estratégia como o principal do processo de 

importância do 
da estratégia 

ponto de vista 
específica para 

contingencial na 
uma organização 

Pumpi n 

®ste autor conclui que uma gestão estratégica empresarial cora 

TÍS5530 exige duas coisas: A DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA e a 
^RLANTAÇSO DA ESTRATÉGIA. 
£ IMPLANTAÇÃO formula a direcção que a empresa pretende seguir no 

uturo, identificando as áreas de actividade era que a empresa 
^r®tende criar excelência. 
^storna a ideia de que os princípios estratégicos assentara nos prin- 
ipios dos grandes chefes militares, dos grandes homens de estado e 
0s grandes pensadores, dizendo que um negócio de sucesso é como uma 
^Panha militar com êxito, dependem de: 

- Escolher onde e como atacar; 

~ Aplicar as regras da estratégia. 

Id uentifica dois caminhos para conseguir superioridade estratégica: 
^ravés da DIFERENCIAÇÃO e através de CUSTOS BAIXOS. Isto é. 
p uPancio uma posição distintiva no mercado ou conseguir custos de 

odução inferiores ao da concorrência. 

inil^n^a r®g*"ss estratégicas que resultam do estudo da estratégia 
Co ' Indicando corao mais relevantes: concentrar forças; 

ncentrar-se nos pontos fortes e explorar oportunidades de 
inergia; utilizar as oportunidades do contexto e do mercado; 

mot^Uar objectivos cora recursos; criar unidade de doutrina, ;LVaÇão, entusiasmo e unidade de finalidades. 
EXc °s seus conhecimentos sobre estratégia assentam nas POSIÇOES DE 
A Cp NCIA ESTRATÉGICA (SEP). 

Pr j . define-a corao a capacidade que permite a uma organização 
com resultados acima da média, a longo prazo e era comparação 
ide ■0s seus concorrentes, visando a estratégia empresarial 
J.Ç ^iificar e ocupar SEP's, porque são o único fundamento de 
Di adilidades superiores. 

haver três tipos de SEP's: relativas ao Produto; relativas ao 
bas

Cad0; Funcionais. Para este autor o conceito de SEP fornece a 

diz6 ^ara 03 gestores das empresas planearem ura futuro rendível. Mas 
as SEP's só terão sucesso se se aplicarem as "suas 10 leis : 



1- A existência de SEP's determina o sucesso da empresa; 

2- As SEP's desenvolvem-se através da afectação de recursos; 

3. Os recursos afectados a uma dada SEP têm de ser desviados 
de outras SEP's possíveis, a não ser que haja sinergia 
entre elas; 

0 número de SEP's que é preciso desenvolver é limitado; 

3- Só é possível manter uma SEP através do apoio constante e 
mediante a afectação de recursos adequados; 

3- As SEP's podem coexistir era relação mútua de harmonia, 
neutralidade ou conflito; 

Só é possível denvolver SEP's fortes se todos os gestores 
as desenvolverem em cooperação interdisciplinar; 

3- Desenvolver SEP's é actividade de médio e longo prazo; 

Os benefícios das SEP's alteram-se cora o tempo; 

Há relação estreita entre as SEP's e a cultura da 
empresa. 

^Pnesenta como exemplos de SEP's: 

TEXAS INSTRUMENTS 1964-78 - inovação; produtividade. 

2ELLWEGER, A.G. 1960-1980 - capacidade de produzir 
equipamento de alta qualidade e alta tecnologia. 

CATERPILLAR TRACTOR CO. 1950-1980 - rede mundial de agentes 
oficiais. 

JAKOB FUGGER, 0 RICO 1470-1492 - melhor organização de 

vendas da Europa. 

OESTORES JAPONESES - décadas de 60/70 - controlo de qualidade 
total. 

BMW 1945-1963 - criação de nova imagem. 

AVON PRODUCTS 1960-1963 - sistema de vendas directas. 

Um 
dos contributos dados por este autor relativos às SEP's diz 

resPeito ao tempo necessário para desenvolver competências 

sPecíficas bastante■relacionado com a "sua lei 8 . Adianta: 



- na produção   4-3 anos 
- no marketing  , 4-4 anos 
- na organização interna   4-6 anos 
- na inovação   6-6 anos 
- no serviço   4-8 anos 
- na distribuição   5-0 anos 
- no potencial de gestão   7-0 anos 

MÉDIA   5-3 anos 

utro aspecto também interessante prende-se cora a relação estreita 
a cultura da empresa e as SEP's. Diz que "Cultura da empresa 

ao valores, opiniões e normas da empresa que influenciam o 

^otnportaraento dos empregados (Dealo and Kenedy, 1982)". "São leis 
ao escritas", cujo cumprimento é exigido, consciente ou 

conscientemente, aos empregados e cuja inobservância é sancionada 
Penalizações ou outras espécies de desvantagens. Sublinha que as 

^ s são activos estratégicos, enquanto que a cultura da empresa é 
fenómeno psicológico. Faz a seguinte relação: se as SEP'3 têm 

rno finalidade conseguir competências acima da média numa área 

p0
Pe<:ifica e era comparação com os concorrentes, isto só será 

s 
Ssivel se os sinais emitidos pelo "management" forem consistentes 
contribuirera para ura todo coerente, isto é, não pode haver 

^compatibilidade enfre 0 sistema de normas e valores que constituem 
cultura da empresa e a SEP desejada. 

Chiavenato 

autor inicia a abordagem da estratégia da empresa vendo esta de 
Ponto de vista endógeno e de ura ponto de vista exógeno, 

rifiçando que em ambos os casos a complexidade da empresa é cada 
maior. 

s° Ponto de vista interno há que ter era conta aspectos como os 
o gufPfes: características internas de diferenciação e de integração 
^ganizacional, de objectivos, de tipos de participantes, de 
Do^^g^s utilizadas, draensão, descentralização. 
a,.Ponto de vista externo,isto é, no que se refere ao contexto 

biental, há um rol de contigências, ameaças, oportunidades que se 
ternam e jamaig ge revelara com antecipação, com clareza ou com 

idez. Este quadro em que se revelam as crescentes limitações de 
c^hos e uma enorme concorrência, exigem estratégias e respostas 

Presariais capazes de assegurar a sobrevivência e a eficácia em 
^ nações de difícil diagnóstico. 

gj, pontuada aceleração das mudanças no ambiente da empresa exige 

ame capacidade de reacção com flexibilidade para evitar as 
^hiaÇas e Pressões ambientais e aproveitar as oportunidades. Diz 
PasaVenato que a csf^afcgi-3 empresarial é o primeiro e o principal 
Qu 

s° Para a empresa atingir esta capacidade de manobra. 

Co mi a noção de estratégia começa por referir que é um conceito 
ÊMPmrcCado e refere-se à ESTRATÉGIA GLOBAL ou ESTRATÉGIA 
kfa ^AL. Recorre a uma definição de estratégia de ura autor 
rtlobSt:i'eiro Jcão Bosco Lodi que define estratégia como sendo "a 
vii9a ■ ao de fcdos os recursos da empresa no âmbito global, 

atingir objectivos a longo prazo". 
qs 

rtendo ainda ao mesmo autor refere ser a TÁCTICA ura esqueraa 
®cifico de emprego de alguns recursos dentro de uma estratégia 



Seral. Refere ainda que, por exemplo, o orçamento anual ou o plano 
nual de investimentos é um plano táctico. Faz um paralelo cora a 

suerra dizendo que esta requer uma ou mais estratégias, levando cada 
^ma delas à proliferação de acção ou medidas tácticas. 

screve que 0 planeamento para cinco anos requer uma estratégia à qual se ligam os planos tácticos para cada ano. 

azendo uma sintese conclui que uma estratégia é ura conjunto de 
Jectivos e de politicas principais, capazes de guiar e orientar o 
rcportaraento da empresa a longo prazo. 

1,0 aspecto interessante sistematizado por este autor está 
e ^cionado cora a identificação de teorias sobre a formulação de 

Estratégias, avançando que as mesmas não se desenvolveram ao ponto 
e atingirem a sofisticação das teorias de planeamento 

°rganÍ2acional. 
^ubscreve que as teorias estratégicas têm sido consideradas 

incipalmente como uma série de relações padronizadas e ura 
RPilibrio móvel entre variáveis organizacionais e variáveis 

Alentais. 

Apont a. recorrendo aos autores Basil e Cook, cinco tipos de teorias: 

Teoria do equilíbrio; 
Teorias sobre relações estratégia-estrutura; 
Teorias da estratégia como planeamento a longo prazo; 
Teoria da contigência; 
Modelos do processo normativo. 

^estas teorias será interessante referir este aspecto: 

Muitos autores vêem o planeamento a longo prazo como 
sinónimo do processo de formulação de estratégias ou o 
Planeamento a longo prazo como estratégias relacionadas com 
a mudança, ou ainda o planeamento compreendendo 
considerações, tanto a curto como a longo prazo, para 
especificar objectivos e meios. Conclui, contudo, que esta 
é uma abordagem eminentemente pragmática e que a formulação 
de estratégias é a principal função do planeamento a longo 
Prazo. 
As teorias que o autor sistematiza tendera a visualizar a 
estratégia empresarial dentro de um ponto de vista 
específico ou a reforçar um ou outro aspecto que é 
componente da estratégia empresarial. 

Sriaxa Smith 

An 
^^esenta a estratégia como uma área da gestão que se refere à 
V^Ção geral e à política de longo prazo da empresa, distinguindo- 

a 
e ^a3 táticas do breve prazo e das operações do dia-a-dia. Assim, 
resenta a estratégia de uma empresa como sendo constituída pelos 
us objectivos de longo prazo e pelos meios gerais cora que se 

Hst atlnêi-la- 
s 

e autor chama a atenção para o facto de o estudo sistemático da 
6^,ra"tégia empresarial ser de desenvolvimento relativamente recente, 

ern 
0ra a existência de estratégias remonte aos primitivos 

bg^EEndimentos comerciais e industriais. Diz haver muitas empresas 
1,1 sucedidas e terem sido guiadas por estratégias derivadas da 



experiência ou da intuição, mais do que da análise, ou alcançarem 
mesmo o êxto sem qualquer estratégia explicita. Mas sublinha que 

muitos os negócios fracassados na base de estratégias concebidas 
maneira semelhante. Reconhece que uma abordagem sistemática da 

formulação de estratégias pode não ser garantia do êxito tal como a 
^oordagem intuitiva não é garantia de fracasso. 
Afirma que a vida empresarial à medida que se vai tornando mais 
Complexa, exige, para uma maior probabilidade de êxito, que cada vez 
mais se adoptem estratégias firmemente implantadas numa avaliação 

Concreta e realista da posição da firma e das oportunidades que se 
fne deparam. 
observa que nos últimos anos a discussão do planeamento e da 

estratégia têm percorrido uma rápida sucessão de fases, que 
■Csflectem alterações de abordagem ou apenas alterações de 
nomenclatura. As sim: 

* Primeiro, a resposta estava no planeamento a nível da 
empresa na sua totalidade; 

* Depois, no planeamento estratégico; 

* Logo a seguir, na gestão estratégica. 

^ ênfase era respectivamente dada: na necessidade de um plano de 
Conjunto que abarcasse todos os aspectos do negócio, particularmente 
0 financeiro; na necessidade de acentuar mais a evolução de uma 
^tratégia de longo prazo; de atribuir maior peso à organização da 
mpresa de maneira a corresponder a ura ambiente em rápida mutação. 
ste autor refere que os problemas estratégicos que se colocam a uma 
^Presa podem ser divididos em quatro grupos: 

- Natureza da indústria; 

- Natureza da empreendimento; 

- Circunstância da empresa no momento; 

- Tipo de economia em que opera. 

^0bre estes problemas e apenas a título ilustrativo, algumas das 

^Piicações dadas pelo autor: 

* Os problemas levantados com a natureza da indústria 
Prendera-se com o tipo de produtos; os mercados que serve; a 
tecnologia de produção e era alguns casos a natureza das 
matérias primas. Refere que cada tipo de actividade tem os 
seus próprios problemas estratégicos distintos e diversos, 
e só uma verdadeira compreensão da natureza e dos problemas 
da indústria em causa é ura requisito prévio e essencial 
para qualquer estratégia de êxito, sendo difícil que um 
gestor sem conhecimentos desse campo consiga formular uma 
estratégia apropriada; 



* Sublinha que a necessidade de uma estratégia é mais óbvia 
nas empresas de grandes dimensões, do que nas pequenas 
devido à complexidade daquelas. É pois natural que grande 
parte dos estudos de estratégia tenham tido como objectivo 
as grandes empresas. Todavia as pequenas e médias empresas 
podem beneficiar igualmente. Na questão da natureza do 
empreendimento para além da dimensão, vê cora influência 
igualmente importante a posse e o grau de maturidade da 
empresa, isto é, anos de experiência; a extensão da sua 
actividade se é nacional ou internacional; se a firma se 
dedica a uma única actividade ou se é um grupo económico; 

* As circunstâncias momentâneas que a economia e a empresa 

atravessam interferem decididamente na estratégia. Não é 
indiferente da depressão ou expansão económica. Se uma 
empresa está a sofrer pesadas perdas tem que regressar a 
solvência; se tem excesso de liquidez está em condições de 
procurar novos campos; 

* Chama a atenção para o facto da maior parte dos escritos 
sobre estratégia se terem baseado na situação americana, 
sublinhando como os pressupostos podem ser diferentes, por 
exemplo, nos paises em desenvolvimento, no dorainio das 
infraestruturas industriais e sociais; na diferente 
disponibilidade da mão de obra especializada; no controlo 
que o governo exerce. Neste campo alerta para as diferenças 
culturais. . . 

fiàtoJlji Koontz /Cyril Q'Donnell/Heinz Weituich 

- ^dam a estratégia através do planeamento. Referem que ao 

fi ai^sarern~se os aspectos que levem a ura bom desempenho é 
eoí1- níen't'ai saber se os objectivos e os métodos para os atingir 

tao compreendidos por todos! Esta é função do planeamento, que por 

s 'j1 lado á apresentada como a função básica da gestão. Isto envolve 

v. Accionar de entre várias alternativas de acção para a empresa 
sta como ura todo, assira como para qualquer um dos departamentos ou 

cu
c^es. Assim, o propósito de qualquer plano é facilitar o 

y^Primento dos propósitos e objectivos da empresa. 
etíí

era 0s PLANOS como algo que especifica objectivos e como os atingir 
todas as funções da empresa. Devera responder a questões como as 

eguinte3: 

- Que tipo de estrutura para a organização? 

- Quem é mais capaz para liderar e dirigir o pessoal? 

- Que poderes de controlo são os nossos? 

g 
preste contexto chegam à estratégia, dizendo que há vários tipos de 

anos e que uma das grandes falhas dos gestores é ignorarem isto. 

a estes autores são Planos: 

* Propósitos e Missões 



* Objectivos 

* Estratégias 

* Políticas 

* Procedimentos e Normas 

* Programas 

* Orçamentos 

^0bre os planos "ESTRATÉGIAS" ou "GRANDES PLANOS" dizem que durante 
nos foram pensados à semelhança militar pensando-se naquilo que o 

imigo faria ou não. Embora reconheçam que muitos ainda reflectem 
obre a estratégia neste sentido competitivo, cada vez mais a 

g ratégia tenc^e a reflectir a empresa como ura todo. 
_71 síntese, o propósito da estratégia é determinar e comuniar, 

ravég do sistema de objectivos e políticas principais, que tipo de 
^mPresa se ambiciona. 
a ?s^ratégia mostra a unidade da direcção e implica a deslocação de 
~ tase e de recursos. É evidente que a estratégia não diz 

actamente como é que a empresa vai atingir os objectivos, dado que 
o 3° q tarefa dos programas de suporte, mas fornece um quadro de 

Para a acÇão e para o pensamento. 
e ^assnvolvimento do assunto sublinhara que estratégias e políticas 

ao intimamente relacionadas e que ambas dão direcções para os 

0gtros Planos. 
6 

auíores ainda no que se refere aos aspectos principais à volta da 
Pratégia, referera-se às fontes das estratégias e das políticas 

0 2ando que elas tanto podem ter origem dentro como fora da 

e ^anização. E dentro tanto podem vir do topo, dos gestores 

co •^g^cos que as íroP^ero ou ainda as submetem a apreciação e 
tributos; ou podem? haver mecanismos dos mais diversos que levem 

g .^P^ecimento de ideias. 

fo que estratégias e políticas podem ser impostas de 
g ra, por exemplo, pelo governo ou sindicato. 
1 ai-ncla aqui de referir as funções-chave das estratégias e políticas 

bicadas, ainda que de forma sintética. Assim: 

* As políticas e estratégias fornecera o quadro de referência 
para os demais planos e devem precedê-los; 

* Para que as estratégias e as políticas se tornem efectivas 
requerera que se lhes sigam planos operativos mais 
detalhados, para que estratégias boas não falhem devido a 
uroa execução pobre; 

* Estratégias e políticas afectam todas as áreas da gestão; 

* Estratégias e políticas variam na prática. 0 que é bom para 
ama empresa não tem que necessariamente ser o adequado para 
outra. 
Chamam a atenção para o facto de diferentes empresas podem 
ter sucesso seguindo estratégias diferentes. Fazem assim 



aqui, apelo à teoria dos sistemas a "equifinalidade" que 
dis QUE HA VÁRIOS CAMINHOS para atingir o sucesso. 

Aferem que é consensual que o desenvolvimento e comunicação da 
Estratégia é uma das tarefas mais importantes dos gestores de topo. 
Exoram a velha imagem que refere que uma empresa sem estratégia é 

Eorao ura barco sem rumo. Contudo mencionam que há estudos que mostram 

desapontamento que existe em relação ao desenvolvimento e 
lmPlantação da estratégia, sendo para muitas empresas um exercício 
académico. Para muitos o planeamento estratégico reduz-se à 
Existência de ura "staff" cora esse fira, havendo muitas agências e 
ServÍ9os governamentais onde não se passa de generalidades e de 
Estudos improdutivos. Noutros sitios só o trabalho obstinado de 
aiguns conseguiu que ao fira de alguns anos conseguissem começar a 
J^Er efeitos. 
Weste âmbito da estratégia e ao nivel do registo que estamos 
®®guindo, há um conjunto de pré-requisitos que os autores dizem que 

Evem ser seguidos. São eles: 

* Devem ser respondidas questões como as seguintes: qual é o 
nosso negócio? Em que espécie de negócio estamos inseridos? 
A resposta a questões destas ajudam a consolidar a 
identidade da empresa e a identificar os pontos fortes e 
fracos das diversas áreas funcionais: "marketing"; 
desenvolvimento; produção; relações públicas. 
Deve prestar-se atenção às capacidades tecnológicas; aos 
recursos financeiros; às aspirações e aos valores dos 
executivos de topo, nomeadamente. Deve-se ser realista na 
determinação das forças e fraquezas da empresa. 

* Dado que as estratégias têm como fim operar no futuro deve- 
se estimar tanto quanto possível o futuro do ambiente. 

* Para desenvolver e realizar as estratégias é ncessário 
tomar medidas organizativas: constituir um "staff" 
especializado que realize as previsões e os estudos 
necessários. Mas não se deve cometer o erro que confunde a 
existência de serviços e gestores com a existência de 
planeamento quando, por exemplo, os estudos existem mas não 
foram tomadas decisões cora base neles. 
Para não tornar o esforço dos técnicos e directores de 
planeamento inúteis algumas medidas podem ser tomadas. Por 
exemplo: 

- Submeter aos gestores de topo os principais objectivos, 
estratégias e premissas; 

- Obter a responsabilidade de divulgar as premissas e 
estratégias aprovadas e ajudar as pessoas a compreendê- 
las ; 

- Grandes decisões de longo prazo decididas devera poder 
ser revistas após recomendações do "staff" de 
planeamento; 

Outro aspecto a considerar neste dominio tem a ver com 



o estabelecimento de um sistema de controlo regular, 
formal e rigoroso, que permita rever os programas 
planeados e o desempenho. Pára o efeito podem ser 
criados instrumentos próprios. Isto tem a vantagem de 
forçar as pessoas a planear e assegura que as 
estratégias estão a ser seguidas por programas e 
evidencia as zonas em que não existem ou não estão 
claros. 

* As estratégias das várias áreas funcionais ou globais devera 
ser consistentes e competitivas umas cora as outras. 

* Por outro lado há necessidade de que as estratégias sejam 
contingenciais. Para isto ura raciocínio do tipo "what-if" 
deve ser seguido. Devem desenvolver-se várias estratégias 
para diferentes grupos de permissas, para diferentes 
cenários. A gestão aprovada em planos contingenciais pode 
actuar mais rapidamente, e não sofre as "crises" do 
planeamento de que ouvimos falar. 

^ // ====== // : 

^rificámos que estratégia/gestão estratégica/planeamento têm em 

rnuitos casos fronteiras esbatidas, aparecendo o planeamento, 

Sequentemente como que subjacente a todas as situações. Isto leva- 

~nos a que apresentemos também pontos de vista especificamente sobre 

0 Planeamento. Assim: 

"" Brian ML Scott 

"Planeamento é um processo analítico que inclui uma avaliação 

do futuro, a determinação de objectivos pretendidos no 

contexto desse futuro, o estabelecimento de programas de 

acção alternativas para alcançar esse objectivos e a 

selecçãoo de um programa de acção entre estas alternativas" 

~ da Enciclopédia verbo da sociedade e do Estado 

* Planear é definir um futuro que se deseja atingir, bem como 
os meios eficazes que irão permitir alcançá-lo. Planeamento 
empresarial é, pois, todo o processo que integra a 
definição do estado futuro que se pretende que uma dada 
empresa venha a alcançar, quer internamente, quer na sua 



integração no meio envolvente, assim como a definição dos 
meios necessários e das acções a promover de forma a 
permitir que a evoluçãoo da empresa seja no sentido de vir 
a aproxiraar-se, e eventualmente a alcançar, o cenário 
futuro que foi anteriormente formulado; 

* "Na verdade o planeamento, na sua moderna acepção, é não só 
proactivo mas um processo continuo, ou seja, não existe um 
produto final que constitui o «plano», antes existe um 
esforço continuado que se consubstancia num processo de 
elaboração e tomada de decisões continua, envolvendo toda 
a empresa e norteado pelo objectivo da aproximação contínua 
de ura estado futuro mais desejável, estado esse também era 
reformulação contínua de acordo cora a própria 
Potencialidade da empresa e dos seus gestores para irem 
repensando as situações que pretendem vir a atingir. É a 
este movimento contínuo de reformulação de objectivos e 
reorientação de tomada de decisões cora vista a adaptação e 
acção sobre as situações em constante mutação que se charaa 
o processo de planeamento"; 

* "Assim, e para terminar a distinção entre planeamento e 
outras formas de tomada de decisãoo antecipada, geralmente 
cora ele confundidas, diríamos que só estamos perante um 
esforço de planeamento se esse esforço for contínuo, 
abarcar toda a empresa, visar a construção interactiva do 
futuro e basicamente assentar numa internalização da 
filosofia inerente a todo o planeamento". 

Kaai & Roaanzweig 

"(...) Planeamento é um processo de decisão antecipado 
sobre o que deve ser feito e como. Envolve a determinação 
das missões globais, identifica os resultados chave, a 
fixação de objectivos específicos assim como os políticos, 
programas e procedimentos a desenvolver para os atingir. 0 
Planeamento fornece um quadro para integrar sistemas 
complexos de decisões futuras interligadas. 
Duma forma ampla é uma actividade integradora que procura 
maximizar a eficácia de uma organização como um sistema de 
acordo cora os seus objectivos". 

Resolução qo 7/81 - República Popular de Moçambique 

"Planificar significa compatibilizar os meios à nossa 
disposição cora os objectivos a alcançar; significa 
organizar cientificamente o processo de desenvolvimento 
económico e social; significa definir o prioritário e as 
fases de cada processo; significa cada ura saber cora 
exactidão o que deve fazer, quando e como". 

E 
r 

para terminar este capítulo não deixa de ser oportuno fazer aqui 
j. erência a um artigo publicado na "Fortune" - "Gestão por Cenários 

matrona o Plano Quantificado" - e reproduzida na revista portuguesa 



^xame nQ 24, apresentando alguns excertos que dão, era nosso 
intender, a visão sobre estratégias mais generalizada nos dias de 
hoje; 

" (...) 

Face a este inferno, corao podem as companhias 
preparar-se para o futuro? Como podem gizar as suas 
estratégias, se as formas do campo de batalha mudara 
constantemente? Demasiados planeamentos estraté- 
gicos de companhias tornarara-se extremamente 
burocráticos, absurdamente quantitativos e em larga 
medida irrelevantes. Por toda a América inúmeros 
planos quinquenais, actualizados anualmente e 
solenemente apresentados era pastas de três argolas, 
ganham pó nos gabinetes dos executivos, e os seus 
prognósticos impossíveis sobre custos, preços e 
quotas de mercado foram há muito esquecidos. 
Observa John Walter, executivo da R. R. Donnelley, 
a maior empresa gráfica de toda a América: «Tenho 
os livros no armário com todos os números? Sim. 
Olho para eles? Não». 
Isto não quer dizer que Walter e outros executivos 
se tenham abandonado aos ventos a às fúrias. Pelo 
contrário, eles começaram a criar companhias (1) 
que pensam e actuam estrategicamente - não só uma 
vez por ano mas todos os dias. 

(...) 

0) - £ji nosso ententíer a palavra irais adequada seria eupresas, 



Mapas e memorandos 
a 24 meses de distância 

Afirma Welsh: «Não sou um guru. Não estou aqui para 
fazer previsões sobre o mundo. Estou aqui para 
assegurar que a companhia é suficientemente forte e 
capaz de dar resposta ao que possa acontecer». A GE 
foi em tempos a cidadela empresarial do planeamento 
quantitativo. 0 quadro de planeamento, constituído 
por 350 funcionários, produzia uma catadupa de 
volumosos relatórios, meticulosamente recheados de 
pormenores e delicadamente encadernados. 
Presentemente, a GE dispõe de apenas uma vintena de 
planeadores a tempo inteiro. Charaam-se 
especialistas de desenvolvimento empresarial e só 
lá estão para aconselhar os gestores de linha, que 
são os primeiros responsáveis pela formulação da 
estratégia. 
(...) 

Quando se trata de pensar e actuar 
estratégicamente, os directores dependera ainda, até 
certo ponto, de uns quantos factores diabolicamente 
difíceis de quantificar, tais como experiência, 
instinto, adivinhação e sorte. 0 futuro fá-lo 
infeliz? Não se aflija. Concentre as atenções da 
sua companhia, dê ouvidos aos seus clientes e poder 
aos directores, e faça o que bera lhe apetecer". 

5 o 
•^ - Formulação e implantação de estratégias: vários autores - 

- várias propostas 

Como vimos, não há um entendimento único sobre esta questão de 

6stratégia/gestão estrategica/planeamento. Mas quase que poderíamos 

^izer que há elementos comuns que perpassara por todos os pontos de 

V;i-sta apresentados. 0 mesmo se passa no que se refere à formulação e 

"^Plantação de estratégias/processo de planeamento. 

^araos referir-nos, mais uma vez, a título ilustrativo, a 

Propostas de alguns autores, recorrendo a esquemas gráficos por 

Cansarmos que atingem o objectivo que pretendíamos: mostrar que não 

^ uma leitura única; que há aspectos comuns que naturalmente se 

revelam. 

~~~~ ■——■ mZjí?' j 



seguida, apresentamos a nossa "preferência", que é afinal a 

Seguida na parte escolar do mestrado e aquela que de uma forma ou de 

outra é a seguida pelo grande número de empresas conhecidas, 

assunriidas por empresários prestigiados e a que é dada grande 

^ivulgaçg0 nas revistas especializadas, podendo-se dizer que é nesse 

sentido que a "teoria" avança. 

a identificação dos esquemas seguimos o seguinte critério: 

- Destacamos o autor e a obra de onde foi retirado; 

- Mantemos as legendas que referem, por sua vez, outras fonte 

que o autor escolheu e seguiu. 

^ vi/ <vj> ^ ■X' vX* ■X/ ^ ^ 'T- -T- ■T* -r^ -T- 



E o 

tj o o 
n o 3 
=r 

a. a 

c 

5 "«1 
r> 5 
2. 
oL 2 
O" 

9 tJ 

_ Z3 

H D 

Cl o 
Si o ^5 

a 
S 

o o 
S1" 
— « 
^ s n S. - ta» a o 

ii O O TJ <% 2. 
11 
5 3 " —• ?» « 

S 
e a» 

lã' 
'•si 

li 3 í2 

Soo o D 
^ 3 *2, Q I* ti' 
3 o! 0 

o o c. 
li a 3 « o. o 
^'•2 — a s o 
í. = a 
0 OS 
§ -V S 

l5i ? Ê-.8 

ss:iil 
3 =" 

§' ^ 

1 c 

ll 2 ^ 3 M < 3 -O S. 
o * 
a. *3 0 » 
IS 

5 
5* 

a. a 

"§ 

1' a. 

"i o o S. 

o a. 

•o n »» o 0 3 O 
5=5.1 
I S: S- 
3 í? 

7 « 
s a 

I S' 

? o 3 o » a 3 M* rt o 

5 
sl d' ai o 

§• 

a« 0 

1 
s 
I 

??2? 3 = 2 o 
n H «n — — J> "* 2 
• ■• e 9 

O ■3 

— o 

I - 
l: O cr 

n 5" ir 
a — 0 « 
12. 6 S* 3 
1 = o 

r2 2. S 
ã <» s 2. ^ IA M _ 

a i» 

<o •>» o 

C* a. o 

g- 

o 

a 
2 
ii o 

§• 

ai 0 

a 

a 
s 
fl 
S 

1 

c. o 

li E 2 o _ 

r— 3 PO —-l o < CD cr> 3 r** cu CU PO -o CO K-« M* CD CU CO o -n -o o m —» 3 PD CD o> 23^ c-f- 3 P» O M* ac 3 O CP O m <A CO CO 
r- to -n M* o m to o PO cr H" PO o CU m cu M» ■jt to PO a» s CD vO -O Q. JP- CD 

CD CD to 
OK O 
Q- CD 
m 
3 -O 1 CD to CU to 

272 



z o 

n > 0 3 
1 I 
Í ? 
2. w 

-ã 

5 o 
• § o» w c ~ 
11 
3 1 

-5 M 3 
âg 
c 
? t 3 — 

? õ * < 
a a 

11 (A B» 
ã3 

2 a 

ar 

« «i 

r 
= p 

5^995 cr a 
"Tl 

to =* < 

> m 
> 3J 

S 3 
S 3 

^ O 2 -J T-l T A. 
" z. 

> x1 ã r* -"• <1 
2 S ^ ^ ^ 
3 <3.^. í?. O ^ 

rt- C 

5 S s o <; 
0» • n X- O OJ § ^ 

5 

a s 

w o 

3 
s s 3 <3 í 

^ S 
rr b> 

íf 

M 
i 
3 

31 
£ 
c •t * 
GJ 

> 3 Q. 
<P 
í 
<A 
s 
o a (í 

i» 
co 
•t 
SL íf (£> *< 
"Tl 
O 
3 c 
ST 

o o <9 

aC 3 C~> CD OO rc (/) «-♦* »* <-+• -1 30 O) r- T3 r-h n C CD «✓» cr to ►—• M» • O) -n =r o rxr M* -i CD 3 3 -*1 (O cr m t—• 30 C-> cu o <-♦- CD 
3 X3 O 2E O) 3 3 • • CO "-C CD •« 3» rc O m —i CU ac vO CD -O m OD <-h i"" ►—'• o cu *—> 

<r> o 3 O CD X3 r-t- CO 3 

273 



II 
_ s 
S- S ir 

1 < ir 

<0 
O 
§ 

> 3 m O 

I 

I 

f 

x 

i 

a 

I 
I 
* 

s. r 
ff Í2 a z 

li 

LT^ I; 
•» ^ 

: I s 1 - " 

• 

* « I 

J c T 
il 11 

3 í S * li 
li 

jr . 

s s * 
13 S 2 S 5 

11 li. li * ? s.i 
< J • ■< 

: ! 
5 5- 

I f 
1- 

' i 

If ? 
íí 

I 1 
2 ? 

1 3 
I 

h 
f I íf 5 5- 

<Í 7 1 r 5' 
ii 

ff 

J í r'^ í ? 
ff 

íi ílí n « 2 
-4 ■< 
I í 

- 3 
í 3 

■n 
» e 

u 
M 
> 
3 

« 
8 

o •< 
•n 
0 
1 ç 
n 
o 
3 
s 
o a 
i» 

«: a c-> CD cxo SC (/) «-♦* 3^ «"+■ -3 30 O} f~" T3 «-+• rt C CD o* cr 03 H—• ac h-" • CO -n =r o ac H»* -i CD =3 3 -n to c m h-« 30 c-> CD O et* «3 3 "O O ac Ok) 3 3 • • c/> CD •* > ac 3 m \ O) ac vO t—' ca 
-O m oo f-t* M* O CD *—> 

c-> O 3 O CD -o «-»■ CO a 

2?4 



ca 
O 
§ 
m 

* o 
to 
<j 5 

■I 5 

<0 n : 

T» S 

? 
ã 
s o 

? 

c 
ST 

I 

? 
I 
s 
• 

1 

2 
5 
I 
8 

| 
Õ 9 

I 

O cu CM 

O 
• 81 
3. 

S 

* i 
V.» » > 1. 

; 
i : 

V * 
ll 
?icl 

A 

11 
5Í 

v> 5 
CÍ 

ri? 
í f S 

V 

.11 

8 2 J " 3 
* i li 
ií J i 2 1 

* 

5 3 
' 5- - 5 ? S f 

3 s - c -■ 
Js 5 < 

IH 
f 

= ?9 ? 
í 12 í 

tiH 

i 

Si í .- 
ui 

5 * S S i 2 3 • 5 c ; 

i 

Hl 
í f 3 3 O "* 

I 

?1S - slteS 
1? f! * j «• ô 

ilrl? 
f IS s Í 2 | » 

I ! i 

A 

1^1 

\'i 

l 

Jllls 

lllfi 

m 

iti 
ííi 

qli 

! i 

í'! 

Hf III 
St'.* 

3 

T 

ir 
s 
it 
X 

III 
Ifl 

i 

lí 3 j í 
M 

■~1 

5!5 

Úl 

Hl 
sh 

1 
< 

ll 
r 

IS 
r* 

3= 

||- 

Iv 

h 
r i 

I 
i 

1 

<Q 
e 
5 
u 
u 
H 
? 
O 
O 

< 
2. 
çn 
3 mm 
o •* 
•n o — 
3 c 
5* 

"0 

§ 

t 1 
h 

í 

«: 3 CD a> OO 31 CO ft" r-t- -1 30 O) (— 
-o í-t- m C CD oo cr CO h—' »■< ac h-" • (O -n 3r o 33 -» O 3 3 -n (O c m f—• 30 O O) O r-f- C3 
3 M» 3B» "O O Q> 3 3 • • OO <"> 3» 31 3 m _i O) ae vT) t—' «3 —O m oo r-t- r— H'• O CU I—» 

c-> O 3 O CD X3 c-t CO 

275 



* 
T u "N 
? 
Í 

<0 
O 
c s 
o 
m 

o 

« 

íí 
* 5 «4 9 
5* "2. c to 

O o 3 

C O 
ST 

? 
i c 

3 O 

ca 
S 
1 
2 

£ i 

íl 

ll 
ií 
f 

5 f 
lii 

r ri n 
Í li 

llil 
Ul 

m 
S S 

\ 
\ 

!s \2 
5 ?1 2 3 s 

l. í 'IL _ s Hl 
I í 1 i -i- l 
n ii 

\ 
\ 

S © ? r 2 
ii 

fS 
fn ií 
ill 

mi 
ííi 

«?!. s 

rint 

ií 

ií 
M 

a 

ÍSÍ 

tzr 

Íí líi 

r= 
çi! 

í*l 

ín 

a 
? 
s 
u 

O 
c • 
3 

« < 

tn 

o >< 
■n 0 
1 C 
to 
õ 
a 

o o 

-o cr cr 

c-> o 3 "O O) 

-o OO 

CO (O 

o 
3 

t-" o 3 

3 O) 

O CÚ 

C-> o 3 O CO T3 

2?é 



PIERRE CONSO 

"A Gestão Financeira das Empresas" 

RES Editora Lda., Porto, 1979 

D«ftniçlo dot ob>octivo* da amprst* 
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ANGEL Y JUAN/PE REZ-CARBALLO/EDGCNIO VELA SASTRE 

"Princípios de gestión financiera de la empresa" 

Alianza Universidad Textos, Madrid, 1986 

( 1 ) 

Fig. 8.1. El ciclo de la planificación a corto plazo 
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ANGEL Y JUAN/PEREZ-CARBALLO/EDGENIO VELA SASTRE- 

"Princípios de gestión financiera de la empresa" 

Alianza Universidad Textos, Madrid, 1986 

( 2 ) 

Figura 9.3. El proceso global de planifica- 

ciôn y com rol en la empresa. 
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M. AUGUSTA FERNANDES 

"Planificação Financeira" 

SISMET/MINISTERIO DAS FINANÇAS-Moçambique, 1986 

r 

Profi-Mição física 

flsnos 
PtrspoctlTOS 

" 
flaaos 

flurlsnuais 

< ' 
Planos 

anuais corrtntss 

Profraeação M*C1- 
das OrisiUestlras 

Tarcfaa por 
Trsbalhadorts 

frcfrâaa^so Rtcur- 
soo f InanctUros ,H» 
ttrlalt, Huasnos 

Profrsasção 
ssrnços tnfTtatçio 

•flelnu 
frofrua^ão 

i 1 
< > 

CxrcuçM 
rí»u« 

Ezscuçao Tt- 
enicos Adalals, 

Cltsoatos^tfs 
frsyr—s^ào 

ClsaoBtos.sosrs •stcacao 

Coaparacso «otr» o 
Prsgrsjiáo t fUrsUr 

concro Coatrolf 
RSSIIssçm 

Controls 
fOStSO epntabllJLst 

insllss 
tas 

esasss 

8a 
Otsvies 

CXsbora^ so 
Slsttaas Nsdl 
4ss eorroctlf, 

JW 

í l 
í * Ucsrs^õss aos 

Planos futuros 
Ms)ustaoffotos 
sos Profraaaa 
corrsstss 

Inspirado no esquema seguido num curso de Oirecçlo leccionado na 
Universidade Eduardo Mondlane, Maputo. 
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EDUARDO BUENO CAMPOS 

"Oireccion Estratégica de la Empresa" 

Ediciones Pirâmide, SA., 1987, Madrid 

Sistema de direociõn estratégica 
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ESQUEMA APRESENTADO NA DISCIPLINA 

"SISTEMAS DE INFORMAÇÍO" 

DO 40 CURSO DE MESTRADO DE GESTÍO DO ISEG, 1987 

( 1 ) 
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ESQUEMA APRESENTADO NA DISCIPLINA 

"SISTEMAS DE INPORMAÇÍO" 

DO ^ CURSO DE MESTRADO DE GESTÍO 00 ISEG, 1987 
( 2 ) 
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^anto à formulação da estratégia, ela mesma, 

esquema seguido por William F. Glueck/Lawrence R. 

neste esquema; 

parece-nos que o 

Jauch visualizado 

The Strategic Management Process 

Strategic 
^anagement — 
tlemenis 

(Chapter 2) 

EnterpriM 
Strategisu 

1 Analysis and Oiagnosis j- 

EntarpfiM 
Objectivet 

To determine 
goals and 
vaiues of 
ktry deciiKjn 
makers and 
lhe firm 

-Choice -■ -Implementation- -Evaluation 

EnviroomtnuH 
1 
1 InttrmJ Comidtr Chooíi Rtoutv*» 

Thrnts and -Uh Comp«tittv« -► AJiarn*trvt ih« " -*■ •od 
OpportunitiM 1 Advanugtt Strat*gi«t Stratêgy Structurv ; 

(Chapter 3) 

To search lhe 
environment 
and diagnose 
the impact of 
significam 

(___ jactors  

(Chapter 4) 

To examine 
and diagnose 
the firm's 
strengths 
and weaknesses 

(Chapter 5) (Chapter 6) (Chapter 7) 

To ensure that 
the most 
appropnate 
strategy 
is chosen 

To ailocate 
resources 
and orgam/e 
lo match lhe 
strategy 

Feedback 

Poffcies 
•od 
Admforttntfon 

EvekieHôo ^ j 
of Reeuia ^v 
and Strategy. 

(Chapter 8) 

To match 
fuiKtional 
policies and 
administrative 
style with 
strategy 

(Chapter 9) 

To ensure that 
strategy and 
impfementation 
«wli meei 
OÒfCCtlVCS 

EXH'Brr 3.2 A model of strategic management. 

ÍBusiness Policy and Strategic Management, Fourth Edition) 

-y. 
m como o processo assente nos pontos fortes e pontos fracos 

lri^erQos, dão o quadro mais adoptado. Façamos então uma pequena 

^cursão neste domínio. 

a análise e diagnóstico do Ambiente consideram os autores - os 

Actores; 

- Sócio Económico 
- Tecnológico 
- Fornecedores 
- Concorrentes 
- Governamental. 

Nq 
analiso e diagnóstico Interno para se determinar as fraquezas e 



5.3 - Aspectos da gestão estratégica nas Organizações sem fins 

lucrativos 

literatura publicada sobre Organizações sem fins lucrativos, mas 

e difícil encontrar obras na perspectiva da gestão e, mais ainda, 

no domínio da gestão estratégica. (1) 

^ que podemos concluir das nossas leituras? Confirraa-se a avaliação 

fizemos cora base no que os "media" divulgam e nas "opiniões" que 

etcontraraos junto de "responsáveis" que expõem sobre estas matérias 

e que verbalizamos assim: 

• Embora haja quem reconheça a realidade "Organização sem 

fins lucrativos" o que depois é discutido é à volta da 

adaptação dos princípios da gestão estratégica para as 

empresas; 

- Reconhece-se que há uma grande falta de estudos sobre a 

prática da gestão estratégica das Organizações sem fins 

lucrativos, mas ao mesmo tempo é afirmado que, o que existe 

devia ser contrastado com o que se tem dito sobre 

"Organizações com fins lucrativos", o que podia ser útil a 

ambas as partes; 

- Fizenos pesquisas,■ identificámos artigos; capítulos de obras; livros no doniínio do "Marketing".Depois 
ds estudados, o que sonos impelidos a sublinhar é que de facto nSo encontrâtos algo que se pudesse 
dizer genuíno para as Organizações se® fins lucrativos, enquanto modelo a seguir. Para uma ilustração, 
seleccionámos! 

- "Who profits fro» nonprofits", Regina E. Herzlinger and William S. Krasker, Harvard Business 
Ssview - Jan9-Fev5.87; 

" "Strategic Manageient: Not-For-Profit Organizations", Max S. WorUan Jr., "Strategic Management - 
a new view of Business Policy and Planning", Dan e. Scnendel e Charles W. Hofer, Littie Broun, 
Boston, Toronto, 1979; 

- "Stratefic Managesent in Not-For-Profit Orqanizations" - Mary Louise Hatten in Strategic Management 
Journal voi. 3, 89-1B4 (19821; 

" "Appendix: Users of Strategic Manageient", "Business Policy and Strategic Manageient", Williai F. 
Slueck/laNrence R. Jauch., International Student Ed., 1986; Fourth Edition. 



• É sublinhado, por exemplo, que ao querer-se estudar a 

gestão estratégica em organizações urbanas nem sequer se 

sabe que variáveis examinar; 

■ É admitido, que diferentes Organizações sem fins 

lucrativos exigirão diferentes variáveis de análise; 

- É adiantado que são cada vez mais as Organizações sem fins 

lucrativos que sentem necessidade de aprofundar questões à 

volta da gestão estratégica. 

Como conclusão, um dos autores afirma que as Organizações sem fins 

Gerativos estavam no início da utilização do conceito de gestão 

estratégica mas que muitas já o poderiam fazer. Para outras isso 

Será difícil porque eram pobres era bases de dados; tinham objectivos 

definidos (este autor não inclui a definição de objectivos na 

es"tratégia) e pouca apreensão do conceito. 

®ut)linhavara que eram enormes as necessidades de investigação no 

Gemínio da gestão estratégica, sendo indispensáveis rigorosos 

estudos empíricos à volta dessas organisações■ 

^u"tras verificações: 

* Era reconhecido que a despeito do debate sobre o papel do 

Privado" e do "público" e do impacte que isto causa na 

comunidade, há pouco trabalho de investigação empírica 

sobre o desempenho dos dois "tipos de organização". 

* São da opinião que a gestão estratégica é útil para o 

sector público e para os sectores não lucrativos, dizendo 

que muitas das empresas nestes sectores são geridas como 

Pequenas e médias empresas do mundo dos negócios. 



Assumem que há similitudes e diférenças entre o sector 

Privado e os outros. 

É dito que, embora haja autores que descrevem acerca da 

gestão estratégica do sector público e das empresas sem 

fins lucrativos ("not-for-profit entreprise"), e era 

Particular da forma de prescrutar o seu ambiente, a maioria 

da informação disponível é sobre organizações específicas 

(ex. hospitais; igrejas; universidades: etc.). 

Sobre a gestão estratégica de algumas daquelas organizações 

específicas, importa dar aqui testemunho de algumas 

reflexões que encontrámos e registámos: 

~ 0 administrador de ura hospital é confrontado cora muitos 

objectivos, sendo muitos deles difíceis de quantificar. 

Os objectivos incluem: qualidade do tratamento ao 

paciente; investigação; treinamento profissional; 

eficácia nos custos; crescimento por medida: prestígio na 

comunidade; 

~ As Universidades têm igualmente uma multiplicidade de 

objectivos sendo muitos deles difíceis de medir: ensino; 

investigação e sua divulgação; serviços à sociedade. É 

defendido que as universidades requerem decisões 

estratégicas, dizendo-se por exemplo, que financiamentos 

a longo prazo dependem de factores como população e 

critérios de relação aluno/professor, e que os planos 

estratégicos são necessários. São referidos no domínio 

estratégico as fusões que se têm verificado entre 

universidades; 

" Sobre "igrejas" encontrámos referências estratégicas que 

vão no seguinte sentido: há hierarquias internas: 



verif icarn-se mudanças de organização e valores, 

internamente e perante a comunidade era que estão 

inseridas: verificam-se problemas financeiros que vão 

desde o declinio de donativos até à questão das pensões 

de reforma: há o problema da diminuição dos membros da 

igreja... 

Encontrámos referências sobre: sinfónicas; companhias de 

ópera; grupos de "ballet" e outras danças; grupos de 

teatro; museus. 

É referido que muitas destas organizações contratam 

pessoas mais em "part-time" do que era "full-time",que têm 

muitos problemas era gerar financiamentos que sobrevivem 

graças ao talento e dedicação dos seus líderes. É 

reconhecido que o sucesso vera muitas vezes da dedicação e 

competência do grupo e do voluntariado para substituir 

empregados remunerados ajudando, assim, a incrementar os 

fundos. 

É dito que há muito pouca reflexão escrita sobre a gestão 

estratégica das organizações das artes. 

Sobre o sector público é reconhecido que os gestores 

públicos necessitara de estar preparados para enfrentar 

ambientes mais complexos do que o privado e o "terceiro - 

-sector": há a complexa hierarquia de dependências, no 

âmbito do executivo; há o poder legislativo: a imprensa 

persegue os gestores públicos de forma particular. Eles 

estão sujeitos a pressões políticas mais do que quaisquer 

outros. 

É afirmado que a gestão estratégica pode/deve ser 

utilizada no sector público, a qualquer nível. Recorda-se 



que os grandes êxitos militares de que fala a história 

devem-se ao planeamento estratégico que para eles foi 

feito. 

- Relativamente a sindicatos, partidos, institutos de 

pesquisa, organizações de caridade, grupos de interesses, 

afirma-se que muito pouco se sabe da sua gestão 

estratégica. Avança-se a ideia que a gestão estratégica 

pode contribuir para os objectivos dos sectores, público 

e não lucrativo, possam ser atingidos. 

Foi interessante, na busca realizada, ter encontrado â volta das 

^rgani2ações sem fins lucrativos, reflexões que aconselham a que se 

Pense a gestão estratégica, utilizando classificações diversas, 

®ntre: 

- Países muito desenvolvidos 

- Paises desenvolvidos 

- Paises do terceiro-mundo; 

P^que as condições económicas, educacionais, comportamentais, 

^gais e politicas, são profundamente diferentes. Sublinha-se, por 

exemplo, que os gestores dos paises muito desenvolvidos têm mais 

Coisas em comum do que a separá-los, independentemente do peso 

Cultural que os caracteriza e de outras diferenças. 

Ê r\ ' dito que há pouca coisa tratada sobre as práticas da gestão 

estratégica nos paises desenvolvidos (nos quais incluem Portugal), 

Sut>linhando -se, contudo, que era suposto que conceitos de 

^sneamento a longo prazo se aplicassem em países de economia 

Cettrali2ada. 

^0bre os países do terceiro mundo, afirraava-se que quase nada se 



sabia de como ia a gestão estratégica, embora se soubesse que 

Qxistiam empresas muito sofisticadas a operar nestes países. 

F 0> Para concluir sobre esta incursão acerca da gestão estratégica em 

^ermo de literatura publicada, não podemos deixar de referir o 

que as. ia. deixando perceber, que reflectia a preocupacãc, 

^ generaljzações nefastas, ao. diaer-se que a material existente 

gestão estratégica está prioritariamente canalizado para 

muito desenvolvidos. g. empresas mais. sofisticadas dos países 

^aenvolvi dos a do. terceiro mundo^ que competiria aos restantes 

^Barimentar as, teorias. a oa. instrumentos existentes, adequando-os 

^ sáxeunstâncias específicas de. cada uhl Isto é aigo. que tem grande 

Sj^IId£ioado. para a nosso trabalho. porque é preocupação que auaae. 

na génese do. nosao estudo- 

^•3.1 - o Marketing (1) para Organizações sem fins lucrativos 

S e sobre a Gestão estratégica das organizações sem fins lucrativos, 

existe pouca literatura publicada, o mesmo já não se pode dizer 

Sobre o Marketing, embora nem sempre com aquela identificação. 

En 
ncontráraos livros ou artigos, cujos temas/títulos eram: 

- Marketing Industrial, Marketing dos Serviços, Marketing 

Social e Político: 

- A "Overwiew" do Marketing Público e não Lucrativo; 

- Marketing do Governo e de Serviços Sociais; 

''' " ft partir daqui demrsuos de escrever Marketing entre aspas, dado a palavra ter entrado no 
vocabulário ca gestSo, e« Portugal. 



- O Marketing sem Fim Lucrativo: 

- Marketing das Causas Sociais; 

- Marketing dos Serviços Públicos; 

- Marketing e Comunicação das Associações; 

- Marketing para as Organizações Culturais. 

Dada a identificação que é feita por muitos, entre Gestão 

estratégica e Marketing, a nossa investigação exige que aprofundemos 

a questão Marketing. 

noções que encontrámos de Marketing são múltiplas: 

Marketing é ura sistema pelo qual produtos, serviços ou 
ideias são concebidos, tornados públicos, movimentados, 
distribuídos e transmitidos para os segmentos de mercado 
apropiados. 

Marketing é acima de tudo uma mentalidade, uma forma de 
considerar o processo económico da produção a partir do 
consumo, do consumo real ou potencial mas sempre de uma 
óptica externa à produção, de um ponto de vista "de fora 
para dentro". 

Marketing: acção global que coordena disciplina, 
racionaliza toda a vida económica da empresa desde a 
produção até ao consumo, dentro de um princípio rígido, o 
de que todas as acções se originara do mercado, vêm do 
consumidor para o produto: é o mercado consumidor que 
determina a vida, a expansão, o sucesso ou o fracasso da 
empresa. 

conceito de Marketing evoluiu, havendo quem diga que se 

^ansforraou e que se presta mesmo a um papel eminentemente social 

Cotservando, embora, as suas raizes económicas, transcendendo os 

^^ites de simples vendas de produtos. 

Carece então o Marketing social ou Marketing não lucrativo que: 



- "compreende todas as actividades gerenciais envolvidas era 
conseguir a aceitação social de uraa ideia ou causa, 
inclusive o comportamento compatível cora aquela ideia ou 
causa. Essas actividades envolvem a definição genérica 
do conceito, a segmentação e pesquisa do mercado, e o 
projecto é a valorização, a distribuição e a comunicação 
de uraa ideia ou causa específica. " 

^centrámos ainda outros conceitos/definições: 

- Administração de Marketing - é o planeamento, a 
implementação e o controlo de programas cuidadosamente 
formulados e projectados para propiciar trocas de valores 
cora mercados alvos (públicos) com o objectivo de 
atingir os objectivos da organização. 

uma obra sobre o Marketing adaptada às Associações, era, 

Nomeadamente escrito: 

- 0 Marketing deve ser condiderado como uma técnica. A 
transferência dos métodos inventados pelos homens da 
publicidade e da comunicação para os homens das 
Associações deve operar-se discretamente, procedendo aos 
correctivos necessários; 

- 0 Marketing social ou associativo deve permitir aos 
responsáveis das associações, melhorar o seu trabalho, a 
sua rentabilidade social, satisfazendo melhor os 
utilizadores, os aderentes, os doadores. 

E ao sublinharem que o Marketing é um instrumento, propõem uma 

^ofiniçâo de Marketing associativo: 

"0 Marketing associativo reagrupa as técnicas utilizadas 
pelas associações e fundações: 

- Para conhecerem o melhor possível o seu ambiente 
político, económico, instrumental, cultural... 

- A fim de determinar rigorosamente os públicos, os 
doadores, os utilizadores, os aderentes, os consumidores 
aos quais se dirigem; 

- Estudar as necessidades naturais e/ou morais dos seus 
públicos; 

- Para de seguida, propor os produtos e serviços reais 
aptos a satisfazer plenamente ou a levar a modificar 
comportamentos". 

g , 
a volta das noções temos que fazer referência ao "Megaraarketing", 

^úe Se centra na ideia da necessidade que há de prestar serviços 

além do consumidor, como sejam: 



. Governo; 

. Sindicatos; 

. Outros grupos de pressão. 

^ssim, para se operar num determinado mercado, são necessárias novas 

CaPacidades e recursos, para além dos relacionados com os 

^adicionais quatro "p's": produto; preço; distribuição (place); 

Promoção. Há a acrescentar: o poder; e as relações públicas. Assim o 

^sgaraarketing", é visto como a aplicação coordenada de esforços de 

nature2a económica, psicológica, política e de relações públicas, 

Com vista a obter a cooperação de parceiros interessados ou 

"ultrapassar barreiras à entrada, num determinado mercado. 

^ue analisámos e na perspectiva que nos interessa, algumas 

Slstematizações era jeito de balanço; 

• Sobre o Marketing social conseguem-se identificar dois 

pontos de vista distintos: aquele que diz que o Marketing 

pode ser transposto para o designado Marketing Social sem 

modificação; aquele que mostra o que há de diferente e 

original no Marketing, aplicado às organizações cora 

carácter social e político; 

• Ainda há quem olhe para o Marketing com uma atitude 

moralista, no sentido de que corrompe tudo o que toca, 

muito relacionado com os pecados da sociedade de 

consumo, olhado como um instrumento de manipulação, de 

intoxicação e de alienaçãoo dos consumidores. Os 

defensores não conseguiram fazer passar a mensagem de se 

estar a confundir o instrumento com a utilização que se 

faz dele: 



■ Não nos parece difícil aceitar que o Marketing pode ser 

indiferentemente utilizado pelas empresas para aumentar as 

suas vendas, o seu lucro, e a sua força, assim como, por 

exemplo, na defesa dos consumidores ou contra o alcoolismo, 

ou a forma de uso do cinto de segurança; 

Também será de aceitar que serviços e poderes públicos 

empreguem os métodos do Marketing para melhor conhecer e 

melhor satisfazer as necessidades dos utilizadores era 

matérias diversas (educação, saúde, ocupação dos tempos 

livres, cultura, ou de equipamentos colectivos). Nada se 

opõe, enfim, a que os homens e os partidos políticos de 

todas as tendências utilizem as técnicas do Marketing 

para fazerem triunfar as suas ideias. 

^ssim, o que nos parece ainda "por resolver", reside nas respostas 

diferentes que teóricos e práticos têm dado à questão: 

É possível transpor cada um doa elementos 

constitutivos do marketing empresarial para 

actividades das. organizações ouia vocação é 

defender os interesses da sociedade? 

balanço feito dos conhecimentos adquiridos, dos vários pontos de 

V;i-sta confrontados, verificámos: 

Que se confunde Marketing estratégico com Geatáo 

estratégica. não havendo um desenvolvimento 

autónomo para aquele. e sendo multo .1 acunar O 

segundo no aue se refere àa Qganizacoes sem fina 

lucrativos. Dai a reacção muitas vezea negativa doa 

responsáveis destas organizações face à defesa 



"intransigente" do. Marketing. Da nosso ponto da 

vista pensamos ser legitima observar: sa as. 

Organizações sem fina lucrativos são tão. mal 

conbecidas coma sa pode defender que é na 

Marketing que está a salvação? 

outro lado, sendo adquirido que o Marketing simultaneamente é 

Urn sistema de pensamento e um sistema de acção, a maioria das 

Ve2es as obras apenas desenvolvem esta última dimensão. 

p 
assim a ausência de uma filosofia leva a que o marketing seja 

aPenas tratado como a forma de adequação da oferta à procura. E isto 

e de facto rejeitado por grande número de Organizações sem fins 

-'■Ucrativos, porque isto não parecerá ir de encontro às suas 

■^dtalidades, aos seus objectivos, à sua razão de ser. 

se conhecessem as Organizações sem fins lucrativos ver-se-ia que 

a 'atitude marketing" expressa, por exemplo, desta forma: 

"Não se pode agir eficazmente sobre as pessoas ou a 

favor delas sem as conhecer bera. Para isso é preciso 

utilizar, se possivel, métodos científicos (estudos de 

mercado; estudos de motivação). Para as influenciar ou 

para melhor as satisfazer é preciso adaptarmo-nos às 

suas necessidades, às suas atitudes, aos seus 

comportamentos e utilizar as técnicas modernas de 

comunicação, de distribuição e de venda", 

1190 pode ser recebida "assepticamente" por muitas das Organizações 

sem fins lucrativos. 

^Uma conferência recente sobre gestão, e num contexto semelhante, 

era dito que por estas linhas de raciocínio: 



- "As pirâmides do Egipto não eram construídas"; 

- Que determinados quadros nunca teriam sido pintados; 

- etc.. 

facto, por exemplo, o processo criativo a que estão subjacentes 

atitas das Organizações sem fins lucrativos, obedecem a outras 

lógicas. 

queremos aqui deixar de sublinhar algo que não vimos registado, 

l1-16 reside no facto de o "Marketing Empresarial" ter ido "beber" 

Muitos dos seus desenvolvimentos mais recentes, a práticas de 

^^ganizações sem fins lucrativos, nomeadamente na ampliação que se 

Vera a manifestar cora o conceito de "Megamarketing". Estar atento 
\ 
Ruelas dimensões e actuar sobre elas como é defendido pelo seu 

autor, tem sido uma exigência para as Organizações sem fins 

Gerativos - intuitivamente ou não, os seus responsáveis identificam 

interlocutores, parceiros decisivos para a sua missão e inventara 

■^•anmas de os seduzir. . . Não será aqui que o movimento "Animação 

^ultural/Social" têm das suas expressões roais sugestivas? 

- A Gestão estratégica de organizações sem fins lucrativos em 

Portugal 

^ questão que, à partida se nos colocava para observarmos a Gestão 

6st.ratégica, podia ser expressa utilizando o problema posto por ura 

^0s autores estudados, generalizando o que ele referia para as 



0rgani2ações urbanas: que variáveis utilizar? (1) 

Então como chegarmos ao nosso "olhar" sobre a estratégia das 

0rganizações? Através das entrevistas; através da documentação a que 

Se teve acesso; através das trocas de ideias cora interessados e 

aplicados nestas realidades. 0 nosso ponto "de honra" era não 

submeter o discurso à nossa linguagem, mas. antes. pelo contrário, 

cçjbç. reagiam a "provocações" comg. p^r. exemple, quando aa. diaia 

à Um encenador "mas o. senhor 4 um gestor estratégico" i como 

interpretavam o roteiro que elaborámos, para "início de 

conversa". 

Procurávamos pontos de contacto nas linguagens e situações, roas 

fundamentalmente estávamos disponíveis para discurso diferente 

a incorporarmos no património da gestão. 

5 A. 1 •^■1 - Os Sinais recebidos 

f®0 isenta quanto o pode estar uma pessoa imbuída de modelos, 

linguagens, léxicos, conseguimos estabelecer como que as ideias 

Preponderantes relacionadas com a gestão estratégica, sobre a forma 

como ela paira pelas organizações estudadas. Nunca foi nossa 

■Atenção ter resposta do género: praticamos; não praticamos gestão 

estratégica. 

Queríamos, isso sim, mergulhar nas zonas que nos podiam fazer luz à 

Voita da nossa convicção inicial: não partilhávamos da ideia de que 

11610 havia práticas estratégicas nestas organizações; tínhamos o 

Sentimento que fugiam aos "protótipos" conhecidos no mundo dos 

- Leubre-se que eubora na sistenatizaçío da nosa investiqaçSo a realidade "organizaçJo1 tenha aido 

prifliairo objecto do nosso estudo, é certo que nos nossos ievantaiiientos, nos nossos contactos, 
"orqanizâçlo" e "estratégia" era» abordadas ei siiultâneo. Isto é, à partida nío podería«os, por 
exesipio, diagnosticar a situaçSo da gestSo estratégica a partir dos nossos sisteias, o que poderia 
ter sido uiâ hipótese. 



negócios, que haveria até em alguns uma tentativa de os imitar, mas 

outros se mantinham "fiéis" a uma certa genuinidade. 

Neste quadro, o trabalho desenvolvido permitiu sistematizar ura 

Cotjunto de sinais que titularemos assim: 

- "A estratégia" ? 

- 0 meio - reflectir sobre perplexidades 

- "As figuras" - tradição personalista 

- Gestores - nós? 

- Como aprendemos a gerir 

- A razão da criação 

- As grandes fases 

- Indicadores 

- Da oralidade à escrita diferente 

- Ver mais longe 

- Disse Marketing? 

e ^ue já nos mostrara o que os preocupava, o que os caracteriza, que 

bornes" utilizara. Os seus preconceitos, as suas definições. 

ideias que nos dão elementos que podemos utilizar em vários 

Sentidos. Util izá-los com vista a darmos alguns contributos que 

•^vern à melhor elaboração de estratégias genuinas destas 

0rganizações e naturalmente à sua implantação e controlo, sem a 

Pretensão de apresentar algo de muito acabado. 



^•4.2 - Como se viu e ouviu 

Vamos caracterizar os "sinais" recebidos, ilustrando como se viu e 

0Uviu, à volta dos temas apresentados das ideias que emergiram de 

Janeira muito forte que levaram a que as isolássemos. 

^via o discurso imediato; havia a leitura do nosso roteiro; havia 

03 documentos; havia a conversa influenciada pelas reflexões que se 

iam proporcionando. A troca de ideias, de opiniões. 

Foi neste ambiente que se ouviu e viu, e a lógica final è "muito 

^eles' . Os títulos são talvez, desde logo, um dos maiores 

Contributos. 

^•4.2.1 - "A estratégia"? 

São vários os sinais que nos dizem que as organizações têm a sua 

6st.ratégia de gestão. 

^ris. até de forma interiorizada e assumida, outros sem grande 

Convicção. Quase sempre sem uma formulação aprimorada. 

Piamente vimos nos documentos um título cora a palavra "estratégia", 

^as exe aparecia por entre o texto e na "conversa" era muito 

frequente. Algumas ilustrações: 

~ Numa conversa foi dito: "pretendemos abrir as portas, ter 

uma estratégia roais globalizadora"; 

~ Um excerto de ura documentoo que nos permite vislumbrar uma 

estratégia: 

"Em 1980 uma política de crescimento foi implementada. 
Além de Lisboa e Porto a das Delegações de Braga, 
Aveiro, Coimbra; Faro, Funchal e Macau que funcionavam 
há já muitos anos, os sócios podiam recorrer ao apoio de 



delegados, várias dezenas, espalhados pelo país. 
Inaugurarara-se novas delegações - em Évora, Leiria, 
Figueira da Foz e alguns delegados passaram a funcionar 
de «porta aberta» para garantir assistência diária aos 
associados, casos de Setúbal, Vila Real e Portalegre. A 
expansão prossegue e ainda este ano se alugaram 
instalações para a delegação de Viseu (...)" 

Não diziam que era sua estratégia, mas escreviam: 

"Assim, pretende-se neste ano aumentar a qualidade e a 
quantidade ..." 

"Paralelamente à execução de trabalhos de qualidade, 
pretende o centro dinamizar acções formativas ..." 

Mas há quem utilize palavras do "léxico" conhecido: 

"Associação Mutualista - bons ritmos de crescimento. As 
linhas de orientação da actividade mutualista para 1990 
visam conseguir um número de admissões de associados de 
cerca de 2500, com inscrições de 2,5 vezes esse número e 
crescimento de quotização anual acima de 50%. 
Elas corporizara a estratégia de expansão definida até 
1992 que tem como objectivo central atingir 24 000 
associados, cora os correspondentes acréscimos anuais do 
número de inscrições e dos valores de quotização. " 

Sem saberem talvez que estavam a assumir uma estratégia, 

escreviam; 

"A Direcção está consciente da responsabilidade que lhe 
cabe: manter o projecto cultural da ARVORE, prosseguindo 
o alargamento que tem vindo a verificar-se a todo o 
País, criar as condições para novas etapas, uma das 
quais poderá - deverá - ser mesmo o ultrapassar das 
fronteiras geográficas do País, integrar a ARVORE na 
Europa onde temos um lugar. 
Tarefa complexa, nela nos inscrevemos cora a confiança 
que nos advera da determinação que foi sempre timbre da 
Cooperativa e que vai, estamos certos, prosseguir com as 
direcções futuras. ARVORE: força viva e jovem, lugar 
aberto onde se arquitectara sonhos e para eles se abrem 
alicerces. " 

Não decorrerá daqui a estratégia? 

"P. - Km face duma situação coroo essa, coroo é que Luís 
Miguel Cintra, director e encenador da companhia, dá a 
volta à questão? 
R, - Não me apetece desistir de coisas dessas. Apetece- 
-rae é fazer jogo, despistar o público. Se calhar, para 



existir ura espectáculo corao o «Céu de Papel> tera que 
haver outros corao a «Salada», uma coisa directa e 
siraples. Mas quem viu o espectáculo sabe que não 
abdicamos de uma determinada estética e de um 
determinado ponto de vista, que havia um tratamento 
poético dos textos que tinha muito a ver, por exemplo, 
com o «Céu de Papel», mas que era veiculado de outra 
maneira. É um jogo deste género, sem nunca abrir mão 
daquilo que realmente nos interessa. 

P. - 0 que interessa à Cornucópia? 
R. - A mim interessa-rae o depuraraento cada vez maior da 
arte de representar até chegar a uma coisa completamente 
única e que eu acho que é a essência do teatro...a 
criação de um momento de relação público-actor 
completamente excepcional, de exposição do actor perante 
o público, que não é conseguido era mais nenhuma outra 
arte. Para mira, o teatro é uma arte, acima de tudo, de 
relação humana. Corao também é uma relação de jogo e de 
brincadeira, creio que não há o perigo de se confundir 
com - corao hei-de dizer? - cora coisas do tipo religioso, 
mas devia ter a mesma carga de verdade." 

~ E daqui? 

"Chapitô: Circo; Teatro, Cinema, Artes Plásticas 
- Chapitô é o Espectáculo. Espaço de uma nova história 
de criações simultâneas era que a paixão circense 
costura o enredo". 

■4.2.2 - 0 meio - reflectir sobre perplexidades 

Corao vimos as estratégias são geradas no seu ambiente, que nos 

riossos dias estão em permanente mudança. 0 responsável por uma 

das organizações estudadas refere-se a esta situação dizendo que 

^tham de estar permanentemente a "reflectir sobre perplexidades". 

9rgariizações sem fins lucrativos, parece-nos que, mais do que 
^squer outras, estão atentas ao seu ambiente. Não o estão 

Segundo as lógicas conhecidas pelas empresas do mundo dos negócios. 

P 
2em-no muitas vezes de modo intuitivo e não o sistematizam pela 

V TA 
escrita. Mas fazem muitas reflexões; há muitos encontros; 

^^izam-se muitos seminários; elaborara muitos documentos: têm 



raciocínios próprios sobre as situações desde a sua criação até ao 

Seu dia-a-dia. Algumas referências ao ambiente que geralmente 

designavam por "meio" desde termos estatutários até às práticas 

diárias; 

* JA diziam os estatutos de. uma, gundacao: 

"ArtQ 4 
Na pressecução dos seus objectivos, o Centro poderá 
exercer, além de outras, actividades culturais, educativas, 
recreativas e, bera assim, de assistência e de saúde que 
sejam julgadas necessárias, tendo em vista as que já 
existirem na área da Paróquia. 

ArtQ 5 
1. A criação e manutenção das actividades do Centro devem 
resultar do espirito de mútua ajuda entre os habitantes da 
Paróquia e de consciencialização das necessidades mais 
prementes do meio. 

2. Para a consecução dos seus fins, o Centro pode aceitar 
a colaboração de trabalhadores voluntários e de pessoas 
dotadas de especiais aptidões, de harmonia com o disposto 
no artigo 
3. De entre eles poderão ser designados os responsáveis 
pelos vários sectores, nos termos a regulamentar pela 
Direcção. 

* Um maneira de olhar o. micL envolvente, com a. linguagem aue. 

ihaa. á cara: 

"Fundada em 1963, a ARVORE fez parte da grande^ renovação 
cultural da cidade do Porto, último elo - mas não o menos 
importante - da batalha de quase duas décadas contra a 
desertificação, o envelhecimento das estruturas existentes, 
a insatisfação que as esperanças abertas pelo fira da 
segunda guerra mundial revelara cruamente. A renovação de 
mentalidades fez-se através de uma nova geração que pouco a 
pouco tomou rédeas do poder cultural, lutando 
permanentemente contra o poder politico que - cadáver longo 
tempo adiado - teme, e consequentemente persegue e tenta 
asfixiar tudo o que lhe pareça renovo, criação 
independente, sinal de seiva. Período de efervescência, era 
que se criam os Salões Independentes, a Cooperativa 
Editora SEN, Cineclube do Porto, o Teatro Experimental 
do Porto, a Academia Domingos Alvarez. as páginas 
literárias dos três diários da cidade,_ revistas ^ como 
«A Serpente», «Portucale» (3â série), «Lusíada», 
«Bandarra», «Plano» e «Notícias de Bloqueio». Renova-se a 



Escola de Belas Artes do Porto e criam-se as Exposições 
Magnas; toda uma plêiade de professores da Escola domina o 
panorama da pintura, da escultura: alguns deles vão ser os 
fundadores da ARVORE ou vão, ao longo dos anos, pertencer 
aos seus Corpos Gerentes, a nova Arquitectura do Porto é 
comentada aléro-fronteiras: António Pedro instala-se na 
cidade e inicia um trabalho que vai levar à renovação de 
todo o teatro português; novos escritores surgem, entre os 
quais avulta o nome de Augustina Bessa Luis; Eugénio de 
Andrade escreve no Porto, a partir de 1950, toda a 
sua obra; Óscar Lopes revela-se um critico influente 
nas páginas de 0 Comércio do Porto, iniciando uma acção 
dinamizadora no campo da cultura literária que vai exercer- 
-se igualmente no trabalho extraordinário, levado a cabo 
pela Delegação© do Norte da Sociedade Portuguesa de 
Escritores que se alonga até ao seu encerramento compulsivo 
por decreto salazarista, repetindo, à distância, o 
escândalo do encerramento das Conferências do Casino". 

* A. leitura existe sobre o. que. oa rodeia, maia da oua receber, 

querem influenciá-lo: 

"P. - Saiu há pouco tempo o novo regulamento do teatro, em 
que uma das cláusulas suponho que é atingir um certo 
número de espectadores, obrigatoriamente. Qual é a posição 
da Cornucópia? 

R. - Essa cláusula do número de espectadores é 
violentíssima, sobretudo quando obriga uma companhia a 
retirar de cena um espectáculo ao fira de três semanas, caso 
não tenha tido a média minima de espectadores exigida pela 
Secretaria de Estado da Cultura. É uma norma que, no fundo, 
tem como modelo o teatro comercial, onde os espectáculos 
não têm qualquer razão de ser senão pelo êxito. Isso está a 
fazer com que as companhias se tornem escravas do sucesso. 
Ora, em grupos que não têm objectivos meramente comerciais, 
esse é um dado completamente errado. As companhias têm que 
fazer espectáculos de dificil implantação junto do 
público, porque isso se traduz num progresso cultural do 
país. Essa cláusula ignora completamente este género de 
preocupações(...)". 

* Ê cl crítico ds. teatro. elemento da ambienta numa Companhia? 

á. resposta: 

"P. - Como é a sua relação com os críticos e com a crítica? 

R. - é muito importante aquilo que os críticos escrevera, 
porque investimos imenso trabalho nos espectáculos e depois 
gostamos que nos falem daquilo que fizemos. É evidente que 
sentimos que a crítica também está metida numa espécie de 
pequenina teia social, de influências, de gostos, d© 



amizades, e que não é estimulante por causa disso. Eu 
gostava de ter uma critica melhor. Depois, cada critico tem 
cada qual um ponto de vista que se vai repetindo sempre, 
de espectáculo para espectáculo, e que acaba por se 
enraizar na cabeça dos espectadoress. Por ura lado, as 
companhias independentes devera muito à acção dos críticos, 
mas por outro é muito limitativa". 

* Há. várias dimensões ao. que os. rodeia^ 

"Mas esta é apenas uma dimensão da vasta rede de relações 
que o CIDAC mantêm cora outros grupos e instituições 
portuguesas, cora numerosas organizações estrangeiras e 
internacionais, cora diversos movimentos de libertação do 
Terceiro Mundo e sobretudo com os países africanos de 
expressão oficial portuguesa". 

* Q Ambiente tsm fronteiras iangâs.: 

"4 - A Mútua deve também prosseguir a sua política de 
participação e envolvimento cora organizações e em 
iniciativas de âmbito nacional e internacional cora 
interesse para a pesca, os seguros e mutualismo". 

* A 

"0 ACP tem instalado na sede um computador ligado ao 
sistema informático «Wise» da FIA cujo Banco de Dados 
permite obter ura infindável número de informações 
nacionais e internacionais de carácter estático e 
dinâmico". 

* Elementos precisos: 

"Sendo o parque de automóveis ligeiros era Portugal, 
actualmente de aproximadamente 1 300 000 veículos, e o 
número de associados de cerca de 125 000, verifica-se que^a 
percentagem entre eles não chegará ainda aos 
Naturalmente que a adesão será tanto maior quanto maior fôr 
o número de condutores e de veículos em circulação e o 
poder aquisitivo do automobilista". 

* Suais, as necessidades? 

"Foram feitas várias deslocações a vários hospitais tendo 
em vista a apreciação e orientação dos projectos de 
formação, enviados ao DRH, para os auxiliares de acção 
médica. Analisadas as suas implicações a nível de gestão de 



serviços e de pessoal, assim como as necessidades de 
formação do pessoal de enfermagem, incluindo as chefias de 
unidades/serviços. 
Avaliadas as necessidades formativas dos funcionários 
abrangidos pelo Decreto-Lei nQ 109/80 de 20 de Outubro com 
auscultação dos responsáveis das Instituições". 

* Ha, introdução ds. um Programa ds. Acção•• Linguagem de. Transição? 

cu a fronteira difícil entre. ae. Organizações ssm fins 

lucrativos e. as. do. mundo. doa. negócios? 

"As envolventes externas à Instituição e os esperados 

acréscimos de eficiência no aproveitamento das oportunidades 

que se nos irão deparar, permitem estabelecer objectivos que 

contara também com a superação de constrangimentos legais ainda 

existentes (...)". 

^•4.2.3 - "As Figuras" - tradição personalista. 

Associada a uma empresa de excelência dizem estar sempre um grande 

líder. Nas organizações que estudámos há sempre as "grandes 

^guras". Há uma tradição personalista. Há mesmo um culto. Isto 

aGOhtece na diversidade das organizações e fundamentalmente naquelas 

tlUe são prestigiadas. A equipa, o colectivo, está lá mas a "figura" 

e Uma sombra que acompanha. Todos se lembram: 

~ Do dirigente associativo da época em que a associação de 

estudantes foi decisiva: 

~ Do líder partidário que morreu mas que é ainda o grande 

ideólogo; 

- Do pároco de quem os fiéis não se esquecera. 



A "figura" nem sempre é o dirigente máximo, pode não ser o 

Presidente da colectividade. É talvez aquele que faz a diferença. 

Recentemente, na inauguração de ura equipamento desportivo, estavam o 

Ministro; o Presidente da Câmara; o Director Geral; etc. ; etc. . 

Todos fizeram discursos, todos foram aplaudidos, mas depois falou o 

'mestre" que dava a ginástica, que lutou pelas novas instalações. 

Rorara muitos minutos de palmas das crianças e dos familiares. 

Rlzeram-lhe versos... A ele "a figura", é ele a "alma" do projecto. 

Teve que aprender "algumas coisas de gestão" e agradece muito a quem 

lhe ensina. . . Diz que é um expontâneo... 

Rh a figura que tem perfeita noção do seu papel na identidade da 

Organização ■' 

"É muito complicado, porque de facto a vida da companhia está 

muito centrada era mira". 

^ mesmo fórmulas de gestão personalista: 

"P. - Isso quer dizer que a Cornucópia não era capaz de viver 
sem o Luis Miguel Cintra? 

H. - Acho que era ura bocadinho difícil. A Cornucópia é uma 
ideia que eu tive com o Jorge Silva Melo, depois ele saiu e 
eu continuei cora a Cristina (Reis), mas não creio que ela 
quisesse ficar cora a Direcção da Cornucópia. A Cornucópia 
.funciona como ura grupo de pessoas é uma estrutura muito 
familiar, mas não como ura colectivo que faz auto-gestão. 
Nunca funcionou assim, portanto seria muito difícil 
aguentar-se não estando eu cá. Ou então aguentar-se-ia e 
passava a ser outra coisa diferente, isso talvez". 

p 
ao fundador que não se esquece: 

"Quando Francisco Manuel Álvares Botelho, no final do 2Q 
quartel do sec. XIX numa inspiração verdadeiramente 
filantrópica, idealiza o Montepio, nem de longe poderia 
imaginar a importância do prólogo da grande obra que viria a 
ser denominada Montepio Geral e o auxílio que viria a 
prestar a tantas famílias que soçobravam quando desaparecia o 
seu chefe". 

figuras são tão importantes que a elas se faz alusão: 



CORPOS SOCIAIS DA ARVORE 
DESDE A SUA FUNDAÇÃO 

Assembleia Geral de 20 de Maio de 1963 
(biénio de 63/64 

ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente: 

RUI POLÓNIO SAMPAIO (Advogado) 
OCTÁVIO FILGUEIRAS (Arquitecto) 
A. G. de 22/10/63 

Vice-Pres idente: 

ARMÉNIO LOSA (Arquitecto) 

Vogais: 

CARLOS MARTINS (Escultor) 
AUGUSTO FRANCISCO SOARES DE CARVALHO 

ACP nos 75 Anos de História apresentava: 

"PRESIDENTES DA DIRECÇÃO EM 75 ANOS 

Desde a sua fundação, era 1903, até à actualidade, várias 
Direcções estiveram à frente dos destinos do Automóvel Club 
de Portugal, tendo sido presididas pelas seguintes 
individualidades; 
De 1903 a 1910, Conselheiro Carlos Roraa du Bocage; de 1911 
a 1917, Dr António Macieira, cujo mandato foi renovado de 
1918 a 1924; de 1925 a 1927, Conde da Lousã; de 1928 a 
1930, Ricardo 0'Niel, com segundo mandato de 1931 a 1933; 
de 1934 a 1936, Eng. Pedro Joyce Diniz; de 1937 a 1939, 
Eng. Carlos Santos; de 1940 a 1945 (dois mandatos), Artur 
Porto de Melo e Faro e Conde de Monte Real; entre 1946 e 
1948 Domingos de Sousa Holstein Beck, Duque de Palmela: de 
1949 a 1951, Eng. Pedro Joyce Diniz, novamente mandatado 
para o periodo de 1952 a 1954; de 1955 a 1957, Dr. Mário de 
Gusmão Madeira, que se manteve por vários anos na 
Presidência da Direcção, cora mandatos sucessivamente 
renovados era 1958, 1961, 1964, 1967, 1970 e 1973. Em 1974, 
foi eleito Presidente da Direcção o Dr. Francisco Pinto 
Balsemão, novamente mandatado para o triénio de 1977/79. 
Refira-se ainda que logo na altura da aprovação dos 
estatutos o Rei D. Carlos figurava como Presidente 
Honorário do Club". 



Om jornal referia-se assim a uma das figuras: 

"Teresa Ricou, Tété, é a responsável número ura pelas 
actividades que todos os dias ali se desenrolam, para miúdos 
a graúdos. 

Às vezes, há malabaristas, dançarinos do espaço, palhaços, 
trapezistas, rapazes e raparigas. 
Ura circo como deve ser. Quase sempre há Teresa Ricou, TéTé, a 
raulher-palhaço, presença imprescindível que tanto pode estar 
na pista como fora dela-' no bar ou no escritório, era casa ou 
em viagem, de máscara ou tal e qual". 

ainda que sublinhar sobre as figuras: 

- Há aqueles que fazem da organização o centro da sua vida 

profissional, ex. o responsável de uma Companhia de Teatro; 

- Mas são muitos que, embora responsáveis máximos, o fazem era 

regime de voluntariado - ex. um Dirigente Desportivo; 

- Há os que fundaram a organização e se mantêm à sua frente 

"até ao fim" mesmo que haja eleições; 

- Verificámos mesmo era organizações mais recentes a 

distribuição: "figura" fundadora; outros fundadores; novas 

figuras; 

- Verifica-se ura sentido de oportunidade ao chamar para a 

organização "figuras"/técnicos conhecidos: "Incorporação 

conjuntural" foi assim que disseram; 

~ Mas há os fundadores que saem. Perguntámos razões. Algumas: 

mudar de vida; mudar de carreira; divergências 

metodológicas que não de objectivos. 

podemos deixar de fazer referência às habilitações académicas 

e Profissionais das "figuras" que são afinal quem determina a 



estratégiaI e desenvolve a gestão, no sentido que lhe é dado no 

wundo dos negócios - raramente têm formação era gestão. Temos padres, 

ericenadores, arquitectos, animadores, sociólogos, educadores de 

lrifância, escultores, médicos, pescadores, etc. , etc. . 

Para 72 participantes de uma acção de formação para dirigentes 

desportivos, a situação era caracterizada recorrendo à função da 

area desportiva; às habilitações académicas; à actividade 

Profissional, assim; 

1- Função dâ. Area Desportiva 

. Dirigentes   48 
. Dirigentes Desportivos Autárquicos   2 
. Dirigentes Técni. Desp. Regionais   1 
. Gestores Desportivos   10 
. Técnicos Desportivos   5 
. Técnicos Desport. Autárquicos   5 
. Praticantes   1 

72 

2. Habi1itacões Académicas 

- Licenciados   29 

Oficiais militares - 2 
Direito   ■ 3 
Economia ■ 5 
Educação Física   ■ 7 
EngQ Civil - - - - 4 
EngQ Químico 1 
Filos. Germânica -- ■ 1 
História de Arte -- ■ 1 
Medicina ■ 2 
Psicologia 1 
Não Nomeado 2 

- Bacharéis   4 
- Frequência Universitária   6 
- Média  33 

72 

3. Actividade Prcfissicnai 

- Administrativo   6 
- Advogado   3 
- Analista de Projectos   1 
- Animador Desportivo   4 
- Bancário   6 
- Comerciante   2 



- Contabilista ....... 1 
- Delegado da D. G. D. ....... 1 
- Despachante Oficial   1 
- Empresário   3 
- Engenheiro   3 
- Estudante   1 
- Funcion. Autárquico   1 
- Gestor Administrativo   2 
- Gestor Desportivo   2 
- Industrial   1 
- Jornalista   1 
- Manobrador   1 
- Médico   2 
- Militar   10 
- Professor   3 
- Prof. Educação Fisica   6 
- Promotor de Vendas   1 
- Técn. Desportivo   4 
- Técn. Manut. Aeronáutica  1 
- Técn. de Sistemas   1 
- Treinador   4 

72 

^•4.2.4 - Gestores - nós? 

Com frequência, nas organizações que contactámos, "gestor"/"gestão" 

Estavam ligadas à contabilidade. Apenas para exemplificar: 

* Ao dizermos que gostaríamos de falar cora o Sr. X 

responsável por uma das organizações, e ao enunciar o nome 

da tese, disse-nos ser melhor falar com o Sr. Y porque ele 

é que trata das contas e da parte administrativa; 

* Numa outra, diziam que tinham dois gestores: "fazem a 

contabilidade; os ofícios: estão a informatizar: já fizeram 

ura organograma - são era "part-time"; 

Encontrámos também "amiúde" um certo desprezo pela gestão: 



"(...) Mas acho que por detrás destas normas há mesmo ura lado 
de ignorância. Vê-se que são pessoas que só pensam era gestão, 
não era criação artística, 
E raesrao que tenham boas intenções, admito que sim, não sabem 
o que é uma actividade artística. a construção de um 
espectáculo 
Nesta mesma linha registámos; Complicação 
administrativa impede a imaginação de um Director Artístico 

"(...) se uma administração faz mal a muita gente, 
duas fazem mal a muitos mais(...)" ; "(...) A orientação do 
Museu de Arte Moderna é efectivamente algo de muito, muito, 
muito difícil que raramente está ao alcance da cabeça de ura 
administrador 

^0r outro lado ouvimos, dizer coisas como as seguintes, dirigidas à 

Pessoa que devia estar à frente de uma organização: 

"Deve ser alguém cora capacidade de gestão, que perceba 
bastante de leis, um conhecimento médio de cinema e uma 
certa juventude". 

Interessante é de reter, que os líderes das organizações 

Contactadas, quando confrontados com a realidade de que eram eles 

ine decidiam dos destinos máximos da organização e que portanto, os 

Poderíamos apelidar de gestores estratégicos, anuiam e até davam 

^ngumentos a favor. 

^Portuno fixar aqui o "anúncio" para o recrutamento de um Director 

P^ta uma Organização não Governamental francesa, e uma organização 

^ttuguesa. 
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IFUNDAÇAO DE SERRALVFS 

DIRECTOR-GERAL 

CONDIÇÕES 

Idade: Preferencialmente entre os 35 e os 50 anos. 
Habilitações Académicas: Licenciatura, 

de preferência em engenharia, economia ou gestão. 
Fluência em inglês e francês; cultura geral elevada. 

Os interessados deverão apresentar a sua candidatura 
e «curriculum» por carta dirigida ao 

Conselho de Administração da Fundação de Serralves 
(Rua do Serralves, 977 - 4100 PORTO). 

Os Estatutos da Fundação de Serralves foram aprovados 
pelo Dec.-Lel n.9 240-A/89, 

de 27 de Julho, publicado no «Diário da República», I Série, 

de 27 de Julho de 1989. 

Respostas até 22 de Maio de 1991. 
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Interessante também avaliar do que está definido para o Pessoal 

Dirigente da Administração Pública Portuguesa, através do Decreto- 

""Dei nQ 323/89, de 26 de Setembro. Assim, nomeadamente: 

Artigo 23 
Pessoai e cargos dirigentes 

! - Considera-se dirigente o pessoal que exerce actividades de direcçSo, gestão, coordenação 
e controlo nos serviços ou orgamseos públicos referidos no artigo anterior. 

2 - São considerados cargos dirigentes os de director-geral, secretáno-geral, inspector- 
çerai, subdirector-geral, director de serviços a chefe de divisão, bes cono os cargo 
legaistante equiparados, 

3 - As rsferãncias feitas no presente diploma a director-geral e subdirector-geral são 
aplicáveis, respectivamente, aos cargos da secretário-qeral e inspector-geral e aos de 
adjunto do secretáno-geral e subinspector-gerai. 

a - Exciuem-se do disposto no n3 2 os cargos de direcção integrados em carreiras e, bem 
assis, o de secretário-gerai da Assembleia da República. 

5 - A criação de cargos dirigentes diversos dos que são enuaerados no nQ 2, cos fundamento na 
melhor adequação à correspondente solução estruturai ou na especificidade das funções a 
exercer, será feita no diploma orgânico dos respectivos serviços ou organismos, no qual será 
expressamente estaoeiecitía a equiparação. 

6-0 pessoal dirigente exerce as suas compefencias no âmbito da unidade orgânica em que se 
integra e desenvolve as suas actividades de harmonia com o conteúdo funcional genericamente 
definido para cada cargo no mapa I anexo ao presente diploma, de que faz parte integrante, 
sem prejuízo dos casos em que as respectivas leis orgânicas lhe atribuam competência 
hierárquica soore outros serviços ou organismos. 

7 - Ao suboirector-gerai não compete a direcção de qualquer unidade orgânica, salvo nos 
casos previstos nas leis orgânicas dos respectivos serviços ou organismos. 

Artigo Í1Q 
Competências do pessoal dirigente 

1 - incumbe, genericamente, ao pessoal dirigente assegurar a gestão penanente das 
respectivas unidades orgânicas. 

2 - Compete ao director-geral superintender em todos os serviços da sua direcção-geral, 
assegurar a unidaoe de direcção, submeter a despacho os assuntos que careçam de resolução 
superior, representar o serviço e exercer as competências constantes do mapa 11 anexo ao 
presente diploma, de que faz parte integrante, bem como as que lhe houverem sido delegadas ou 
subcelegadas. 

3 - As competências dos directores-gerais em matéria de gestão de recursos humanos não 
prejumcam as competências atribuídas aos secretários-gerais no caso dos departamentos 
ministeriais que possuam quadros únicos, nem as restrições vigentes ã admissão de pessoal na 
função pública. 

4 - Compete ao subdirector-geral exercer as competências que lhe forem delegadas pelo membro 



(io Governo cospetente ou delegodàs ou suodelegadas peio director-geral, bei como as que lhe 
forem expressamente cometidas pelo diploma orgânico do respectivo serviço ou organismo. 

5-0 director-gerai será substituído nas suas faltas ou líipeciiíentos selo subdirector-geral 
designado pelo membro do Governo competente, sob proposta do primeiro. 

G - Compete ao director de serviços a ao chefe de divisão exercer as competências constantes 
Qo mapa II anexo, bem como as que lhe tiverem sido delegadas ou subdelegadas. 

ErD anexo o referido diploma faz a Descrição Genérica dâ. para 

0 Director-Geral, Subdirector-Geral, Director de Serviços, Chefe de 

divisão. 

^ara o Director-Geral são estabelecidas competências próprias para 

as seguintes áreas: 

- Gestão geral; 

- Gestão de recursos humanos; 

- Gestão orçamental e realização das despesas; 

- Gestão de instalações e equipamento. 

^aía os Directores de Serviços e Chefes de Divisão a única área 

Gonsiderada é "Gestão da Unidade Orgânica". 

E Para terminar, mais uma "achega": a distinção lançada na Lei de 

^ases do Sistema Desportivo entre Dirigente Desportivo e Gestor 

Desportivo, a que já fizemos referência. 

^•4.2.5 - Como aprendemos a gerir 

Dma responsável licenciada era Letras, de uma das organizações 

estudadas, ao ser questionada sobre a forma como resolviam os 

^oblemas de gestão saiu-se cora esta observação: 

"(...) Recorremos cora mais rapidez ao formado em direito do 



que a um formado em gestão 

Por outro lado era da opinião que as organizações que estudávamos, 

tinham as suas especificidades, e que seria excelente que os 

ãuadros pudessem "rodar entre elas". 

Com frequência se referiam a "uma aprendizagem em exercício". 

^este domínio colocou-se muito o problema dos Dirigentes e dos 

técnicos profissionais. Um excerto das conclusões de um Congresso de 

Cooperativas que dá um tora bera mais geral: 

"A gestão das cooperativas terão, cada vez mais, que assentar 
num núcleo de pessoal profissionalizado, deveras motivado 
para essa actividade, dando lugar à gestão voluntária e à 
distância de Direcções que exerçam profissões que nada têm a 
ver com actividades económicas e comerciais. 
As Direcções das coperativas, não profissionalizadas, deverão 
cada vez mais limitar-se a determinar as grandes linhas de 
orientação e a definir as políticas de desenvolvimento, 
deixando para os gestores profissionais a sua execução 

^"lui aparece logo num comentário: nesta lógica não teriam que ser 

Profissionais a determinar as grandes linhas? 

àquele mesmo relatório fazia-se referência a uma afirmação da 

UlDLAW, no seu trabalho sobre as cooperativas do ano 2000: 

"A qualidade das cooperativas dependerá do calibre dos homens 
que as irão dirigir, e que não serão necessariamente super- 
-homens, mas responsáveis democráticos que saibam partilhar 
as responsabilidades no seio de um grupo ou de uma equipa 
(...)" 

outra intervenção (do Ministro da Educação) que sublinha um 

Percurso de formação de Dirigentes das "nossas" organizações: 

"(...) Julgo que nada disto seria possível se este clube 
não tivesse sabido desenvolver ao longo da sua história um 
grande escol de dirigentes e foram homenageados muitos que 
fizeram obra notável, entre as quais, o saneamento 



financeiro do clube que é uma obra sempre notável em 
qualquer circunstância, temos hoje um escol notável de 
dirigentes de clubes. 
Com já disse em ocasião anterior, desafio no bom sentido, 
o GCP e seus dirigentes a organizarem actividades de 
formação para dirigentes desportivos de que nós estamos 
tão carenciados em Portugal, com base na sua prática, na 
sua experiência, com base nos seus valores humanos que aqui 
estão bem presentes, estando o Ministério da Educação 
disposto a financiar integralmente essas actividades que o 
GCP queira proximamente propor, porque julgamos que esta 
obra tem de irradiar também desta maneira. Ao formar bons 
dirigentes que podem fazer um desenvolvimento do Desporto 
em Portugal como factor de qualidade e como factor de 
educação e de cultura em Portugal - este o primeiro grande 
desafio". 

reforçarmos as notas sobre esta questão, não podemos deixar de 

referir a resposta de um autarca, participante de um curso de Gestão 

cuja filosofia assentava em "o que é bom para as empresas é bom para 

as autarquias" ao ser-lhe pedida a sua opinião sobre o curso ele 

respondeu: "é interessante, mas não se pode aplicar tal e qual". 

^•4.2.6 - A razão da criação 

Foi curioso verificar que todas as organizações contactadas tinham 

^ito clara a razão da sua criação. Sem querermos tirar conclusões 

^efinitivas, não deixa de aparecer aos nossos olhos uma tónica 

Ptevalecente que faz "diferença" entre estas e as organizações ditas 

mundo dos negócios. Algo do que lemos, vimos e ouvimos sobre as 
d 
causas" da criação: 

* Movimento social da Igreja; 

* Enraizamento num passado de luta anti-colonial; 

* Ligação aos grandes movimentos mutualistas; 

* "{...) e um claro espírito de colaboração com as instâcias 
oficiais, que, era Agosto de 1989 as direcções do Teatro da 



Rainha e do Centro Cultural de Évora, encetaram as 
conversações que viriam a culminar cora a associação de 
ambas as unidades no Centro Dramático de Évora. 
Tentava-se, por um lado, ir ao encontro das orientações 
então era curso, por outro lado, procurar rendibilizar, em 
termos de produtividade, o trabalho de duas pequenas 
estruturas, e finalmente, de produzir saltos artísticos e 
técnicos qualitativos através da junção das 
disponibilidades humanas e dos parques de materiais de que 
ambas as estruturas dispunham"; 

* "Fundada era 1875 com o lema «Meus sana in corpora sano> 
reza na linguagem da época, num documento resumo da sua 
longa história, entre muitos e significativos destaques da 
nossa participação na divulgação do desporto era Portugal 
(...) confiemos que os associados do GCP saibam preservar 
os nossos princípios e práticas tradicionais e não se 
deixem ultrapassar e envolver pelos novos ventos que vêm 
soprando dos mais variados interesses egoístas, mercantis e 
pessoais que se apoveitara do desporto e não o servem"; 

* "0 ACP é a única organização existente no País reconhecida 
como legítima representante do consumidor automobilista 
enquanto tal e enquanto turista. Como surgiu? 
No dia 27 de Outubro de 1902 efectuou-se a primeira corrida 
de automóveis era Portugal, entre a Figueira da Foz e 
Lisboa. 
A iniciativa teve um êxito clamoroso e mereceu uma 
extraordinária cobertura por parte da imprensa , daí surgiu 
a ideia dos automobilistas se organizarem era associação 
para dessa forma alertar o poder político sobre carências 
e poderem reclamar, com representatividade sobre 
arbitrariedades legislativas como, por exemplo, a que 
vigorava desde 2 de Outubro de 1901. A polícia multava 
indiscriminadamente os condutores, podendo o valor da multa 
ir até 20$00, valor muito elevado para a época (...)"; 

* "Ao longo dos anos 70, ura grupo de pessoas que tinham a 
uni-las sensibilidade e ideias comuns, de cariz social e de 
natureza artística e cultural, foram-se juntando com uma 
vontade firme de agir e intervir na área da animação. 
Aconteceu nesta época, aliás, propícia a este tipo de 
experiências, diversas acções, umas de natureza mais 
pedagógica, outras no domínio mais do espectáculo. Da 
reflexão constante sobre essas acções, foi-se tornando mais 
claro que o instrumento mais importante de base de trabalho 
eram as técnicas e as artes do circo, a sua redescoberta, 
valor e aplicação. 0 campo de acção eram as pequenas 
comunidades localizadas e os jovens em risco. Assim pouco a 
pouco, foi-se a prática orientando neste sentido, várias 
foram as escolas e colectividades onde as acções de 
animação se foram concretizando"; 

* "Historicamente o movimento mutualista está na origem dos 
Regimes de Segurança Social..." 



* Uma visão de urna criação; 

"Pede-se a um grupo de artistas dos anos 60; 
Desenhem uma árvore! 
E eles próprios vão em busca do modelo possivel. 
E sensíveis às virtudes de uma encosta sobre o rio, aí 
parara e descobrem o jardim abandonado de um silo era 
ruínas. 
E eles próprios fazem os cálculos e ordenam os velhos e 
os novos materiais com que se faz um bom desenho. 
Pouco tempo passado, mas muito roubado ao sono e a 
leituras, amores, boémias, já de longe se divisara as 
primeiras linhas firmes. 
Há quem as queira mais direitas; e alguns, tortos, 
chegam mesmo a tentar borrá-las ou incendiá-las. 
Mas o desenho vai ganhando perfil e amplitude. 
Aos homens do início já muitos se juntaram: pintores, 
escultores, arquitectos, escritores, cineastas, músicos, 
gente da cerâmica, da serigrafia, do vídeo, do teatro, 
da música, empregados, desempregados, anónimos, todos se 
querem sócios no trabalho de definir raízes, tronco, os 
ramos de uma árvora frondosa, ou no sonho de se sentarem 
à sua sombra e de saborearem os seus frutos. 
E assim se chega a um desenho perfeito - ou à ARVORE 
admirável que a cidade, a região e o país conhecem (e 
admiram). 

ARNALDO SARAIVA" 

* "A Cornucópia é uma ideia que eu tive com o .. . "; 

* "Foi criada antes do 25 de Abril e o que havia era uma 
actividade pretexto, viabilizadora ..."; 

nia reflexão/interrogação nos é inspirada por estes excertos: Que 

arnbiente provoca estas razões para a criação de uma organização? 

^0roo é que elas "chegam" aos interessados? 

^■4.2.7 - Indicadores 

aprofundarmos a análise das Organizações sem fins lucrativos, 

^través do estudo mais detalhado de algumas delas, concluímos por 

^Igo que há muito intuíamos: não há padrões para descrever a 

actividade do sector "sem fins lucrativos". 

Nã 0 aspanta, portanto, que algumas delas tentem os indicadores do 



®undo dos negócios - algumas por iraposiçíão do ramo era que se 

inserem, é certo, mas outras por falta de alternativas. 

® aqui estamos, sublinhamos uma vez mais, numa prespectiva 

estratégica. Isto é, faltam indicadores para podermos avaliar coisas 

como as seguintes, relacionadas com finalidade e objectivos de 

0i,ganizações estudadas: 

- Contribuir para "a formação plena do individuo"; 

- Promoção e difusão da cultura artística; 

- Actividades de reconhecido mérito cultural relacionadas com 
o estudo e o desenvolvimento da música; 

- "a barca [organização] estava cheia de espírito e vazia de 
objectos materiais"; 

- "0 prazer da música partilhado entre todos"; 

- "Valorizar os espaços onde se situa, preservando-os duma 
forma vivida, preenchendo assim uma lacuna existente neste 
espaço sociocultural". 

^ dificuldade em avaliar da "rendibilidade" do fenómeno "sem fins 

lucrativos". 

As organizações, regra geral, são muito pormenorizadas na listagem das 

Suâs actividades, mas falta de facto, avaliar cora orientações come 

as seguintes: 

• Riqueza que as organizações criara e valores e interesses 
que movimentam. E aqui queremos sublinhar o facto que é 
legítimo concluir, que algumas das organizações como que 
"camuflam" as suas actividades comerciais, quase que 
principais, a coberto de finalidade desinteressada; 

. Organizações que vão gerando. 

Isto é uma perspectiva comum à economia era geral. 

^as. depois, há que encontrar indicadores que dêem mostra pública do 

Se^ interesse social e cultural e justifiquem os investimentos que o 



Estado e a sociedade em geral nelas concentram. 

Apenas a título ilustrativo, alguns indicadores que encontrámos 

guando analisámos mais em pormenor, algumas organizações: 

. Capitais próprios 

. Prémios e indemnizações 

- Número de associados 
- Horas de funcionamento 
- Número de classes 
- Modalidades 
- Número de ginásios 
- Número de atletas de competição 
- Equipamentos desportivos 
- Recursos humanos 

. Número de associados 

. Quotização anual (contos) 
. Benefícios atribuídos (...) 

- "0 movimento burocrático do clube exprime-se era 1989, 
pelos seguintes números": 

Recebida Expedida 

Cartas 62 980 666 582 

Telexes 11 339 10 441 

Telefaxes 8 722 8 808 

TOTAIS 83 041 685 831 

. Seminários 

. Edições de livros 

. Obras de cerâmica 

. Edições de gravuras 
. Edições de litografias 
. Edições de serigrafias 



Poderá ser indicador a cooperação expressa da organização em 

actividades de iniciativas do Estado. Isto é, terá ou deverá ter uma 

leitura, o facto de a iniciativa "Dá asas ao teu talento" das 

Secretarias de Estado da Juventude e da Cultura assentar nas 

seguintes organizações que se apresentavam assim: 

- Sociedade Portuguesa de Autores - "Cooperativa Ses Fins Lucrativos, fundada 
ei 22 de Haio de 1925'' 

- Clube Português de Artes e Ideias - "Associação Nacional Seu Fins Lucrativos" 
- Associação dos Arquitectos Portugueses 
- Centro Nacional de Cultura - "pessoa colectiva de utilidade pública" 
- Conselho Português de Dança - "Associação Cultural Sem Fins Lucrativos 
- Colectividade Cultural e Recreativa de St§ Catarina 
- Juventude Nusical Portuguesa - Associação 'fundada há mais de 4A anos" 
- Associação Juvemedia. 

^Ue indicadores encontrar para resultados como estes? 

"Tal como na lâ fase, houve, além disso, uma intensificação 

nos resultados indirectos (de mais dificil contabilidade e 

visibilidade): 

- A animação de dinâmicas de regionalização participada; 

- As influências na alteração-melhoria de «práticas sociais»; 

- 0 lançamento de ideias e sugestões de inovação coerente; 

- Constituição de «reservatórios abertos» ao nível do 

fornecimento de dados e informações; 

- 0 inter-relacionamento com investigadores e especialistas 

do país e do estrangeiro, que se tem traduzido no 

alastramento de uma imagem de que o «Vale do Tejo» reúne 

condições para pré-figuração autónoma do seu futuro 

imediato". 



* Uma achega para encontrar indicadores: 

"Desafia-se qualquer pessoa a imaginar uma superior 

rendibilidade para um investimentoo correspondente a um 

técnico a meio-tempo, a trabalhar durante menos de ura 

ano"; 

* E encontramos como indicadores ou era sua substituição, os 

"acontecimentos padrão". 

perguntarmos a uma responsável de ura Museu quem "contava" para 

avaliar a actividade que ali se desenvolve, disse: 

- Críticos 

- Público 

- Meio profissional. 

^■4.2.8 - As grandes fases 

que haja, regra geral, suporte documental (embora algumas das 

0rganÍ2ações estudadas já tenham sido objecto de estudos académicos) 

conseguimos rapidamente identificar "as fases" das organizações a 

correspondera outras tantas estratégias, a maior parte das vezes 

que foram sendo encontradas mais do que expressamente planeadas. 

Alguns exemplos: 

0 ACP ao longo do tempo identifica fases como as seguintes: 

. Nas duas primeiras décadas da sua existência, os tempos não 
foram fáceis para o ACP, o parque automóvel e 
consequentemente o número de automobilistas era muito 
reduzido e por isso também o crescimento do número de 
associados era relativamente lento. Mas ser-se sócio do ACP 
nessa época era uma distinção só acessível aos de maiores 
recursos económicos, por só esses terem poder aquisitivo 
suficiente; 



• No final de lâ Grande Guerra... 

• Em 1940 o número de Associados era já de 12 901... 

• Em 1980, após rigoroso expurgo de sócios em situação 
irregular, o seu número real passou para 94 784 ... 

^ Colectividade de Stâ Catarina, identificava, olhava assim par a 

sua organização: 

- haos. TA - convergência de um grupo de pessoas; 

~ Finajá da década de 70 - primeiras instalações da Escola do 
Bairro Alto; 

~ 6lI - Reorganiza-se e torna-se pessoa jurídica cora a 
denominação Colectividade Cultural e Recreativa de Santa 
Catarina; 

~ Sii - Colaboração entre a Colectividade e o Ministério da 
■Justiça; 

~ Sfi. - 0 Fundo Social Europeu, atribui cora Projecto inovador, ura 
subsidio durante três anos, reconhecendo o valor das técnicas 
circenses ligadas a novas raetologias na área da educação, 
pré-aprendizagera profissional. 

Um Organismo Público refere-se deste modo ao seu percurso: 

0 Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional (CFAP) 
dispõe desde 1985 de Orçamento próprio, usufruindo desde a 
sua criação de autonomia administrativa, prevista pelo 
Becreto-Lei nQ 513-V/79, de 27 de Dezembro. Após uma fase 
de implantação e de organização interna, a actividade do 
Centro tem sido marcada por ura forte desenvolvimento, o 
que levou à reestruturação do Departamento de Recursos 
Humanos, elevando o CFAP a Direcção de Serviços e dotando-o 
de autonomia administrativa e financeira (Decreto-Lei nQ 
275/88 de 4 de Agosto). 

Montepio Geral, de um dos seus documentos a que tivemos acesso, 

^tirámos a seguinte sistematização de fases, entre outras: 

~ lâ Assembleia Constituinte - 1840 Abril 
Criação da Caixa Económica 

~ Consolidação da Associação com a Caixa 
~ Década de quarenta - Aparecimento da Previdência Social 

Instituição Especial de Crédito. 



o ARCO, e sobre esta questão das fases de uraa organização, 

tivemos possibilidade de encontrar mais que uma leitura. Dois 

eXemplos: 

- De ura estudo feito por sociólogos: 

. Até 1980 - era um Centro Cultural 

. Depois de 1980 - era uma Escola; 

~ Em entrevista o seu responsável máximo falava assim: 

. 1973/75 - "Pré-Histórico"; 

. 1975 - se queríamos continuar tínhamos que ter um 
"sistema leve"; 

. Depois 1980 - se não temos receitas não temos 
capacidade negocial. 

um texto sobre a Cooperativa Arvore (alheio à gestão?) temos uraa 

^0í'ma diferente de ver as fases de uma organização. 

"ARVORE 
OM ESPAÇO DE LIBERDADE 

Uma instituição, ao ser criada, parte cora ura objecto, 
uma ambição, que muito frequentemente, apesar do amor 
cora que sempre se tentara os sonhos, não conseguem 
objectivar-se ou, após inícios auspiciosos, esmorece 
e inicia o declínio. Como as árvores, algumas crescem 
torcidas de vento e vegetara em terrenos sáfaros, 
outras atingem o porte natural da espécie que 
representara e preparam-se para afrontar os séculos. 0 
nome de ÁRVORE, posto na pia baptismal à nossa 
cooperativa, revelou-se como pertencente ao segundo 
caso. Implantada no terreno nobre do Solar dos 
Azevedos de Albuquerque cresceu, cora alguns 
sobressaltos é certo, os inevitáveis incidentes de 
percurso, mas podemos afirmar com segurança que o seu 
fuste, a pujança das suas raízes, a vastidão das suas 
frondes, ultrapassara de longe a ambição, o sonho dos 
fundadores - que, felizmente, ainda se acolhera, era 
grande parte, à sua sombra e colaboram na manutenção 
da sua pujança. 
Voltada nuclearmente para a prática, o ensino e a 
divulgação das artes plásticas, reforçada em 1971 com 
a abertura de uraa ampla e luminosa galeria e de um 
Pequeno auditório, a Cooperativa criou oficinas 



próprias de onde continuara a sair trabalhos de 
reconhecida qualidade nos campos da serigrafia, da 
gravura, litografia e cerâmica, equipou-se com 
laboratórios de fotografia e artes gráficas, e vê 
chegar a data festiva do seu quarto de século cora os 
olhos postos no futuro: há novos caminhos a desbravar, 
novas tecnologias a utilizar, novas colaborações a 
encetar, inserida como está no centro da actividade 
cultural do pais, tendo há muito ultrapassado o campo 
estrito da Cidade. «Isto anda tudo ligado», como diz o 
poeta: tendo-se recusado sempre a fechar-se sobre si 
própria, a ÁRVORE tem hoje ramificações que alargaram 
o seu espaço geográfico, apoia variadas realizações de 
outros organismos, colabora com instituições 
particulares e oficiais, granjeou respeito e 
admiração, desdobrou-se, até, em novas Árvores: a 
abertura do pós - 25 de Abril permitiu a criação de 
Cursos, ligados directa ou indirectamente ao ensino 
das artes plásticas, a nivel infantil, médio e 
superior - ÁRVORE I e ÁRVORE II - que funcionara hoje 
cora absoluta autonomia jurídica. 
Historiar toda a evolução da ÁRVORE alongaria por 
demais este texto que pretende apenas registar 
genericamente a importância de um feito, de uma acção, 
de uma presença. Olhamos o passado sem nostalgia, o 
brasão da porta sem sebastianismo. 
A ÁRVORE foi plantada no Passeio das Virtudes e aqui 
ficará, agora que num novo passo era frente vai 
adquirir o edifício onde serapre existiu, adaptando-o a 
novas condições de trabalho, para que o futuro possa 
continuar. 

EGITO GONÇALVES" 

documentos de outras organizações estudadas retirámos: 

* "Estes 15 anos foram marcados pelo aprofundamento e 

expansão das dinâmicas correspondentes aos objectivos 

traçados desde o início, por ura reduzido número de 

permanentes - 4 - que criou o CIDAC. Hoje, o quotidiano da 

casa é suportado por 21 profissionais, a tempo inteiro, aos 

quais se junta um ainda maior número de colaboradores 

voluntários. A metodologia de trabalho, sofreu 

naturalmente, alterações: aumentou o número de parceiros 

com quem partilhamos responsabilidades, a forma de 

concretização de solidariedade está cada vez mais ligada ao 



apoio concreto a projectos de desenvolvimento." 

* Mas houve nestes dez anos penúria, cansaço e às vezes 

- quando navegamos sem terra à vista - assomos de dúvida. 

Começámos por debates acesos. . . 

Seguiram-se os passeios de domingo. . . 

Primeiro quinzenais e sem megafone. A pouco e pouco, mais 

frequentes, mais organizados, mais variados e mais ousados. 

"Faz era Janeiro anos que aconteceu o primeiro passeio de 

Domingo. Quase sem querer. 0 CNC era até ai um lugar de 

debate o que não era pouco naquele tempo. Era ura lugar de 

debate cora tradições e pergaminhos: por lá passou muita 

gente inteligente e muita gente corajosa e a senha para 

entrar era só uma: amar a liberdade" 

* Como é sabido o "design" inicial do Projecto previa três 

fases... 

bisemos aqui sublinhar que as organizações estudadas se conhecera a 

elas próprias, não o expressam de forma regular, mas sabem falar 

(^elas, quase sempre cora uma linguagem que lhes é muito cara. 

Num colóquio um responsável de uma das organizações que mais 

acomPanhámos, dizia: nós ajudámos o léxico que nos é mais aplicável. 

Kl ^ ao terão eles que ajudar ao léxico da gestão era que eles também se 

Assara reflect ir? 



5-4.2.9 - Da oralidade à escrita diferente 

Com frequência os responsáveis destas organizações são charaados a 

falar delas, das suas experiências. E é ura facto, que rapidamente 

fazem relatórios orais ou traçara planos de actividades "falados". 

Sejam eles ura clube; um organismo público; um grupo de teatro. São 

conhecidos: 

- Os encontros; 

- Entrevistas nos meios de comunicação social; 

- Os jornais e revistas de iniciativa das organizações. 

1989 realizarara-se uns encontros no ACARTE com a designação 

Operadores do Gosto". Neles participaram: 

. Centro Nacional de Cultura 

. ARCO 

. Casa Serralves 

. Área Urbana de Viseu 

. ACARTE. 

Existe registo sonoro dos debates. Estas são organizações que nós 

Seguirao3 "de perto". 

®Ptre o que disseram e o que existe era registo interno escrito, há 

Uma grande distância. 

MPitas das organizações têm consciência dessa lacuna: 

"A verdade é que a filosofia que sempre nos norteou, essa 
súmula de noções gerais sobre o conjunto das coisas do GCP, 
raais não tem sido que uma tradição oral, passadas de geração 
em geração, que com todo o risco de perder-se ou aviltrar-se 
(• . . )". 

"Há que definir e reduzir a escrito o cerne dessa mística, 
com as correcções que o tempo e os avanços de vida 
tecnológica, necessariamente impõem, e partir daí para a 



definição dos princípios orientadores das actividades 
girano-desportivas a seguir no clube. 

Sem esquecer que esse estudo não pode nem deve cristalizar no 
tempo e que existem práticas cuja permanência e tradição 
exige sejam quais forem as tendências actuais. Dinamização 
que importa manter operativa e actuante - uma investigação 
Permanente - numa cruzada que nunca esmoreça". 

Mas existem documentos parcelares elaborados; revistas; vídeos; ... 

fundamentalmente, somos confrontados com uma nova escrita, que 

necessariamente que inspirar o discurso dos relatórios 

tradicionais): 

~ "(...) Tudo isto num jardim de onde se pode ver D. José a 
cavalo preparando-se para atravessar o Tejo, e onde 
galinhas da índia, pavões, pombos e um pónei viverão era 
harmoniosa convivência". 

^ situação actual não permite beneficiar, totalmente, da rica 

e^Periência destas organizações, para se tentar uma nova gestão. Mas 

quem esteja atento: 

- Uma organização estudada concede Bolsas para estudar 
"Mutualismo, raízes históricas, perspectivas futuras e 
seus aspectos sociológicos". 

- E uma das organizações escreve: 

"Ho programa evidenciam-se preocupações na área da 
documentação sobre a vida e história do Montepio Geral. 
Não seria mais importante pensar-se no futuro?" 

É precisamente porque se pretende preparar o futuro que 
se julga necessário investigar o que foi a vida da 
Instituição para recolher a experiência e ensinamentos 
que darão aos vindouros a dimensão e a grandeza do 
trabalho realizado por várias gerações de associados. 
Além disso, apoiara-se pesquisas era diversos domínios 
que, associadas nessas áreas, permitirão uma reflexão 
sobre importantes aspectos da vida da Instituição, 
contribuindo para a preparação do futuro". 

Há 0í"ganisraos públicos dos quais não se sabe a "história"... para 

aléra dos orçamentos standardizados e respectivos relatórios. Falta 

ITluitas vezes a "memória". 



5-4.2.10 - Ver mais longe 

^Pressões como "ver roais longe"; "somos criativos": "investigamos"; 

0u "para que o futuro possa continuar" — dão o tom que muitas das 

0rêanizações contactadas/analisadas reclamara para si, no sentido de 

estão na vanguarda, que desbravara caminhos, que não são 

rotineiros. Que experimentara. Podem também ser interpretados com 

a leitura de que souberam ocupar lugares na sociedade, que ninguém 

aí mostrara talento para "agarrar". Pode significar ainda estar 

atento. 

facto, estas organizações estão era grande medida ligadas à 

inovação. São muitas vezes as primeiras a falar das coisas. Criam 

Movimentos. Inventara terminologias. Estruturam "lobies". Impõem-se 

como alternativas, como parceiros. São ouvidas pelo Poder. 

Estiveram na base da assistência social estruturada". Lançaram as 

Primeiras ideias: ex. Escola de Circo. 

Avaliações como as seguintes, podiam ser extensivas a muitas das 

0rganizações estudadas: 

* "Todavia fastidioso seria que, nesta intervenção 
aprofundássemos a acção dos fundadores desta instituição e 
dos seus seguidores, mas será necessário e bastante 
recordar que o GCP foi o percursor e/ou divulgador de 
grande número das modalidades desportivas que foram 
introduzidas em Portugal. Foi inovador em múltiplas 
iniciativas ligadas ao desenvolvimento das actividades 
desportivas em geral; praticou e defendeu um estatuto 
integralmente amador e socialmente formativo na sua 
intenção desportiva". 

* "(...) São duas instituições que não têm nunca que 
agradecer aquilo que os serviços públicas lhes fazem; 
porque a verdade é que os serviços públicos aqui deveriam 
vir todos os dias acender uma vela, porque GCP, Lisboa- 
Ginásio Clube e tantos outros Clubes, fazem aquilo que 
infelizmente o Estado Português não foi capaz de fazer. Eu 
pergunto-me o que seria deste País no dia em que 
desaparecessem estes clubes e de ura dia para o outro, 



dezenas de milhares de cidadãos e particularmente, de 
jovens, ficassem sem qualquer espécie de prática 
desportiva. Eu chamo a estes clubes a iniciativa privada 
na educação física e como tal, eles devera ter todo o apoio 
que têm os cidadãos que se dedicam à sua cidade e ao seu 
povo e os servem". 

* "A história do GCP é com efeito um exemplo, é um paradigma. 
É ura paradigma de espírito desportivo, do «farpiay» 
daquele sentido mais nobre, mais digno, mais autêntico que 
deve presidir à prática desportiva". 

* "Na década de quarenta, com o aparecimento da previdência 
social, assiste-se a uma progressiva redução da massa 
associativa. Todavia, a capacidade inovadora de toda uma 
geração, por um lado, e um certo desencanto do esquema 
oficial, por outro, são, desde então, causa de espectacular 
recuperação associativa, paralelamente a um alargar da 
actividade da Caixa Económica. 0 MG/CEL, no seu conjunto, 
moderniza e inova os serviços, projecta-se como a mais 
prestigiada Associação Mutualista e uma das principais 
Instituições Especiais de Crédito do país". 

* "Ainda não vivia no Porto quando a «Arvore» nasceu. Mas nas 
rainhas vindas à cidade fazia o possível por fazer coincidir 
a estadia cora os acontecimentos que lá tinham lugar. 
Num tempo era que a cultura não oficial era olhada cora 
suspeita (para não dizer mais), era a Arvore ura dos poucos 
lugares deste país em que se podia ouvir e participar em 
debates, ver a pintura que se ia fazendo, encontrar 
artistas e escritores livres, no ambiente de calor e paixão 
que é o próprio de quem vive para as coisas de cultura. 
Mais tarde, quando tive as funções oficiais de 
representante do Departamento do Estado que apoia a 
cultura, foi noutra perspectiva que pude acompanhar o 
desenvolver desta «Arvore», vê-la lançar os seus ramos, ter 
a satisfação de assistir ao projectar da sua sombra para 
outras actividades e para outros locais. Dos organismos 
culturais da cidade, a «Arvore» é ura dos de raaior relevo 
pela obra realizada e mais ainda pelo critério que tem 
orientado a sua acção, atenta aos valores reconhecidos, mas 
mais ainda aos novos, ao debate de ideias, à inquietação 
que é o âmago de toda a vida cultural digna desse nome. Cora 
as fortes raízes que criou, tenho pena de não assistir ao 
seu certo centenário em 2063! 

RUI FEIJÓ" 

* "P. — A Cornucópia tem levado à cena textos de muitos autores 
estrangeiros e autores portugueses quase exclusivamente 
clássicos. Há uma certa relutância da sua parte em trabalhar 
com autores contemporâneos ou a produção teatral 
contenporânea é fraca? 
R. — Em relação a textos portugueses, há uma certa 
relutância, porque são pouquíssimos os que me estimulam. 
Custar-me-ia fazer um texto só porque é português e 
contemporâneo. Acho que o critério tem que ser mais absoluto. 



Não rae apetece muito estar a fazer textos que não sejam muito 
bons. Se formos à lista dos textos que a Cornucópia fez desde 
o principio, verificamos que são quase todos obras-primas 
absolutas. Não estou a dizer que me recuse a representar 
textos portugueses contenporâneos, até pode ser que ura dia 
pegue num deles e resolva, por exemplo, trabalhar com o 
próprio autor, o que é muito engraçado. Há muitos anos, 
tentámos fazer uma experiência dessas com o Almeida Faria, mas 
ficou a meio. 

P. — Porquê? 
R. — Porque é um trabalho que exige tanto tempo que, na lufa- 
lufa da nossa actividade, é muito difícil incluir ura trabalho 
desse género. Exige uma tranquilidade enorme e um grande 
risco, as pessoas também se esquecem disso. Ura grande risco 
porque, quando se embarca num trabalho desses não se sabe 
muito bera o que vai sair dali. Mas eu gostava muito de fazer. 
0 Ricardo Pais anunciou agora que vai tentar coisas desse 
género. Era ambição nossa fazer isso aqui na Cornucópia, mas 
nunca pudemos, e de facto o Teatro Nacional tem dinheiro. 
Gostaria imenso, e acho importante, que exista em Portugal 
esse teatro sobre o que se está a passar agora. É muito 
esquisito que, por exemplo, sobre a guerra de Africa só 
existia o «Jipe em Segunda Mão». Então não é ura assunto 
engraçado para escrever peças?" 

* "Por serem poucos, como se vê, e mesmo assim implicarem a 
burocracia que se sabe, em 1983 lerabrámo-nos de antecipar 
uma lei do Mecenato cuja necessidade há muito defendíamos 
junto de quem de direito: dirigimo-nos a ura grupo de 
empresas propondo-lhes que se fizessem sócios do CNC. Na 
nossa ingenuidade, imaginávamos que iríamos ter aí umas 400 
respostas, tivemos 10". 

^■4.2.11 - Disse marketing? 

^ análise dirigida para esta temática do marketing das 

0rg'anizações que elegemos, permitiram-nos consolidar algumas das 

■'•deias que tínhamos e indiciar outras, nomeadamente: 

~ São utilizados instrumentos de marketing de forma 

pacífica: recurso à publicidade; utilização do cartaz; 

aproveitamento da comunicação social; etc., sendo 

sublinhado por muitos o custo elevado destes meios que lhes 



limita a sua utilização; 

~ Estas organizações têm dado provas de uma grande 

criatividade, "imaginando" instrumentos de marketing que 

fariam "inveja" a muitas das empresas se tivessem a 

preocupação de as observar de ura ponto de vista de 

eficácia. Muitas vezes (ou quase sempre) não as relacionam 

com o marketing, apelidando-as de acções de animação; 

~ Ê neste contexto que nos atravemos a afirmar que o aspecto 

do marketing do mundo dos negócios tem vindo a inspirar-se 

progressivamente no meio das organizações sem fins 

lucrativos e era particular nas mais ligadas às actividades 

culturais. Há esta divida por reconhecer e "pagar"; 

- Constatámos "preconceitos" era relação ao marketing, mas 

sobtretudo, pensamos que derivados dos "excessos" que se 

têm vindo a cometer ao propagarera-se as virtualidades 

ilimitadas do marketing, quando este por vezes de forma 

mais que evidente não está adequado a especificidades 

destas "nossas" organizações, nomeadamente, quando está era 

causa um processo criativo. As reacções, depois, 

raanifestam-se em aspectos "menores": a não existência de ura 

serviço de marketing; a não utilização do termo; a própria 

negação da necessidade, um público/consumidor, do produto 

final; ... 

^ara o que acabamos de dizer algumas ilustrações dos nossos 

Raciocínios: 

• Encontrámos a produção de um video sobre a figura do 

"aniraador-gestor de equipamentos colectivos" numa dada 



região, com o seguinte argumento "marketing de uma nova e 

necessária profissão moderna". 

Estudámos uma organização era que havia um unidade orgânica 

que englobava: mecenato; relações públicas; promoção e 

divulgação — mas que de forma alguma utilizaria a palavra 

marketing para identificar o serviço. 

Fomos testemunha de novas formas de marketing exemplares. 

Apenas três: 

- Organização de uma "bela sardinhada" para sensibilizar 

mecenas convidados. E resultou "era cheio". Era 

genuíno, disseram os promotores; 

- Organização da "Festa do Circo" para chamar a atenção 

para o projecto, que teve grande eco em toda a 

imprensa; 

- Organização de um acontecimento cultural para 

sensibilizar as populações para o corte de trânsito na 

zona velha, a preservar, de uma localidade. A 

comunicação social deu cobertura. 

Encontrámos linguagens "a meio caminho" entre o que é 

tradicional e o novo "léxico" que pensamos tem que ser 

encontrado por forma a cobrir-se esta realidade que nos 

interessa; 

"Temos que saber qual o público efectivo ou virtual e 

perceber que modos de comunicação se pode ensaiar cora 

ele. Identificamos; 



- Ida ao encontro de um público 

- Interlocutores - parceiros da realização". 

"Hoje sabemos que não foi tão mau. Porque estas coisas não 

caem do céu e é obrigação de. quem oferece serviços 

culturais saber vendê-los e. torná-los atraentes. Se hoje 

passados quatro anos, contamos cora mais de 40 empresas, 

julgamos que é por mérito delas e nosso. Delas, porque se 

abriram às possibilidades que ura «marketing cultural» 

oferece e também à consciência do papel social da empresa 

como promotora de qualidade de vida; nosso, porque nos 

soubemos fazer ouvir de igual para igual, em vez de bater 

só a tecla do «favor». É que o mecenato é um contrato entre 

partes. Três e não duas, como se pensa. Empresas 

financiadoras - Produtoras culturais - órgãos de 

Comunicação Social". 

Deparámos cora reflexões abalizadas sobre o que mais há de 

profundo nas "divergências", nos "perconceitos", e também 

sobre as interpretações erradas que se fazem das práticas e 

das teorias reclamadas pelos responsáveis de algumas das 

organizações estudadas. Apenas duas ilustrações: 

Â primeira 

"R. — Ai entra outro problema, o da relação com o 
público. 0 teatro é uma actividade pública e efémera. 0 
cinema não; fica tudo na peliculo e se o filme não tiver 
muitos espectadores quando estreia, há sempre a ideia de 
que poderá ter depois. Aliás, há casos de filmes que 
foram fracassos na altura do lançamento e que mais tarde 
se tornaram em abras-priraas da história do cinema. No 
teatro isso não é possível, há ura lado imediato e 
efémero na sua relação cora o público, que tem de ser 
muito pensado. Isso faz cora que a rainha vontade, que é 
tornar cada vez raais radical e mais extremos os 
espectáculos, muitas vezes seja travada por uma espécie 
de autocensura, por ter medo que o público não entenda, 



ou por nos estarmos a afastar ipuito das preocupações 
das pessoas. É muito difícil ura actor estar a dedicar-se 
a um trabalho, ao aprofundar de um grau de representação 
cada vez mais depurado, se depois sente que ninguém vai 
apreciar, que ninguém vai ver. Há aqui ura jogo de 
conflito ou de amor cora as pessoas que nos rodeiam, o 
que torna o trabalho no teatro muito difícil. 

P. — Km que momentos da Cornucópia é que esse factor 
tem entrado mais em conta? 
R. — Ura espectáculo de que gostámos imenso, mas que 
teve pouco público foi o «Céu de Papel», cora textos do 
Beckett e do Pirandello. Ia bastante longe num assunto 
que para nós é importante: o do próprio teatro e da arte 
como representação. Ninguéra nos veio dizer que o 
espectáculo era mau, só que sentimos que interessou a 
pouca gente. Isso impede-nos de tocar em determinados 
assuntos. 

P. — 0 Luís Miguel Cintra tem dito várias vezes que lhe 
desagrada a publicidade a um espectáculo. 
R. — Porque sei como a imprensa, as coisas de 
divulgação de imagem são mentirosas. Por exemplo, estou 
aqui a dar a entrevista, mas ao mesmo tempo com um 
medo... Sempre que dou uma entrevista estou cora um medo 
horrível que apareça depois uma coisa que dê uma imagem 
que não é verdadeira. Uma pessoa na situação de 
entrevistado está sempre a fazer ura bocado de pose, 
porque se sente intimidado pelo facto de estar a criar 
imagem. Tenho sempre a sensação de que a publicidade 
normalmente destrói, mata aquilo que a gente faz. E 
estabelece ura intermediário entre a cabeça do espectador 
e aquilo que está a ver, o que me chateia. Isto não 
acontece, hoje, só em relação ao teatro, acontece era 
relação a tudo. As cabeças das pessoas estão 
completamente condicionadas pelo que lhes metera lá 
dentro. Esqueceram-se de que devem ser elas próprias a 
escolher e fazem-no de acordo com as estrelinhas dos 
críticos. E quando vão ver um espectáculo já levam na 
cabeça uma receita. Isso é o contrário do que eu 
gostaria de fazer no teatro. A pureza do espectador que 
chega completamente inocente perante o espectáculo é 
utópica, porque nunca o espectador é completamente puro, 
mas, apesar dé tudo, esse estado de pureza é fundamental 
na apreensão verdadeira daquilo que se está a ver. 

P. — Mas não é utópica também essa sua visão de que a 
publicidade é preversa? 
R. — Claro que é utópica. No meio de tanta coisa que 
acontece, quem sabe o que estamos a fazer se não se 
publicitar? E não posso eu sozinho estar a lutar contra 
toda a organização da sociedade. Mas como o próprio 
funcionamento da Cornucópia tem conseguido aguentar-se 
um pouco como ilha era relação ao funcionamento do resto 
da sociedade à nossa volta, também na publicidade tenho 
resistido muito a entrar nesse jogo. " 



A segunda 

"(...) Nalgumas capitais assiste-se a sucessos de bilheteira 
que apenas demonstrara o domínio dum sector: o «marketing». 
Buscam-se umas cabeças de cartaz, se possível emolduradas por 
uma comédia musical numa realização eficiente a que não é 
alheio o espaço onde o espectáculo tem lugar. 0 espectador 
procura prestigiar-se nesse lugar prestigiado reciclando com 
regularidade o seu estatuto social. 0 artista aceita como 
naturais, as regras impostas e despreza a importância da 
diversidade na criação. 
Somos como as argilas, para sobrevivermos temos de nos moldar 
a circunstâncias várias, mas não podemos perder os «genes» de 
um projecto artístico, porque sem essa diferença perdemos a 
razão de existir. 
E o projecto artístico de um grupo de teatro tem o mesmo 
Propósito que o de um ser vivo em geral; como diz o cientista 
Cairns-Smith, o propósito de um ser vivo é sobreviver, 
competir e reproduzir a sua espécie contra estranhos. 
Entenda-se que para nós competir é confrontarmos as nossas 
opções estéticas e políticas, que reproduzir será a 
capacidade de ser reconhecível num conjunto de criações, 
algumas características específicas que evoluem, e que 
eventualmente se transmitem a outros organismos, quer dizer, 
a outras criações de outros grupos. 

Sem abdicarmos da necessidade de nós próprios teorizarmos 
sobre as nossas experiências, tentamos ir descobrindo nas 
conversas, nas reportagens, nas críticas, o material que 
estimule a elaboração dos nossos conceitos. 
Sabendo que «uma estrutura informacional poderá conter tanto 
mais informação quanto mais aleatória for a sua 
aparência», os espectáculos que parecem menos rigorosos 
podem conter material singular interessante embora confundido 
ou dissimulado. Quantas vezes o «defeito» revela a 
contradição inerente a uma qualidade e ao ser repetido, 
esboça involuntariamente uma nova proposta. 
Poder-se-à até pensar que quando um certo projecto artístico 
atinge o limiar da eficiência máxima no seu resultado final, 
significará que deve estar à beira da sua negação e que nada 
mais se poderá fazer que adiar o seu envelhecimento. 
Compreendemos que fazemos parte deste movimento dialéctico 
ininterrupto e também por isso, não são os níveis de 
audiência que constrangem a fermentação e realização das 
nossas obras". 

*^-3 - Planos de actividades e relatórios 

^Valiar da gestão estratégica das organizações exige que nos 

^tenhamos na questão dos planos de actividades e relatórios. Quer 



ern termos teóricos quer era termos práticos podem ser uma boa via 

Para aprofundarmos aquela realidade. 

5-4.3, 1 - Enquadramentos 

^tes de fazermos uma análise dos planos de actividades e relatórios 

das organizações por nós visadas, tentámos realizar uma 

csracterização mais geral, que nos desse ideia das tendências e do 

estado das coisas, independentemente do caso individual de cada 

Organização. 

fiemos a concluir pela seguinte sistematização: 

~ Dispositivos fixados no Plano Oficial de Contabilidade, e 
no Código das Sociedades e no Balanço Social, até porque 
algumas das organizações por obrigação ou opção, o seguem; 

~ Orientações definidas ou emergentes advindas das bases para 
a reforma da Contabilidade Pública e sistemas seguidos 
pelos Organismos Públicos da Administração Central; 

~ Quadro existente no âmbito das Autarqiuas, decorrente da 
Lei das Finanças Locais e dos Regulamentos Contabilísticos; 

~ Exigências existentes para as IPSS; 

~ Grau de cumprimento e formulação adoptado para as 
organizações a quem foi concedido o estatuto de Utilidade 
Pública, no que se refer a planos de actividades e 
relatórios exigidos; 

~ Concretização do normativo decorrente da Lei de Bases do 
Sistema Desportivo e dos "Contratos-Programa" que têm vindo 
a ser celebrados entre a Direcção Geral dos Desportos e as 
organizações do sector; 

~ Normativos existentes e práticas seguidas por organizações 
culturais, nas suas relações com a Secretaria de Estado da 
Cultura; 

cada uma destas situações tentámos fazer uma caracterização 

S;LnoPse, longe do manancial dos dados e informação que obtivemos e 

Organizámo3. 



CÓDIGO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS 
PLANO OFICIAL DE CONTABILIDADE 
BALANÇO SOCIAL 

Código das Sociedades Comerciais é pertinente transcrever os 

artigos 64Q, 65Q e 66Q: 

Art. 649 (dever de diliqíncia) - Os gerentes, adainistradores ou directores de uffla sociedade deveu actuar 
com a diligência de as gestor criterioso e ordenado, no interesse da sociedade, tendo e« conta os 
interesses dos sócios e cos trabalhadores. 

flrt. 659 (Dever de relatar a qestSo e apresentar contas) - í - Os uenbros da adeimstraçSo devei elaborar 
e submeter aos órgSos coipetentes da sociedade o relatório da gestão, as contas do exercício e os deiais 
docuaentos de prestação de contas previstos na lei, relativos a cada ano civil. 
2 - A elaboração do relatório de gestão, das contas do exercício e dos demais cocumentos de prestação de 
contas ceve obedecer ao disposto na lei; o contrato de sociedade pode complementar, mas não derrogar, 
essas disposiçSes legais. 
v - 0 relatório de gestão e as contas do exercício devem ser assinados por todos os «e»faros da 
administração; a recusa de assinatura por qualquer deles deve ser justificada no documento a que respeita 
e explicada pelo próprio perante o órgão competente para aprovação, ainda que já tenha cessado as suas 
tunçSss. 
^ - 0 relatório óe gestão e as contas do exercício são elaborados e assinados pelos gerentes, 
adminiatradores ou directores que estiverem em funçíes ao tempo da apresentação, mas os antigos membros da 
administração devem prestar todas as informaçães que para esse efeito lhes forem solicitadas, 
relativàmente ao período em que exerceram aquelas funçíes. 
5 " 0 relatório de gestão, as contas do exercício e os demais documentos de prestação de contas devem ser 
apresentados e apreciados nos três primeiros mesas de cada ano civil, salvo casos particulares previstos 
em diplomas legais. 

Art. 669 (Relatório da gestão) - 1 - Q relatório de gestão deve conter, pela menos, uma exposição fiei e 
clara sobre a evolução dos negócios e a situação da sociedade. 
2-0 relatório deve indicar, em especial: 
í' A evolução da gestão nos diferentes sectores em que a sociedade exerceu actividade, designadamente no 

que respeita a condiçíes do mercado, investimentos, custos, proveitos e actividades de investigação e 
desenvolviíentoj 

1)1 Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício; 
tl A evolução previsível da sociedade; 
d) 0 número e o valor nominal de quotas ou acçíes próprias adquiridas ou alienadas durante o exercício, os 

motivos desses actos e o respectivo preço, bem como o número e valor nominal de todas as quotas e 
acçíes próprias detidas no fim do exercício; 
As autoruaçíes concedidas a negócios entre a sociedade e os seus administradores, nos termos do 
artigo 3979; 

f) úma proposta de aplicação de resultados devidamente fundamentada. 

sua vez o Decreto-Lei nQ 410/89, de 21 de Novembro, que aprova o 

Oficial de Contabilidade fixa, nomeadamente: 



- SfiL introdução 

"Tendo ern consideração que as contas anuais devera dar uma 
imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e dos 
resultados das operações das empresas, a 4â Directiva 
estabelece esquemas de modelos obrigatórios para a elaboração 
do balanço e da demonstração dos resultados, as informações a 
divulgar em notas anexas e o conteúdo mínimo do relatório de 
gestão. 
Uma das preocupações da directiva é a divulgação da 
informação sobre sociedades em regime de grupo e a 
Preparação das contas para a consolidação, matéria que veio 
Posteriormente a ser objecto de outra directiva daquele 
Conselho, a nQ 83/349/CEE (7â Directiva). 

~ Kâs. características da informação financeira 

"3.1 Objectivos 

As demonstrações financeiras devem proporcionar informação 
acerca da posição financeira, das alterações desta e dos 
resultados das operações, para que sejam úteis a 
investidores, a credores e a outros utentes, a fira de 
investirem racionalmente, concederem crédito e tomarem outras 
decisões; contribuem assim para o funcionamento eficiente dos 
mercados de capitais. 

A informação deve ser compreensível aos que a desejem 
analisar e avaliar, ajudando-os a distinguir os utentes de 
recursos económicos que sejam eficientes dos que o não sejam, 
mostrando ainda os resultados pelo exercício da gerência e a 
responsabilidade pelos recursos que lhe foram confiados. 

Os destinatários da informação financeira são, mais 
especificamente, os seguintes: 

Investidores; 
Financiadores; 
Trabalhadores; 
Fornecedores e outros credores; 
Administração Pública; 
Público em geral. 

A responsabilidade pela preparação da informação 
financeira e pela sua apresentação é primordialmente das 
administrações. Isto não invalida que estas também não 
estejam interessadas nessa informação, apesar de terem acesso 
a informação adicional, que as ajuda a executar e a cumprir 
as responsabilidades do planeamento e do controlo e de tomar 
decisões. 

Os utentes estarão tanto melhor habilitados a analisar a 
capacidade da empresa de gerar fundos, com oportunidade e 
razoável segurança, quanto melhor forem providos de 
informação que foque a posição financeira, os resultados das 
operações e as alterações naquela posição." 



sua vez a Quarta Directiva do Conselho, de 25 de Julho de 1978, 

da CEE, estabelece: 

SECÇÍO I 
Disposições Gerais 

Artigo 25 

:• As contas anuais coapreenden o balanço, a conta de ganhos e perdas (2) e o anexo. Estes docuientos 
Corsas u# toco. 

As contas anuais deve® ser estabelecidas com clareia e e® conformidade co® a presente directiva. 
■i. As contas anuais deve® dar uma imagem fiel do património, da situaçlo financeira, assim coso dos 

resultados da sociedade. 
h Quando a aplicação ria presente directiva não for suficiente para dar a iiagen mencionada no n9 3, 

devem ser fornecidas informações complementares. 
A. Se em casos excepcionais, a aplicação de uma disposição da presente directiva se revelar contrária à 

obrigação prevista no n? 3. Uma tal derrogação deve ser «encionatía no anexo e devidamente justificada, com 
indicação da sua influência sobre o património, a situação financeira e os resultados. Os Estados-membros 
podem especificar os casos excepcionais e fixar o regime derrogatório correspondente. 

A. Os Estados-membros pooei autorizar ou exigir a divulgaçãoo nas contas anuais de outras informações 
além daquelas cuja divulgação é exigida pela presente directiva. 

SECÇÍO 9 
Conteúdo do relatório de gestão 

Artigo 465 

1. 0 relatório de gestão deve conter, peio menos, uma exposição fiei acerca da evolução dos negócios e 
bâ situação da sociedade. 

2. 0 reiatório ceve igualmente incluir indicações sobre: 

D Os acontecimentos importantes verificados após o encerramento rio exercício; 
b) A evolução previsível da sociedade; 
O As actividades em matéria de investigação e desenvolvimento; 
d) No que respeita á aquisição de acções próprias, as indicações mencionadas no artigo 229, n9 2, da 

Directiva 77/91/CEE. 

^efira-se que o Plano Oficial de Contabilidade é aplicável a: 

â) Sociedades nacionais e estrangeiras abrangidas pelo Código das Sociedades Comerciais; 
. b) Empresas individuais regulaoas pelo Código Comercial; 

c) Estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada; 
dl Empresas públicas; 
e) Cooperativas; 
f) Agrupamentos complementares de empresas e agrupamentos europeus de interesse económico; 
g) Outras entidades que, por legislação específica, já se encontrem sujeitas à sua adopção ou venham a 

estar; 

2. Q Plano Oficiai de Contabilidade não é aplicável aos bancos, às empresas de seguros e a outras 
entidades do sector financeiro para as quais esteja prevista a aplicação de pianos de contabilidade 
8specífica5. 

(2) Demonstração dos Resultados do PQC. 



e a que 
"compete aos Ministros das Finanças a da tutela, ouvida a CcfttissSõ de Normalizaçío Contabilística, a 

aprovaçSo dos planos sectoriais das diversas actividades e das normas regulamentares necessárias a 
Jplicaçáo do Plano Oficial de Contabilidade". 

que se refere ao Balanço Social, aprovado pela Lei nQ 141/85, de 

*4 de Novembro, estabelece entre outras disposições: 

Artigo ÍS 
(Âmbito de aplicação) 

Os órglos de gestáo das empresas que em 31 de Oeiemsro tenham, pelo menos, trabalhadores ao seu 
serviço, seja qual for o seu regime contratual, sSo responsáveis peia eiaboraçáo, até 31 de Março do ano 
seguinte, do respectiva balanço social. 

Artigo 39 
(Parecer da comissSo de trabalhadores) 

1 - 0 órgão de gestão da empresa remeterá o balanço social e a respectiva fundamentação ã comissão de 
trabalhadores, dentro do prazo previsto no artigo 15, que disporá de 15 dias para a emissão do seu parecer 
escrito. 

d - No caso de inexistência da comissão de trabalhadores, o parecer será pedido a comissão ou co»iss5es 
sindicais reconhecidamente existentes. 

Artigo 49 
(Destinatários e prazo de envio) 

1 - 0 balanço social e o parecer previstos no artigo anterior serão resistidos, até 3A de abril, aos 
serviços pa Inspecção do Tradalho da sede da empresa pelo órgão de gestão da mesma, 

2 - Na mesma data, serão enviadas cópias dos referidos documentos para o Serviço fie Estatística do 
ninisténo do Trabalho, para a associação ou associações em que esteja filiada a entidade patronal e para 
0 sinoicato ou sindicatos e« que estejam filiados os trabalhadores. 

^ informação prestada pelo Balanço Social procura caracterizar os 

■^cursos humanos da empresa, em aspectos como os seguintes: 

- Número de efectivos 
- Níveis etários 
- Antiguidade 
- Qualificações 
- Habilitações 
- Forma de contratação 
- Movimentos de entradas/saídas 
- Promoções 
- Absentisrao/inactividade/terapo de trabalho 
- Trabalho suplementar/horas extraordinárias 
- Remunerações complementares e encargos sociais 
- Acidentes de trabalho 
- Doenças 



- Actividade da comissão de higiene e segurança 
- Despesas era matéria de segurança 
- Acções e despesas da medicina do trabalho 
- Formação 
- Relações de trabalho 
- Acção Social. 

Regimes da Administração Central 

® a Lei nQ 8/90, de 20 de Fevereiro, que estabelece o "regime 

financeiro dos serviços e organismos da Administração Central e dos 

institutos públicos que revistam a forma de serviços personalizados 

Estado e de fundos públicos", bera como os princípios e normas 

Pai'a "o controlo orçamental e a contabilização das receitas". No que 

Panticularmente nos interessa é dito que: 

- Para os serviços e organismos cora autonomia administrativa 
"(...) será efectuado um contolo sistemático sucessivo da 
gestão orçamental (...)", "(...) o qual incluirá a 
fiscalização financeira das despesas efectuadas, abrangendo 
ainda a análise da sua eficiência e eficácia". 
"0 controlo sucessivo será feito cora base nos mapas 
justificativos e documentação de despesas remetidos e 
poderá envolver uma verificação directa da contabilidade 
dos próprios serviços e organismos". 
"Os resultados do controlo efectuado constarão de 
relatórios de gestão orçamental, que serão remetidos ao 
Ministro competente e ao Ministro das Finanças e, quanto ao 
PIDDAC, também ao Ministro do Planeamento e da 
Administração do Território, podendo ser solicitada a 
realização de uma inspecção aos serviços e organismos. 

- Para os serviços dotados de autonomia administrativa e 
financeira "remeterão aos organismos competentes do 
Ministério das Finanças os documentos necessários ao 
controlo sistemático e sucessivo da gestão orçamental, 
enviando também aos órgãos de planeamento competentes os 
elementos indispensáveis ao controlo das despesas, 
incluídas no PIDDAC" e quando necessário a fiscalização da 
gestão orçamental pode ser feita "a verificação directa da 
contabilidade". "Este controlo abrangerá a regularidade 
financeira e a eficiência e eficácia das despesas 
efectuadas. 

Para estes organismos "será ainda assegurado o julgamento 
de contas pelo Tribunal de Contas". Neste caso está ainda 



previsto a existência de "raeios de fiscalização interna 
tecnicamente independentes dos respectivos órgãos de 
direcção". 

Para melhor se compreender o quadro de funcionamento da 

Administração Central, interessa dar aqui conta de alguns 

Princípios do processo de reforma administrativa, bem como de 

Princípios e normas existentes para a elaboração dos Planos e 

Orçamentos. Assim: 

a) ~ Modernização Administrativa 

quadro das orientações gerais existentes é dito nomeadamente, que 

■ "(...) se devera adoptar hábitos e práticas de 
planeamento, orçamentação e controlo, através da 
preparação dos orçamentos dos serviços e da utilização de 
instrumentos como o plano e o relatório de actividades. 
Definir e elaborar periodicamente indicadores que permitam 
relevar os aspectos essenciais da actividade da 
organização"; 

■ "A preparação dos planos sectoriais não está sujeita a 
metodologia rígida, antes supõe uma perspectiva ajustada à 
realidade de cada sector sendo, porém, indispensável a 
identificação dos problemas e a definição das metas a 
atingir, dos tempos de execução e dos responsáveis a cada 
nível"; 

• "Não havendo intenção de vincular os departamentos a uma 
determinada metodologia universal crê-se, no entanto, que, 
para efeitos de reflexão, será vantajoso o lançamento de 
algumas pistas sobre a questão"; 

• "Faz-se notar que este processo de planeamento como 
qualquer outro de gestão, deve assumir natureza dinâmica, 
acentuando a flexibilidade em detrimento da formalidade e 
requerendo o maior envolvimento de todos os órgãos dos 
diversos departamentos ministeriais". 

dados mais parâmetros enquadradores em particular sobre: 

* Características ás. Acção de. Planeamento 

As características mais relevantes da. accáo de Bianeamento 
que pretendem promover podem pontualizar-se no seguinte: 

. Orientação estratégica que decorre, na sua essência, dos 
princípios que consagrara o primado da Administração como 



serviço dirigido para os utentes; 

• Ênfase na mobilização de todos os intervenientes da 
modernização administrativa, que constitui a peça 
fundamental do planeamento; 

• Processo de planeamento participado que valorize e 
incentive as ligações formais ou informais, garantindo 
fluidez de circulação da informação; 

• Definição dos meios a afectar para a execução do plano, 
sempre que possivel quantificada; 

■ Clarificação do papel dos intervenientes nas diversas 
fases do processo. 

HQrizontft Temporal 

Cada departamento ministerial fixará o horizonte temporal 
da acção a empreender. Porém, todos os planos deverão 
compreender ura programa de medidas concretas a curto prazo. 
Para as realizar no prazo de um ano, até fins do primeiro 
trimestre de 1991) adaptado à situação própria de cada 
Ministério. 

0 processo de planeamento poderá desenvolver-se de acordo 
com as etapas que a seguir se enunciam: 

• Fixação doa. objectivos estratégicos de. modernização do. 
sector 

A determinação dos objectivos específicos a atingir no 
sector em causa é uma das mais importantes etapas de todo 
o processo de planeamento, dado que eles constituem as 
metas a conseguir era termos de modernização 
administrativa. Deverão ter horizonte temporal definido 
e, sempre que possível, serem quantificados. Poderá haver 
vantagem em distinguir os objectivos de modernização que 
são comuns a todo o sector, daqueles que se relacionem 
apenas com algum ou alguns organismos. Uma reflexão sobre 
os "Objectivos e Valores" enunciados poderá fornecer 
interessantes pistas de trabalho. 

■ Programa dâa accôes 

Após a definição dos objectivos do sector e da estratégia 
a seguir, poderá proceder-se à programação global dos 
trabalhos a empreender. Será importante listar as acções 
(cora indicação dos responsáveis pelo seu 
desenvolvimento), estabelecer prioridades de execução, 
calendarizar a execução do plano e definir os meios a 
afectar. 
Apresentara acções, já aprovadas pelo Governo, dizendo que 
poderão vir a merecer atenta ponderação, pois foram 
objecto de avaliação efectuada por Auditores 

cLo. Processo 



independentes a para a sua eficácia muito contribuirá o 
continuado empenhamento de cada sector. 

. Elam da Modernigacao 

Com base nos dados e opções das fases anteriores, será 
elaborado o Plano de Modernização que, para além dos 
"items" já propostos, poderá ainda conter a identificação 
clara das responsabilidades de cada organismo do sector, 
relativamente à implantação das acções que foram 
aprovadas. 

* Aval iação de. Resultados 

A avaliação de resultados permitirá aferir os niveis de 
realização parciais ou globais das acções contempladas no 
Plano Sectorial, o que implica a necessidade de cada 
entidade gestora, ainda aquando da elaboração do Plano, 
reflectir sobre o sistema de acompanhamento do 
desenvolvimento dos diversos projectos. A escolha de um 
conjunto de indicadores de carácter quantitativo^ e 
qualitativo que permita, cora a periodicidade escolhida, 
visualizar o andamento dos trabalhos, os "outputs" 
produzidos, as causas dos desvios a as vantagens 
conseguidas, facilitará o trabalho de avaliação. 

® ainda dado como orientação que se deve "desenvolver 

sisteraaticaraente a prática de avaliação e de auditoria interna dando 

^tfase aos resultados", 

k* - "Instruroçntos da Notação" 

São fornecidas às entidades públicas suportes documentais para a 

^laboração dos seus Planos e Orçamentos. Para o Orçamento de Estado 

Í991, era dito, nomeadamente "salienta-se a acentuada relevância 

9Ue na elaboração do OE/91 se atribui à orçamentação por actividades 

erti curso e novas, devendo, para o efeito, os serviços utilizar os 

instrumentos de notação referidos na Circular nQ 1150 de 87.06.01, 

Com excepção das fichas VI e VII que passara a ser substituídas pelos 

maPas que constituem os anexos I e II da presente circular". Falamos 

^isto para sublinhar que, inerente e este processo existe um 

Pacote" de formulários, que verificámos serem de dificil 

assimilação (e de reduzida utilidade) por alguns serviços. 



Ká formulários para o orçamento corrente estruturado em actividades, 

e outros para o PIDDAC. Para 1991 os instrumentos de notação eram: 

- Ficha de Identificação do Projecto; 

- Modelo A: Mapa de Investimentos e Financiamento (programas e 

projectos): 

- Modelo B: Mapa de Inscrição no CapQ 50 do OE (programas); 

- Modelo C: Desagregação das Fontes de Financiamento para 

projectos cofinanciados. 

^este momento interessa dar aqui conta do suporte teórico subjacente 

^ Administração Pública, o que faremos recorrendo à brochura "0 

Plano e o Relatório Anuais das Actividades dos Serviços Públicos", 

ta sequência da Resolução do Conselho de Ministros, nQ 34/87 de 8 de 

'lanho, distribuída pelos serviços. Assim: 

"Planear é prever, ou seja, preparar o futuro. 0 
planeamento deve assim ser entendido como um processo 
permanente e contínuo adoptado pelo organismo que não 
deverá esgotar-se na mera elaboração de um plano de 
actividades e poderá funcionar também como meio de orientar 
o processo decisório dando-lhe maior racionalidade e 
procurando subtrair a incerteza subjacente a qualquer 
tomada de decisão. 

Qualquer sistema dinâmico de planeamento, desde que 
participado a todos os níveis, poderá permitir um melhor 
conhecimento do serviço e do seu ambiente externo, o que 
proporcionará, sem dúvida, uma atmosfera propícia à mudança 
e inovação sob uma forma previamente definida e programada. 

A qualquer sistema de planeamento estão subjacentes vários 
subsistemas de informação que deverão permitir responder 
às seguintes questões: 

■ 0 que vai «produzir» e porquê? 

■ Cora que meios? 

■ Quando e como?" 



Características Gerais ds. um Plano dm Actividades 

Unidade - deve ser um documento globalmente coerente; 

. Racionalidade - deve reflectir o ajustamento deliberado 

dos meios aos fins da organização: 

■ Globalidade - deve abarcar todas as actividades da 

organização. 

Níveis dm objectivos 

- Objectivos principais, superiores ou de 12 nível; 

- Objectivos intermédios ou de 2Q nível; 

- Objectivos simples ou operacionais". 

É dito que a consecução de um objectivo principal é obtido 

através de vários objectivos intermédios, e que a sua 

estrutura deve obedecer à relação entre o organismo e o seu 

ambiente; que os objectivos não são estáticos, mas 

dinâmicos e em constante evolução, alternando, quer as 

variáveis internas, quer externas. Sublinha-se que o seu 

estabelecimento pode desencadear um conjunto de 

estratégias, procedimentos e actividades no sentido de se 

alcançarem os resultados desejados. 

Estrutura dm Eianm 

Abrange as actividades normais de funcionamento e as de 

desenvolvimento, quer elas sejam financiadas pelo orçamento 

corrente ou pelo PIDDAC, e é estruturado em Programas 

e Projectos. 

É defendido que "poderão existir determinadas actividades, 

nomeadamente as de rotina ou de suporte", era que não se 



justifique a criação de equipas de projectos e/ou o seu 

enquadramento em programas. 

* Modelos 

oáo apresentados três modelos de formulários, mais outro 

relativo a ura cronograma, e dadas pistas sobre estimativa de 

custos e financiamento. 

Ern sintese, para o Plano de Actividades era aconselhada a seguinte 

estrutura: 

CapQ I - Nota Introdutória 

CapQ II - Objectivos e Estratégias 

CapQ III - Actividades Previstas e Recursos 

p. 
ara além do Plano de Actividades são dadas orientações para o 

Relatório de Actividades", coraeçando-se por dizer que "por si só", 

a elaboraçáo de um Plano de Actividades de pouco valerá na gestão de 

Um organismo e as previsões ficarão apenas como tal, se não existir 

111,1 sistema de acompanhamento do desenvolvimento das diversas 

Actividades e simultaneamente, instrumentos de medida dos resultados 

fingidos". 

S 
apresentado que, basicamente qualquer sistema de controlo 

comportará três fases distintas: 

Escolha e registo dos dados qualitativos e quantitativos 
Relacionados cora a execução das actividades (indicadores de 
execução fisica, dados de realização financeira, prazos, 
etc.); 

^ Comparação das previsões com os resultados, assinalando os 
desvios e interpretando as causas: 

determinação das acções correctivas a efectuar com base na 



análise precedente. 

É dado um esquema a seguir assente na Resolução do Conselho de 

Ministros, sobre o assunto: 

CapQ i _ Nota Introdutória 

CapQ ii _ Actividades Desenvolvidas e Recursos Utilizados 

CapQ ih _ Avaliação Final 

Para cada um dos capítulos são identificados os pontos a focar, 

assim como suportes de informação a utilizar. 

Interessante sublinhar que são apresentados "Indicadores de 

Asílvidade" sobre os seguintes domínios: 

• Eficácia 

Resultados Obtidos 

Resultados Previstos 

. Eficiência 

Resultados Obtidos 

Meios Empregues 

- "Eficiência": - Relação entre os bens e serviços 

produzidos e os recursos utilizados; 

- Pode traduzir-se por uma redução dos custos e num 

aumento da produção; 

- 0 indicador é difícil de calcular, nomeadamente quando 

não há autonomia de decisão era matéria de meios, 

designadamente materais e financeiros. Os resultados 



obtidos tinham que ser valorizados. 

do. Elano. 

Número de acções previstas e realizadas 

Número de acções previstas 
x 100 

Número de acções previstas e em curso 
  x 100 

Número de acções previstas 

Execução 

Número de acções não previtas e realizadas 

Número de acções realizadas (previstas e 
não realizadas) 

x 100 

Js indicadores são mencionados apenas como indicativos, 

observando-se que outros haverá, e afirmara ainda que alguns "não 

Sob a forma de indicadores mas sob a forma de números absolutos ou 

médios". Exemplos: 

- Número de pareceres emitidos: 

- Número de relatórios publicados; 

- Número de processos tratados/funcionário. 

Utiliaacáo matecial 

Exemplos: 

- Número médio de horas/dias (mês, trimestre) de 
funcionários do centro; 

- Taxa de utilização do "software" existente; 

- Número de fotocópias/quinzena (mês, trimestre); 



- Número de quilómetros/ano/viatura. 

Indicadores de. Pessoal 

Exemplos: 

- Absentismo; 

- Presença; 

- Antiguidade média; 

- Formação; 

- Número de admissões; 

- Taxas de utilização de salas. 

São referenciados também: - "Indicadores de Estrutura 

Qrcamemtal", para o orçamento de funcionamento e para o 

orçamento de investimento. 

Autarquias Locais 

® o decreto nQ 341/83 de 21 de Julho que tem como objecto o "plano 

actividades e orçamento, o relatório de actividades e a conta de 

Serência das autarquias locais". 

Sobre o conteúdo do Plano de Actividades é dito que "deverá ser 

Organizado e estruturado por objectivos, programas, projectos e, 

eventualmente acções". 

São dadas orientações pormenorizadas, nomeadamente é dito que: 

- Para cada projecto previsto deverão ser indicados, entre 
outros, os seguintes elementos: encargos previstos para o 
respectivo ano, caso se trate de projectos cora expressão 
orçamental directa; rubrica ou rubricas orçamentais por 



onde devera ser pagos os correspondentes encargos; datas 
para o inicio e conclusão do projecto, caso seja 
susceptível de carcterização no tempo; 

- Deverá ser explicitada e justificada a forma de 
f inanciamento. 

S dado um modelo de estrutura de objectivos e programas e formulário 

Para ser utilizado no Plano de Actividades. 

São sugeridos Planos Plurianuais de Actividades "As autarquias 

locais poderão elaborar e aprovar planos plurianuais de actividades, 

ãue constituirão o enquadramento dos correspondentes planos anuais." 

1 orçamento é tratado à parte, dizendo que deve compreender todas as 

receitas e despesas. São dados modelos a seguir e fixadas as 

olassificações a adoptar: 

- Classificação económica para as receitas e despesas; 

- Mais as classificações orgânica e funcional para as 

despesas. 

® definido que anualmente será elaborado um relatório de 

actividades, no qual o órgão executivo explicará, obrigatoriamente, 

a execução do plano de actividades do ano anterior, que incluirá uma 

atálise da situação financeira. 

. outro lado, é ainda elaborada a conta de gerência, segundo a 

"Classificação orçamental de acordo com instruções do Tribunal de 

^0ntas. 

^âo dados modelos de anexos a seguir no Relatório e na Conta de 

Gerência — nove, no total. 



IPSS 

^efira-se que as formas e agrupamentos previstos no 

instituições Particulares de Solidariedade Social 

Seguintes: 

Artigo 29 
(Forsiàb e agrupííientos das Instituiçíies) 

1 - As instituiçíes revesíat uma das farias a seguir indicadas: 

a) Associaçíes de solidariedade social 
d) Associações de voluntários de acçSo social 
cl Associações de socorros «útuos 
d! Fundações de solidariedade social 
eí Inandades da usericórdia 

2 - Estas instituições podei agrupar-se ei: 

a) Uniões 
d) federações 
c) Confederações 

artigo 7Q do estatuto é fixado que: 
1 - Poderio os «mistérios da tutela organizar ui registo das instituições particulares de solidariedade 

social. 
2-0 registo será criado e regulaientado por portaria do respectivo «inistro. 

Como se depreende poderão ser vários os ministérios a tutelar IPSS. 

^ ^ecreto-Lei nS 78/89, de 3 de Março, "aprova o Plano de Contas das 

instituições Particulares de Solidariedade Social e determina a 

Obrigatoriedade da sua aplicação". Realçamos o preâmbulo do diploma: 

'3 Piano de Contas das Instituições de Solidariedade Social (PCIPSS) resulta da necessidade de dotar 
astas instituições de nonas que, no caipo da organizaçSo contabilística, possibilitei a apresentação 
das suas contas segundo conceitos e procednentos unifones, aceites e praticados por todas. 

Na verdade, até ao presente, as instituições particulares de solidariedade social (IPSS! t?« vindo a 
eiaoorar as contas segundo instruções dnanadas pela extinta DirecçSo-Geral da Assistência Social, sendo 
que desde há luito estas instruções se revelai insuficientes para a obtençáo de uma coipleta infonaçáo de 
gestáo. 

Algumas IPSS procurara! transpor as insuficiências sentidas organizanoo a sua contabilidade de acordo 
COI o Piano Oficial de Contabilidade (P0C1 para as empresas. Poréi a especificidade do sector e a 
diversidade oe actividades desenvolvidas conduzira» a diferentes adaptações do POC. 

estatuto das 

(1), são os 

(!) - ver o Decreto-lei n9 119/83, de 25 de Fevereiro. 



Perante esta realidade, foi constituída ua grupo de trabalho integrando técnicos de instituiçJes de 
segurança social e representantes das uniíes das IPSS e das aisencórdias, que efectuou o estudo da 
naraalizâçSo contabilística para o sector, 

Resultou, assiffi, o PCIPSS, que, ajustado âs necessidades das IPSS, reflecte os princípios, a estrutura 
s os conceitos do PQC, aprovado pelo Decreto-lei n9 47/77, de 7 de Fevereiro, com as alteraçSes 
introduzidas por legislação subsequente. Acresce referir que o PCIPSS conteipla já as alteraçíes a 
introduzir no ?0C peia sua acaptaçáo á 4a Directiva do Conselho das Cotunidades Europeias. 

São objectivos fundaaentais deste Plano unifonizar critérios, norializar procedieentos 
contabilísticos, dotar as instituiçíes de infoniação contabilística que tenha ea conta as necessidades de 
gestão do sisteaa, possibilitando análises de custos relativas ás várias actividades desenvolvidas, e 
contribuir para que as contas das IPSS se apresentem de mais fácil leitura, quer para os seus órgãos 
gestores, quer para os utilizadores dos seus serviços e entidades interessaoas nos resultados da sua 
actividade. 

Considerando a tendência para o crescente apoio da Segurança Social a estas instituiçíes, através da 
atribuição de subsídios a novas valências e da necessidade de ir adaptando o PCIPSS de uia forma 
sisteaatizada a essa realidade, fae® como de proceder aos aperfeiçoamentos que a prática aconselhe, importa 
prever desde já a criação de us núcleo de actualização do PCIPSS. 

Fora® ouvidos os órgãos de governo próprios das reçiíes autónomas." 

artigo 2Q, é expresso: 

"As instituiçíes particulares de solidariedade social (IPSS) ficais obrigadas à aplicação do PCIPSS, à 
excepção dos sapas «Demonstração das vanaçíes dos fundos circulantes» s «Origem e aplicação de fundos», 
os quais são de apresentação facultativa". 

carácter geral do diploma, não corresponde depois o Plano de 

tontas que o restringe às Instituições Particulares de Solidariedade 

Social no sector da segurança social. 

Assim, é pertinente que façamos algumas observações resultantes do 

que verificámos: 

- Não existe um Plano de Contas que cubra todas as IPSS; 

- O existente não adere à polivalência de algumas IPSS 

registadas como de acção social; 

- A valência "sem fins lucrativos" não é reflectida no Plano; 

- O Plano não contempla ou não foi acompanhado por outros 

diplomas que definam um sistema de informação para a gestão 

mais estruturado. 

^tama outra perspectiva sublinhe-se que, "planos de actividades" e 

Prestação de contas" se encontram dispersos face à entidade 



tutelar: 

- Por um lado, há o acompanhamento e avaliação técnica; 

- Por outro, o acompanhamento financeiro. 

^ assim, por exemplo, que era termos concretos, o plano de 

Actividades (ou plano de acção, como também lhe ouvimos chamar) tem 

Un3 destinatários e para esse efeito não há ura modelo a seguir e a 

n 
Prestação de contas" (cujos modelos não são mencionados no diploma 

referido) tem outros. 

"prestação de contas" fazem parte diversas "peças" (1) de que 

tencionamos a título ilustrativo: 

* Modelo 1015 - Orçamento 

* Modelo 1031 - Deraontração de resultados 

* Modelo 1035 - Balanço 

* Modelo 1037 - Mapa de apoio ao balanço 

* Modelo 1038 - Resultados por valências (Lar; Centros de 
Dia; ATL, etc.) 

* Modelo 1042 - Identificação 

* Modelo 1044 - Descrição de situações de balanço 

* Modelo 1046 - Discriminação de utentes e funcionários 
por valências. 

betemos neste contexto um dos objectivos que nos foi dado ouvir 

PAra a Prestação de Contas - "verificar se estão a dar prejuízo ou 

não". 

'D - Qs uodeios dos mpressos sSo adquiridos na liprensa Hunicipahsta. 



Utilidade Pública 

Como vimos na pág. 82 as Pessoas Colectivas de Utilidade Pública 

têm obrigação de apresentar "o relatório e as contas dos exercícios 

í indos". 

Não existe uma norma a seguir pelas organizações e daí que os 

documentos apresentados tanto podem, como não, possibilitar o 

acompanharaento que se previa. 

Através da estrutura seguida em dois casos de relatórios, dos muitos 

analisámos junto do respectivo serviço na Presidência do 

Conselho de Ministros, permitem avaliar da diversidade de situações. 

Assim, a estrutura dos documentos: 

CASfi A 

1 . Movimento associativo 
2 . Relação de novos sócios 
3 . Pequenas obras de conservação 
4 . Actividades culturais, recreativas, desportivas 
5 . Imobilizações e amortizações. 

CASO B 

1 . Corpos gerentes 
2 . Considerações gerais 
3 . Concessão de "utilidade pública" 
4 . Regulamento interno 
5 . Diagnóstico do sentimento dos sócios 
6 . Beneficiações na sede 
7 . Lançamento de prémios 
8 . Acções tradicionais 
9 . Actividades externas 
10. Movimento da direcção 
11. Movimento da secretaria 
12. Movimento associativo 
13. Movimento financeiro 
14. Conclusão e votos. 

Mapas - Comparativos da cobrança de quotas 
- Reuniões de convívio 



Sistema Desportivo 

Lei de Bases do Sistema Desportivo é dito que "no quadro da 

definição e da coordenação da politica desportiva, o Governo 

aProva um programa integrado de desenvolvimento desportivo, de 

vigência quadrianual, coincidente com o ciclo olimpico, o qual 

frange o apoio ao desenvolvimento da prática desportiva em todas 

as suas vertentes". 

^ apoio financeiro ao associativismo desportivo é feito através 

Contratos-Prograraas", oficialmente publicados, para os quais é 

definido que devera contemplar: 

- Programas de desenvolvimento desportivo e a sua 
caracterização pormenorizada, com a especificação, 
nomeadamente, das formas, dos meios e dos prazos para o seu 
cumprimento; 

- Custos e aferição dos graus de autonomia financeira, 
técnica, material e humana, previstos nos programas de 
desenvolvimento. 

Através de contratos-prograraas publicados apurámos que, as 

0rganizações subsidiadas tinham, nomeadamente, que apresentar à 

direcção Geral dos Desportos (DGP), os seguintes instrumentos de 

Sestão: 

- Programa da Actividades de que deviam constar os seguintes 
elementos : 

"aí Nota introdutória, na qual se poderSo abordar aspectos co»o: 

IdentificaçSo e estrutura orgânica da Federação (V, ficha anexa); 
Disciplinas existentes na «odalidade; 
Escaldes etários por categorias e sexo (V, ficha anexai; 
RelaçSes co# organissos internacionais; 
Principais resultados obtidos; 



b) Levantaiento e inálise da situaçlo desportiva da uodaiidade, utilizando para isso o 
«odeio de recolha e« anexo; 

c) Definição dos objectivos que se pretende® atingir e seapre que possível, de usa fona 
quantificada; 

di Estrutura de projectos, co« base nos objectivos que pretede® alcançar e ao nível dos 
diferentes factores de desenvolviaento; 

e) Seterflinaçío dos «elos huaanos e «ateriais que se considere» necessários à execução 
dos projectos; 

2! Projecto orçaaental anual, que faz parte integrante deste contrato-prograua e cujo «odeio 
se encontra s® ficha anexa, tendo de acorapanhar o programa de actividades; 

3) Dossiê1- de execução em actividade anual, a ser entregue até 31 de Dezembro do ano e® curso 
e que deve constar dos seguintes eleaentos: 

ai Nota introdutória, na qual se deverá fazer uma breve análise conjuntural, co® u®â 
ligeira referencia aos seguintes pontos: 

Dificuldades surgidas aos diferentes níveis; 
Resultados ootidos que, peia sua projecção exterior, «erece® destaque especial; 

bí Objectivos atingidos; 
c) Projectos previstos e desenvolvidos; resultados previstos e alcançados; 
d) Projectos previstos e não desenvolvidos; 
e) Projectos não previstos e desenvolvidos; resultados alcançados; 
fi Recursos nuianos e «ateriais previstos e utilizados nos diferentes projectos; 

4) Contas anuais a acospanhar o dossier de execução da actividade anual e cujo «odeio se 
encontra e® ficha anexa; 

5! Dossier de execução da activifiade relativa ao 19 5e«estre, a ser entregue até 3ã de Junho 
do ano esi curso e que deve constar dos mesmos elementos que compãem o dossier anual; 

4) Contas relativas ao 19 seiestre, a acoípanhar o dossiar de execução da actividade relativo 
ao 19 semestre e cujo «odeio se encontra em ficha anexa". 

Refira-e que as fichas "era anexo" não forara publicadas e 
não conseguimos obtê-las, embora as tivéssemos 
solicitado. Tivemos, contudo, acesso a "Contratos- 
-Programas" completos, sendo legitimo deduzir que a 
tendência pode vir a não ser a uniformização. 

■'■nteressante a "norma" que uma Federação emanava para os seus 

Associados: 

. "A elaboração do Plano deverá conter 3 partes: 
a) A parte inicial onde se fará a interpretação da situação e« que a «odalidade se 

encontra, a caracterização das soiuçíes transformadoras possíveis e as opçíes 
estratégicas que se julguem conveniente toiar, tudo isto culminando na definição dos 
objectivos da Associação para a «odalidade. 

b) Uaa 29 parte e« que, de acordo com a matriz apresentada, se sistematize» as 
actividades e os projectos de suporte que surge» para caracterização anteriormente 
delineada. 



c) A últidà parte do Plano em que se procede à eiaboraçSo do orçanento, respeitando 
iqualiente a sistesiatizaçSo expressa na íiatnz atrás referenciada, indicando os 
prograaas que serio cobertos por receitas próprias". 

Organizações Culturais 

A título ilustrativo da situação no domínio da cultura, vejamos o 

'iue existe estatuído para o teatro, com base no Despacho Normativo 

tQ 100/90, de 14 de Agosto: 

- O apoio à criação teatral é concedido face a candidaturas, 
que "deverão ser apresentadas era formulários próprios 
fornecidos pela SEC", acompanhados, nomeadamente, dos 
seguintes documentos: 

- Memória explicativa do projecto; 

- Proposta de programação; 

- Orçamento previsional de receitas e despesas. 

- 0 orçamento previsional de receitas e despesas deverá 
especificar as verbas correspondentes às seguintes 
rubricas: 

. Custos de produção; 

. Remunerações indivuduais; 

. Infra-estruturas; 

. Acções no exterior; 

. Publicidade; 

. Vendas de bilhetes e outras eventuais receitas. 

- As companhias beneficiadas têm que apresentar "relatórios 
de execução". Assim, nomeadamente, é dito: 

* As companhias com apoio bianual ou anual deverão 
obrigatoriamente apresentar relatório final de 
execução do contrato e contas de exploração até 31 de 
Março do ano seguinte àquele a que o contrato diz 
respeito, sem prejuízo dos relatórios intercalares, 
referentes a cada espectáculo produzido. Estes últimos 
deverão ser apresentados no prazo de 45 dias após o 
termo de cada espectáculo do qual deverão constar o 



número de espectadores, as receitas obtidas e outros 
elementos de interesse para a avaliação dos resultados 
alcançados. 

* As companhias com outros apoios à criação teatral 
deverão apresentar relatório final de execução do 
contrato e contas e, nos casos aplicáveis, número de 
espectadores, receitas obtidas e outros elementos de 
interesse para efeitos de avaliação, até 45 dias após a 
concretização do referido contrato. 

sublinhar que nada é dito sobre que formulários a utilizar, neste 

caso. Lapso? 

fazermos esta caracterização, não pretendíamos ser exaustivos, 

cobrir todas as situações, mas sim dar ideia da diversidade de 

situações que coexistem neste sector "sem fins lucrativo". 

^ polivalência de muitas destas organizações, assim como os 

diferentes financiadores com que muitas delas têm que contactar, 

0t)riga-as a criarem capacidades múltiplas para corresponderem às 

Solicitações, o que por vezes é incomportável para o nível 

c^ganizacional que têm. 

^•4.3.2 - Planos de actividades e relatórios estudados 

^Qguindo uma lógica que perpassa por toda a nossa investigação, 

depois de analisarmos o geral do tema, partimos para o particular, 

e> assim, fomos aprofundar casos concretos de planos de actividades 

e de relatórios. 0 percurso seguido neste domínio restrito foi o 

Seguinte, era particular para os relatórios de 1990 e planos de 

actividades para 1991: 



- Coordenámos a elaboração do plano de actividades e 
orçamento de uma organização visada; 

- Analisámos planos de actividades/orçamentos e relatórios de 
organizações a que pertencemos, tendo participado em 
algumas assembleias; 

- Fomos aceites como convidados para outras 
assembleias, tendo-nos sido propiciado os documentos, 
previamente; 

- Recolhemos ura conjunto de planos de actividades/orçamentos 
e relatórios, directamente nas organizações (algumas já 
tinham sido objecto da nossa análise base para todo o 
estudo; outras não) ou através dos jornais. 

ara esta parte analisámos ura conjunto de 25 organizações. É 

a;i-nda de sublinhar que para além deste estudo especifico para 1989 e 

^90, muitos dos nossas anteriores aprofundamentos já tinham sido 

feitos através daqueles documentos ou equivalentes. 

Em 010 Particular, numa acção de formação para 72 dirigentes desportivos 

realizada era Março de 1991, a que já fizemos referência, tivemos 

0Portunidade de debater o tema e testar propostas. 

trabalho realizado algumas ideias/reflexões que explicitámos, 

assim: 

Não é generalizável a obrigação/assunção de elaborar 
relatórios e planos de actividades. Há mesmo situações em 
que eles não existem. A prová-lo está o facto de que mesmo 
as situações previstas na lei não são cumpridas, isto é, 
não são enviados os relatórios e os planos às organizações 
estatais bem definidas, e estes por sua vez também não os 
reclamara, ou por falta de capacidade de controlo ou pela 
inutilidade que lhe atribuem: 

Mesmo para organismos públicos centrais ainda não é prática 
interiorizada, a despeito das orientações existentes. 
E alguns dos organismos contactados/estudados não é mesmo 
atingido o alcance do orçamento corrente por actividades, 
por exemplo. Como existem formulários normalizados, as 
organizações não fazem um esforço de adaptação ao seu caso 
concreto, verificando-se atitudes do tipo "isto chega", o 
"ano passado fizemos assim e minguém disse nada, chegou"; 



• Observámos documentos que: 

- Não referiam qualquer "indicador de gestão solicitado"; 

- Nos relatórios de acompanhamento, a avaliação dos 
resultados em quase nada se distinguia da descrição de 
trabalho também pedida: 

Testemunhámos ainda falta de critérios na separação do que 

deve ir para o PIDDAC, do que deve ser abrangido pelo 

orçamento corrente (por muitos identificado como o 

orçamento do Estado), assim como, por exemplo, falta de 

conceito de "Programa" "Projecto", "Actividade": 

A realidade autárquica é mais exigente na apresentação dos 

"relatórios" e "planos de actividades". Atreverao-nos, 

contudo, a opinar no seguinte sentido: a evolução normativa 

que se verificou neste dominio, se teve vantagens trouxe 

alguns inconvenientes ao perder-se "frescura e 

criatividade" na estruturação daqueles documentos. 

Parecem-nos agora "mais longe" das populações; 

0 recurso à informatização, não tem ajudado era muitos casos 

na "estética" dos relatórios e planos de actividades. 

Encontramos casos em que o "grosso" dos documentos é 

constituído por mapas com números que ninguém lê, ou que 

mesmo não sabem ler; 

À rotina era alguns casos implantada nas organizações no que 

se refere à estruturação dos relatórios e planos de 

actividades, por iniciativa própria ou por imposição, 

contrapoem-se "campanhas eleitorais" extremamente 

imaginativas, apoiadas em suportes documentais ou audio- 

visuais era que as organizações de facto, se reflectem; 
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Está mais generalizada a "obrigatoriedade" de apresentar 

relatórios, do que planos de actividades; 

Há uma afluência mínima às assembleias que têm como 

objectivo discutir e aprovar relatórios e planos de 

actividades; 

Era oposição à não assunção dos planos de actividades e 

relatórios, existem na maioria das organizações estudadas 

documentos temáticos, "muito ricos" que expressam a 

actividade prevista ou realizada, num período (nem sempre o 

ano económico) ou por linhas de trabalho bem definidas, ou 

para um dado departamento. As datas que marcara ciclos de 

vida da organização são muitas vezes aproveitadas para a 

elaboração de documentos/dossiers exemplares; 

Quase que poderíamos afirmar que não há Organização sem 

fins lucrativos que não tenha a sua "Revista", ou que não 

a ambicione, onde é fixado o essencial da actividade. 

Quando existem, geralmente são utilizadas para divulgar os 

relatórios e os planos, ou mesmo para outros subsistemas 

enquanto suporte ou veículo de informação; 

É patente que quando existem os planos e os relatórios, 

dificilmente contentam os diversos potenciais 

destinatários, os quais muitas vezes também não estão 

completamente clarificados: 

Vista cada organização, individualmente, nota-se que há 

uma tendência para a normalização, por influências 

diversas, e curiosamente encontramos muitos casos em que a 



globalidade que esteve presente no inicio, tende para a 

departamentalização ou para o preenchimento de formulários 

quase que mecanicamente. 

Tende a adoptar-se instrumentos meramente contabilísticos, 

nomeadamente quando alguma entidade oficial exige "planos 

de actividade" e "relatórios e contas"; 

■ As especificidades que estas organizações se atribuem a si 

próprias ao longo dos anos, acabara por não se impor nos 

planos de actividades e relatórios: encontramos as contas à 

maneira das empresas privadas; o pormenor tão minucioso que 

se desvia do essencial. 

Nota-se a ausência de uma filosofia, de uma "alma" e muito 

em particular a falta de indicadores que justifiquem 

finalidades e objectivos. 

Para isto, geralmente têm que discriminar a "obra" feita; 

. É quase que uma constante o separar as actividades do 

orçamento; 

. Necessitara e produzem muita documentação. 

Porque achamos que podem ajudar na compreensão de algumas das 

sinteses anteriores, ou conduzir a novas ideias que nós próprios não 

Apressámos, mas que fazem parte do nosso património, alguns 

Apontamentos mais particulares captados no âmbito do trabalho 

realÍ2ado sobre planos de actividades e relatórios. Algumas 

Afirmações, o mais textuais possível, que são muitas vezes pistas, 

^Ue são sentidas, mas que não têm espaço de onde possa sair 

Por enquanto, generalização: 

- Para ralizarmos um plenário, temos que produzir ura 



acontecimento; 

Era importante termos uma matriz que pudesse reflectir o 
principio meio e fim da nossa actividade; 

Os relatórios podiam servir para fixar a herança da 
organização; 

0 "ponto da situação", insere-se no conjunto de documentos 
resultados apresentados em reunião geral entre 

"Parceiros-Protagonistas"; 

Os planos e os relatórios deviam ser a enunciação simples e 
acessível de leituras e sugestões; 

No relatório referimos as coisas novas, as outras são as 
corriqueiras, as normais; 

Sempre que se tornar oportuna a sua divulgação, esta 
associação fará ura esforçoo no sentido de se elaborarem 
documentos de apoio às causas relacionadas com a natação; 

Vamos publicar anualmente uma brochura cora tratamentos 
estatísticos; 

Temos que criar indicadores credíveis para o sector: 

A nossa revista é uma publicação trimestral, como órgão de 
ligação entre sócios, e é um instrumento de projecção e 
prestigio; 

Mas temos outras publicações temáticas; 

Para uma associação deste tipo, este volume de 
disponibilidade, expresso no relatório é muito bom; 

Em 34 anos é o nono relatório deste tipo que elaborámos; 

No âmbito do relatório, necessariamente breve, não é 
possível dar conta de todas as actividades levadas a cabo 
durante o ano. Liraitar-nos-emos, por isso, e ura resumo das 
mais importantes, distinguindo-as por departamentos; 

Tivemos ura resultado, muito positivo - 206 000 contos - o 
maior de sempre; 

Debrucei-me mais sobre o relatório do que sobre as contas; 
são muitos números, são números muito grandes que eu não 
domino; 

Faltam dois capítulos no relatório que são muito 
importantes. Vêm na revista mas não vera no relatório. Eu 
agarro-me aos estatutos para exigir isto; 

Nós só vimos aqui uma vez por ano, para aprovarmos o 
relatório. Antigamente confraternizávamos e falávamos; 

Eu sei que não é obrigatório, mas a Direcção também podia 



fazer um balanço social; 

- Esta é uma forma de democracia esquisita, somos 160 000 
sócios e na sala para a assembleia apenas estão 70 
cadeiras; 

- Não vêm porque têm uma enorme confiança na direcção; 

- Não queremos mais nada com a CEE, é ura quebra-cabeças a 
papelada que nos exigem e os relatórios que temos que 
fazer; 

- Tivemos que recorrer a uma empresa para nos candidatarmos 
ao FSE mas mesmo assim foi complicado. Tínhamos que fazer 
tudo à parte. 

Para além destas opiniões lidas ou ouvidas, outros comemtários 

acháraos oportuno aqui referir, resultados da observação de 

documentos ou acontecimentos que ajudam a dar o panorama que 

contribui para diagnósticos. Assim: 

* Numa organização (era um projecto sem existência jurídica) 

que se autodesignava de "empresa flutuante" encontrámos ura 

balanço muito simples, mas que todos entendiam, elaborado 

por um sociólogo; 

* Contactámos cora uma situação, era que existem revista, 

relatórios e contas, planos de actividades, 

programas/projectos pormenorizados, elaborados e aprovados 

dentro de prazos, por centros de actividade. Segue o POC. 

Se alguma coisa faltava era a síntese, a globalidade 

imediata; 

* Foi-nos dado analisar uma pasta com o plano de actividades 

constituído por ura documento com síntese das actividades, 

não muito burilado em termos "estéticos", com alguma 

tendência à departamentalização, a que se juntava um 

conjunto de desdobráveis por actividades/departamento com 



ura excelente aspecto gráfico; 

* Pedimos o relatório e o plano de actividade e foi-nos dada 

uma lista de actividades realizadas e previstas, muito 

simples, mas era que eram nitidas preocupações quanto a 

objectivos e indicadores das várias espécies. Em menos de 

meia dúzia de páginas falava-se era: 

- Ojectivos, do tipo: "novas referências", "cruzar 
personalidades e discursos", "programação e acção do novo 
museu", "definição de aspectos relativos ao espaço", 
"criação de contratos internacionais"; 

- Era indicadores do tipo: nQ de visitantes; nQ de escolas; 
saídas de exposição: saídas de cartaz; saídas do 
catálogo; nQ de assintentes/inscritos; nQ de 
participantes; 

- Em colabrações; 

- E indicadores de ura outro género: início de montagem; 

inauguração: encerramento; 

* Uma Delegação de ura organismo central deu-nos ura documento, 

que reflectia ura projecto que na sua essência era assim 

que a Delegação se assumia e via - ura projecto; 

* Verificáraos desequilíbrios muito grandes entre 

departamentos/sectores de organizações, cora 

planos/projectos/orçamentos bem estruturados era confronto 

cora os inexistentes para toda a organização; 

* Vimos como um título de campeão nacional, em qualquer 

modalidade desportiva, era ura bom indicador: 

* Tivemos acesso a relatórios de actividades da Igreja 

Católica era que eram visíveis a sua conexão cora 

estratégicas mais globais: 



* Testemunhámos como exigências institucionais e a emanação 

de normativos "atrapalhavam" lógicas de estruturação em 

determinado sector. Havia dúvidas e ninguém explicava: 

* Numa assembleia geral, bastante concorrida, para a 

aprovação do relatório e contas e plano de actividades, 

testemunhámos: 

- Participantes analfabetos, que por isso, não tinham 
podido ler os documentos; 

- A votação rápida dos documentos, e depois o levantamento 
de um conjunto de questões, que vimos não serem 
contempladas nos relatórios e planos de actividade, em 
nossa opinião porque a estrutura seguida não teve espaço 
para filtrar/"checkar" as necessidades dos associados; 

* Encontrámos "standardização" como processo a seguir. Isto 

mesmo se deprende do seguinte: "(...) resolveu tornar 

extensiva às Associações Regionais a forma de apresentação 

dos planos, com as adaptações "(...) assim juntámos 

os impressos relativos ao planeamento a apresentar que 

permita; 

- Facilidade de sistematização; 

- Leitura uniforme e clara"; 

* Encontrámos ura plano quadrianual; ura plano anual; os 

programas exigidos pelas entidades oficiais - e uma 

grande dificuldade em "encaixar" tudo isto; 

* A necessidade e a elaboração de indicadores vê-se que é 

progressiva. Encontrámos este "bloco": 

- instalações desportivas 
- número de clubes 
- monitores qualificados 
- número de atletas 
- espirito de grupo 
- relacionamento cora autarquias; 
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Em planos de actividades e relatórios e nas discussões de 

assembleias ouvimos expressões do género: 

- Reforçar ideias; 
- Reforçar o relacionamento com os associados; 
- Carteira de participantes; 
- Exigência concorrencial; 
- Concorrência desleal. A concorrência instalou-se 

desenfreadamente; 
- Concorrência com outras empresas: é contra isso que 

lutamos. Os nossos serviços são francamente melhores; 
- 0 clube deve bastar-se a si próprio, não devemos 

depender das associadas; 
- Não têm fins lucrativos, é tudo aplicado cá; 
- 0 nosso financiamento vera da "prestação de serviços" e 

de subsídios pontuais; 
- Vendemos 2/3 das Acções: 
- Apostamos nas aplicações financeiras para gerar 

recursos próprios; 
- Apoiamos (era uma fundação) através de empréstimos. 

Há relatórios que são brochuras de luxo, e autênticos 

"repositórios" da heranças a legar pelas organizações, era 

que aos dinheiros é dado ura tratamento global e se lhes 

segue as actividades profusamente ilustradas; 

Encontrámos documentos do tipo brochura/desdobrável, onde 

se dá conta da essência da organização e se enunciam 

actividades do ano, com muitas fotografias e reproduções 

ilustradas. 0 aspecto gráfico é cuidado e mesmo original. 

Está era português, francês e inglês; 

Ainda não tinham sido aprovados, mas ura jornal já divulgava 

pormenorizadamente o orçamento para 1991 e a lista de 

iniciativas, identificando-se "programas" e respectivo 

"orçamento". Mais tarde pedimos o plano de actividades 

(deram-nos os relatórios e contas) disseram-nos que o plano 

era confidencial; 

Foi-nos dado analisar ura "Relatório, Balanço e Contas" 



exemplar, se valorizarmos a síntese - três páginas. 

Ficámos com a ideia de que dizia o essencial: 

"1. Aspectos gerais 

2. Actividade cultural 

3. Acção produtiva e vendas 

4. Situação patrimonial e análise dos resultados 

5. Propostas de aplicação dos resultados 

6. Agradecimentos"; 

0 relatório do plano do Conselho Fiscal, era do tipo 

aplicado às Empresas do mundo dos negócios e tinham duas 

páginas. Havia mais uma página com o Balanço; 

* Ura "Plano de Actividades e respectivo Orçamento 

Previsional" de quatro páginas estava assim estruturado: 

"1. Actividade real 1990 

2, Programa de Acção 1991 

- Nível Cultural 
- Nível de Investimento 

3. Orçamento Previsional" 

A análise que fizemos desta situação vai no seguinte 

sentido: há também uma noção do essencial, mas denota-se a 

preocupação de cumprir apenas um preceito legal; 

* Encontrámos uma organização que era meados do mês de 

Novembro de 1990, já tinha ura documento intitulado 

"Previsão de Receitas e Despesas para 1991" que depois 

também apelidou de "Plano de Acção e Orçamento de 

Proveitos, Custos e de Tesouraria para o Exercício de 

1991". 0 mesmo documento integrava uma proposta de 



candidatura para novos órgãos da organização; 

* Associações que detêm participações em empresas falavam 

destas, como se fossem os seus donos exclusivos; 

* Quando numa organização pedimos relatórios e planos de 

actividades, deram-nos as revistas que editam relativas a 

um ano e uma lista de iniciativas para 1991; 

* Verificámos que pelos planos de actividades ou os seus 

substitutos (listas de iniciativas, por exemplo) é por 

vezes dificil detectar o seu carácter "sem fins 

lucrativos". Ura exemplo: 

- Prestação e serviços externos, organização de visitas 

culturais; 

- Consultadoria e colaboração culturais; 

- Gestão de prémios/bolsas; 

- Participações em júris; 

- Actividades para sócios: 

- Acções de formação; 

- Actividades abertas a não sócios; 

- Encontros internacionais; 

- Actividades para turistas; 

- Instalações abertas ao público. 



5-5 - Oma leitura da gestão estratégica das organizações sem fins 

lucrativos 

Das leituras feitas, por via da nossa experiência, através do 

trabalho de campo realizado, é-nos possível fazer um balanço (uma 

aossa leitura) da gestão estratégica das organizações sem fins 

lucrativos, que pensamos emergir, naturalmente, da sistematização de 

elementos que elegemos como dando conteúdo à gestão estratégica 

etcontrada. Vamos fazê-lo elaborando uma síntese geral e depois 

reflectindo sobre os contributos que o sector sem fins lucrativos 

Pode dar ao mundo dos negócios. 

^-5.1 - Oma síntese de ideias/momentos 

^ui queremos reforçar linhas de raciocínio que balizem, de forma 

tão clara quanto possível, ura diagnóstico. Assim: 

* Se nos fosse exigido que disséssemos se SIM ou NÃO as 

organizações sem fins lucrativos, praticara uraa gestão 

estratégica, nós inclinávarao-nos para o SIM. E teríamos que 

dizer que ela é feita, não apenas numa base intuitiva, 

mas mais sera a tónica burocrática que caracteriza a gestão 

estratégica (ou melhor o processo de planeamento) do mundo 

dos negócios, e que hoje, afinal, muitas das empresas e 

gestores de sucesso dizem dever ser repelida. Quase que 

poderíamos afirmar que organizações sera fins lucrativos se 

anteciparam ao adoptarem sistemas "leves" para definirem, 

implementarem e controlarem as suas estratégias. Pensamos, 

contudo, que algumas estão no limite: não dão qualquer 

formulação escrita, ou por outro registo, às suas 



estratégias - o que tem consequências;, 

* Por outro lado, tal como no mundo dos negócios, sempre 

haverá organizações sem fins lucrativos melhor geridas do 

ponto de vista estratégico do que outras, se tivermos, por 

exemplo, e já hoje, como indicador de "perfomance" o 

"prestigio" de que algumas usufruem e outras não; 

* São por demais os sinais que mostram que as "nossas" 

organizações estão atentas ao que as rodeia, isso é notório 

na fase da criação - muitas delas não só detectaram as 

necessidades que ninguém satisfazia, e, muitas vezes como 

que as "advinharara"; estão atentas ao progresso e às 

perversidades do desenvolvimento. Verificámos que são 

bastantes as que "vêem mais longe" de facto, e trabalhara 

realmente, para que o "futuro possa acontecer". As grandes 

fases são também uma ilustração dessa atenção ao meio, 

independentemente de serem igualmente influenciadas pelas 

lógicas internas. No que se refere aos organismos estatais 

o irem ao encontro das necessidades que ninguém cobre, 

quase é o seu elemento preponderante; 

* Se estratégias e gestão precisara de alguém que as 

corporize/personifique, as organizações sem fins 

lucrativos que estudámos, mostram que isso lhes é natural. 

São as "Figuras" que encontrámos - são os "nossos" 

"Gestores", dizemos nós - que "se fizeram" à margem das 

escolas de gestão, que estas ignoram, ondes eles vão beber 

porque a sociedade lhes impõe, mas onde eles nem sempre 

conseguem impor as suas especificidades, as suas 

necessidades e os "saberes" que entretanto adquiriram, 



gerindo: 

* Se são bem ou mal geridas, é algo a que não se pode 

responder de forma fácil, rápida, era termos individuais e 

de maneira convincente perante os interessados, implicados 

e a comunidade, em geral. Saber se as estratégias foram 

boas ou más, muitas vezes só a prazo disso se dá conta... 

* A falta de padrões, de matrizes generalizáveis para ler e 

influir a gestão estratégica, deve-se ao divórcio entre o 

mundo real das organizações sem fins lucrativos e o meio 

académico. Há que teorizar as práticas, há que testar 

teorias era embrião; 

* Pensamos ser mais dificil gerir uma "Organização sem fins 

lucrativos" do que a tradicional empresa do mundo dos 

negócios. Estas têm a vida facilitada, o ambiente molda-se- 

-Ihes "à feição": as Escolas reflectem-nas. 0 ambiente das 

organizações sem fins lucrativos é sinuoso, "clandestino", 

"é fusco". Apetece-nos fazer aqui uma comparação com a 

dicotomia "Homem"/"Mulher", muito vulgarizada e quantas 

vezes provada: para obter o mesmo sucesso, em igualdade 

de circunstâncias, a "mulher" tem que ser muito melhor do 

que o homem. 0 mesmo acontece com as "Organizações 

sem fins lucrativos" - são "femininas" - para se imporem 

é-lhes exigida mais do que às empresas, até porque as 

"regras do jogo" não são claras: 

* A comunicação e a informação, na óptica da gestão nas 

organizações sem fins lucrativos, têm particularidades 

muito próprias, e quase poderiamos dizer que estão a ser 



gerindo: 

* Se são bera ou mal geridas, é algo a que não se pode 

responder de forma fácil, rápida, em termos individuais e 

de maneira convincente perante os interessados, implicados 

e a comunidade, em geral. Saber se as estratégias foram 

boas ou más, muitas vezes só a prazo disso se dá conta... 

* A falta de padrões, de matrizes generalizáveis para ler e 

influir a gestão estratégica, deve-se ao divórcio entre o 

mundo real das organizações sem fins lucrativos e o meio 

académico. Há que teorizar as práticas, há que testar 

teorias era embrião; 

* Pensamos ser mais dificil gerir uma "Organização sem fins 

lucrativos" do que a tradicional empresa do mundo dos 

negócios. Estas têm a vida facilitada, o ambiente raolda-se- 

-Ihes "à feição": as Escolas reflectem-nas. 0 ambiente das 

organizações sem fins lucrativos é sinuoso, "clandestino", 

"é fusco". Apetece-nos fazer aqui uma comparação com a 

dicotomia "Homem"/"Mulher", muito vulgarizada e quantas 

vezes provada: para obter o mesmo sucesso, em igualdade 

de circunstâncias, a "mulher" tem que ser muito melhor do 

que o homem. 0 mesmo acontece com as "Organizações 

sem fins lucrativos" - são "femininas" - para se imporem 

é-lhes exigida mais do que às empresas, até porque as 

"regras do jogo" não são claras; 

* A comunicação e a informação, na óptica da gestão nas 

organizações sem fins lucrativos, têm particularidades 

muito próprias, e quase poderíamos dizer que estão a ser 



"violentadas" e das consequências, a mais significativa não 

deixa de ser a falta de uma "memória" mais substancial e 

sistemática das suas práticas, das suas experiências no 

dorainio da gestão. 0 que se encontra mais "arquivado" são 

os instrumentos obrigatórios ou que elas acham 

obrigatórios. 0 essencial da especificidade da sua gestão, 

geralmente está "arquivado" noutras áreas, dado que o 

léxico utilizado aparentemente parece nada ter a ver com a 

gestão; 

* Há uma dificuldade que se pressente, que está relacionada 

cora a forma de ligar a(s) estratégia(s) cora os projectos do 

dia-a-dia, isto é, verifica-se que a existência de 

instrumentos que permitissem a formulação/formalização dos 

projectos, das actividades inseridas nas estratégias, quer 

elas estejam bem expressas ou apenas em germinação, era uma 

boa aquisição. A diversidade de solicitações, de 

orientações, modelos, a que muitas vezes estão sujeitas, 

tem impedido que apareçam aqueles que lhes sejam mais 

apropriados; 

* 0 facto de não se terem ensaiado, sistematicamente, 

processos que levem as estratégias, ou de uma outra forma, 

processos de planeamento a partir da realidade 

"Organização sem fins lucrativos" tem impedido que a 

questão de indicadores não tenha avançado, não só os 

estratégicos, como os operacionais. Criar sistemas de 

indicadores, deve em nosso entender ser enfrentado quase 

como uma cruzada, o que estimulará também outros aspectos; 

* Os avanços estratégicos conseguidos no seio destas 



organizações, têm muitas vezes sofrido retrocesso cora a 

interferência de licenciados em gestão que não mostram 

capacidade/disponibilidade para perceber aquelas realidades 

e tentara reduzir o que existe aos esquemas aprendidos para 

as empresas do mundo dos negócios. Esta será uma das razões 

que leva a que formados em gestão em cursos pontuais,fora 

das Escolas de gestão, mais ou menos publicitados, sejam 

bastante valorizados; 

Ao procurar-se "adoptar" teorias/instrumentos de gestão 

aceites, às Organizações sem fins lucrativos, detectam-se 

insuficiências e contradições. Identifica-se gestão 

estratégica com globalidade: defende-se a teoria dos 

sistemas - mas depois apresenta-se, por exemplo, a "Gestão 

do Marketing Estratégico" como um sucedâneo da "Gestão 

Estratégica Global". Identificara-se sistemas com serviços. 

A disponibilidade para incorporarem novos conceitos e 

instrumentos, para lidarem com abstracções, para chegarem 

às coisas estudando-as e filtrando-as a ritmos muito 

próprios, não deixa de mostrar como a gestão pensada, na e 

para o mundo dos negócios, é muitas vezes pouco criticada, 

enquanto propostas instrumentais de carácter científico, 

podendo, no entanto, ser reinventada neste mundo "de fins 

não lucrativos"; 

Encontrámos iniciativas e reflexões que, era nosso entender, 

não vão beneficiar o desenvolvimento da gestão estratégica 

das Organizações sem fins lucrativos como, por exemplo, ao 

falar-se de Dirigente e de Gestor; de "Direcções" e de 

"Gestores Profissionais". Pensamos, contudo, que isto são 

sintomas também de algum "desenvolvimento" do que deve ser 



o "papel" do(s) responsável(eis) de uma organização, quer 

ele(s) faça{ra) disso o seu modo de vida ou não. 

A gestão estratégica das Organizações sem fins lucrativos 

deve ter como pressuposto que o responsável eleito ou 

nomeado pode não ter experiência nem formação especifica na 

área da gestão, tal como ela hoje é entendida, e, no 

entanto, sempre caberá a ele a decisão máxima e última 

sobre os destinos da organização ainda que sejam submetidas 

à aprovação de órgãos deliberativos; 

* Assim, o "pessoal profissionalizado" deve ser preparado 

nesse sentido: tem que aceitar que "a gestão voluntária e à 

distância de Direcções" é em muitas das Organizações sem 

fins lucrativos quase que o seu distintivo por excelência. 

Contornar isto é estar muitas vezes a pôr era causa a 

finalidade instuticional dessa organização. No limite, 

raciocínios deste cariz, levar-nos-iam a pensar que, por 

exemplo, ura Presidente de Câmara ou um Vereador teriam que 

ser sempre gestores. 

Esta situação leva a que estudos a sistemas de informação 

sejam concebidos tendo em conta os seus destinatários. Os 

técnicos de hoje formados pelas Escolas não têm preparação 

para serem interlocutores e favorecerem o diálogo com os 

Dirigentes(Gestores) estratégicos dessas organizações; 

* A falta de formação académica generalizada, através do 

ensino regular para este tipo de organizações, leva ao 

insucesso processos de modernização, de mudança. Pensamos 

que iniciativas lançadas no âmbito da "Modernização 

Administrativa" são uma ilustração deste estado de coisas. 



Não são adoptadas porque não encontram nos serviços 

técnicos e chefias, era número suficiente para as 

dinamizarem. Atrevemo-nos a afirmar que isto é verdade 

raesrao ao nivel de topo do Aparelho do Estado. Só assim se 

compreende que haja orientações e suportes técnicos 

diferentes da Secretaria da Reforma Administrativa dos que 

depois provêm do Ministério das Finanças, por exemplo: 

* Associa-se à gestão a ao gestor determinado tipo de 

atitudes e comportamentos face ao trabalho, à vida, à 

sociedade (o exemplo mais recente será o do "Yuppie") que 

em principio, não se coaduna com os perfis de partida 

exigidos pelas organizações que estudámos. Para além de 

valores e éticas adquiridas nas escolas e na vida, em 

termos de conteúdos académicos, somos levados a propor que 

disciplinas de pendor mais cultural, devem constar dos 

planos dos cursos. A prazo os dirigentes/gestores/técnicos 

destas organizações podem provir sem "handicaps e era 

grande número das escolas de gestão. 

Até lá, e depois para os de outras proveniências há que 

trabalhar era conjunto cora eles. Os actuais responsáveis 

destas organizações são fundamentais para se definir o 

perfil deste "novo gestor", para imporem estilos. Sem estas 

reflexões, e sem os percursos que aqui se desenhara é pouco 

fundamentado que se diga, por exemplo, que à frente destas 

organizações devem estar gestores. 

Pensar e trabalhar a gestão estratégica das Organizações sem fins 

Gerativos, tendo em conta teorias e instrumentos utilizados, no 

^Undo dos negócios, recuperando-os sempre que resistam ao teste na 

Sua aplicação a este outro mundo, mas tendo igualmente em conta a 



Prática de gestão de natureza estratégica deste sector específico é 

imperioso, porque os mútuos benefícios prefiguram-se de forma 

evidente. 

5.5.2 - Aprender com as Organizações sem fins lucrativos 

^esde há muito que intuímos que o mundo dos negócios tem muito a 

aPrender com este nosso Sector Alternativo, das Organizações sem 

fins lucrativos e, nomeadamente no domínio da gestão estratégica(1), 

e disto mesmo temos vindo a dar conta ao longo do nosso documento. 

^ai,a além de dizermos que se poderá aprender, também adiantamos que 

muito se lhes foi buscar, sem que disso haja reconhecimento, como 

deferimos, por exemplo, ao tratarmos do marketing. 

® neste quadro de raciocínio que achamos oportuno mostrar aspectos 

identificámos como algo genuíno do sector e que podem ser fonte 

ensinamento ou inspiração. Assim: 

- Katruturas "Leves" 

Encontrámos por vezes, uma leveza de funcionamento que nada 

tem a ver com as estruturas "pesadas", os canais de 

comunicação, e as relações de dependência, a que se assiste 

era muitas empresas do mundo dos negócios, que lhes conferem 

(1) - Acháics bastante interessante que já depois de teraos sesno encontrado o titulo para este 
ponto tivéssemos tido acesso a um artigo de Peter Drucker "Hhat Business Can Learn from Nonprotits" 
o que mostra que estamos acompanhados nas nossas conclusdes a partir de realidades diferentes. 



uma capacidade de adaptação enorme face à evolução e 

transformação de objectivos e às dinâmicas exigidas pelo 

ambiente. 

Deparámos cora "task-forces" e organização por projectos 

que podem ser apelidadas de exemplares genuinos. 

D. "Milagre doa Recursos" 

São autênticos enigmas a multiplicação que se opera nos 

recursos de algumas organizações estudadas face aos 

produtos finais. Para além do "voluntariado" há toda uma 

prática de combinação de recursos que faz o "milagre". 

Com alguma investigação, talvez cheguemos a "packages", a 

"vender", ao mundo dos negócios. 

Estratégias cara. organiaacões da peouena dimensão. 

Estratégias não quantificadas 

É dito e redito que as estratégias de que falam os livros 

de gestão foram concebidas para os Grandes Grupos, para as 

Empresas de grandes dimensões. É hoje também muito 

questionado sobre a inutilidade das quantificações que 

caracterizam as fases de planeamento subjacentes às 

estratégias. 

Algumas das organizações estudadas mostrara como se chega a 

estratégias para organizações de pequena dimensão, sem ura 

suporte numérico que assuste. Podem dar lições que ajudam a 

chegar a etratégias tipificadas, quiçá úteis... porque 

próprias. 



- lÂmor à Camigola" 

Se provocar o empenho e o envolvimento dos participantes 

numa organização, é objectivo fulcral de qualquer gestor do 

mundo dos negócios, então há que pensar como é que tal é 

tão frequente nas Organizações sem fins lucrativos, e não 

só por parte daqueles que o fazem era regime de 

voluntariado. Pensamos que o facto de os objectivos finais 

da organização estarem mais claros e a razão das tarefas de 

cada ura terem sentido determinado, vai criar 

responsabilidades "estranhas", simultaneamente motivadoras. 

- NfiJtaa "Qualidades" 

Reinvindicam-se constantemente novas qualidades de vida 

que enfrentem as perversidades do desenvolvimento, 

rejeitando-se determinados padrões que se dizem não 

beneficiar, nem a sociedade como um todo, nem tão pouco o 

indivíduo numa perspectiva de prazo. Os ritmos e estilos de 

gestão das equipas de topo de muitas das Organizações sem 

fins lucrativos favorecera novos quadros de funcionamento 

assentes era valores e crenças que afinal todos nós dizemos 

defender, mas que pelos vistos, nem todos sabem praticar. 

São exemplos, os processos de tomada de decisão; 

o trabalhador da organização não ser apenas "mais um"; o 

encontrar dos ritmos próprios; - a transferir para o mundo 

dos negócios, assente era deraocraticidades de funcionamentos 

era situações de trabalho. 



- Animanão Organizacional 

0 marketing tem sentido necessidade de se desenvolver, e, 

nomeadamente, pensamos nós, por pressão deste sector. 

No entanto há muito para recuperar, neste domínio das 

Organizações sem fins lucrativos, a partir daquilo que nós 

designamos por "Animação Organizacional", quer dentro da 

organização, quer no contacto desta com o ambiente. 

- Imagens e Objectos 

Há Organizações sem fins lucrativos em que "o papel", 

"o Relatório", "o Balanço"..., como que se transfiguram, e 

tornara-se era imagens e objectos, alguns até de "luxo". Os 

sistemas de informação do mundo dos negócios devem abrir 

uma conta corrente com o "nosso" sector para este 

particular... 

além destes aspectos há depois todo um conjunto de 

esPecificidades que também se detectara, cora força, ligadas à 

inovação, à investigação e que podem ser muito úteis ao mundo dos 

ílegócios, nas seguites direcções: 

- Sistemas muito leves para detectarem necessidades; 

- "Tempos" para se constituirem públicos e desenvolverem 
experiências; 

- Concepção de projectos inovadores. 



há depois toda uraa capacidade das "Figuras", em ligarem todas 

estas particularidades e em fazerem a sua organização "única". A 

vida de muitos deste lideres é uma lição - para os outros, os dos 

negócios. Faltara os registos de vida destes gestores e os 

c^uzamentos vários. 



6. CQNTRIBOTOS A FAVOR DA GESTÃO ESTRATÉGICA 

NAS ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 



6- Contributos a favor da gestão estragégica nas Organizações sem 
fins lucrativos 

depois do trabalho apresentado nos capítulos anteriores parece 

legítirno afirmar, com base nas experiências em Portugal, que as 

Organizações sem fins lucrativos podem aparecer implicadas em 

actividades de qualquer sector que se considere, 

No entanto, na perspectiva da gestão, esta realidade, alternativa ao 

mundo dos negócios, não é conhecida nem reflectida em quantidade e 

Validade, semelhante à Empresa tradicional (grosso modo - o Sector 

Privado). 

causas serão de natureza vária e mudar o estado de coisas é 

Processo longo. No entanto, o estudo feito reflectido nestas 

Páginas, perraite-nos, neste momento, dar "achegas" para esse 

Processo, na perspectiva de que ele só será levado a bom termo se 

for progressivamente mostrando resultados. 

Estando este sector alternativo inserido na globalidade da 

Sociedade, o seu desenvolvimento terá que ser tributário da 

Generalidade dos ramos científicos. 

Psrtindo da "nossa" "Organização sem fins lucrativos" encadeada era 

3eternas, sobre a sua gestão estratégica, os nossos contributos vão 

ern duas direcções: 

- Para o Ambiente; 

- Para a Organização. 

Estornando a "leitura" do ponto 5.5, caldeando-a sempre com as várias 

Prstas, ideias, sinais, reflexões ilustradas ao longo deste 

documento, que nenhum diagnóstico da síntese capta totalmente, 

P^oventura nem era essa a nossa vontade, os nossos contributos terão 

®raduações várias. Serão: 



* Recomendações de linhas de trabalho; 

* Sugestões para intervenções; 

* Instrumentos de acção. 

Os destinatários — os "públicos" deste projecto — serão, 

Potencialmente, muitos: Poderes Públicos; Universidade; Movimento 

Sindical; Dirigentes das Organizações; Técnicos de Gestão; 

Movimentos Sociais/Culturais; Comunicação Social, etc.. etc.. 

Afinal, se a gestão estratégica das Organizações sem fins 

lucrativos, não é conhecida e não é o que se desejava, a 

responsabilidade é de muitos, e só o seu esforço conjugado e gradual 

Permitirá avanços necessários. 

1 - Influir no ambiente 

Pensamos ter deixado claro que a vida das "Organizações sem fins 

lucrativos" não é fácil, radicando muitas vezes as dificuldades em 

Pazões que lhes são exteriores, havendo uma certa irracionalidade no 

ambiente destas organizações, ambiente que em primeiro lugar tem que 

reconhecido pela sociedade, 

a pretensão de se ter esgotado os aspectos a considerar nesse 

arnbiente, seleccionámos alguns, considerando-se o efeito 

Multiplicador em todo este processo. 

distinguimos o que designamos por: 



. Assunção do Sector Alternativo - "Organizações sem 
fins lucrativos" 

. Sistema de Incentivos 

. Independência e Leveza de Funcionamento 

. Ensino e Investigação 

. Informação e Comunicação 

. Movimento Sindical 

. Dirigente do Sector Alternativo 

cada ura destes aspectos tecemos as considerações permitidas 

Pelo estudo, que pensamos emergirem do que até aqui temos vindo a 

aPresentar. 

Recomendamos que cada um dos aspectos referidos seja visto como um 

stbsistema (Sistema) do ambiente, porque ajudara a perceber ou a 

estar atento às mútuas interdependências. 

1-1 - Assunção do sector alternativo - "Organizações sem fins 

lucrativos" 

$ necessário, para se progredir, que o sector "Organização sem fins 

Gerativos" seja assumido, como tendo uma identificação própria. É 

algo que não se obtém "por decreto". Mas são muitos os decretos que 

sobre elas incidem recorrendo à designação sem que o seu conteúdo 

seja preciso. Noutros casos, não se lhe faz referência, mas ele está 

snbjacente. 

Tem que ser uma assunção de carácter nacional, de incidência raacro- 

econóraica, com evidência dos seus contributos para o crescimento e 

desenvolvimento do Pais. 



Reconhecer este Sector Alternativo e estruturá-lo irá trazer 

consequências significativas com incidência na gestão estratégica 

decorrente, nomeadamente: 

* Da identificação do que será mais apropriado cair no 
sector lucrativo; 

* Das complementaridades existentes dentro da diversidade de 
organizações do sector "sem fins lucrativos"; 

* Do reconhecimento e valorização da intervenção de um grande 
número de Organizações sem fins lucrativos, não estatais; 

* Da fixação do âmbito do Sector Estatal; 

* Da comparação cora estatutos e práticas, dentro da CEE; 

* Da clarificação dos conteúdos de figuras jurídicas 
existentes. 

A assunção do sector vai trazer economias e transparência na 

^ticulação do sector lucrativo com o "nosso" sector; no 

relacionaraento do sector do Estado cora as outras Organizações sem 

fins lucrativos. 

limite pretende-se que o sector lucrativo e o sector sem fins 

lucrativos tenham estatutos de igual valia. 

Do nosso estudo destacamos como contributos para o desenvolvimento 

desta questão: 

. Identificação das várias situações que sugerem 
a necessidade de um conceito abrangente; 

. Falta de indicadores macro-económicos que revelem o 
peso do sector; 

. A actualidade do assunto no espaço da GEK; 

. Apresentação de uma proposta de noção, a desenvolver; 

. Apresentação de uma proposta de Tipologia como base 
de trabalho. 



Em jeito de recomendações mas essencialmente de ilustração, para 

acções imediatas com incidência neste subsistema do ambiente, 

adiantamos: 

- Gradualmente, introduzir o sistema na Lei do Plano e do 
Orçamento; 

- Apurar valores no âmbito da fiscalidade que traduzam 
volumes da actividade, mesmo que estejam isentos; 

- Determinar o peso do sector no combate ao desemprego; 

- Estabelecer indicadores macro-económicos que revelem a 
quota-parte da comparticipação do Sector Alternativo; 

- Estabelecer limites para a criação de " A^nni com 
fins lucrativos ou sem fins lucrativos, definindo 
regras para este novo tipo de "Grupo" - "Grupo de 
Intersses"; 

- Fixar regras que favoreçam a concorrência leal entre 
os sectores; 

- Clarificar as alternativas jurídicas passíveis de serem 
adoptadas pelas Organizações sem fins lucrativos; 

- Criação de uma organização estatal voltada para a 
globalidade destas organizações (poderá, por exemplo, 
partir do actual serviço existente junto do Conselho de 
Ministros, que trabalha no âmbito das Pessoas 
Colectivas de Utilidade Pública); 

- Fixar que outras "Figuras" se justificam, e podem 
coexistir com a "Organização sem fins lucrativos" 
evidenciando-lhes a individualidade e utilidade, e sede 
de "aquisição". 

*>■1-2 - Sistema de incentivos 

Subjacente à figura de "Organização sem fins lucrativos" está 

associada a ideia de benefícios, incentivos, facilidades, apoios... 

^0rna-se fundamental que os cidadãos, a sociedade, tenham 

consciência da razão de ser de tais privilégios, e que isso não seja 

aPenas domínio de núcleos reduzidos. 



Muitas vezes os interessados são os últimos a saber daquilo que lhes 

Pode ser aplicado. 

Se existem situações de excepção é porque elas se justificara e 

devem ter ura grau elevado de aplicação. 

São por demais evidentes as consequências positivas provenientes de 

Ull[i sistema de incentivos coerente e acessível aos interessados. 

Escolhemos duas ópticas: 

* Rendabilização das estruturas existentes era função das 

diversas situações abrangidas; 

* Aumento dos recursos das organizações. 

Do nosso estudo destacamos como contributos para este caso 

Particular: 

. Ilustração dos tipos de incentivos existentes; 

. Desigualdades entre grupos de organizações; 

. Insuficiente divulgação e falta de clareza das 
possibilidades de apoios existentes; 

. Falta de contabilização dos sistemas de incentivos; 

. Ênfase desmedida nos apoios financeiros, em detrimento 
dos apoios técnicos; 

Má medidas imediatas que poderiam ser desencadeadas desde já. Uma 

ilustração: 

- Levantamento pormenorizado do sistema de apoios, e 
estruturação do sistema generalizável no espaço nacional; 

- Divulgação dos apoios decorrentes da integração na CEE. 



6.1.3 - Independência e "leveza" de funcionamento 

0 funcionamento das Organizações sem fins lucrativos, nomeadamente 

no lue se refere às suas rotinas contabilísticas - orçamentais, são, 

larga medida, função do tipo de financiamento. E para este 

Particular poderíamos classificar o financiamento atendendo ao que 

fera maior peso, assim: 

- Totalmente cobertos pelo orçamento de Estado; 

- Dependente do preço de serviços ou bens produzidos directa 

ou indirectamente, e aqui quase que poderíamos afirmar, em 

concorrência directa cora o sector dos negócios; 

- Dependentes de subvenções públicas nacionais ou 

internacionais; 

- Coberto por donativos, particulares, individuais ou 

colectivos. 

^ assim que neste domínio encontramos Organizações sem fins 

lucrativos: que adoptara o definido no código das Sociedades e no 

^OC; os submetidos às regras da Contabilidade Pública: as que seguem 

uro misto de contabilidade pública e contabilidade privada; as que 

fêm ura "POC" sectorial; etc. . 

Acontece, porém, que além das rotinas gerais, os subsídios, as 

coreparticipações, são concedidos para projectos específicos, 

submetidos a controlo financeiro adicional e por vezes extremamente 

rigoroso. 

uma forma geral a aparente liberdade é na prática reduzida a 

Procedimentos e mais procedimentos burocratizados. 

Reflectir este subsistema do ambiente levaria necessariamente a 

Questionar: 



* Os modelos existentes referenciados à empresa privada e que 

muitos adoptara; 

* A necessidade de criar outros modelos para esta realidade 

que atendesse, nomeadamente às possibilidades oferecidas 

pelas novas tecnologias, sistemas de informação/comunicação 

sem que se tivesse necessariamente de passar por lógicas 

que foram pensadas para um outro estádio tecnológico. 0 

"estado de graça e pureza" em que muitas destas 

organizações se encontam, são terreno propicio à inovação 

administrativa; 

* As vantagens de existirem grandes linhas de orientação mas 

precisas, para os sistemas de gestão aos vários níveis nas 

Organizações sem fins lucrativos, para que dêem 

possibilidade a que surjam as especialidades que aparecem 

por toda a parte. E isto não exclui nerahuma, não exclui os 

organismos estatais. Esta linha de raciocínio não significa 

que não haja suportes documentais concretos a seguir, o que 

queremos sugerir é que eles resultem do apoio técnico a dar 

a estas organizações, ou desta ou daquela organização 

consideradas como experiências piloto. 

Ao longo do nosso estudo são múltiplas as referências/contributos 

Pára este domínio. Entre outros: 



. Ao sublinharmos que as organizações pensam estas 
matérias; 

. Ao termos identificado que ao mesmo tempo que sentem 
um controlo apertado não têm modelos que sigam de forma 
natural, sem se sentirem violentadas; 

. Ao fixarmos o sistema "Rotinas" como sendo um dos 
que integram a organização; 

. Ao evidenciarmos a desadequação dos sistemas vigentes 
para os Relatórios e Planos de Actividades; 

. Ao verificarmos as perdas que se têm verificado com 
normalização, quando tal não seria a intenção; 

. Ao demonstrarmos que o "gratuito" não é contabilizado; 

Ilustramos medidas imediatas que poderiam ser desencadeadas cora as 

Seguintes: 

- Levantamento do controlo e fiscalização a que são 
submetidas as Organizações sem fins lucrativos, e 
consequente elaboraçâoo de um quadro de orientações nesta 
matéria, que evitasse duplicações e produção administrativa 
inútil; 

- Estudo de um Plano de Contabilidade para este tipo de 
organizações e de um código específico (como que 
correspondente ao Código das Sociedades); 

- Estudo de um Balanço Social, próprio; 

- Centralização real da "Modernização Administrativa" no 
Aparelho de Estado; 

- Elaboração de um Guia Fiscal. 

®-1.4 - Ensino e investigação 

®sta componente do ambiente será de todas a de mais fácil apreensão 

e aceitação. É claro que, quanto mais o ensino e a investigação e no 

'-aso era apreço as Escolas de Gestão, se voltarem para estas 



organizações e para a sua gestão estratégica, maiores serão os 

progressos na prática deste sector. 

Não queremos reduzir a questão do Ensino e da Investigação ao 

domínio universitário e superior. Pensamos que se devem estimular 

outros espaços, mas defendemos que a universidade deve assumir as 

suas responsabilidades na "elevação" do sector. 

Há avanços que serão eficazes se passarem pela Escola, mesmo que já 

sdoptados na vida real. 

H de facto, na vida real há muitas reflexões e há, sobretudo, uma 

Prática, não deixando de ser curioso que o tora geral das Faculdades 

sinda é atribuir a "outrem" a responsabilidade de males que se vão 

detectando. Ainda recentemente tivemos possibilidade de testemunhar 

Manifestações que ilustram esta nossa asserção: 

- 0 reitor da Universidade Técnica, na sua tomada de posse, 

reclamava do tratamento que era dado á Universidade em 

termos de classificação orçamental; 

- Ura membro de um Conselho Directivo de uma Escola 

Universitária de Gestão lamentava-se da incapacidade de 

realizar um projecto e de dificuldades na gestão da Escola, 

devido às regras da Contabilidade Pública; 

Por outro lado, são é de todos conhecidos os processos 

existentes por alegadas irregularidades na Administração 

Pública, alegando-se depois era defesa que a "pretensão de 

algumas regras" e "inobservância de alguns formalismos" são 

justificadas cora os resultados sociais obtidos e que todos 

os Governos recorreram aos mesmos processos para fugir aos 

"entraves resultantes das regras de contabilidade pública". 

Uma reflexão me foi provocada por estes acontecimentos: mas qual tem 

Sldo o contributo das Escolas Superiores e Universitárias de Gestão 



Para se obviar a este estado de coisas? Saiu recentemente a Lei de 

Bases da Contabilidade Pública; qual a participação daqueles 

estabelecimentos de ensino? 

No nosso estudo são diversos os momentos que reflectimos sobre este 

Particular, lembrando-se aqui algum dos contributos: 

. A sinopse que fizemos da situação do ensino; 

. 0 desejo manifestado pelos dirigentes por instrumentos 
que lhes sejam mais caros; 

. Os testemunhos recolhidos sobre a forma como aprendem 
a gerir; 

. A identificação de conteúdos a serem tratados, e luz 
sobre as suas especificidades; 

. 0 reconhecimento de que o sector com fins lucrativo 
tem muito que aprender com as Organizações sem fins 
lucrativos. 

^ evidente que toda a nossa investigação tem a pretensão de 

contribuir para ajudar no ensino e investigação do sector. 

São múltiplas as acções e medidas imediatas que podem ser lançadas 

Po dorainio do ensino e investigação. Apenas uma ilustração: 

- Introduzir o tema nos cursos de Gestão; 

- Realizar seminários, palestras, colóquios com dirigentes, 
técnicos e demais interessados e implicados, em 
Organizações sem fins lucrativos; 

- Estimular a elaboração de trabalhos à volta destes temas, 
nas licenciaturas, nos mestrados, nos doutoramentos; 

- Conceber Casos Pedagógicos baseados na realidade destas 
organizações; 

- Criar Núcleos de Investigação para as Organizações sem fins 
lucrativos; 



- Estimular intercâmbios entre universidades nacionais e 
estrangeiras para este sector especifico; 

- Sensibilizar as instituições financiadoras da investigação, 
para a afectação de verbas para este dominio, assim coroo 
Fundos Estruturais da CEE; 

- Testar e/ou aprofundar novas formas de investigação em 
gestão, através do desenvolviroentoo de Projectos em 
cooperação com as organizações visadas. 

6.1.4.1 - "Ideias" para teses/projectos 

^ medida que estruturávamos as nossas reflexões, os apelos para 

0utras linhas de investigação eram permanentes. Aqui ficam algumas 

Pistas, como que para um banco de "ideias" para teses e projectos a 

desenvolver individualmente ou por equipas, no seio de ura Núcleo de 

investigação. 

Uma pré-figuração de títulos e temas: 

. Aplicação/teste em organizações individualmente, ou por 
tipos do Modelo-Sistémico aqui apresentado; 

. Crítica à tipologia de organizações sem fins lucrativos, 
aqui apresentada, no contexto da nova classificação das 
actividades económicas (CAE); 

. Contributos para a concepção de um Plano Oficial de 
Contabilidade para as Organizações sem fins lucrativos, na 
era das novas tecnologias; 

. Dirigentes Alternativos (das Organizações sem fins 
lucrativos) - suas histórias de vida; 

. Sistemas de informação audiovisuais - aprender cora as 
Organizações sem fins lucrativos; 

. Conhecer a rendibilidade do gratuito - uma exigência de 
dimensão ética e moral; 

. Indicadores estratégicos para as Organizações sem fins 
lucrativos - o sector...; 

. Uma proposta de Plano de Curso sobre a Gestão 
Estratégica das Organizações sem fins lucrativos: 

. Organizações sem fins lucrativos na CEE - que figura 



jurídica? Reflexões pertinentes; 

. Sistema de Gestão (aqui apresentado) - sua aplicação em ... 
Organizações; 

• Novos contributos para o estatuto do dirigente das 
Organizações sem fins lucrativos; 

. Repensar o movimento sindical face à realidade 
"Organizações sem fins lucrativos" reflectindo a 
experiência dos países socialistas: 

. Anuário sobre as Organizações sem fins lucrativos — um 
contributo para a sua estrutura na perspectiva da gestão; 

. Ambiente das Organizações sem fins lucrativos - de ura 
processo a uma estrutura; 

• Repensar os movimentos sociais no sector das Organizações 
sem fins lucrativos; 

■ Guia fiscal para as Organizações sem fins lucrativos, para 
uma melhor Gestão estratégica; 

• 0 ensino de gestão para as Organizações sem fins 
lucrativos, fora das Escolas de Gestão; 

• Avaliação das Organizações sem fins lucrativos. 

^•1.5 - Informação e comunicação 

Conhecer e desenvolver o sector das Organizações sem fins lucrativos 

está profundamente dependente da questão da informação e da sua 

divulgação, e dos meios que se utilizara na sua comunicação. 

estando o sector delimitado e assumido, a informação não está 

datada cora essa lógica. 

deixa de ser sintomática a reduzida informação agregada a que se 

acesso, mesmo quando o tema "Organizações sem fins lucrativos" 

é adoptado. 

mais que evidentes as consequências positivas na gestão 

6stratégica das organizações advindas de ura sistema de informação 

E^ganizado. 



A informação de qualidade é também para as Organizações sem fins 

lucrativos pressuposto de peso para se chegar a estratégias de 

©xito, nomeadamente para aqueles que se alicerçam na redução de 

custos. 

A dimensão e características das Organizações sem fins lucrativos 

nâo aconselham que seja de sua iniciativa a criação de bases de 

dados que lhes permitam caracterizar o seu ambiente geral. Pode, por 

outro lado, ser da sua iniciativa ou em cooperação, a organização de 

informação sobre o ambiente específico. 

No nosso estudo foram vários os momentos era que nos referimos a 

informação, aos seus suportes e sedes de irradiação. Alguns deles: 

. Falámos de escassez de estatísticas oficiais; 

. Mencionámos a existência de Centros de Documentação no 
âmbito das organizações, alguns deles como elemento 
distintivo; 

. Sublinhámos as formas diferentes da gerar e 
divulgar informação; 

- Ilustrámos, com exemplos estrangeiros, tipos de 
Centros de documentação e revistas especializadas; 

. Alertámos para a necessidade de criação de léxicos 
próprios; 

. Mostrámos como organizações estudadas têm na "venda" 
de informação, parte das suas receitas; 

- Referiroo-nos aos "lobbies" de determinada informação 
que toldam a concorrência entre este tipo de 
organizações; 

. Alertámos para a necessidade crescente da divulgação 
de informação de interesse para estas organizações no 
espaço CKK. 

acções imediatas que poderiam ser lançados para estes sistemas 

Sao raúltiplas. Algumas: 



Elaboração de uma lista de Organizações sem fins 
lucrativos estatais, com referências básicas a definir; 

- Levantamento de Centros/Núcleos de Informação com 
dados que interessem às Organizações sem fins 
lucrativos, e sua divulgação; 

- Criação de um Centro para gerir aquela informação que 
esteja ligado a redes internacionais; 

• Fazer que no novo CAE e no SNBS fique reflectido o 
sector das Organizações sem fins lucrativos; 

- Sensibilizar as Escolas para aquisição de títulos que 
directa ou indirectamente abordem a questões da gestão 
das Organizações sem fins lucrativos, e exigir o 
seu tratamento autónomo; 

- Lançar projectos para concepção de novos suportes de 
Planos de Actividades e Relatórios, com vista a serem 
legalmente aceites; 

- Apoiar a criação de Organizações sem fins lucrativos 
que tenham como objectivo principal a criação e gestão 
da informção para o sector. 

f\ 1 0-1.6 - Movimento sindical 

relações laborais na sua vertente sindical são no conjunto das 

^ganizações sem fins lucrativos distintas, conforme consideremos a 

Sector estatal e o não estatal. Para o primeiro, temos Sindicatos e 

^Qderações com grande implantação: Sindicatos dos Trabalhadores da 

^unçào Pública; Sindicato dos Trabalhadores das Autarquias; 

q * 
^dicato dos Quadros Técnicos do Estado; Sindicato de 

^rofessore3;etc. ; etc. . 

s ^ ao também do domínio público ura conjunto de Sindicatos (ex: 

O . 
^-ndicatos dos Músicos; Sindicato dos Trabalhadores dos 

sPect.áculos) cuja intervenção é forte, mas mais notada quando o 

■^terlocutor é igualmente directa ou indirectamente o sector 

es"tatal. 



Mas teraos depois o que resta, e que é muito — uma diversidade de 

Organizações sem fins lucrativos, onde os trabalhadores 

sindicalizados o estão de forma atomizada, era diversos sindicatos. 

Testemunhámos fórmulas de diálogo ou tentativas que abrangera grupos 

Profissionais bem específicos: (exemplos: Bombeiros; Trabalhadores 

Mos Sindicatos de uma determinada Federação), mas sem a 

fundamentação e dimensão pública que se exigiria. 

Como são as relações laborais no seio de ura Partido? Numa Igreja? 

Numa Colectividade de Cultura e Recreio? Num Grupo Desportivo? Numa 

fundação? Conseguem as Comissões de Trabalhadores, onde existem, dar 

Globalidade onde há vários Sindicatos? 

T1® tudo o que analisámos concluímos que, não há uma filosofia de 

intervenção que tenha em conta as afinidades do sector. 

C factor humano é, como para todas as organizações, um recurso 

essencial para as "sem fira lucrativo. Um movimento laboral 

estruturado para o sector, traria grandes vantagens aos dirigentes 

estratégicos das Organizações sem fins lucrativos. 

longo do nosso estudo deixámos pistas que vão em particular no 

Seguinte sentido: 

. 0 movimento sindical não acompanhou a evolução do 
Sector sem fins lucrativos; 

. Há falta de reflexões que deêm coordenadas para o 
desenvolvimento das relações laborais no sector. 
Experiências nos Países de Leste parecem não trazer 
grandes contributos, podendo até o "movimento sindical" 
vivido ser um exemplo de que não encontrou processo de 
intervenção eficaz; 

. É preciso inventar um outro tipo de intervenção sindical; 

. Situações concretas testemunhadas no domínio das relações 
laborais parecem aberrações no sector, que provocariam 
o repúdio de muitos empresários capitalistas. 



As acções imediatas a levar a cabo no seio do movimento sindical, 

Podem ser ilustradas assim: 

- Realizar um inventário dos trabalhores sindicalizados 
em Organizações sem fins lucrativos não estatais; 

- Fazer estudo sobre vencimentos e demais remunerações 
praticados nas Organizações sem fins lucrativos; 

- Elaborar sondagem sobre o grau de participação dos 
trabalhadores na gestão, nomeadamente na estratégica 
das Organizações sem fins lucrativos; 

- Organizar "acontecimentos" em que se debatam as 
caracteristicas de intervenção sindical neste sector. 

6-1.7 - 0 Dirigente do sector alternativo 

^alar de Piri gente conduz-nos a falar de Gestor. Quais as 

diferenças? Que pressupostos? Ura Dirigente não é um Gestor? 

Equa cionaraos esta questão da seguinte forma: 

* Quando estamos a falar dos Dirigentes de uma Organização 

sem fins lucrativos, para nós, eles têm a responsabilidade 

das estratégias destas organizações. Para nós, portanto, 

eles são Gestores Estratégicos: 

* Pensamos mesmo que se deveria reservar a palavra Dirigente 

para os Gestores de topo, e os outros, os intermédios e de 

base seriara, por exemplo, "chefias". Evitavara-se equívocos. 

^arece uma questão de somenos importância, mas este problema de 

ou cargos e funções, traz alguma adulteração ao mercado 



de trabalho. E sendo os dirigentes os responsáveis máximos da 

organização, que peso terá o facto de eles exercerem esse cargo era 

regime de voluntariado? Em termos de responsabilidades, as mesmas. 

Esta questão do Dirigente das Organizações sem fins lucrativos 

exige Estatutos, Códigos Deontológicos, nomeadamente para situações 

oomo as seguintes terem leituras únicas ou desaparecerem; 

- Recentemente um Secretário de Estado aceitava a demissão de 

um Dirigente (equivalente a Director-Geral) porque ele 

teria dado uma entrevista em que falava da "minha 

política", depreendendo-se que um Director-Geral não terá 

que ter e assumir uma política para a organização que 

dirige: 

- Há os "Gestores das Artes" que se apelidam desta forma, 

após ura curso de cerca de seis meses; 

- A Lei de Bases do Sistema Desportivo, prevê a figura de 

Dirigente Desportivo e de Gestor Desportivo, e para os 

primeiros, recentemente através dos jornais, soubemos que 

as "Federações vão pedir para os seus dirigentes, pelo 

menos para os de regime de voluntariado, ura estatuto de 

exercício público semelhante ao dos autarcas": 

- No 6Q Congresso realizado era Maio de 1989, a CGTP diziam 

ter elaborado um "estudo sobre a prática de quadros 

tendentes à elaboração do estatuto do dirigente sindical". 

Apenas a título de ilustração, lembremos aqui a diversidade de 

Qixlgent.ftP! existentes no Sector das Organizações sem fins lucrativos. 

. Dirigentes Partidários 

. Dirigentes de Associações de Estudantes 



. Dirigentes Sindicais 

. Dirigentes Religiosos 

. Dirigentes de Companhias de Teatro 

. Dirigentes de Empresas Públicas 

. Dirigentes de Administração Pública 

. Dirigentes Desportivos 

. Dirigentes Autárquicos 

. Conservadores de Museus 

. Membros dos Conselhos Directivos de Escolas 

. etc.; etc,. 

^aí"a alguns destes dirigentes existem estatutos e definição de 

conteúdos funcionais e regra geral, as normas internas das 

0rgani2ações raferem-se às suas responsabilidades. 

0 que falta em nosso entender, é ura enquadramento mais abrangente 

Para o dirigente visto como pessoa que de facto é, responsável 

estratégico de Organizações sem fins lucrativos, quer o exerça como 

modo de vida ou em regime de voluntariado. 

^ aprofundamento desta questão vai conduzir-nos, pensamos nós, a 

Percursos vários de aprendizagem para Dirigentes das Organizações 

sem fins lucrativos. Apenas como base de trabalho não nos é dificil 

ediantar: 

- Percurso "Escolas de Gestão"; 

- Percurso "Outras Licenciaturas"; 

- Percurso de vida; 

sendo certo que a construção de qualquer deles terá que ir aprender 

a Prática destes dirigentes. 

escolas de gestão poderiam chamar a si a construção dos modelos 

e instrumentos de gestão, podendo os planos e programas de cursos de 



outras escolas que não de gestão, terem que ser sancionados por 

aquelas, nas vertentes gestão. 

Uma outra questão poderia ser a da composição dos Colectivos em que, 

regra geral, os Dirigentes se inserem, podendo exigir-se pesos de 

formação em gestão por determinado percurso. 

Ao longo do nosso trabalho foram diversos os momentos em que 

abordámos este problema. Uma ilustração: 

• Quando escrevemos sobre "dos órgãos estatutários aos 
órgãos reais"; 

- Ao referirroo-nos ao Profissional/Amador, 
Profissional/Voluntário; 

. Ao estabelecermos os pressupostos do nosso modelo para 
a Organização sem fins lucrativos vista coroo um 
sistema; 

- Ao caracterizarmos "Figuras"; "Gestores - nós?"; 
"Como aprendemos a gerir". 

^ são muitas as acções que podem ser lançadas com vista ao 

■aprofundamento da situação do dirigente do sector 

Organizações sem fins lucrativos". Algumas delas: 

- Levantamentos de estatutos existentes; 

- Estudo sobre a ocupação em regime profissional ("modo de 
vida") e "voluntariado". Comparação das remunerações; 

~ Caracterização da vertente gestão dada em escolas que não 
as de gestão; 

- Estudo sobre a permanência no exercício dos lugares de 
dirigentes. 



6-2 - Influenciar a organização 

A nossa ideia-propósito é influenciar o que possa contribuir para 

promover o desenvolvimento da gestão estratégica nas Organizações 

Sen) fins lucrativos, numa aproximação gradualista. 

Pensamos que esses avanços podem/devem ser iniciados/impulsionados 

também, a partir da própria organização©, independentemente das 

Mutações que se operem no ambiente. 

Párias podem ser as iniciativas e direcções, escolhemos três que 

^■dentifiçámos assim: 

- Estruturação do Sistema Interno da Gestão; 

- "Novos" Planos de Actividades; 

- Auditoria da Gestão Estratégica das Organizações 
sem fins lucrativos. 

®-2.1 - Estruturação do sistema interno da gestão 

Considerar a organização estruturada era sistemas é opção já 

Requente. Encontrarmos a fundamentação dessa escolha já é mais 

rsro. Dificilmente temos visto o desmembramento dos sistemas do 1Q 

S^au noutros que lhes dêem sequência. 

Temos testemunhado saltos de uma abordagem sistémica, para 

^unções, e para serviços, fazendo-se, por exemplo, coincidir 

S:Lsteraas com serviços de uma forma grosseira e que, antes do mais, 

Avelam apreensão deficiente do conceito de sistema e da teoria dos 

Slstemas aplicada às organizações. 

P^ra o nosso trabalho, como evolução natural do modelo proposto e 

c:om a preocupação de não criar rupturas nefastas, entre os 



conhecimentos tradicionalmente adquiridos no domínio do ensino da 

gestão, avançámos cora a decomposição do-sistema da gestão segundo 

a lógica sistémica. 

Pensamos que este facto contribui para o carácter prático e 

instrumental que também queremos dar ao estudo. 

^ partida o que tradicionalmente é apreendido, praticado como sendo 

gestão de importância estratégica, teria que ser coberto pelas 

nossas propostas. 

Assim, e antes de decompormos o sistema de gestão de nível 

estratégico era subsistemas, retomemos a forma como o 

identificámos no nosso modelo: 

É o sistesu que tiardoniza os restantes - molda-os e arranja-ihes suportes, integra-osl Dá 
a globalidafle e valoriza o particular. Encadeia o curto coa o longo prazo. Sublinha o 
estratégico, o táctico e o operativo dando-lhes coerência. Mobiliza, aotivando. Facilita e 
articula decisíes... insere de forja privilegiada, a organizaçSo no seu aabiente. 
Identifica e dinamiza mudanças... 

Presente o nosso sistema de gestão decomporao-lo nos seguintes 

S|ibsisteraas: 

. Direcção 

. Factor Humano 

. Decisão 

. Informação 

. Planeamento 

. Marketing Social 

a pretensão de apresentarmos ura conteúdo definitivo destes 

siibsistemas, mas mais como uma base de trabalho a ser desenvolvida, 

0 nosso contributo é neste momento fazer uma caracterização e dar 



ideia de partida quanto à sua utilidade, na base de comentários 

proporcionados pela investigação. 

As sim, a ideia inicial para a decomposição do sistema da gestão, 

consiste em aceitar que, se queremos uma gestão estratégica que 

conduza a uma "boa performance", é fundamental reflectir os 

subsistemas indicados, porque são determinantes. 

Os comentários que se nos apresentara pertinentes para cada ura dos 

subsistemas são neste momento os seguintes: 

DlrsíicàQ 

Procura que se reflictam estilos da Direcção e que se 
opte e fomente ura determinado. Por exemplo, pretende- 
-se uma direcção centralizada ou descentralizada? Qual 
o perfil e formação dos Dirigentes e Chefias? Quer-se 
uma Direcção na base de um colectivo ou pretende-se 
mais individualizada? A Direcção deve ser em regime de 
voluntariado ou não? Que niveis de Direcção devem 
existir? Qual a regularidade de reuniões? Uma Direcção 
por pelouros é a mais aconselhada? E em que momento é 
o "encontro" e os "cruzamentos" das diversas áreas? 

Factor Humano 

Abrange os processos no dominio da motivação devendo 
ser encontradas as politicas a seguir para os 
participantes que têm na organização o seu modo de 
vida, assim como para os que estão era regime de 
voluntariado. 

Deciaào 

Sendo diversos os sistemas de decisão passíveis de 
adopção, cada organização deve clarificar quais os que 
privilegia e fazer disso um distintivo, divulgá-los e 
estimular a sua interiorização pelos construtores das 
decisões. 

Informação 

Identificar a informação necessária, as suas ^fontes 
internas e externas, o ritmo de produção, os 
suportes que a consubstanciam, os destinatários, o seu 
custo assim como o grau da sua utilização, devera ser 
preocupações de nivel estratégico. 



Planeamento 

A harmonia prosseguida pelo sistema de gestão vai 
depender das metodologias seguidos no processo de 
planeamento, assim como nos suportes que lhe dêem 
corpo e, nomeadamente das Planos de Actividades, 
Orçamento e Relatórios. Há que ir explicitando opções. 

Marketing Social 

As Organizações sem fins lucrativos devem assumir que 
a sua inserção na sociedade e no seu ambiente geral e 
especifico, têm muito a ganhar se filosofias, 
princípios, técnicas e instrumentos de marketing 
social (que deve ser encarado era evolução) forem 
adoptadas, devendo ponderar-se sempre as soluções 
alternativas por forma a que a organização não se 
sinta violentada na sua razão de ser. 

Aporta aqui reforçar que os agrupamentos de sistemas obedecem à 

1 ' * lógica sistémica e daí que sejam interdependentes e dependentes do 

Seu ambiente interno e externo. 

"■2.2 - "Novos" planos de actividades e relatórios 

Continuando na linha de raciocínio que temos vindo a seguir, é nossa 

atenção, agora, avançar um pouco mais no subsistema de 

Planeamento, na convicção de que é uma das prioridades da gestão 

estratégica. 

^erifiçámos coroo atrás diagnosticámos, que a grande dificuldade está 

eil5 concretizar as estratégias: em articular o plurianual, o anual, o 

dia-a-dia. 

®-2.2.1 - "Orçamento - Programa" 

enfrentar este problema seria muito apropriado utilizar o 

Crçamento-Programa". 



S assim que para o efeito propomos uma hipótese de formulários, que 

tivemos oportunidade de testar era mais que uma organização, na 

totalidade ou parcelarmente, nomeadamente, no que se refere aos 

indicadores. 

£ ura modelo que se inspirou era muitos outros que nos foram "passando 

Pelas mãos" ao longo da nossa vida profissional e que nós fomos 

testando e aperfeiçoando numa preocupação de depuração e de maior 

a(iequação à realidade destas organizações. 

Algumas observações para uma melhor compreensão do formulário que 

concebemos e que apresentamos mais adiante: 

* 0 orçamento-programa, regra geral, assenta numa estrutura 

de projectos r levando um agrupamento de projectos afins ao 

programa. 0 projecto desdobra-se por sua vez era 

acti vi dades (acções, também é termo muito utilizado); 

* Pode-se/deve-se estruturar uma classificação programática 

para a organização que estaria inerente ao "Orçamento- 

-Programa" e que estabelece categorias programáticas que 

podem ser duradouras; 

* Tem-se subjacente que toda a actividade da organização pode 

ser consubstanciada em projectos e que era decorrência, é 

quantificável, mensurável, o que não significa que isto seja 

apenas de natureza financeira; 

* 0 Orçamento-Programa associa de forma privilegiada os 

objectivos aos recursos disponíveis, e possibilita que o 

processo orçamental seja um processo de reflexão e não um 

processo mecânico em que se acrescenta uma percentagem às 

verbas anteriores; 

* 0 "projecto" facilita a captação de financiamentos e a 

prestação de contas, e como sabemos, é nesta base que os 



apoios chegam a muitas das Organizações sem fins 

lucrativos. 

6-2.2.2 - Indicadores 

No "Orçamento-Programa" e para cada ura dos projectos, têm 

importância decisiva os indicadores que permitam avaliar da sua 

efÍGiência e eficácia. Serão estes indicadores que permitirão era 

Muitos casos substituir com vantagem o indicador lucro, embora 

defendamos que deve ser no âmbito do "sistema finalidades" que se 

devem procurar o conjunto reduzido de indicadores que justifiquem 

a organização perante a sociedade era termos globais, a sua 

Responsabilidade social. 

Naturalmente que a prática que se adquirir na construção de 

indicadores para os projectos, ajudarão na concepção dos globais e 

vice-versa. 

Para os projectos (e para os programas) defendemos o seguinte 

conjunto de Indicadores: 

- Indicadores de realização 
- Indicadortes de objectivos 
- Indicadores de ambiente 

justificamos assim: 

Indicadores da Realização 

Estão relacionados com as acções e tarefas concretas 
que é necessário desencadear para concretizar ura 
projecto. 

Indicadores da QbJectÍYQ3 

Como o seu nome indica têm a ver cora os objectivos 



fixados para cada projecto 

Indicadores de Ambiente 

Terão mais a ver cora o impacto do projecto era sistemas 
mais amplos dentro ou fora da organização. 

A construção dos indicadores a utilizar numa organização deve ser 

uma das preocupações dos dirigentes máximos. Será interessante 

encontrar progressivamente os indicadores a utilizar pelo conjuntoo 

das Organizações sem fins lucrativos, de naturaza global, sectorial, 

e Por projectos que possam ser generalizáveis e comparáveis. 

^ara melhor transmitirmos a nossa ideia sobre os indicadores, 

Podemos ilustrar a questão com um exemplo. Assim: 

Projecto de. Formação Profissional 

. Indicadores de Realização^ datas da realizaçã do 
curso; número de inscritos; distribuição de textos 
em tempo; cumprimento horários; etc. ; 

. Indicadores de Objectivos: relacionados com a 
apreensão dos conhecimentos - número de formados; 
elaboração de monografias; etc. ; 

. Indicadores de Ambiente: relacionados com as 
alterações que se verificaram em termos do 
indivíduo fora do espaço de formação; na 
organização em que preste serviço pela aplicação 
dos conhecimentos adquiridos; etc.; 

^ dos problemas que se põe nos indicadores tem a ver com a forma 

Corao são verificáveis. Alguns são de concretização fácil e outros 

^is complexos. No exemplo: 

* -L_ Realização: directamente verificáveis 

* Objectivos: através do processo de avaliação (testes: 

trabalhos; participação em sala; etc.) 

* JL. Ambiente: hipoteticamente muito depois, através, por 

exemplo, de visitas aos locais de trabalho vendo as 



mudanças operadas; no caso individual verificando se 

houve progressão na carreira profissional cora base na 

formação; se continuou a frequentar cursos; etc. 

Participámos na elaboração de Orçamento de Despesa de organizações 

Públicas, no domínio da cultura, em que experimentámos este sistema 

úe indicadores com muito bons resultados para os dez projectos era 

úue articulámos o orçamento. Para o efeito tiveram que ser 

mobilizados dirigentes, chefias e técnicos com a filosofia de que 

seria um processo que levaria tempo para se conceber, ura sistema de 

indicadores consolidado, mas não imutável. 

Poi muito mobilizador! 

- Aprofundaram-se objectivos/estratégias e políticas; 

- ÍPoi uma excelente base para a discussão do orçamento e 

negociação de reduções orçamentais; 

- Facilitou o estabelecimento de prioridades; 

- Km termos de serviços e individualmente a responsabilização 

foi maior. 

Comprovámos que o "ORÇAMENTO-PROGRAMA" permite relacionar de forma 

muito clara os objectivos, as estratégias, as politicas e os 

Qtçaraentos. 

Pm termos práticos comprovámos: 

. A classificação programática torna possível identificar 

para cada tipo de acção o que se pretende realizar, qual o 

significado de acção era termos sectoriais, departamentais, 

ou outros e qual o custo de cada acção; 

. Põe os dirigentes sectoriais de uma organização a 

responsebilizarera-se pela definição de objectivos 

sectoriais, tipo de acções que os sectores considerara 



mudanças operadas; no caso individual verificando se 

houve progressão na carreira profissional com base na 

formação; se continuou a frequentar cursos; etc. 

Participámos na elaboração de Orçamento de Despesa de organizações 

Públicas, no domínio da cultura, era que experimentámos este sistema 

úe indicadores com muito bons resultados para os dez projectos era 

Çiae articulámos o orçamento. Para o efeito tiveram que ser 

Mobilizados dirigentes, chefias e técnicos cora a filosofia de que 

seria ura processo que levaria tempo para se conceber, ura sistema de 

indicadores consolidado, mas não imutável. 

Poi muito mobilizador! 

- Aprofundaram-se objectivos/estratégias e políticas; 

- Foi uma excelente base para a discussão do orçamento e 

negociação de reduções orçamentais; 

- Facilitou o estabelecimento de prioridades; 

- Km termos de serviços e individualmente a responsabilização 

foi maior. 

Comprovámos que o "ORÇAMENTO-PROGRAMA" permite relacionar de forma 

Muito clara os objectivos, as estratégias, as políticas e os 

orçamentos. 

Pm termos práticos comprovámos: 

. A classificação programática torna possível identificar 

para cada tipo de acção o que se pretende realizar, qual o 

significado de acção era termos sectoriais, departamentais, 

ou outros e qual o custo de cada acção; 

. Põe os dirigentes sectoriais de uma organização a 

responsebilizarem-se pela definição de objectivos 

sectoriais, tipo de acções que os sectores consideram 



viáveis, recursos humanos, técnicos, financeiros, 

necessários para os pôr era prática; 

• Há uraa análise critica das acções que surgera, 

estabelecendo-se uraa escala de prioridades a ser seguidas 

no caso de haver mais projectos que verbas; 

. A consolidação das diferentes actividades, projectos, 

programas, resulta num Plano de Acção das organizações em 

que todos se reflectem. 

Por outro lado, noutras organizações verificámos das vantagens do 

orçamento-prograraa dever ser aplicado gradualmente. Assim, nada 

impede, por exemplo, que um grupo desportivo, uma companhia de 

teatro, um museu, continue a elaborar ura orçamento nos moldes 

tradicionais e simultaneamente ir identificando e estruturando 

Projectos que em particular possam ser a base para candidatura a 

financiamentos. Aliás, muitas das organizações são obrigadas a 

respostas deste tipo, mas regra geral muito pouco interiorizadas. 

6.2.2,3 - Suportes documentais 

Para o Projecto, unidade para nós essencial na estrutura do 

Orçamento-programa, propomos os formulários que apresentamos roais 

a<iiante. 

Hma questão se coloca relativamente aos suportes a utilizar e à 

relação destes cora os planos de actividades, orçamentos e 

telatórios: que estrutura a adoptar? 

graduações e as expressões podem ser diversas e facilitadas na 

unidade - base projecto visivel para a despesa, mas também para as 

receitas: 



- Podemos aceitar que o conjunto dos projectos constituem o 

plano de actividades e orçamento; 

~ Mas são permitidas outras globalizações, algumas aliás 

exigidas cora frequência; como o orçamento apresentado por 

rubricas; 

~ Mas o plano de actividades e orçamento pode ser valorizado 

e estruturar-se ura corpo principal para o que sugerimos que 

se cubram todos os sistemas da organização, aparecendo em 

segunda, terceira e mais partes os projectos e as 

agregações que se tiverem por convenientes, quer para a 

receita, quer para a despesa. 

os relatórios a lógica que sugerimos é semelhante: 

Abranger a organização por via dos seus sistemas; 

Não deixar de se referir aos projectos através dos seus 

indicadores; 

Agregar mapas com consolidações tradicionais ou outras. 
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Tudo o que dissemos não está era oposição ao. novo tipo de suportes 

audiovisuais que sugerimos, mas temos a noção da gradualidade de 

todos estes processos e mudanças. 

6-2.3 - Auditoria da gestão estratégica das Organizações sem 

fins lucrativos 

Para que uma organização possa melhorar a sua gestão e era particular 

a estratégica> inevitavelmente necessita-se de ter ura diagnóstico, a 

^Ue podemos chegar através do que designamos por "Auditoria da 

gestão estratégica". 

Para isso propomos que a organização a faça seguindo o modelo de 

sistemas adiantado no nosso estudo sobre a concepção de 

^rêanÍ2ações sem fins lucrativos, perpassando as questões suscitadas 

Pelo conteúdo do sistema, e no caso particular do sistema da gestão, 

arialiSando cada ura dos subsistemas em que o decorapuseraos. 

^Uem executa a Auditoria? 

Anteveraos que, cora o tempo, se formarão técnicos especializados, com 

r'egras deontológicas bem precisas, que elaborarão os seus relatórios 

auditoria. 

^as neste estádio de desenvolvimento da gestão estratégica, 

Ptovavelraente competirá aos responsáveis máximos da organização 

desenvolvê-la, para o que poderão seguir mecanismos vários, 

■Cumulativamente ou não. Exemplos: 

* Constutuir uma equipa que dinamize o processo, a qual deve 

ser liderada pelo responsável máximo; 

* Convidar personalidades do sector onde a organização esteja 

integrada, para a equipa; 



* Organizar seminários como forma de aprofundamento da 

situação; 

* Se se justificar, criar ura serviço ou nomear apenas uma 

pessoa que se encarregue de formalizar era termos 

documentais, todo este processo. 

Deve haver a preocupação de, em qualquer momento, envolver todos os 

Participantes da organização neste processo e, nomeadamente devem 

conhecer o diagnóstico feito. 

^ forma de documentar a auditoria, pode em nosso entender, ser 

diversa e não exclusivamente revestir a forma de relatório escrito. 

dissemos e voltamos a afirmar que o desenvolvimento tecnológico 

Permite (e a prática de muitas das organizações estudadas vão nesse 

sentido) que outros suportes existam, nomeadamente: 

- 0 vídeo 

- A gravação áudio 

- Slides 

- 0 cartaz/exposição/fotografia. 
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7. Conclusões Nucleares - Súmula da Investigação 

Nos pontos anteriores, gradualmente, foram-se tirando conclusões, 

apontando sugestões, propostas ... em conexão cora o objecto da 

investigação e de acordo cora o plano de trabalho adoptado e a 

Estrutura dada à exposição. 

Ainda assim justifica-se que, agora, se apresente uma visão final, 

Slobal e integradora que revele os contributos mais significativos 

do trabalho realizado. 

7.1- Sintese dos contributos 

Tendo como referência a problemática da dissertação, os contributos 

Propiciados pela investigação são de vária natureza e podem ser 

aPresentados sob diferentes ópticas. 

Numa determinada perspectiva a investigação levou ao seguinte: 

a) Caracterização de Qrganizaiçõea asm fina lucxativoa em 
Portugal 

Procedeu-se à identificação, sistematização e estudo de 

dados e informação sobre organizações sem fins lucrativos 

em Portugal, de carácter geral e particular, que 

conduziram à caracterização/diagnóstico tendente à 

estruturação dessas organizações em sistemas próprios, e a 

uma concepção e aprofundamento da sua gestão estratégica. 

b) Teorias e reflexões asJbrs Qrganiaacosa asm fina lucrativoa 
s a sua gestão estratégica 

Realizou-se um conjunto de pesquisas que levaram a uma 

caracterização de cariz teórico, da situação actual 

assente em leituras disponíveis. 



c) Modelo da Organização sem fina lucrativos 

Partindo do trabalho de carapo realizado para o caso 

português e do enquadrarnento teórico feito, concebeu-se um 

modelo de organização sem fins lucrativos recorrendo à 

Teoria dos Sistemas e à Teoria Contingencial, tendo-se 

previamente apontado uma noção para desenvolvimento e 

depois também, uma proposta de classificação. 

d) Desenvolvimento da sistema de gestão estratégica 

Partindo do trabalho de campo realizado e do enquadramento 

teórico existente, decompôs-se o sistema ambiente para as 

organizações sem fins lucrativos era Portugal e estruturou- 

se o sistema interno da gestão, 

e> Propostas práticas 

Para diversos domínios foram propostos instrumentos 

referenciados aos modelos concebidos, que a serem 

adoptados, trarão vantagens às organizações sem fins 

lucrativos e, em particular, beneficiarão a eficiência e a 

eficácia da gestão estratégica. 

f) Investigação daa Organizações sem fina lucrativos e da sua 
gestão estratégica 

No desenvolvimento da investigação procurámos seguir 

processos próprios das ciências sociais e teve-se a 

preocupação de caracterizar as fases dos trabalhos, os 

modelos e instrumentos utilizados cora a intenção de assim 

se contribuir para o aperfeiçoamento das metodologias a 

seguir na investigação das organizações e da gestão. 

     âÉLi    



Numa outra óptica poderíamos sintetizar os contributos, assim: 

* Mostrámos que a realidade "Organização sem fins lucrativos" 

merece ser investigada cora autonomia; 

* Apresentámos modelos e instrumentos que atenderam à sua 

especificidade; 

* Verificámos que os dois sectores - o das empresas do mundo 

dos negócios e o das sem finalidades lucrativas 

beneficiarão se os investigadores reconhecerem que são 

realidades distintas com pontos de contacto. 

se atendermos às questões de partida que levaram ao tema da 

dissertação, as respostas dadas pela investigação vão no seguinte 

sentido; 

- No ambiente e no quotidiano das Organizações sem fins 

lucrativos há elementos que levam a uma noção na 

perspectiva da gestão. Estas organizações beneficiara em 

serem caracterizadas com base na teoria dos sistemas e na 

teoria contigencial, mas os sistema encontrados são 

específicos, não coincidentes com os das empresas que visara 

o lucro; 

- Organizações sem fins lucrativos praticara uma gestão 

estratégica, assente em processos e instrumentos muito 

próprios, em que os léxicos se distanciam dos utilizados 

nas empresas tradicionais. É possível desenvolver modelos 

para a sua estruturação e aperfeiçoamento, partindo da 

prática e utilizando sem preconceito as teorias existentes 



naquilo que elas têm de aplicável à organização, qualquer 

que ela seja; 

- Para a generalidade das Organizações sem fins lucrativos 

pode ser desencadeado ura conjunto de medidas, identificadas 

na investigação, no dorainio do ambiente e a nivel interno, 

que beneficiarão a organização e a sua gestão estratégica. 

7-2 - Comparação entre os objectivos fixados e os resultados obtidos 

Se tivermos em conta os propósitos iniciais poder-se-à afirmar que 

a investigação cumpriu o que se propôs. De facto: 

* 0 conhecimento do objecto em análise - as Organizações sem 

fins lucrativos e a sua gestão estratégica, pensamos, saiu 

reforçado; 

* 0 estudo foi desenvolvido seguindo uma metodologia, 

propositadamente expressa, para facilitar a sua análise e 

crítica e assim se contribir para o aperfeiçoamento da 

metodologia a seguir no estudo das Organizações sem fins 

lucrativos e da sua gestão estratégica; 

* A investigação fornece aplicações concretas e pistas de 

acção que as organizações podem utilizar e seguir cora 

proveito imediato. 

Contudo, à medida que os trabalhos se iam realizando, foram-se 

0Perando reajustamentos. Aspectos que à partida se tinham fixado 

como hipóteses ou métodos de acção, foram menos favorecidos era favor 

outros a que não se tinha atribuído tanta importância ou que nem 

Sequer haviam sido identificados. Disto são exemplos: 



- Restringiu-se o trabalho de campo apenas a organizações 

portuguesas, quando se tinha posto a hipótese de o alargar 

a outros paises, nomeadamente da CEE, e a outros com 

regimes políticos distintos; 

- Elaboraram-se estudos parcelares (ex. rendibilidade do 

gratuito; classificações) não explicitados inicialmente; 

- Houve oportunidade de testar ideias e modelos era situações 

muito adequadas e que surgiram pela dinâmica da 

investigação (ex. projectos de formação era que se 

participou) de uma forma bastante profunda, mas por outro 

lado reduziu-se o número das organizações na fase da 

verificação invidual dos modelos propostos. 

^-3 - Pontos de partida para outras investigações 

destacamos uma conclusão que sobrepomos a todas as outras: a 

verificação de que as hipóteses de investigação no domínio das 

Organizações sem fins lucrativos são muitas e a necessidade de se 

desenvolverem surge cora ura carácter de urgência. Por isto, as 

ideias" para teses/projectos que se apresentaram. 

Foi preocupação dar pistas, apontar caminhos que suscitem novas 

adesões individuais e institucionais necessárias para se avançar no 

conhecimento deste sector alternativo. 

Fra termos pessoais a curiosidade tornou-se "paixão", e a 

dificuldade está era escolher o que se quer continuar a investigar e 

que "espaço" . . . 



Os apelos para avançar para o doutoramento começam a surgir e o 

roeterial de que dispomos e as ideias que "fervilhara" não dão lugar a 

grandes resistências. Mas antes, achamos prioritário canalizar os 

nossos esforços para a criação de um núcleo de investigação que 

favoreça que outros se interessem pelo tema que rendibilize 

investimentos materiais e intlectuais feitos, permita o aparecimento 

de novas dinâmicas no meio académico e assim se contribua para que a 

Escola cumpra a obrigação, que também neste particular das 

Organizações sem fins lucrativos", tem perante a Comunidade. 



A única salvação do que é diferente 

é ser diferente até ao fim, com todo 

o valor, todo o rigor a toda a rija 

impassibilidade: tomar as atitudes 

que ninguém toma e usar os meios que 

ninguém usa; não ceder a pressões, 

nem aos afagos, nem às ternuras, nem 

aos rancores; ser ele; não quebrar 

as leis eternas, as nào-escritas, 

ante a lei passageira ou os 

caprichos do momento. 

Agostinho da Silva 
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ANEXO - 1 

ORGANIZAÇÕES CONTACTADAS PARA CONHECIMENTO DIRECTO 

ACP - Automóvel Clube de Portugal 
Rua Rosa Araújo, 24-26 
1200 LISBOA 
Tel. 563931 

ACARTE 
Rua Dr. Nicolau Bettencourt 
1000 Lisboa 
Tel. 7934068 

ARCO - Centro de Arte e Comunicação Visual 
Rua Santiago, 18 
1100 Lisboa 
Tel. 863355-872749 

AREA URBANA-NÚCLEO DE ACÇÃO CULTURAL DE VISEU 
Largo da Misericórdia, nQ 24, 3S 
3500 Viseu 
Tel. 032/25745 

ARVORE - Cooperativa de Actividades Artisticas, CRL 
Rua Azevedo Albuquerque, nQ 1 
4000 Porto 
Tel. 02/317235-38-67 

ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DE AVEIRO 
Rua de Jaime Moniz 
3800 Aveiro 
Tel. 24543 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ECONOMISTAS 
Rua da Estrela, 8 
1200 Lisboa 
Tel.. 661584-661585 

ATENEU COMERCIAL DE LISBOA 
Rua Portas de StQ Antão, nQ 110 
1100 Lisboa 
Tel. 3421365 

BIBLIOTECA DO SEIXAL 
Paços do Concelho 
Rua Fernando de Sousa 
2840 Seixal 

câmara do comercio e industria portugal-angola 
Av. Conselheiro de Sousa, 19, 4Q 
1000 Lisboa 
Tel. 3511693777; Telex. 64395 fradinp; Fax. 3511693623 



CASA DE SAÚDE PRIVATIVA DA COMPANHAI DE SEGUROS MUNDIAL 
Pua da Imprensa Nacional 
1200 Lisboa 
Tel. 3474745 

CASA SERRALVES 
Pua de Serralves, 977 
4100 Porto 
Tel. 02/680057-672694 

CENTRO CULTURAL DE ALMADA 
Pua Conde Ferreira, 8 
2800 Almada 
Tel.2751121-2769750 

CENTRO CULTURAL DO ALTO MINHO 
Largo 9 de Abril 
4900 Viana do Castelo 
Tel.24819 

CENTRO DRAMÁTICO DE ÉVORA 
Teatro Garcia de Resende 
7000 Évora 
Tel. 066/23112 

CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL DE RECURSOS 
HUMANOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Av. António Augusto de Aguiar, nQ 32, 2Q - D. 
1000 Lisboa 
Tel. 544759 

CENTRO NACIONAL DE CULTURA 
Pua António Maria Cardoso, 68 - 1Q 
1200 Lisboa 
Tel. 366722; 372356; 328140 - Telex 18251 CNCP 

CENTRO PAROQUIAL DE S. JOÃO DE BRITO 
Largo Frei Heitor Pinto 
1700 lisboa 
Tel-805731 

CENTRO RECREATIVO ESTRELAS DA AVENIDA 
Av. General Roçadas, n2 117 - B 
1100 Lisboa 
Tel. 8146981 

CENTRO SHOTOKAI DE QUELUZ 
Monte Abraão 
2745 Queluz 

CIDAC - Centro de Informação e Documentação Arailcar Cabral 
Pua Pinheiro Chagas, 77 2ô Esq. 
1000 Lisboa 
Tel. 5747 18 



CLUBE DE CAMPISMO DE ALMADA 
Rua Capitão Leitão, 18 - 12 
2800 Almada 
Tel. 2751344 

CLUBE FERROVIÁRIO DE PORTUGAL 
Rua Stâ Aplónia, 59-63 
1100 Lisboa 
Tel. 834656 

COLECTIVIDADE CULTURAL E RECREATIVA DE SANTA CATARINA 
Rua da Costa do Castelo, nQ 1 
1100 Lisboa 
Tel. 878225 

CRUZ VERMELHA PORTUGUESA 
Jardim 9 de Abril, 1 a 5 
1200 Lisboa 
Tel. 670840 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE DAMAS 
Rua da Sociedade Farmacêutica, 56 -22 
1199 Lisboa Codex 
Tel. 535631 - Telex 62600 F.D. 

FESTIVAL DOS CAPUCHOS 
Quinta de StQ António, Av. do Mar, 33 - 32. Esq. 
Costa da Caparica 
2825 Monte de Caparica 

FUNDAÇÃO LUSO-AMERICANA PARA 0 DESENVOLVIMENTO 
Rua do Sacramento à Lapa, 21 
1200 Lisboa 
Tel. 603400 - Telex 64846 Flod-P - Fax 663358 

GINÁSIO CLUBE PORTUGUÊS 
Praça do Ginásio Clube Português 
1200 Lisboa 
Tel. 656045/9 

INSTITUTO PARA 0 DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO EMPRESARIAL-INDEG/ISCTE 
Av. das Forças Armadas, Edificio ISCTE 
1600 Lisboa 
Tel. 7935400 

LISBOA GINÁSIO CLUBE 
Rua dos Anjos, n2 63 
1100 Lisboa 
Tel.544002/530525 

MONTEPIO GERAL 
Rua do Ouro, 219 a 241 
1100 Lisboa 
Tel. 3476361 



museu do traje 
Largo Júlio de Castilho 
Parque do Monteiro Mor 
1700 Lisboa 
Tel. 7590364-7590725 

mútua dos pescadores 
Av. Torre de Belém, 29 
1400 1ISB0A 
Tel. 617375 - 6 16489 

PALACIO NACIONAL DE QUELUZ 
2745 Queluz 
Tel. 4363861 

PROJECTO DIAGNÓSTICO DO DISTRITO DE SANTARÉM 
Centro Cultural Regional de Santarém 
Rua Joaquim Luis Matias, 16 
1780 Santarém 

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA 
Largo Trindade Coelho 
1200 Lisboa 
Tel. 346036 

SIDICATO DOS TRABALHADORES DA FUNÇÃO PÚBLICA DO SUL E AÇORES 
Av. Luis Bivar, 12 
1000 Lisboa 
Tel. 522446/58; 522845/92; Telex. 64368; Fax. 556717 

Régie sinfonia 
Av. Miguel Bombarda, NQ 8 
1100 Lisboa 
Tel. 7936737 

TEATRO CORNUCÓPIA 
Rua Tenente Raúl Cascais, 1 - A 
1200 Lisboa 
Tel. 39615151 - 3969205 

TEATRO NACIONAL DE D. MARIA II 
Praça D. Pedro IV 
1100 Lisboa 
Tel. 3472246/7 

TEATRO NACIONAL DE S. CARLOS 
Rua Serpa Pinto, 9 
1200 Lisboa 
Tel. 3465914 



ANEXO - 2 

ORGANIZAÇÕES CONTACTADAS COM VISTA AO CONHECIMENTO INDIRECTO DAS 
ORGANIZAÇÕES OBJECTO DO ESTUDO OU DO SEU AMBIENTE 

CGTP - Intersindical 
Rua Victor Cordon, 1 - 22 A 
1200 Lisboa 
Tel. 372181 

CENTRO DE ESTUDOS FISCAIS 
Rua da Alfandega, 1-12 
1100 Lisboa 
Tel. 879961 

COMISSÃO DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 
Rua Angelina Vidal, 41 
1100 Lisboa 
Tel. 8147893 

CONFEDERAÇÃO COPERATIVA PORTUGUESA, CCRL. (CONFECOOP) 
Rua da Guiné, n2 8, r/c, D 
1100 Lisboa 
Tel. 8146969 

CURSO DE GESTÃO DAS ARTES 
Palácio Marquês de Pombal 
2780 Oeiras 
Tel. 4432179/4432425/443247; 
Telex. 12878 1NAP 
Telefax 4432750 

DIRECÇÃO GERAL DA ACÇÃO CULTURAL 
Av. da Republica, n2 16 
1000 Lisboa 
Tel. 579013 

DIRECÇÃO GERAL DOS DESPORTOS 
Av. Infante Santo, 76 - 22 
1300 Lisboa 
Tel. (01)607095; Fax. 602604 

DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL 
Av. Miguel Bombarda, 1-22 
1000 Lisboa 
Tel. 546636 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DAS COLECTIVIDADES DE CULTURA E RECREIO 
Rua da Palma, 256-A 
1100 Lisboa 
Tel. 861619/863643 



INSPECÇÃO geral das finanças 
Rua Angelina Vidal, 41 
1100 Lisboa 
Tel. 8147961/8147893 

ESCOLA SUPERIOR DE TEATRO E CINEMA 
Rua dos Caetanos, 29 
1200 Lisboa 
Tel. 3461794 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS COOPERATIVAS DE CONSUMO (FENÂCOOP) 
Rua da Guiné, 8 - r/c. 
1100 Lisboa 
Tel. 8 146969 

INSTITUTO SUPERIOR DE GESTÃO 
Estrada da Ameixoeira, 112 a 116 
1700 Lisboa 
Tel. 7590053; Fax. 7599788 
Telex. 64524 ISGENS P 

INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA DE SEGURANÇA SOCIAL 
Av. Manuel da Maia, 58 - 2Q 
1000 Lisboa 
Tel. 8480101/8480108 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
Av. António Joaquim de Almeida 
1000 Lisboa 
Tel. 8470050 

INSTITUTO SUPERIOR DE ECONOMIA 
Rua Miguel Lupi, 20 
1200 Lisboa 
Tel. 607099/607397/607417 

ONU - Delegação de Lisboa 
Rua Latino Coelho, 11 - 102 
1000 Lisboa 
Tel. 3529232 

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS PORTUGUESAS PARA 
0 DESENVOLVIMENTO 
Contactar: Cruz Vermelha Portuguesa 
Jardim 9 de Abril, 195 
1200 Lisboa 
Tel. 670840 

SECRETARIADO GERAL DO EPISCOPADO 
Campo dos Mártires da Pátria, 43 - 12 Esq. 
1100 Lisboa 
Tel. 542123 

SECRETARIADO PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINIATRATIVA 
Rua Almeida Brandão, 7 3Q 
1200 Lisboa 
Tel. 608023; Telex. 65645 



SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DO IVA 
Av João XXI 
1000 Lisboa 
Tel. 7936673 

SERVIÇO DE ORÇAMENTO E CONTAS DE GERÊNCIA DAS IPSS 
Alameda D. Afonso Henriques, 82 - 3Q 
1000 Lisboa 
Tel, 8488071 

SOCIEDADE PORTUGUESA DE AUTORES 
Av. Duque de Loulé, 31 
1000 Lisboa 
Tel. 578320/548159 

UNIÃO GERAL DE TRABALHADORES 
Rua Bueno Aires, 11 
1200 Lisboa 
Tel. 676503/05, 676472 

UNIÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 
Rua Arailcar Cabral, Lt. 4-B 
1700 Lisboa 
Tel. 7581024 

UNIÃO DAS MISERICÓRDIAS PORTUGUESAS 
Rua Forte de Stâ Apolónia, Lt. 
1900 Lisboa 
Tel. 835059/823178 

UNIÃO DAS MUTUALIDADES PORTUGUESAS 
Contactar: Montepio Geral 
Rua do Ouro, 219 a 241 
1100 Lisboa 
Tel. 3476361 

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA 
FACULDADE DE ECONOMIA E GESTÃO 
Rua Marquês da Fronteira, 20 
1000 Lisboa 
Tel.. 520127; Telex. 42522 MBA FEP 
Fax. 578983 



ANEXO - 3 

acontecimentos pertinentes ao estudo a que se assistiu/participou 

Seminário "Governos Locais"; Seterabro/1988; Maputo 
Organização: Ministério da Administração Estatal (Moçambique); 

Banco Mundial: FINNIDA (Organização Filandesa) 

Seminário Internacional - Modernizar e Desenvolver a 
Administração Local; Novembro/1988 
Organização: Comissão de Coordenação da Região da Região de 

Lisboa e Vale do Tejo 

19 Encontro Nacional das Industrias da Cultura; Dezembro/1988; 
Lisboa 
Organização: Associação Industrial Portuguesa 

Secretaria de EStado da Cultura 

Operações do Gosto; Junho/1989; Lisboa; ^ 
Organização: Fundação Calouste Gulbenkian - ACARTE 

III Fórum dos Centros Culturais Europeus (sob a Égide do Conselho 
da Europa); Novembro/1989; Lisboa 
Organização: Fundação Calouste Gulbenkian - ACARTE 

VI Congreso Nacional de Mutualismo-1990; Noverabro/1989: Lisboa 
Organização: União das Mutualidades 

I Congresso Nacional da Modernização Administrativa; Novembro/ 
/1990; Lisboa 
Organização: Secretariado para a Modernização Administrativa 

Ciclo de Acções de Formação e Aperfeiçoamento para Dirigentes 
Desportivos (lâ Acção); Fevereiro/Março-1991; Lisboa 
Organização: Ginásio Clube Português 

IETM - Encontro Informal do Teatro Europeu; Março/1991; Lisboa 
Organização: Fundação Calouste Gulbenkian - ACARTE 

Conferência "Essência de Uma Gestão Actual"; Abril/1991; Lisboa 
Organização: ISEG - Comissão de Finalistas 86/91 

* Apenas se teve acesso à gravação do acontecimento, tendo-se 
ainda realizado entrevistas coro alguns dos oradores e, 
nomeadamente, com o coordenador. 
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Principal Legislação Consultada 

Decreto-Lei n2 594/74, de 7 de Novembro 
~ Direito á livre Associação 

Decreto-Lei nS 595/74, de 7 de Novembro 
~ Associações de Natureza Política 

Decreto-Lei nQ 215-B/75, de 30 de Abril 
~ Regime Jurídico das Associações Sindicais 

Decreto-Lei n2 215-C/75, de 30 de Abril 
~ Regime Jurídico das Associações Patronais 

Decreto-Lei nQ 260/76, de 8 de Abril 
~ Regime Jurídico das Empresas Públicas 

Decreto-Lei nQ 71/77, de 25 de Fevereiro 
~ Altera o artigo 4Q do Dec.-Lei 594/74 

Decreto-Lei nQ 460/77, de 7 de Novembro 
~ Aprova o Estatuto das Colectividades de Utilidade Pública 

Decreto-Lei nQ 549/77, de 31 de Dezembro 
- Sistema de Segurança Social 

Lei nQ 2/78, de 17 de Janeiro 
- Concessão de determinadas Isenções Fiscais às Pessoas 

Colectivas de Utilidade Pública e de Utilidade Pública 
Administrativa 

Decreto-Lei nQ 136/79, de 18 de Maio 
- Caixas Económicas 

Decreto-Lei nQ 425/79, de 25 de Outubro 
- Torna extensiva às Cooperativas que não prossigam ^ fins 

estritamente económicos a Declaração de Utilidade Pública 
prevista no D.L. nQ 460/77 de 7 de Maio. 

Quarta Directiva do Conselho, da CEE, de 25 de Julho de 1978. 

Decreto-Lei nQ 519/79, de 29 de Dezembro 
- Estatuto das Instituições Privadas de Solidariedade Social 

Decreto-Lei nQ 259/80, de 5 de Agosto 
- Criação Empresa Pública "Teatro Nacional de S.Carlos, E.P. 

Decreto-Lei nQ 454/80, de 9 de Outubro 
- Código Coperativo 



Decreto-Lei nQ 456/80, de 9 de Outubro . 
~ Isenções e Benefícios Fiscais aplicáveis às Cooperativas 

Decreto-Lei nQ 260-D/81, de 2 de Setembro 
~ Isenções Fiscais concedidas a Pessoas Colectivas de Utilidade 

Pública ou de Utilidade Pública Administrativa 

Úecreto-Lei nQ 313/81, de 19 de Novembro 
~ Cooperativas Culturais 

Decreto-Lei nQ 323/81, de 4 de Dezembro 
~ Cooperativas de Serviços 

Decreto-Lei nQ 347/81, de 22 de Dezembro 
~ Associações de Socorros Mútuos 

Decreto-Lei nQ 441-A/82, de 6 de Novembro 
~ Cooperativas de Ensino 

Decreto-Lei nQ 119/83, de 25 de Fevereiro 
- Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social 

Decreto-Lei nQ 89/83, de 1 de Abril 
- Pevoga o artQ 32Q do D.L. nQ 119/83 

Decreto nQ 341/83 de 21 de Julho 
~ Plano de actividades e orçamento, relatório de actividades, 

conta de gerência das Autarquias 

Portaria nQ 778/83, de 23 de Julho 
- Regulamento do Registo das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social do Âmbito da Segurança Social 

Decreto-Lei nQ 31/84, de 21 de Janeiro 
- "Regies Cooperativas" 

Decreto-Lei nQ 188/84, de 5 de Junho 
- Actividade Seguradora 

Lei nQ 28/84, de 14 de Agosto 
- Lei de Segurança Social 

Decreto-Lei nQ 9/85, de 9 de Janeiro 
~ Altera o artQ 97, do D.L. nQ 119/83 

Lei nQ 141/85, de 14 de Novembro 
- Balanço Social 

Decreto-Lei nQ 402/85, de 11 de Outubro 
~ Altera artQ 7Q do D.L. nQ 119/83 

Decreto-Lei nQ 262/86, de 2 de Setembro 
- Código das Sociedades Comerciais 

Lei nQ 33/87, de 11 de Junho 
~ Associação de Estudantes 



Portaria nQ 138/88, de 1 de Março 
- Disposições relativas a financiamento de obras das IPPS 

Decreto-Lei nQ 78/88, de 3 de Março 
- Aprova o Plano de Contas das Instituições Particulares 

Solidariedade Social) 

Decreto-Lei nQ 442-B/88', de 30 de Novembro 
- Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas (IRS) 

Decreto-Lei nQ 225/89, de 6 de Junho 
- Regimes Profissionais Complementares 

Lei Constitucional nQ 1/89, de 8 de Julho 

Lei nQ 86/89, de 8 de Setembro 
- Reforma do Tribunal de Contas 

Decreto-Lei nQ 323/89, de 26 de Setembro 
- Estatuto do Pessoal Dirigente 

Decreto-Lei nQ 410/89, de 21 de Novembro 
- Plano Oficial de Contabilidade 

Decreto-Lei nQ 353/89, de 16 de Outubro 
~ Inspecção Geral de Finanças 

Decreto-Lei nQ 20/90, de 13 de Janeiro 
- Concede algumas isenções de IVA à Igreja Católica 

Lei nQ 8/90, de 20 de Fevereiro 
- Bases da Contabilidade Pública 

Decreto-Lei nQ 72/90, de 3 de Março 
- Códigos das Associações Mutualistas 

Decreto-Lei nQ 149/90, de 10 de Maio 
- Fundação Arpad Szènes - Vieira da Silva 

Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
(D.R. , II Série, de 9.8. 1990) 

Despacho Normativo nQ 100/90, de 7 de Setembro 
~ Aprova as normas de apoio à actividade Teatral 



MEXO-6 

XoTtlrvs e Holdõ-buí do cjfoo Ww/iado <t akffln&i <Ují 

yúy^òOf Jpant inlao dl Ir&kalLo. 
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Vájdrt/ InferniA&Zó fioítt a OrepniyiÇáo 

(Kcfofò uJÃbyÁ, ntnt ú/firnjb dc Irab&ftu)) 

1. íxisfénoa EsTôTuTo jundtcp. OuJrtH p^ura/) jiutJACd^. 

2. Múmítú dl ÁVjttáÂS. h/úmlt* dl TfobolkjdUrCi. lélcimJãnã^4. 

à. iMenko. iem/JiAAnó,. â^iaí. ÀsiõO&Áur. baHneJânoi. iulkcoS. ... 

4. ^àldhO t- CímfrdâA. 

5. Jêfiáo rucrtmlnJádn: MÍure^i JAJ rtctilÀt, orçAtrúyJò ÁP M* mcj pina^tedâ- 

rublos /Mn Alfrirt /^hi/uyídci / tknaJsi Al jin&nctíra,; dcytoAt 

VaÀer i/ftltf ; Hut/sof/polo a* MPan/Jo ) tkcurws Aa. dE.í.... 

6. ÍVjSíj tJãUnrt. (julm oryàos. Stu pncíoWHMtJo- Cõmfefi^Q^. 

1. d&rMrJiS AU. JW^-' leri^ACÃo A* Atol-, ã/AÀVicUAt jvinctfaA; cuJA/t dUAM 

krnfóityJhJãfti. 

8. ^AeUíÃi <V7h « Á&ccúMs. Awxéáà Jj Msccía/Us. 

<j. OTJJ wnU <2 AífptntA <U Wjjaru^açât,. 

40. &ArvJúrM JtÇ Ira^zlkjiddCêo. ^MiôlM^ddop. 

11. ImJÃUÇHÔ. OfiijwMnfo WU/O* £ cul/únud- 

12. A cpp òtyanijíifa M bpzJo: Uníõe,; f&kraçito -, do - 

10. ty4Ç&t isdduUôWM O Al -fui). Bk: hirudéio Aa* E/mçA,; Owct Ai Wujé.. 

14. Orvjmy.çà Iderna ■ rtftrit)cuv) êdãjulàn^j ôf^âniot j feitfÁi) dvrdr- 

15, 'Um ktJcna ' <U C^rujaÇà- 

%. [thfáp*. JU Orywyção- 

17. Ujdtftt w* i KjAo-MionJe 
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1£. TÍ^utm kyaLu) 4 tíhb U on^rujafãj. 

tf, Qu&m míj as GeJorto ? 

7c. &>fHo encarar* o Mtiw dn 6&fco ? 

Zi FtyCâ <jul bJãk na hw da Ciiafãú da. Crjxniy^la. 

22. da Cjjwnlh J^pia da tida dá an^Vuyj^. 

23. Ítmoí de dnH/tdadto eJàJd^ícos. OuJns ffknoç- 

2^. indtcadcret de OjCAIAA 

2$, d irf^OrTâjiCiO. da 'OraliÁAdt */M Yidá da OTr^aruy^/iO- 

2h *i/èe** moà, larye'. *$cwoí Oitlives*. 'Xavedir^urhos', 

27. O fudun. 

1$. Xfijormafac jxvdufítd#. 

2°!. "íodadoS para Jònt'/ ^arUs jw* i&rJro \ 

%). IrrpodXriCca do HarKelir^. 
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Começo por agradecer a conversa que já tivemos e a sua 

disponibilidade para continuar a dar-roe a colaboraçio possível 

com vista á elaboração do trabalho "As Organizações sem Fins 

Lucrativos e a sua Gestão Estratégica" que estou a realizar no 

âmbito do IV Mostrado em Gestio, dado pelo ISE, de que Já 

concluí a parto escolar. 

Em traços gerais,* meu objectivo identificar e caracterizar o 

que se entende ou deve entender por Organizações Sem Fins 

Lucrativos, e encontrar um modelo próprio que facilite o seu 

estudo, partindo da ideia que, provavelmente, nio chega , ou nào 

é mesmo correcto dizer que o que se tem a fazer é aplicar os 

princípios e técnicas utilizados nas empresas do chamado mundo 

dos negocios. 

Pretendo ainda questionar que, contrariamente ao sentimento 

generalizado, em grande parte destas organizações. e. 

nomeadamente, naquelas sobre as quais há reconhecimento público 

da sua missáo e da qualidade do seu trabalho, existe de facto 

uma gestio marcada pelo longo prazo, global e integrada, apesar 

da maioria dos "estrategas" nio terem á partida formação 

académica em gestio. 

Caracterizar a gestio estratégica praticada e dar contributos 

para a concepção de modelos de abordagem que venham a favorecer 

a gestio destas organizações faz também parte dos meus 

propósitos. 

1 

4 



Tomei a liberdade de elaborar un roteiro (em anexo) que 

facilite, ou sirva de ponto de partida, para a discussão dos 

assuntos que acho pertinentes, ou outros, e que gostaria de 

aprofundar em entrevista que tenha a amabilidade de me conceder. 

Agradeço também qualquer documentação adicional que me possa 

facultar sobro a sua organização, assim como reflexões que tenha 

ou indicação de pistas é volta dos temas apresentados. 

Assim, dentro de dias lá terei que, uma vez mala, incomodá-lo a 

fim de me dizer a data que maia lhe convém para que eu o possa 

visitar e ocupar um pouco do seu tempo, esperando que nâo lho 

venha a causar muito transtorno ou que pelo menos o trabalho 

final venha a merecer este "sacrifício"... 

Os meus cumprimentos! Os meus agradecimentos! 

Maria Augusta Fernandes 

Estrada dos Desvio, lote 43. 19 C 

1700 LISBOA 

Tel. 7586986 (caso) 

372246/47 (Emprego) 



'KS ORGAMIZACSES SEM FIHS LUCRATIVOS B A GESTÃO ESTRATÉGICA" 

(Rotalro para antravlata#, quaationárlos a obaarvação Dlracta) 
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1. "RETRATO" DA ORGANIZAÇÃO 

3. COMO ESTUDAR A ORGANIZAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS 

3. DEFINIÇÃO DO "NEG<JciO" 

4. QUE BSTRAT*GIA7 

9. A PRÁTICA ESTRATÉGICA 

«. O "MABXETIHO" 

7. GESTORES ESTRATÉGICOS 

8. 

9. 

10. DIVERSOS 



1. "RETRATO" da orgahizaçXo 

.. «...o., ,5b aoclals por naturata a a tandlncla para coopa- 
raraa aa ralaçSa# da intardapandSncia A-lhaa Inaranta. 

orupoa a organliaçíaa, foraaia a Inforaala, caractariiaa oa 
diaa da boja. 

_iiitaraa a rallgloeae aatão antra aa prlaairaa 
«ul vlaraa a or«nl*a?-.a foraalaanta. N.gdcloa; gov.rno, 
adúcaçSo • outraa aafaraa da actlvidada daaanvolvaraa divara«a 
ôraaniiacffaa foraaia. Todoa néa noa angajaaoe aa aultiplaa 
organltaçõaa voluntârlaa - racraatlvaa, filantròpicaa  

, HA auitaa dafinlçãaa da "ataanliasiffl" h4 cartaaanta ala- 
■antoa gua aao fundaaantala ou aaaanciaia: 

- oa ^«ctivoa qua oe aaabroa do grupo proaeaguaa 

. r, ulisSMÍ r-<oo«a°oiala dacorrantaa daa paaaoaa intar- 
a^lraa antra ai 

- A r,nnoloqla. porqu. a. p...oa. uaaa conheci^nto. a tàcni- 
caa 

- A 
1 
daa. 
^.'«'«"con^to^aSí^íf.^- ou ^."padronl»: 
daa. 

i S.C^raUn^r.í0ob^ctívorn0 

A gaatão é u» trabalho intalactual daaanvolvldo por paaaoaa no 
contaxto da uaa organlaaçSo. A gaatao anvolva: 

- A coordanaçffo doa racuraoa huaanoa, «atarlala a finanoalroa 

_ r,iação da organização coa o aau aubianta 

- o daaanvolvlaanto da ua boa cliaa da trabalho 

. 0 daaeapanho d. funçãaa, tal. coao 11 xar obj«etivo. 1 »"•" 
an obtar racuraoa) organizar) iaplenantar a controlar 

8 



. G«rlr é daoldlr. Garlr é una arta. 

, o JuunfMHka ("parfonaanca*) da uaa organização rasulta 
do aucasao qua oa particlpantaa da organização tivera» a atin- 
gir oa objactivos. Para dataralnar o deseapanho é fundaaantal 
■adir a valorizar os resultados. 

. "Parforaanca" - atlcácla, aflcltncla, satisfação dos partloi- 
pantas. 

. Sao cazactarísticas da usa organização 

- Disansão 
- Diversificação 
- DlfsranclaçÉo 
- Descantrallzação 
- intardapandlncla 
- Tecnologia 
- Estilos da Gestão 
- Posição Financeira 
- Recursos da Folga 

. Us problema qua sa poda colocar é saber quando é qua usa orga- 
nização sa dava organizar es "Organização saa Fins Lucrati- 
vos". 

. 0 sector privado usa o preço para criar as receitas, a as 
Organizaçãas saa Fins Lucrativos? 

. Cobo aadlr o desempenho nas OrganlzaçSes saa Fins Lucrativos? 

i/a 
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A "ORGANIZAÇÃO" 

HOMZ 

MORADA 

RESPONSAVBL 
MÁXIMO 

HOMZ TÍTULO 

INÍCIO 
ACTIVIOAOS 

FIGURA 
JURÍDICA 

PUBLICAÇÃO 
DR 

OUTRAS 
FIGURAS 

LEGAIS 
(Dataa) 

TUTELA(S) 

SECTORES/ 
/RAMOS DE 
ACTIVIDADE 

EQUIPA 
DE 

CRIAÇÃO 

EQUIPA 
ACTUAL 

DE 
DIRECÇÃO 

1/3 
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ASPECTOS 

PINANCIIROS 

RECEITAS DESPESAS 

MONTANTE 

ANO t 

MONTANTE 

AMO | 

PONTESl APLICAÇÕESl 

ENCARGOS PESSOAL ENCARGOS P1XOS 

ISENÇÕES 

PISCAIS 

v< 



SÓCIOS/ASSOCIADOS 

RE CUBOS RUMAMOS 

ORGANOGRAMA 

I/S 
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PROCEDIKENTOS INTERNOS 

1/6 
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X. OU* APRJECIAçXo FAZ DAS "PASSAGENS" QUE REGISTÁMOS? 

2. COMO APRESENTARIA t AVALIARIA A SUA ORGANIZAçXo? 

3. O QUE OS LEVOU A OPTAR PELAS FIGURAS JURÍDICAS EXISTENTES? 

4. QUE INDICADORES ESCOLHERIA PARA AVALIAR O DESEMPENHO DA BUA 
ORGANIZAÇÃO? 

9. < A SOA UMA ORCANIZAçXo PROFISSIONAL/AMADORA? QUAIS OS ELE- 
MENTOS QUE CONSIDERA PARA A RCFINIR f 

«. O QUE ESTÁ NA BASE DA CRIAÇÃO DESTA ORGANIZAÇÃO? 

7, QUAIS 08 ATRIBUTOS DE EXCELÊNCIA QUE ESCOLHERIA PARA AS ORGA- 
NIZAÇÕES DO SEU SECTOR? 

V7 
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1. COMO ESTUDAR AS ORCAXIZAÇSES SEM FINS LUCRATIVOS 

. A tsorlt dos sistaaas proporciona ua novo paradlgsa para aatu- 
dar aa orqanlzaçSas a a aua gaatSo, facilitando a anállaa a a 
alntaaa nua aablanta coaplaxo a dlnlalco. 

. A taorla doa alataaaa conaldsra aa Intar-raUfwaa qua aa aata- 
balacaa antra oa alataaaa Intamoa à organização (ala prdprla 
ua alataaa)>aasla como aa Intaraoçãaa antra o alataaa aablan- 
ta. 

. Da facto a taorla doa alataaaa lava-nos a consldarar aa orga- 
nlzaçãaa - Individuais, paquanos grupos, projactos, aaprasas - 
afactados palas oportunldadsa a constrangiaantoa do alstsaa 
aablanta qua lha * axtarlor. 

. Por outro lado a taorla continganclal dlz-noa qua não hA o 
aalhor caalnho, qua bã princípios univarsala nas qua ao aasao 
taapo tudo dapanda. 

. Os sistaaas a consldarar na organização podas aar sflltlploa. 
Alguns agrupaaantoa dafandldoa por dlfarantaa autorasi 

- Estrutura Orgânica 
- Pinancaire 
- Pasaoal 
- Cosarclal 
- Adslniatratlva 
- Plansaaanto 

- Actlvldadaa da Diracçio a 
Planificação 

- Actlvldadas-Pla 
- Actlvldades-Malo 
- Actlvldadaa Ralaclonals 

- Estrutura 
- Estratégia 
- Estilos da Castão 
- Procadiaantoa 
- Passoas 
- Prlncípioa orlantadoraa 
- Valoras partilhados 

- Objactivos a valoraa 
- Técnica 
- Psicossocial 
- Estrutura 
- Castão 

a/i 
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S. TEM PENSADO A SUA ORGANIZAÇÃO NESTA BASE DE SISTEMAS? 

9. DOS AGRUPAMENTOS DE SISTEMAS APRESENTADOS QUAL O QUE ADERE 
MELHOR A SUA ORGANIZAÇÃO? 

10. ATRAVÉS DE QUE ÂNGULOS (VARlXvBIS) PODEREMOS ANALISAR O FUN- 
CIONAMENTO DA SOA ORGANIZAÇÃO? OU DE OUTRA FORMAI QUAL O SEU 
GRUPO DE SISTEMAS? 

11. B QUAL O COMPORTAMENTO IDEAL DESSAS VARIÁVEIS? ISTO É, QUAIS 
08 PRESSUPOSTOS? 

a/a 
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3. DEFINIÇÃO DO "NEoéciO" 

. Ha prática, hoja, o nagftcio da aaprasa daflna-s« coa basa aa 
tria diaanaSaai 

- auaa aataaoa a aatlafazar (cllanta) 

- o aua aatá a aar aatiafalto (nacaaaldada doa oliantaa) 

- coao aataaoa a aatlafazar (tacnologia) 

, "Qua nagdcio é o noaao"? Poucoaxabaa raapondar a aata quaatão 
a aaaao foraulá-la. 

. A Tabaqualra diz qua o aau naqdclo è o "fuao". 

. Há váriaa altarnatlvaa para daflnlr o negócio, aaa na prática 
quar oa gaatoraa quar oa acadáalcoa raduzaa-noa aa taraoa da 
duaa altarnatlvaa báaicaai 

- Pagaa aa produtoa qua axiataa para novoa aarcadoa 

- Ou daaanvolvaa novoa produtoa para oa aarcadoa axiatantaa 

3/1 

17 



12. QUE "NEGOCIO" í O DESTA ORGANIZAÇÃO? 

13. TEM SENTIDO PARA A ORGAN12AÇÃOI QUE CLIENTES? (JOB NECESSIDA- 
DES? COMO ESTAMOS A SATISFAZER 08 N/ CLIENTES? 

14. QUE VOCABULÁRIO ACHARIA MAIS ADEQUADO PARA A SOA ORGANIZAÇÃO 
Á VOLTA DESTE TEMA, EM SUBSTITUIÇÃO DO UTILIZADO? 

3/2 
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4. QUE ESTRATÉGIA? 

E«tratéalai * o padrão d* objactivoa, propdaltoa ou aataa • 
grandas políticas a planos para atingir os objactlvos astaba- 
lacldos da aanalra a daflnlr o nagôclo as qua a aaprasa aatá 
ou astará a o tipo da coapanhla qua « ou sará. 

. A astratégla dava intagrar a aaprasa no sau aabianta coaplaxo, 
turbulanto a aa audança, forçando-a a raaxaalnar paraananta- 
aanta a sua alssSo a adaptar-sa a audanças oparadas, não apa- 
nas aa taraos da produto/aarcado - uaa visão rastrlta a aoonô- 
alca - aas no santldo da qual o papal qua a aaprasa dassapanha 
na socladada. 

Estratégia! são planos qua a aaprasa dessnvolva da aodo a 
antaclpar-sa ou a raaglr As audanças no sau aabianta Intarno a 
axtarno. Dataralna a aanalra pala qual uaa aaprasa visa a 
aalhorar a sua posição quanto A sua concorrência, f o conjunto 
da acçêas qua datanainarão as suas ralaçãas coa os cllantas o 
concorrantas. 

. Estratégia aaprasarlal é "o pano da fundo" qua^ anquadra as 
daclsãas na aaprasa, dafina a ravala a sua alssão a objactl- 
vos, astabalsca as políticas principais a os planos para al- 
cançar os objactlvos. Ela dafina o âmbito dos nagòclos nos 
quais a aaprasa sa dava anvolvar, o tipo da organliação qua 
pratanda sar a a naturais da contribuição acondaica a não 
acondalca qua sa propãa raalizar para os saus accionistas, 
cllsntss, aapragados o socladada na qual astA Insarlda. 

. Aabianta, no qual a organização axlste,Inclui todos os facto- 
ras qua Influanclaa objactlvos, astratégla a astrutura qua a 
flraa não controla dlractaaanta. 

, Ao nlval global a da slntasa a astratégla da aaprasa dava dar 
rssposta ao sagulntai 

- 0 qua dava sar a nossa aaprasa no futuro? 

- Davaaos paraanacar n» aesao negócio? (Estabilidade) 

- Davaaos deixar asts negócio ou apenas algumas partss? (De- 
fensiva) 

«/I 



- Dmvmo» tantar oraacar nasta negócio atravéa da: 

a) auaanto da dlaanaão no aarcado?adquirir aapraaaa ou naqó- 
olos saaalhantaa? 

b) davaaoa tantar creacar princlpalaanta atravéa da axpanalo 
para outros naqócioa? 

(Craaciaanto) 

- Davaaoa uear difarantaa aatratéqiaa aa partaa dlatintaa da 
aapraaa? (Coabinado) 

20 



15. QUS LHZ DIZ KM ESTES CONCEITOS? 

16. COMO DEFINIA PARA SI ESTRATÉGIA? 

17. QUAIS 08 SEUS OBJECTIVOS? 

IS. QUAIS OS FACTORES QUE ESCOLHERIA PARA ANALISAR O SEU AMBIEN- 
TE? 

19. QUAL A ESTRATÉGIA QUE SEGUEM? 

21 



9. A prXtica kstratíoica 

HA qu«B idantlfiqu* o procasso d* gaatao •■tratéqlca coa o 
planaaaanto a o vaja aaala: 

PLANEAMENTO 
ESTRATÉGIA 

PLANOS FUNCIO- 
NAIS 
PROGRAMAÇXO 

ORÇAMENTAÇÃO CONTROLO 

conatltulndo usa cadala articulada. 

0 Procaaao da PlanaaBanto poda aar aala ou aanoa foraal, sala 
ou aanoa aoflatlcado. Poda. por axaaplo. axlatlr ua aanual da 
planaaaanto a ua Dapartaaanto raapactlvo a utlllzaraa-aa daada 
aodaloa aconoaétricoa a aiaplaa racloa flnancairoa. 

Por outro lado aa activldadaa da planaaaanto podaa aar aala ou 
aanoa raqularaa a dapandaa aulto da actlvldada doa aaabroa da 
organlzaçlo a do aatllo da gaatío aaguido paloa gaatoraa da 
topo. HA por axaaplo oa qua aa antaclpaa Aa audanças a aollcl- 
taçffaa do aabianta a oa qua raagaa ao aabianta aa aulto força- 
doa. 

Através do planaaaanto pratanda-aa atingir aala aflcAcla a 
aala aficltncla. 

. A situação financeira da aapraaa a curto prazo, A ua indicador 
da coao a firma aatA a funcionar aa taraoa da aficltncla In- 
terna. 

. São diversas as posturas identificadas da Direcção Geral faca 
ao planaaaantot 

- i uaa foraa da encarar o futuro a desenvolver novaa idalaa 

- Desenvolver ua quadro da rafartncla para o orçamento anual 

- i ua veiculo para a comunicação interna a ua aodo da conse- 
guir coordenação 

9/1 
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- Daaanvolv* ua «aquasa da raciocínio para oa dlrlgantaa 

- i ua procaaao da foraação para oa gaatoraa 

. O aistaaa da planaaaanto dapanda das caractaríaticas do Aabi- 
anta Extarno,_a das caractarlstlcas da organização noaaadaaan- 
tai da dlaansão; a da dlvarslfIcação dos saus produtos. 

. "Não há orlativldada saa planaaaanto". 

. Dado o rltao aa qua sa procasaaa as audanças no a «Manta noa 
dias da hoja, Intarassa aals tar capacidada para agir aobra o 
aoaanto do qua slstaaas coaplaxoa da planaaaanto... 

s/a 
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30. QyEN FORMULA I COMO SE FORMULA A ESTRATÉGIA DESTA ORGANIZA- 
ÇÃO? 

31. A ESTRATÉGIA DESTA ORGANIZAÇÃO, ISTO í, UM PLANO^ EXISTE DOCU- 
MENTADO? 

33. ANUALMENTE í ELABORADO UM ORÇAMENTO? 

33. QUE ELEMENTOS DAVA COMO INDICADORES DA ATITUDE E DA PRATICA 
no Âmbito do planeamento nesta organização? 

34. QUAIS OS PROJECTOS QUE TEM EM CURSO? 
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6. O "HARKSTINO * 

. O ^MarkatlnQ' é a funçfo da gastfto qua sais axpllcitaaanta liga 
a organlxaçio ao aabianta. 

Markatlnai acçío global qua coordana, dlaclpllna, raclonallta 
toda a vida aconòalca da aapraaa dasda a produção até ao con- 
suao, dantro da ua principio rígido, da qua todaa aa acçãaa 
sa orlglnaa do aarcado, vaa do conauaidor para o produtoi é o 
aarcado conauaidor qua dataralna a vida, a axpanaao, o aucaaao 
ou o fracaaao da aapraaa. 

• Markatina Sociali coapraanda todaa aa actlvldadaa garanclala 
anvolvldaa a conaagulr a acaitação aocial da uaa Idala ou 
cauaa. Eaaaa actlvldadaa anvolvaa a daflnlção ganérlca do 
concaito,_a aagaantação, a paaqulaa do aarcado a o projacto a 
valorização, a dlatribulção a a coaunlcaçlo da uaa Idala ou 
cauaa aapaoitlca. 

. Atltuda da Markatlng: nSo aa poda agir aflcazaanta aobra aa 
pasaoaa ou a favor dalaa saa aa conhacar baa. Para laao é 
praclao utilizar aa poaalval aétodoa oiantíficoa (aatudo do 
aarcado; aatudoa da activação). Para aa influanclar ou aalhor 
aa aatiafazar é praclao adaptarao-noa Aa auaa nacaaaidadaa; Aa 
auaa atltudaa, aoa aaua coaportaaantoa o utilizar aa técnicaa 
aodarnaa da coaunlcaçlo,da dlatribulção a da vanda. 

. Markating A ua procaaao qua taa a var coa a aaxlal zação doa 
racuraoa para Ir da ancontro aoa objactlvoa qua a coaunldada 
procura. 

. HA quãa diga qua o Harkatlng coaarclal poda aar transportado 
para o daalgnado Markatlng Social saa aodificação. 

. RA qua tar conacllncla qua o Markatlng aplicado Aa organlza- 
çãaa pAbllcaa, a cauaaa aoclala, A política taa aa auaa liai- 
taçBaai 

- As nacasaidadas doa cldadãoa não aão fAcala da dafinlr a 
datactar 

- a aatlafação doa cldadãoa nao A fAcll da aadir 

«/I 
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- Km cranças • atltudaa aio facllaanta InfluanclAvala. 

, Durante nulto taapo para cartoa Intelactuala a aoraliatas o 
"Marketing" corrompia tudo o que tocava. 

. Contrariamenta ia ampraaas comarclals que astáo diapoataa a 
■odificar oa aaua produtoa para raapondar i nacaacldada doa 
conauaidoraa, nío aa imagina uma cauaa aoclal a audar da 
objectivo, aô porque aa auaa idaiaa aao alnoritirlaa na 
opinlio pibllca. 

O Marketing antralaça-aa coa aa actlvldadaa da peaqulaa a 
daaanvoivlaanto, a aa conjunto tfa ua papai aasanclal na pra- 
paraçSo do futuro da aapraaa atravia dai datacçCo da nacaaal- 
dadeai revelação da potanciala nacesaidadaa não axpraaaaa; 
participação na invenção da novaa nacaaaldadaa; no "faad-baok" 
doa conauaidoraa a do marcado. 

. Hi ua aapacto fundaaantai na relação do aarkatlng coa a invaa- 
tlgação que aa traduz na fraaai "o produto nao * tudo". O que 
é fundamental * iaolar aa nacaasidadea doa conauaidoraa. Por 
exeaplot oa cabaloa tia nacaaaidada de "ahaapoo" porque alaa 
nacaaaltaa aatar llapoa. 

. A aatraita ligação entra a investigação a o aarkatlng paraitaa 
reduzir a incerteza que caracteriza a gaatãb daa aapraaaa. 

. 0 "Megaaarkating* apareça coa a necessidade da prestar servi- 
ços qus não apenas ao consualdor, aas taabéai 

- Ao Govarno 
- Sindicatos 
- Outros grupos da pressão 

6/3 
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35. *0 MARKETING" COMERCIAL APLICADO AS ORGANIZAÇÕES SEM PINS 
LUCRATIVOS TEM AS SUAS LIMITÇÕES" - COMENTE. 

36. KM QUE MEDIDA O "MARKETING" í APLICADO NESTA ORGANIZAcXo? 

37. SB TIVESSE POSSIBILIDADES QUE ACTIVIDADES DE "MARKETING" 
GOSTARIA DE IMPLEMENTAR? 

38. A QUEM PROCURAM "AGRADAR" PARA ALEM DOS "CONSUMIDORES" DIREC- 
TOS? "CONSUMIDOR" B A TERMINOLOGIA QUE MAIS SB ADEQUA A ESTA 
ORGANIZAÇÃO? QUAL A DESIGNAÇÃO MAIS ADEQUADA? 

39. COMENTE A SEGUINTE INICIATIVA EXPRESSA PELO Io MINISTRO NO 
DIA MUNDIAL DO TEATRO DE 19901 

■(...) raallzação da Eatudoa da Markatlnç qua 
aproxlua o pOJbllco do taatro (...)" 

30. A PESQUISA TEM LUGAR NESTA ORGANIZAÇÃO? O QUE A ORIENTA? 

6/3 
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7. GESTORES ESTRATÍGICOS 

. *(..) Associado a todas as ssprssas axcslsntss aatavaa ua (ou 
dois) lidaras fortas qus paraolaa tsr Influsnclado auito sasa 
axcslSncla.." 

. Na prática o Insucesso dos dlrlGsntas da topo dapsnda aulto do 
"aix" das capaoldadss ticnlcas/huaanas/concaptuals. 

. As funçSss dos Dirsctorss Csrala (ou figuras squlvalantas) na 
GastYo Estratégica sloi dasaapanhar papéis chava; proporcionar 
lldarança global; garlr o processo ds planaaaanto. 

. i frequenta ouvlraos refartnclaa à Incoapattnola ou à gastlo 
pobre das organlsaçSas saa fins lucrativos. 

. "Nada sa passa na OGT saa que au saiba" - Torras Couto 

. Usa qusstSo que sa pSa é tsbar que espécie da gestoras sSo os 
aals apropriados para laplaaantar uaa estratégia. As estraté- 
gias ast2o da ua lado; do outro astKo os atributos das pes- 
soas. 

. Para lapleasntar os planos sSo nacsssárlos racursos; lldaran- 
ça ; aapanho, 

Nas organlzaçSas saa fins lucrativos o noaeadaaanta nas pábll- 
cas reunir os racursos necessários parsca toaar uaa porção de 
taapo conaldarável^do taapo do gestor. 0 processo da orçaaan- 
taçao a da afectação dos racursos é ua processo nunca acabado; 
baseado na justificação a rajustlficação da nacsssldada das 
despesas. 

VI 
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31. QUEM PODE SER CONSIDERADO O LÍDER DESTA ORGANIZAÇÃO? 

33. QUEM SÃO OS GESTORES BSTRATÍGICOS? QUAL A SUA FORMAÇÃO B 
EXPERIÊNCIA? 

33. COMO OCUPA O SEU TEMPO? 

34. AS DECISÕES QUE TOMAM SÃO NA BASE DE OBJECTIVOS B PLANOS. 
QUAL Í O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO? 

35. QUE OUTROS GESTORES EXISTEM? E TÉCNICOS ESPECIALIZADOS? 

35. QUE SUGESTÃO DAVA AS ESCOLAS DE GESTÃO? 

37. QUAL i O SISTEMA DE RELAÇÕES B O SISTEMA DE INFORMAÇÃO PRATI- 
CADO NESTA ORGANIZAÇÃO? 

34. HÁ COLABORAÇÃO BEN EVOLA NESTA ORGANIZAÇÃO? COMO A PODERIA 
QUANTIFICAR? 
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8. 
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9. 
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10. DIVZR808 
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ANEXO - 7 

ALGUMAS DAS SIGLAS UTILIZADAS (1) 

ACARTE - Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte 

AEIE - Agrupamento Europeu de Interesse Económico 

CAE - Classificação de Actividades Económicas 

DGAC - Direcção Geral da Acção Cultural 

INE - Instituto Nacional de Estatística 

IPPS - Instituições Particulares de Solidariedade Social 

ISCAL - Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa 

ONG - Organização(ões) não Governamental(ais) 

PIDDAC - Programa de Investimentos e Despesa de Desenvolvimento da 
Administração Central 

SEC - Comité Econónico e Social 

SEC - Secretaria de Estado da Cultura 

SEC - Sistema Europeu de Contas Económicas Integradas 

SPA - Sociedade Portuguesa de Autores 

Não e a relação completa das siglas utilizadas porque muitas delas são 
descodificadas no próprio texto, ou próximo da sua utilização, s de algumas 
pode-se ver o significado consultando outros dos anexos. 


